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Apresentação

O livro “Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes” é com-
posto por artigos científicos destaques das edições do Fórum Internacio-
nal de Turismo Iguassu. O livro conta com um total de 20 textos do 14º 
Fórum Internacional de Turismo realizado em 2020 e 15º Fórum Interna-
cional de Turismo realizado em 2021, em duas seções: Governança Turís-
tica e Competitividade da Destinação.

A seção Governança Turística é composta de sete artigos completos e 
cinco resumos expandidos:

1. Análise da Atividade Turística na Percepção dos Stakeholders: uma 
Abordagem dos Recursos e Capacidades Dinâmicas, autoria de Luiz Car-
los da Silva Flores, Amanda Vanderlinde Lins e Guilherme Oliveira de 
Mattos da Silva Flores

2. As Consequências da Criação da Estrada Parque Caminho do Colono 
no Projeto Onças do Iguaçu e no Parque Nacional do Iguaçu, autoria de 
Evelyn Winter e Lara Luciana Leal Seixas

3. Institucionalidades do Setor Público no Turismo: uma Análise da Re-
gulação do Airbnb, autoria de Jaqueline Alves Ferreira, Gabriela de Paula 
Faria e Bruno Martins Augusto Gomes

4. Governança e Associativismo no Desenvolvimento do Turismo em 
Areia e na Região Turística do Brejo Paraibano, autoria de Ana Valéria 
Endres, Paulo Henrique Ferreira Lacerda e Ranieryson Viana de Freitas

5. Políticas Públicas e a Capacitação para Atendimento em Libras nos 
Atrativos Turísticos de Curitiba, autoria de Milena Gehring Nascimento, 
Amanda Marcondes de Oliveira e Márcia Shizue Massukado Nakatani

6. Análise do Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo 
Sustentável de Curitiba/PR com enfoque no Sistema de Monitoramento, 
autoria de Thayele Oliveira, Kaio Gabriel de Souza Dupuy e Melise de 
Lima Pereira

7. A Trajetória das Abordagens Norteadoras para o Planejamento Turísti-
co: por um Refinamento Teórico com Vistas a Criação de Novas Metodo-
logias, autoria de Eliane Avelina de Azevedo Sampaio



8. Hotelaria (d)Eficiente e Acessibilidade como Diferencial de Competi-
tividade, autoria de Beathriz Defaveri Bieler, Anny Alinny Raimunda de 
Souza Lima e Marklea da Cunha Ferst

9. O Patrimônio Azulejar em Aracaju/SE e suas Dimensões Artísticas e 
Turísticas, autoria de Edna Campos dos Santos e Rosana Eduardo da 
Silva Leal

10. Turismo Rural no Município de Juranda/PR: um Levantamento Preli-
minar, autoria de Leandro Bile Augusto e Carla Caroline Holm

11. Plano de Manejo e Turismo: um Breve Estudo da Produção Científica 
dos Periódicos Vinculados aos Programas Nacionais de Pós-Graduação 
em Turismo, autoria de Jorge Renato Lima Junior, Ana Luiza Oliveira Gar-
cez, Gisele Silva Pereira e Andyara Lima Barbosa

12. Turismo Cultural e a Militância Negra: uma Reflexão com Base no Vi-
deoclipe de Apeshit, do The Carters, autoria de João Pedro Barbosa Alva-
rinho, Wynne Gonçalves Farias e Kaciano Barbosa Gadelha

A seção Competitividade da Destinação é composta de seis artigos com-
pletos e dois resumos expandidos:

13. Coopetição como Estratégia para Roteiros Turístico Regionais, auto-
ria de Adriana Fumi Chim Miki e Rodrigo Oliveira Ribeiro. 

14. O Tempo Livre da Comunidade Ruralina na Atualidade: uma Análise 
dos Espaços e das Atividades Recreativas no Campus Sede da UFRRJ, au-
toria de Elisy Silva Felício e Dan Gabriel D’onofre .

15. A (re)Estruturação no Planejamento dos Eventos na Pandemia: o 
Caso da Semana do Turismo do IFMT 2020, do Curso de Bacharelado em 
Turismo, autoria de Angela Maria Carrión Carracedo Ozelame, Gustavo 
Miguel Carvalho Formak, Marcela de Almeida Silva Ribeiro e Antônia Sa-
lete Prates Paes da Silva

16. Turismo e Cinema: uma Análise sobre o Turismo Cinematográfico no 
Amazonas, autoria de Lorena Melo de Oliveira e Marklea da Cunha Ferst

17. Extensão e Ensino: Projeto “Orientação e Capacitação do Jovem Pru-
dentopolitano”, autoria de Ronaldo Ferreira Maganhotto, Vanessa Alber-
ton, Elieti Fatima de Goveia, Cláudio Shigueki Suzuki e Leandro Baptista

18. Consumo e Produção de Turismo no Parque Nacional do Iguaçu: uma 



Análise da Imagem Projetada e Percebida através de Fotografias Com-
partilhadas no Instagram, autoria de Brunna Machado de Oliveira Rolim 
e Andressa Szekut 

19. Análise do Turismo Internacional nos Países da América Latina: 2006 
a 2019, autoria de Stella Antoniazzi Gardolinski, Ana Carolina Kuss e 
Márcia Shizue Massukado Nakatani

20. Enoturismo nos Vales da Uva Goethe: dos Eventos às Experiências, 
autoria de Hellen Vitória Silva, Mirna de Lima Medeiros, Rúbia Gisele 
Tramontin Mascarenhas e Adriana Carvalho Pinto Vieira

As temáticas abordadas pelos autores emergem dos grupos temáticos 
do Fórum Internacional de Turismo do Iguassu. Os aspectos apresenta-
dos por esta obra abarcam díspares abordagens da experiência no turis-
mo, ampliando o conhecimento dos leitores sobre o assunto. 

As abordagens compreendem perspectivas de “Governança, Competi-
tividade e Destinos Inteligentes”, o que enriqueceu sobremaneira as in-
vestigações teóricas e /ou teórico-empíricas, propiciando aos leitores e 
pesquisadores alargar as informações, com casos reais no turismo que 
permeiam a interdisciplinaridade e a construção do conhecimento.

 Boa leitura!

Francisco Antônio dos Anjos

Sara Joana Gadotti dos Anjos

Newton Paulo Angeli

Caroliny Matinc

(Orgs.)
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Análise da Atividade Turística na Percepção 
dos Stakeholders: uma Abordagem dos 

Recursos e Capacidades Dinâmicas

L�i� C���o� d� Si��� F�o���1

A���d� V��d���i�d� Li��2

G�i������ O. M. d� Si��� F�o���3

Introdução
Tradicionalmente, o destino turístico é um local que envolve uma série 
de recursos que devem ser gerenciados, como: atrações, infraestrutura, 
serviços e atividades, para proporcionar uma experiência memorável ao 
turista. 

A Visão Baseada em Recursos [VBR] ou Resource Based View [RBV], 
amplamente utilizada nos estudos de Barney (1997), foi adotada 
como base teórica desse estudo e propõe uma análise mais refinada 
de como tais recursos são articulados. O pressuposto é que o uso 
de recursos organizacionais e turísticos não são suficientes para 
a implementação de políticas públicas de turismo (MASSUKADO-
NAKATANI; MEIRA TEIXEIRA, 2009).

Uma das abordagens emergentes da gestão estratégica é a Capacidades 
Dinâmicas, que apresenta, como preocupação central, a reconfiguração 
de recursos e de capacidades organizacionais (LAVANDOSKI et al., 2017). 
O termo significa a capacidade ou o poder de fazer algo por meio do uso 
de competências e habilidades (MEIRELLES; CAMARGO, 2014). 
1 Universidade do Vale do Itajaí. Programa de Pós-Graduação em Turismo. Pós-doutor em 
Marketing de Destinos Turísticos (UAlg) e Doutor em Engenharia de Produção (UFSC). E-mail: 
luiz.flores@univali.br
2 Universidade do Vale do Itajaí. Graduada em Administração (Univali). E-mail: aman-
dalins1708@hotmail.com
3  Universidade do Vale do Itajaí. Programa de Mestrado Profissional em Gestão Pública (Mes-
trando). E-mail: contato@guilhermeflores.com
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Assim, foi definido o objetivo geral de  analisar a atividade turística de 
Itajaí/SC, com base na Visão Baseada em Recursos (VBR) e Capacidades 
Dinâmicas, na percepção dos stakeholders. Para o alcance desse 
propósito foram realizadas as seguintes etapas: identificar os recursos 
turísticos de Itajaí/SC e os principais stakeholders da atividade turística; 
avaliar os recursos turísticos, de acordo com o modelo VRIO; e avaliar as 
capacidades dinâmicas de Itajaí/SC.

No Brasil, o Ministério do Turismo (MTur), juntamente com a 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) e o Sebrae Nacional, desenvolveu uma 
metodologia para mensurar a competitividade de destinos turísticos, 
no âmbito do Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do 
Brasil, para “obtenção de um padrão de qualidade internacional de 
mercado”. Assim, foram denominados os destinos indutores, a partir 
da priorização de 87 roteiros, e os 65 destinos seriam aqueles que 
teriam capacidade de induzir o desenvolvimento regional entre os 
roteiros citados (BRASIL, 2018).

A cidade de Itajaí, Santa Catarina, Brasil, localizada no litoral norte, 
vizinha de Balneário Camboriú – classificado como destino indutor 
do turismo –, aproveitando a oportunidade do aumento da demanda 
turística, realizou investimentos nesta área, melhorando a oferta de 
produtos turísticos, infraestrutura e serviços. Atualmente, destaca-se 
no cenário catarinense como um dos maiores PIB do estado, com IDH 
elevado, dispõe de um mix de atrativos turísticos, naturais e construídos, 
que incluem praias, mata atlântica, igrejas, artesanato, atrações 
musicais, esportes e aventura. No segmento de eventos, destaca-se 
nacionalmente por receber regatas internacionais, como a Volvo Ocean 
Race e Transat Jacques Vabre. Dessa forma, Itajaí se apresenta como um 
destino turístico em potencial e uma alternativa a mais para os turistas 
que visitam a região sul e o litoral catarinense.

Assim, o estudo ganha relevância empírica pela contribuição aos 
gestores do munícipio que, ao conhecer os recursos turísticos e suas 
capacidades, podem decidir ações estratégicas do uso dos recursos 
para melhorar a sua competitividade no setor do turismo nacional. 
Já a contribuição científica está no uso das temáticas da estratégia 
empresarial no estudo do turismo.
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Destinos Turísticos
Um destino turístico é um fornecedor de serviços turísticos espaciais 
com distintas características de atratividade (CRACOLICIA; NIJKAMP, 
2008), é um amálgama de produtos turísticos (BUHALIS, 2008), que 
têm de ser geridos eficaz e eficientemente, visando a oferecer ao 
consumidor uma experiência turística integrada.

Os gestores do destino turístico devem ter, segundo Ritchie e 
Crouch (2003), uma perspectiva integrada sobre a destinação, a fim 
de compreender, unir e gerenciar todos os elementos (recursos e 
capacidades) que determinam o sucesso da atividade turística, bem 
como exercem um papel como responsáveis pelas ações integradas 
(capacidades), para competir com uma base sustentável, executando os 
principais fatores estratégicos ou práticas de gestão. Pode-se entender 
que, ao citar elementos que determinam o sucesso da atividade 
turística, o autor referia-se aos recursos e às competências que elevam a 
competitividade de um destino turístico.

A competitividade de destino turístico está relacionada à sua capacidade 
de entregar produtos e serviços, ou seja, deve concretizar tal entrega 
melhor do que outros destinos, nos aspectos da experiência do turismo 
(DWYER; KIM, 2003), além de incluir a sustentabilidade dos recursos 
locais para garantir a manutenção do sucesso a longo prazo, bem como 
realizar retornos em recursos equitativos utilizados para satisfazer 
todos os stakeholders, tais como gestores do destino, administradores 
públicos, gestores hoteleiros e de restaurantes, comércio, serviços, 
população local e os turistas (BUHALIS, 2000).

Pode-se perceber que a competitividade de destinos turísticos é um 
tema complexo, combinando vários elementos que, em muitos casos, 
são difíceis de mensurar. Todavia, existe um consenso entre estudiosos 
que, para ser competitivo, um destino necessita de vantagens 
competitivas e comparativas, ou seja, uma variedade de produtos e 
recursos geridos de uma forma eficiente e eficaz, em médio e longo 
prazos (RUIZ; AKEL; GÂNDARA, 2014; CASTRO; GIRALDI; GALINA, 2014; 
FIUZA; ARDIGO; FLORES, 2016).
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Visão Baseada em Recursos – VBR
Competitiva, Barney e Hesterly (2006) apresentam um modelo teórico, 
VRIO. O modelo VRIO é uma ferramenta analítica com o objetivo de 
avaliar quais recursos são fontes de vantagens, pela avaliação de quatro 
atributos do recurso, sendo: Valor; Raridade; Custoso de imitar; e 
Explorado pela Organização (ITO; GIMENEZ, 2011). 

Esse modelo, que tem como intuito analisar se os recursos são valiosos, 
raros, difíceis de ser imitados e explorados pela organização (GOHR 
et al., 2011), aponta, ao final de sua aplicação, quais os recursos e as 
capacidades são considerados estratégicos (SALGADO; COLOMBO, 2015; 
BARNEY; HESTERLY, 2006). Dessa forma, os recursos identificados com 
potencial de melhorar a posição competitiva irão orientar a tomada de 
decisão dos gestores (SALGADO; COLOMBO, 2015).

De acordo com o exposto, nem todos os recursos e as capacidades 
são fontes de vantagem competitiva e, dependendo da sua natureza, 
a organização pode ser confrontada com três situações: (1) paridade 
competitiva, que resulta da exploração de recursos e capacidades 
valiosos, mas comuns; (2) vantagem competitiva temporária, que se 
baseia no uso de recursos valiosos e raros; e (3) vantagem competitiva 
sustentável, que se baseia na implantação de recursos valiosos, raros e 
dispendiosos para imitar (RAY; BARNEY; MUHANNA, 2004). 

Capacidades Dinâmicas
As Capacidades Dinâmicas são as habilidades das organizações em 
integrar, construir e reconfigurar recursos internos e externos, a fim de 
lidar com o ambiente no qual elas estão inseridas e, por isso, refletem 
a habilidade organizacional de atingir novas formas d e competitividade, 
levando em consideração as dep endências do histórico e as posições 
de mercado (EISENHARDT; MARTIN, 2000; TEECE et al., 1997). Em 
síntese, capacidade dinâmica significa a habilidade de uma organização 
de desenvolver e mudar recursos para atender as necessidades de 
ambientes que mudam rapidamente.
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A aplicação das Capacidades Dinâmicas no setor do turismo é muito 
recente, sendo os primeiros estudos publicados no ano de 2009, com 
uma concentração de artigos no ano de 2010. O objeto de análise das 
Capacidades Dinâmicas no setor do turismo envolve as organizações 
(sobretudo, hotéis), os indivíduos (gestores ou atores locais), as regiões 
ou destinos turísticos (LAVANDOSKI, 2015).

Para Lavandoski (2015), a abordagem de Capacidades Dinâmicas é 
aplicada nos estudos turísticos, sobretudo, para compreender os 
processos de desenvolvimento de Capacidades Dinâmicas, que são 
formadas por quatro capacidades específicas – detectar, aprender, 
integrar e coordenar –, que compõe um modelo de análise (NIEVES; 
HALLER, 2014; PAVLOU; EL SAWY, 2011).

Um conjunto específico de processos subjacentes explica 
como as Capacidades Dinâmicas funcionam (LAVANDOSKI et 
al., 2017). Originalmente, Teece et al. (1997) apresenta como 
microfundamentos das Capacidades Dinâmicas: coordenar/integrar, 
aprender e reconfigurar. Posteriormente, Teece (2007) reagrupa os 
microfundamentos em três fases: (a) detectar, (b) apreender, e (c) gerir 
ameaças e reconfigurar. A primeira fase refere-se à identificação e 
avaliação de oportunidades no ambiente. A segunda fase do processo 
consiste em mobilizar os recursos necessários para as oportunidades 
identificadas, definindo estratégias e gerando valor por meio destas 
operações. A terceira fase, gerir ameaças e reconfigurar, é a renovação 
contínua dos recursos e rotinas organizacionais necessárias para manter 
uma vantagem competitiva (LAVANDOSKI et al., 2017).

Estudos empíricos recentes propõem um modelo mensurável para 
representar a natureza das Capacidades Dinâmicas (LAVANDOSKI et 
al., 2017; PAVLOU; EL SAWY, 2011, 2013), estabelecendo que têm um 
efeito positivo indireto no desempenho através da reconfiguração de 
capacidades operacionais. 

A capacidade de detectar refere-se à habilidade de identificar, 
interpretar e buscar oportunidades no ambiente. A capacidade de 
aprender é a habilidade de renovar as capacidades operacionais 
existentes com novos conhecimentos. Capacidade de integrar 
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envolve a habilidade de combinar o conhecimento individual em 
novas capacidades operacionais na empresa. E a capacidade de 
coordenar refere-se à habilidade de orquestrar e implantar tarefas, 
recursos e atividades nas novas capacidades operacionais. Estas 
quatro Capacidades Dinâmicas interagem em uma lógica sequencial 
que permite reconfigurar as capacidades operacionais existentes 
(LAVANDOSKI et al., 2017; PAVLOU; EL SAWY, 2011, 2013).

Para elaboração do instrumento de pesquisa foi utilizado o modelo 
Lavandoski et al. (2017), adaptado para análise das Capacidades 
Dinâmicas do destino turístico Itajaí/SC, demonstrado no Quadro 1.

Dinâmicas do destino turístico Itajaí/SC, demonstrado no Quadro 1.
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Quadro 1 – Constructos e indicadores de capacidades
Fonte: Adaptado de Lavandoski et al. (2017)

Metodologia
Para alcance do objetivo proposto utilizou-se da pesquisa exploratória, 
com delineamento predominantemente quantitativo e corte transversal. 
Para a pesquisa de campo foi elaborado um questionário contendo 
três partes, a saber: perfil do respondente, avaliação dos recursos e 
classificação das Capacidades Dinâmicas.

Para a classificação dos recursos foi utilizado um mix dos modelos de 
competitividade de destino turístico de Ritchie e Crouch (2003) e Dwyer 
e Kim (2003): praias e atrativos naturais, parques naturais, infraestrutura 
turística, história e cultura, eventos e festas, hospitalidade, gastronomia, 
lazer e entretenimento, esportes e aventuras, serviços públicos, 
infraestrutura e segurança, comércios, shoppings e marca da cidade.

Para a avaliação dos recursos foram utilizados os critérios do Modelo 
VRIO (BARNEY; HESTERLY, 2007; SALGADO; COLOMBO, 2015; GRANT, 
1991). A partir dessa avaliação, foi possível inferir a implicação 
competitiva de tais métodos, em que: se o recurso for valioso, raro, 
custoso de imitar e explorado pelo destino, foi considerado uma 
vantagem competitiva sustentável; se o recurso for valioso e raro, 
mas não custoso de imitar, considerou-se uma vantagem competitiva 
temporária; se o recurso for valioso, mas não raro, uma paridade 
competitiva; e, se o recurso não for valioso e nem explorado pelo 
destino, foi considerado uma desvantagem competitiva (LEONIDOU 
et al., 2013; BARNEY, 1991). Para poder quantificar as respostas, foi 
utilizada a seguinte escala: de 0% a 20%, Desvantagem Competitiva 
Sustentável; de 21% a 40%, Desvantagem Competitiva; de 41% a 60%, 
Paridade Competitiva; de 61% a 80%, Vantagem Competitiva; e de 81% a 
100%, Vantagem Competitiva Sustentável.
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Para avaliação das Capacidades Dinâmicas foi usado o modelo teórico de 
Lavandoski et al. (2017) que descreve cinco dimensões: a capacidade de 
detectar, de aprender, de integrar, de coordenar e reconfigurar.

O questionário foi aplicado a uma amostra não-aleatória e intencional. 
Foram entrevistadas 159 pessoas interessadas (stakeholders), entre 
elas, representantes do comércio, organizações turísticas (hotéis, 
restaurantes, bares, agências de viagens, atrações turísticas), setor 
público (políticos e funcionários públicos), universidade (professores, 
funcionários e alunos) e outras associações e entidades organizadas, 
de classe, da cidade de Itajaí. A aplicação foi de forma direta pelo 
pesquisador, convidando as pessoas para participar e responder o 
questionário. 

Para análise, foi utilizada a ferramenta descritiva, que, segundo Soriano 
(2004), é a primeira forma para uma a análise de um problema social, 
por meio de porcentagens ou outras medidas estatísticas, passando-se, 
depois, à fase de interpretação de resultados. A análise foi apoiada em 
técnicas da estatística descritiva com recursos de média e desvio padrão, 
de forma a classificar as Capacidades Dinâmicas q ue mais contribuem 
para a vantagem competitiva do destino. 

Resultados
Quanto ao perfil dos respondentes da pesquisa, verificou-se que a 
maioria (58%) se denominou do gênero feminino, enquanto 42%, 
do gênero masculino, correspondente ao resultado do Censo 2015 
(IBGE, 2018), que apurou uma população de mulheres superior à de 
homens em Itajaí. Quanto à faixa de idade, apurou-se que 50% estão 
classificados na faixa de 20 a 30 anos, 24% estão classificados na faixa de 
31 a 40 anos, 11% estão classificados na faixa de 41 a 50 anos, 9% acima 
de 51 anos e 6% até 20 anos. Essa classificação também corresponde 
ao Censo 2015 (IBGE, 2018), que definiu, na pirâmide de idade, a maior 
faixa entre 20 e 50 anos, uma faixa de idade economicamente ativa. 
Também foi identificado que 49% desta população é formada de pessoas 
solteiras, 41% casadas e/ou em união estável e 6% são divorciados.
Quanto à renda, considerando o salário-mínimo de R$ 954,00 à época, 
42% dos respondentes foram classificados na faixa de 3 a 9 salários-
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mínimos, seguidos pelas faixas de 9 a 15 salários (20%), até 3 salários-
mínimos (26%), de 15 a 18 salários-mínimos, (3%), acima de 18 salários-
mínimos (3%) e ainda 6% que não quiseram informar. Segundo dados do 
Censo de 2015 (IBGE, 2018), o salário médio dos trabalhadores formais 
era de 2,5 salários-mínimos mensais.

Já na classificação quanto ao nível de escolaridade, a pesquisa 
apresentou que a maioria (83%) dos respondentes informou que possui 
ou estão cursando o ensino superior (graduação) e a pós-graduação. Os 
demais (17%) possuem ou estão cursando ensino fundamental, médio 
ou técnico. Esses resultados demonstram uma amostra de respondentes 
críticos, ativos e envolvidos com o destino turístico.

Análise dos Recursos de Itajaí - VRIO
Os respondentes avaliaram o quadro contendo 13 recursos turísticos, 
de maneira geral, e, utilizando SIM ou NÃO, classificaram se o recurso 
observado é Valioso, Raro, Custoso de Imitar e se é Explorado pela 
cidade (BARNEY; HESTERLY, 2007). Os resultados estão apresentados na 
Tabela 1, a seguir.

Tabela 1 – Avaliação dos Recursos
Legenda: VC=Vantagem Compe� � va; PA=Paridade; DC=Desvantagem Compe� � va.

Fonte: Resultados da pesquisa
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Pode-se observar, na Tabela 1, que a maioria dos recursos relacionados 
foi considerada como “Valioso”, alcançando uma avaliação média acima 
de 53%. Destacam-se os recursos: Praias e Atrativos Naturais (Praia 
Brava, Praia da Atalaia, Cabeçudas, Bico do Papagaio, Farol e Molhes da 
Barra, Morro da Cruz, Saco da Fazenda) (71,51%); e Parques Naturais 
(Pa rque Natural da Atalaia, Viveiro Fazenda Nativa) (77,36%). Segundo 
Barney e Hesterly (2007), estes recursos proporcionam ao destino uma 
vantagem em relação aos destinos competidores.

Quanto à dimensão “Raridade” – quando poucos destinos possuem ou 
controlam aquele tipo de recurso (BARNEY; HESTERLY, 2007), a avaliação 
indicou que há uma paridade com outros destinos competidores. 
Destacam-se os mesmos itens já relacionados – as praias, que mesmo 
tendo uma beleza natural ímpar, podem ser encontradas em outros 
locais. Por sua vez, os recursos de Gastronomia: bares e restaurantes 
(16,98%); comércios e shoppings (13,84%) e hospitalidade: hotéis, 
pousadas, resorts, hostels e casas de hospedagem (11,32%), tiveram 
avaliação muito baixa, indicando que Itajaí possui uma desvantagem.

Já na dimensão “Custoso de Imitar”, a avaliação indicou uma paridade, 
destacando-se, de forma positiva, os Recursos Eventos e Festas: Festa 
Nacional do Colono, Festival de Música, Volvo Ocean Race, Marejada 
(47,80%); Praias e Atrativos Naturais (41,51).

Por fim, na dimensão “Explorados pelo destino” –, o local está 
organizado para explorar, ao máximo, o potencial do recurso turístico 
(BARNEY; HESTERLY, 2007). A avaliação indicou uma paridade na média 
geral. Destacando-se de forma positiva os recursos: eventos e festas 
(62,26%); lazer e entretenimento (55,35%) e comércio e shopping 
(53,46%).

De acordo com a VBR, nem todos os recursos e as capacidades são 
fontes de vantagem competitiva e, dependendo da sua natureza, a 
organização pode ser confrontada com três situações: (1) desvantagem 
competitiva; (2) paridade competitiva, que resulta da exploração de 
recursos e capacidades valiosos, mas comuns; (3) vantagem competitiva 
temporária, que se baseia no uso de recursos valiosos e raros; e (4) 
vantagem competitiva sustentável, que se baseia na implantação de 
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recursos valiosos, raros e dispendiosos para imitar (RAY; BARNEY; 
MUHANNA, 2004).

Com essas avaliações e observando a última coluna, “Avaliação” (Tabela 
01), foi apurado que o destino turístico não possui nenhum recurso 
considerado como Vantagem Competitiva (VC). Julgando-se que Itajaí 
ainda não é considerado um destino turístico consolidado, os resultados 
apurados servem para indicar os pontos que possuem potencial e 
poderão ser trabalhados para incrementar a atividade turística.

Como Paridade (PA), foram classificados os recursos: Praias e 
Atrativos Naturais; Infraestrutura Turística; Eventos e Festas; Lazer 
e Entretenimento; Esportes e Aventura. E, como Desvantagem 
Competitiva (DC), os recursos Hospitalidade e Gastronomia; Serviços 
Públicos, Infraestrutura e Segurança, Comércio e Shopping.

Com isso, verifica-se que o destino Itajaí possui muitos recursos 
turísticos, principalmente atrativos naturais, festas e eventos que são 
potenciais geradores de vantagem competitiva (SALGADO; COLOMBO, 
2015; GRANT, 1991), e pode desenvolver políticas públicas visando ao 
desenvolvimento da atividade turística e à melhoria do posicionamento 
de “destino turístico não consolidado”.

Análise das Capacidades Dinâmicas
A Tabela 02, a seguir, mostra as respostas da avaliação das Capacidades 
Dinâmicas (detectar, aprender, integrar, coordenar e reconfigurar) na 
atuação dos gestores, representados pela Secretaria do Turismo (ST) 
e Prefeitura de Itajaí, de maneira geral, utilizando uma escala de 1 a 5, 
sendo: 1 – discordo totalmente e 5 – concordo totalmente.
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Tabela 2: Análise das capacidades dinâmicas
Fonte: Resultados da pesquisa

Pode-se observar, nos resultados da Tabela 02, que a maioria das Capa-
cidades Dinâmicas relacionadas teve uma média geral de 3,01. Dentre as 
afirmativas que mais se destacaram estão: “Não concordo/nem discor-
do” e “Concordo”. Isso pode ser comprovado com o Desvio Padrão mé-
dio de 0,9570, demonstrando ser uma amostra homogênea, ou seja, os 
respondentes da pesquisa, de maneira geral, compartilham da mesma 
opinião.

Os conjuntos de Capacidades Dinâmicas que mais contribuem para a 
vantagem competitiva de Itajaí são a “capacidade de reconfigurar” (3,37) 
e a “capacidade de aprender” (3,00). O primeiro conjunto identifica que 
Itajaí tem capacidade de reconfigurar e recombinar os recursos visando 
a melhorar seus usos, bem como a capacidade de inovar na oferta turís-
tica. 

A capacidade de aprender é a habilidade de renovar as capacidades ope-
racionais existentes com novos conhecimentos. As Capacidades Dinâmi-
cas interagem em uma lógica sequencial que permite reconfigurar as ca-
pacidades operacionais existentes (LAVANDOSKI et al., 2017; PAVLOU; EL 
SAWY, 2011, 2013). A capacidade de reconfigurar envolve rotinas para 
reconfigurar os recursos que levam a novos ativos produtivos (LAVAN-
DOSKI et al., 2017).

Porém, o conjunto de capacidade que mais apresenta fragilidade é a “ca-
pacidade de coordenar” (2,77), que  se refere à habilidade de organizar, 
gerenciar e implantar tarefas, recursos e atividade para novas capacida-
des operacionais (LAVANDOSKI et al., 2017).

Os outros dois conjuntos de capacidades, Detectar, que se refere à ha-
bilidade de identificar, interpretar e buscar oportunidades no ambiente 
(LAVANDOSKI et al., 2017), e Integrar, que envolve a habilidade de com-
binar o conhecimento individual em novas capacidades operacionais 
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(LAVANDOSKI et al., 2017), apresentaram uma avaliação de 2,98 e 2,97, 
respectivamente, relacionados com a capacidade dos gestores do desti-
no de promover análises do mercado de turismo e a presença de contri-
buição de todos os elementos do sistema de turismo para a melhoria da 
atividade em Itajaí.

Esta avaliação permite concluir que os stakeholders estão percebendo o 
esforço dos gestores do destino para a melhoria da atividade turística, 
porém ela ainda não se tornou efetiva. Destaca-se que, quando foi apli-
cada a pesquisa, estavam à frente da Prefeitura e da Secretaria do Tu-
rismo gestores que participavam, pela primeira vez, do governo do mu-
nicípio, venceram o mandato de 2017 a 2020 e foram reeleitos para o 
mandato de 2021 a 2024. 

Com essas avaliações e observando a última coluna de média das Capa-
cidades Dinâmicas foi apurado que, na percepção dos stakeholders, o 
destino turístico Itajaí possui como potenciais vantagens competitivas 
as seguintes capacidades dinâmicas: demonstra capacidade de inovar na 
oferta da atividade turística (3,42); demonstra capacidade de recombi-
nar os recursos turísticos visando a melhorar o seu uso (3,35) e demons-
tra capacidade de reconfigurar os recursos turísticos visando a melhorar 
o seu uso (3,34). Avalia-se que, com isso, a cidade pode utilizar essas ca-
pacidades no uso dos recursos turísticos, visando a ampliar as vantagens 
competitivas no setor turístico.

Considerações Finais
Verificou-se que Itajaí pode conquistar espaço como um dos destinos 
indutores do turismo nacional e modificar sua classificação de “destino 
de apoio”. Para tanto, possui diversos recursos naturais, infraestrutura 
turística, atrações e entretenimento, comércio e shopping, estrutura 
hoteleira, bares e restaurantes, entre outros, que compõem o mix de 
atividades turísticas. Isso significa que esse destino, no momento, possui 
e explora os recursos, de forma igual ou inferior, a outros destinos 
turísticos, ou ainda não explora adequadamente todo o seu potencial 
turístico.



Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes

28

Segundo Helfat et al. (2007), as Capacidades Dinâmicas têm uma 
natureza transformacional relacionada com ciclos de mudança 
organizacional, assim, considerando q ue a gestão do município, no 
período da pesquisa, estava em seu primeiro ano de atuação, espera-se 
que esta transformação aconteça e que as mudanças e os projetos da 
Secretaria do Turismo possam ser implementados nos anos seguintes, 
aproveitando os pontos fortes dos recursos turísticos e suas capacidades 
dinâmicas.

Por fim, julgando as respostas dos stakeholders participantes desta 
pesquisa, pode-se afirmar que Itajaí é um destino turístico pouco 
competitivo (54%) e apresenta algumas fragilidades no uso dos recursos 
e das Capacidades Dinâmicas. Verifica-se que, havendo um esforço dos 
gestores na reformulação dos processos, ampliando a capacidade de 
integrar as áreas e coordenar os esforços, o município poderá ampliar a 
sua atuação na atividade turística e melhorar o seu posicionamento.

Como limitação, esta pesquisa com corte transversal, apresenta uma 
visão unilateral dos stakeholders e, de forma não aprofundada, não 
inclui os turistas. Assim, pode-se sugerir a aplicação de outras pesquisas 
com um modelo adaptado para ouvir os turistas que visitam Itajaí, bem 
como aprofundar a pesquisa, ampliando a amostra. Outro fator de 
destaque foi que a aplicação desta pesquisa ocorreu no primeiro ano de 
mandato dos atuais gestores do município.

Os pesquisadores destacam dois pontos ao finalizar o presente estudo: 
primeiro, observa-se, de forma empírica, que a cidade tem investido 
em pontos que foram identificados de forma técnica na pesquisa 
como potenciais para o desenvolvimento turístico da cidade. Segundo, 
cabe observar os efeitos que a pandemia do coronavírus causarão no 
cenário como um todo e, especialmente, aos gestores públicos do 
turismo, sendo ideal utilizar as capacidades de aprender e reconfigurar, 
destacadas pelo público respondente, para seguir com o crescimento 
do setor e fazer com que ele possa apoiar a recuperação econômica da 
cidade num contexto pós-pandemia, em curto e médio prazos.

Sugere-se a aplicação de nova pesquisa para efeitos comparativos, a 
partir do ano de 2021, para contemplar uma percepção de eventuais 
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mudanças no panorama na cidade, reflexo do trabalho do poder público, 
dos eventos realizados e de outros fatores, como o crescimento da rede 
hoteleira, nos anos anteriores.
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As Consequências da Criação da Estrada Parque 
Caminho do Colono no Projeto Onças do Iguaçu e no 

Parque Nacional do Iguaçu

E����� Wi����4

L��� L��i��� L��� S�i���5

Introdução
O tombamento do Parque Nacional do Iguaçu (PNI) como Patrimônio 
Natural da Humanidade, em 1986, trouxe junto com a repercussão 
interna cional, imposições, entre elas o fechamento da estrada 
denominada Caminho do Colono que ligava as cidades de Serranópolis 
do Iguaçu e Capanema. Desde então, há mais de tr ês décadas, houve 
uma série de iniciativas para reabertura, sendo a mais emblemática a 
ocorrida em 1997, com ação coercitiva da Polícia Federal que impediu 
a população local e os atores políticos de continuarem suas ações para 
reabertura, sob o argumento das perdas ambientais à época. 

Esse tema volta à cena política nacional, com a repercussão do projeto 
de Lei n. 984-A/2019, que pretende alterar a Lei n. 9.985/2000, 
propondo a criação do conceito Estrada-Parque na legislação brasileira 
e, juntamente, criar a Estrada Parque Caminho do Colono, visando a 
reestabelecer as “relações socioeconômicas e turísticas nas regiões 
Oeste e Sudoeste do Paraná.”

Ocorre que, tal ação, abrangeria o perímetro de atuação do projeto 
“Onças do Iguaçu”, que teve esforços para acontecer, desde 1990, no 
PNI. Com a possibilidade da reabertura, a flexibilização da fiscalização 
e o controle da passagem de veículos, a estrada poderia causar 
interferência na proteção e no projeto como um todo, uma vez que 
busca garantir a preservação da comunidade de onças na região, 
segundo o site da instituição pro-carnívoros6, além de comprometer a 
4  Bacharel em Turismo pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná. E-mail: evelyn.win-
ter11@hotmail.com
5  Professora do Curso de Turismo da Universidade Estadual do Oeste do Paraná. E-mail: laralu-
ciana@yahoo.com.br
6 Disponível em: http://procarnivoros.org.br/projetos/ecologia-e-conservacao-da-onca-pinta-
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titulação de Patrimônio Natural da Humanidade, concedida ao Parque, 
em 19867, pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco)8.

Diante dessa realidade, o presente estudo justifica-se, uma vez que 
a discussão da reabertura volta a ser levantada, sua importância se 
revela ao colaborar com o Parque na disseminação de informações 
sobre os benefícios ambientais que aconteceram após o fechamento da 
estrada e a contribuição social que se demonstra ao compor mais um 
debate junto aos moradores da região que apoiam a reabertura. Ainda 
se pode afirmar que o tema, além de atual, é essencial em tempos de 
aceleramento de problemas ambientais e o turismo tem grande relação 
com isso, por isso deve-se ter um planejamento adequado para mitigar 
tais preocupações.

A presente pesquisa teve como objetivo demonstrar de que forma a 
criação da Estrada Parque Caminho do Colono, no Parque Nacional 
do Iguaçu pode interferir no Projeto Onças do Iguaçu. Na sequência, 
portanto, são apresentados três objetivos específicos: identificar de 
que forma as estradas influenciam fauna e flora, quais as controvérsias 
do projeto de Lei n. 984-A/2019 e quais suas implicações no Projeto 
Onças do Iguaçu, demonstrando os malefícios que as estradas podem 
implicar em um ecossistema, assim como os riscos que elas oferecem 
para a vida selvagem, principalmente, à onça-pintada, considerando sua 
importância na cadeia alimentar e sendo ela a causa do projeto Onças 
do Iguaçu.

da-no- parque-nacional-do-iguacu/. Acesso em: 4 jun. 2019.
7  Disponível em: http://whc.unesco.org/en/list/355. Acesso em: 4 jun. 2019.
8   Em 2014, segundo o site O Eco, quando o projeto de Lei n. 7.123/2010, do Deputado Federal 
Assis do Couto (PT/PR), que pretendia reabrir a estrada, foi colocado para votação, a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) anunciou que o título de 
Patrimônio Natural da Humanidade, concedido em 28 de novembro de 1986, poderia ser perdido, 
caso o projeto fosse aprovado, fato que poderia afetar o turismo do local, já que esse título é um 
chamariz para turistas estrangeiros, na época ainda, de acordo com o site da G1, o presidente do 
Conselho Municipal do Turismo (Comtur) de Foz do Iguaçu, Paulo Angeli, se manifestou sobre o 
assunto, dizendo sobre a preocupação, com os impactos negativos na demanda turística que po-
deria ser causados com a perda do título. Disponível em: http://g1.globo.com/pr/oeste-sudoes-
te/noticia/2014/05/parque-do-iguacu-pode-perder-titulo-de-patrimonio-natural-dahumanidade.
html. Acesso em: 4 jun. 2019. Para mais informações sobre a posição da Unesco, acesse: http://
whc.unesco.org/en/list/355/documents/. Acesso em: 4 jun. 2019.
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O método utilizado neste estudo foi de uma pesquisa dedutiva, uma 
vez que, para a investigação, foram abordados vários documentos, 
além da bibliografia de referência. A pesquisa é considerada descritiva 
com abordagem qualitativa, buscando, nas percepções e análises dos 
documentos estudados, compreender como o tema tem sido abordado 
pela sociedade. Como objeto empírico, foram selecionados a Estrada 
Parque e o Projeto Onças do Iguaçu, do Instituto Pró-Carnívoros, 
levantando, portanto, duas variáveis, a econômica e a ambiental. 
Este estudo está apoiado em pesquisa bibliográfica, composta pelos 
principais autores na área de conhecimento, como Carlos Zatti, Luciano 
Dallo, Afranio José Soares Soriano, Karen Cristina Braga Lima, Marc J. 
Dourojeanni e Tereza Urban que abordam assuntos sobre a Estrada 
do Colono, o conceito de Estrada Parque e a história do PNI. Ainda, 
de maneira complementar, este estudo está apoiado em pesquisa 
documental, como relatórios sobre o projeto Onças do Iguaçu, Plano 
de Manejo do PNI, Plan de Gestión del Parque Nacional do Iguazú, os 
projetos de lei, quanto à criação da estrada-parque, além de notícias 
de jornais, sites, revistas, cartilhas, entre outros, ao mesmo tempo que 
é, eventualmente, necessário o cruzamento dos levantamentos com 
pesquisa bibliográfica já feita.

As Estradas em Áreas Protegidas e como Podem 
Infl uenciar na Fauna e Flora Locais

Estradas e seus malefícios ao ecossistema
Com o crescimento da população e o desenvolvimento, as estradas 
foram ganhando cada vez mais extensão. São importantes para o 
deslocamento, pois facilitam o acesso, trazem benefícios econômicos 
e prosperam o crescimento, mas, infelizmente, geram malefícios ao 
ecossistema, além da transformação do ambiente e o desmatamento, 
causa maior circulação de  veículos, provocando poluição do ar e 
poluição sonora (LIMA, 2013, p.14).

As estradas são “uma das principais causas para a perda da 
biodiversidade” (LIMA, 2013, p.13), tema atualmente alarmante e 
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necessitado de atenção, que tem como uma das soluções a criação de 
Unidades de Conservação (UCs), porém, dentro delas também existem 
estradas, o que traz preocupação para os gestores, afinal, “a construção 
de estradas é um dos processos antrópicos que mais afeta a dinâmica 
dos processos ecológicos, alterando o meio físico, químico e biológico” 
(LIMA 2013 apud FORMAN; ALEXANDER, 1998).

Um dos maiores riscos que as estradas causam, tanto dentro, quanto 
fora de UCs, é o atropelamento de animais. “Nas últimas três décadas, 
atropelamentos de animais em estradas ultrapassaram a caça como 
causa direta da mortalidade de vertebrados” (LIMA, 2013, p. 17 apud 
FORMAN; ALEXANDER, 1998).

Além dos atropelamentos, Lima (2013) cita outro problema que 
as estradas podem provocar, devido ao tráfego, denominado 
efeito barreira: se o fluxo de veículos for frequentemente alto, os 
atropelamentos podem até reduzir, pois os animais acabam se repelindo 
e se isolando apenas em um dos lados da via, “juntamente com o fluxo 
de veículos a superfície das estradas servem como barreiras que isolam 
ou filtram os movimentos de alguns animais” (LIMA, 2013, p. 18), e 
isso acarreta uma série de questões que envolvem a reprodução e o 
balanceamento das populações:

O efeito barreira propícia a criação de metapopulação 
e bloqueia a recolonização, sendo que em populações 
pequenas a probabilidade de ex� nção é maior do que em 
populações maiores. (LIMA, 2013, p. 18 apud FORMAN, 
ALEXANDER 1998).

Alterações na gené� ca das populações podem ocorrer pela 
permanência da barreira por muitas gerações, reduzindo a 
diversidade gené� ca e difi culta o fl uxo gênico (LIMA, 2013, p. 
18 apud ATWOOD, et al., 2011; EPPS et al., 2005; GERLACH; 
MUSOLF, 2000; MADER, 1984). Existem casos também 
onde os animais atravessam a estrada, mas raramente 
reproduzem, então não contribuem para a diferenciação 
gené� ca (LIMA 2013, p. 18 apud RILEY et al., 2006).

Considerando isso, Lima (2013) afirma que existem estudos que 
demonstram alteração no comportamento dos animais, devido ao 
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tráfego e à poluição sonora, como “alterações fisiológicas, aumento do 
hormônio do estresse, interferência na comunicação durante atividades 
de criação da cria e existem hipóteses de prováveis interferências 
causando perda da audição” (LIMA, 2013, p. 19 apud ANDREWS, 1990; 
FORMAN, ALEXANDER 1998; REIJNEM et al., 1995; WASSER et al., 1997).

São citadas, ainda, outras modificações como a fuga, escassez de 
alimentos devido à falta de presas para predadores maiores, menos 
sucesso no processo de reprodução, menor índice de produtividade e de 
ninhos de aves nas proximidades das estradas, além de mudanças físicas 
e químicas no ambiente (LIMA, 2013, p. 20).

Estradas no Parque Nacional Iguazú – Argentina
Ao investigar o Plan de Gestión del Parque Nacional Iguazú, que faz 
fronteira com o parque brasileiro e possui o mesmo bioma, pode-se 
confirmar diversas alterações que as estrada RN101 e RN12 causam no 
ecossistema, ademais, facilitam a existência de atividades ilegais, entre 
elas o ingresso de caçadores, a extração de palmito, plantas medicinais 
e ornamentais, presença e dispersão de espécies exóticas, limitações 
para o repovoamento, causados pelo efeito borda9, entre outros (Plan 
de Gestión del Parque Nacional Iguazú, 2017-2023, p. 156) problemas 
como os constatados na pesquisa  citada nas páginas anteriores. Com 
relação às onças, o Plan de Gestión cita que a população é ameaçada, 
em primeiro lugar, devido à caça, em segundo, pelos atropelamentos, 
depois por doenças transmitidas por animais domésticos. Quanto aos 
atropelamentos, o documento diz que acontecem devido à falta de 
respeito dos limites de velocidade e à exceção de multas para veículos 
estrangeiros (ibidem, p. 156). Além disso, é demonstrada preocupação 
com o planejamento de uma obra de pavimentação na rodovia RN101, 
que, até então, é de terra:

la pavimentación de la RN101, que atraviesa literalmente 
por el medio al parque de Este a Oeste. Esta obra, 
de concretarse, tendría un costo ambiental al� simo 

9 O efeito borda ou efeito barreira pode dividir porções de vegetação ao meio, fazendo com 
que os animais fiquem apenas em um dos lados sem atravessar a rodovia, gerando diversos 
problemas de reprodução, alimentação, etc. (LIMA, 2013, p. 19).
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ocasionando un marcado incremento del atropellamiento 
de la fauna al aumentar la velocidad de circulación de los 
vehículos motorizados. En la actualidad, en la RN12 y otras 
rutas del Norte de Misiones, mueren cerca de 3.000 animales 
por año. Aquí pierden la vida, comadrejas, lagartos overos, 
serpientes, anfi bios, aves rapaces, pavas de monte, aguarás 
popés, coa� es, osos meleros y hasta grandes mamíferos 
como el tapir, el puma y el yaguareté. La necesidad de pasa-
faunas y reductores de velocidad son tan importantes como 
el cambio de conciencia de los conductores quienes no 
respetan los límites de velocidad y no comprenden aún el 
valor de los Recursos Naturales que sustentan la principal 
economía regional, el turismo. (Plan de Gesti ón del Parque 
Nacional Iguazú, 2017-2023, p. 74).

Com isso, pode-se observar que o que falta é conscientização por 
parte dos motoristas, assim como dos caçadores. No Plano de Manejo 
do PNI também é citado que “as estradas geram efeitos diretos, como 
efeito de borda, fragmentação e isolamento de populações, além de 
atropelamentos de fauna e erosão do solo ao longo de estradas de 
terra mal planejadas e com manutenção deficiente” (Plano de Manejo 
PNI, 2018, p. 10), porém na BR-46910 o limite de velocidade é sempre 
respeitado.

Proposta de Criação da Estrada Parque – Caminho 
do Colono no Parque Nacional do Iguaçu

Conceito de Estrada Parque
O conceito de Estrada Parque, ao que tudo indica, surgiu no cenário 
internacional, mais precisamente nos Estados Unidos, com as chamadas 
“parkways”:

O nome e o conceito das estradas-parque parecem ter � do 
sua origem nos Estados Unidos da América (EUA), onde 
estas UC’s são conhecidas como parkways e são gerenciadas 
pelo Serviço de Parques (US Park Service) ou pelos serviços 

10 Estrada que se localiza dentro do Parque Nacional do Iguaçu, na região das Cataratas do 
Iguaçu e que é usada pelos turistas (Plano de Manejo do PNI, 2018, p. 38).
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de parques estaduais, em coordenação com o respec� vo 
departamento de estradas de rodagem (DOUROJEANNI, 
2003, p. 1).

Dourojeanni (2003) cita que, apesar de elas serem consideradas 
unidades de conservação, não possuem objetivo de preservar a 
natureza, mas de manter a beleza cênica do local, que é visível desde 
a estrada, sendo a conservação da natureza, em ambos os lados do 
trecho, com maior finalidade estética do que ambiental. No Brasil, 
a definição de estradas-parque não possui uma simetria, podendo 
ser relativa e apresentando diversas concepções, por isso há certa 
dificuldade no manejo destes espaços. Outra definição que pode ser 
citada, é a da S.O.S Mata Atlântica11, que afirma:

Estrada Parque é um Museu Permanente de Percurso que 
atravessa UC�s ou áreas de relevante interesse ambiental 
e paisagís� co, implantado com o obje� vo de aliar a 
preservação ambiental ao desenvolvimento sustentável da 
região, através do fomento ao ecoturismo e às a� vidades de 
educação ambiental, de lazer e culturais (SORIANO, 2006, 
p. 49).

Segundo Dourojeanni (2003), a Lei n. 9.985, de 2000, ou Lei do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação ( SNUC)12 “não prevê as estradas-
parque como categoria” e ainda defende que, mesmo que as “estradas-
parque sejam consideradas UCs, deve-se reconhecer que elas não são 
estabelecidas para preservar a natureza, e sim, para manter as belezas 
cênicas naturais, que são visíveis desde a estrada” (DOUROJEANNI, 
2003, p. 02) como acontece nas parkways.

Projeto de Lei n. 984-A, de 2019
O Projeto de Lei n. 984-A, de 2019, do Deputado Vermelho (PSD-PR) tem 
como objetivo alterar a Lei n. 9.985, de julho de 2000, e criar a categoria 
12   O Sistema Nacional de Unidades de Conservação é o conjunto de unidades de conservação 
(UCs) federais, estaduais e municipais. É composto por 12 categorias de UCs, cujos objetivos 
específicos se diferenciam quanto à forma de proteção e usos permitidos: aquelas que pre-
cisam de maiores cuidados, pela sua fragilidade e particularidades, e aquelas que podem ser 
utilizadas de forma sustentável e conservadas ao mesmo tempo. Disponível em: https://www.
mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-de-conservacao/sistema- nacional-de-ucs-snuc.html. 
Acesso em: 18 jun. 2019.
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de Unidade de Conservação Estrada Parque para estabelecer no PNI 
a Estrada Parque Caminho do Colono, que faz parte das Unidades 
de Proteção Integral13. O projeto busca - criar a Estrada - Parque 
Caminho do Colono no PNI, de modo a restaurar as relações 
socioeconômicas e turísticas nas regiões Oeste e Sudoeste do Paraná 
- (Lei n. 984- A, de 2019).

Para a idealização do projeto da intitulada �estrada ecológica� pelo 
Deputado Vermelho, alguns critérios foram estabelecidos, uma série 
de pontos que se pretendem implantar para a construção da estrada-
parque, entre eles: valorização da cultura; proteção de aspectos 
socioculturais; promoção à educação ambiental e ao desenvolvimento 
sustentável; incentivo ao turismo ecológico e ambiental que 
possibilitarão aos visitantes a contemplação e a educação ambiental; 
controle de acesso; instalação de guaritas de fiscalização e controle, 
que seria feito pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) e Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMbio), de todos os visitantes que ingressarem 
na Estrada-Parque; horários restritos de visitação, apenas durante o 
dia, com limite de pessoas e veículos, sendo permitida a passagem de 
veículos de passeio, de pequeno porte e traslados de turistas, estando 
impedida a entrada de transporte de cargas; terá pavimentação 
ecológica, com materiais que impeçam a permeabilidade do solo; 
controle de velocidade; construção de estruturas para facilitar a 
passagem dos animais; cobrança de ingresso; estudo de impacto 
socioambiental, cultural e econômico, levando em conta a opinião dos 
moradores (Informativo Especial da Frente Parlamentar pela reabertura 
da Estrada Parque Caminho do Colono, 2019, p. 03).

O documento do projeto de lei cita também o PL n. 7.123/2010, do 
Deputado Estadual Assis do Couto (PT/PR), aprovado no dia 17 de 
setembro de 2019, pela Comissão de Serviços de Infraestrutura do 
Senado (Jornal Gdia, 2019, p. 07) com o mesmo objetivo da proposta do 
atual projeto.
13  As unidades de proteção integral têm como principal objetivo a proteção da natureza, por 
isso as regras e normas são mais restritivas. Nesse grupo é permitido apenas o uso indireto 
dos recursos naturais; ou seja, aquele que não envolve consumo, coleta ou danos aos recur-
sos naturais. Exemplos de atividades de uso indireto dos recursos naturais são: recreação 
em contato com a natureza, turismo ecológico, pesquisa científica, educação e interpretação 
ambiental, entre outras. Disponível em: https://www.mma.gov.br/areas-protegidas/unidades-
-de-conservacao/o-que-sao.html. Acesso em: 18 jun. 2019.
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Controvérsias e malefícios do Projeto 
de Lei n. 984-A, de 2019

Diferente das parways, que contam com beleza cênica e objetivam a su a 
própria proteção, a estrada do projeto em questão não apresenta beleza 
paisagística para tal denominação. Uma das preocupações quanto a 
essa proposta, segundo a cartilha A Estrada não é o caminho (2019), é 
que a legislação nacional referente ao Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC) poderá enfraquecer e abrir caminho a novas 
estradas-parque no país, afetando a biodiversidade de demais áreas 
protegidas.

O projeto não apresenta nenhum esboço de como a estrada será 
implantada. São destacados aspectos que devem existir, como os 
citados anteriormente, porém não se pontua, por exemplo: como se 
dará a valorização cultural e a educação ambiental; se será implantada 
uma escola-parque ou um museu; o que o turista poderá contemplar; 
como serão feitas as guaritas e a pavimentação, em suma, o que será 
construído; de que forma isso sucederá; e que tipo de facilidade 
será implantada para a travessia dos animais. Existe, entretanto, um 
livreto do PL n. 7.123/2010 que menciona a criação de um centro de 
observação da biodiversidade, pontos de comercialização de produtos 
de agricultura familiar e um museu sobre o Caminho do Colono. Todavia, 
não é expressa a área de implantação dessa infraestrutura e o quanto 
da floresta seria desmatada para essa construção, aliás, este mesmo 
documento cita que nenhuma árvore será derrubada para a instalação 
da estrada-parque, sendo, ao fim desta afirmação, anexada uma imagem 
do Google Earth que demonstra que o caminho ainda existe, porém, a 
foto é de 2013 e, atualmente, o trecho está completamente recuperado.

No dia 12 de setembro de 2019, o Ministério Público de Foz do Iguaçu 
manifestou sua opinião contrária à reabertura, afirmando que a estrada 
cortaria uma área intocável do Parque e que �a reabertura provocaria 
mudança radical em uma área que é matriz de repovoamento de 
outras zonas�, ademais afirma que a comparação entre a estrada 
em questão e a BR-469 não é válida, já que ela se encontra na zona 
de Uso Intensivo, ou seja, a área destinada ao lazer e à visitação. A 
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estrada do colono visa somente à travessia do parque e que �todo o 
entorno da hoje desaparecida Estrada do Colono está caracterizado 
como Zona Intangível14 e se a estrada estiver em operação, imporá 
uma modificação radical do solo do entorno ao longo de todo o seu 
perímetro� (Ministério Público Federal, 2019). Em relação ao turismo 
e à preservação do parque, o Deputado Vermelho mencionou, em 
entrevista à Revista Nova Fase que

[...] Nós temos um fl uxo muito grande de gaúchos, 
catarinense, pessoas da Argen� na e de outros países 
que vêm visitar esta região e passam por aqui. Claro, vão 
encontrar um atra� vo com essa Estrada Parque ecológica 
preservada, que possa atrair, abrir um corredor entre o 
Oeste e Sudoeste, com certeza será um grande feito, e tenho 
certeza que nós estaremos conservando ainda mais o meio 
ambiente com implantação dessa rodovia responsabilizada 
com um projeto que permita que o Ministério do Meio 
Ambiente, o IBAMA e outros órgãos, além da própria 
comunidade, possam defi nir o detalhamento responsável 
pelo uso e conservação da Estrada Parque, que como ocorre 
nos países que já possuem estradas-parque o que vai gerar 
mais consciência da sociedade exatamente pelo fato de 
poder conhecer o interior do Parque (Revista de Informação 
Nova Fase, 2019, p. 5).

Assim como na fala do Deputado, o livro O Caminho do Colono (DALLO, 
1997) afirma que a sociedade, em geral, protege o Parque e que ele só 
continua preservado por conta dessa consideração que a população 
lindeira15 sente para com ele. Porém, já houve vários relatos de caça, 
pesca, queimadas, desmatamento e atropelamentos, no ano de 2019, 
por exemplo, segundo o site Agência Brasil (2019):

Uma operação contra a caça ilegal no Parque Nacional 
do Iguaçu foi realizada nesta sexta-feira (18) pela Polícia 
Federal (PF), Polícia Militar e Ins� tuto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) nas cidades de 
Céu Azul/PR e Foz do Iguaçu/PR. Segundo a Delegacia de 

14 Zona Intangível é aquela onde a primitividade da natureza permanece o mais preservado pos-
sível, não se tolerando quaisquer alterações humanas, representando o mais alto grau de preser-
vação. Funciona como matriz de repovoamento de outras zonas, onde são permitidas atividades 
humanas regulamentadas. Esta zona é dedicada à proteção integral de ecossistemas, dos re-
cursos genéticos e ao monitoramento ambiental. O objetivo básico do manejo é a preservação, 
garantindo a evolução natural (IBAMA, Plano de Manejo do Parna do Iguaçu, 2018).
15  População que vive no entorno do PNI.
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Polícia Federal em Foz do Iguaçu, a operação cumpriu a dois 
mandados de busca e apreensão em endereços de pessoas 
suspeitas de envolvimento com caça ilegal. Em um dos 
endereços foram encontradas pombas silvestres da espécie 
Asa Branca (Patagioenas Picazuro) aba� das e armazenadas 
na geladeira da casa16 .

Além disso, a preservação pode ser definida como “a reverência à 
natureza no sentido de apreciação estética e espiritual da vida selvagem. 
Ela pretende proteger a natureza contra o desenvolvimento moderno, 
industrial e urbano” (TURISMO E MEIO AMBIENTE, 2001, apud DIEGUES 
2001, p. 11).

De acordo com as falas do Deputado Vermelho, alguns moradores da 
região aparentam crer que o projeto de lei poderá beneficiar a economia 
e o turismo, porém, na cartilha A Estrada não é o caminho (2019), são 
elencados três fatores que demonstram o porquê dessa perspectiva 
ser irreal. O primeiro trata da independência econômica e social: os 
municípios em torno do parque apresentam economias distintas e não 
necessariamente dependem um do outro.

O segundo fator aborda que o turismo não será favorecido: não ficou 
claro se haverá atrativos no local e o fato de apenas ser uma estrada 
ecológica não significa ser um atrativo. Ou seja, de acordo com o livro 
Introdução ao Turismo, da Organização Mundial do Turismo (OMT, 
2001) não se pode confundir os atrativos com os recursos, “os recursos 
naturais, culturais, etc. são o fundamento para o desenvolvimento 
posterior à atração” e que pode-se oferecer os recursos naturais como 
praias, montanhas, ou a história de um país, mas estes elementos 
precisam estar situados em localidades acessíveis e válidas para 
a exploração turística, ao contrário, não podem realmente ser 
considerados atrativos turísticos (INTRODUÇÃO AO TURISMO, 2001, 
apud GUNN 1993, p. 121).

O terceiro fator demonstra que a perspectiva é utópica: a construção 
da estrada colocaria em risco a garantia do ICMS ecológico17, uma das 
16   Disponível em: https://uc.socioambiental.org/pt-br/noticia/196794. Acesso em: 03 jul. 2019.
17  O ICMS Ecológico é um instrumento de política pública, criado pioneiramente no Paraná, 
que trata do repasse de recursos financeiros aos municípios que abrigam, em seus territó-
rios, Unidades de Conservação ou áreas protegidas, ou ainda mananciais para abastecimento 
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fontes de renda dos municípios de Capanema e Serranópolis do Iguaçu e 
que pode ser suspenso pelo Instituto Ambiental do Paraná (IAP).

Além disso, o Departamento da Polícia Federal no Paraná expressou, 
em maio de 2012, em uma carta ao Ministério do Meio Ambiente, que 
“é inegável que, no período de funcionamento da estrada, a via era 
largamente utilizada por criminosos como caminho para transportar 
mercadorias ilícitas, armas, munições e drogas, além de facilitar a prática 
de crimes ambientais”, esclareceu, ainda, que isso acontece, porque 
essas pessoas evitam passar pela BR-277, onde há diversos postos da 
Polícia Rodoviária e da Receita Federal e, portanto, controlar o tráfego 
com rigor na estrada não seria possível, fato que propiciaria facilidade 
para situações ilegais acontecerem (Cartilha A estrada não é o caminho, 
2019, p. 07).

O chefe do PNI, Ivan Carlos Baptiston, também se declarou contra 
o projeto, relembrando que o parque é apenas uma porção do que 
resta da Mata Atlântica e que a estrada traria prejuízo às cidades de 
Capanema e Serranópolis, uma vez que a agenda de turismo que está 
sendo desenvolvida para as duas cidades seria prejudicada, e reforçou a 
possível perda do título de Patrimônio Natural da Humanidade18 .

A comissão de Viação e Transportes aprovou o projeto em 12 de abril 
de 2019, alegando sua aprovação “com o objetivo de corrigir a histórica 
injustiça imposta ao povo do Oeste e Sudoeste paranaense” (PL 984-
A/2019, p. 12).

No dia 21 de abril de 2020, o Supremo Tribunal Federal (SFT) 
derrubou um recurso que havia sido feito por 16 municípios 
lindeiros ao PNI que pedia a reabertura da estrada e a implantação 
do trânsito na região19, afirmando entre diversos argumentos que

de municípios vizinhos (site da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado 
do Paraná. Disponível em: http://www.meioambiente.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.
php?conteudo=246. Acesso em: 15 out. 2019).
18  Disponível em https://www.radioculturafoz.com.br/2019/05/27/chefe-do-parque-nacional-
-do- iguacu-e-contra-reabertura-da-estrada-do-colono/. Acesso em: 13 ago. 2019.
19 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Inteiro Teor do Acórdão, Ag. Reg. Recurso Extraordinário 
1.240.467/PR, 2020. Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?i-
d=15342521811&ext=.pdf. Acesso em: 19 abr. 2020.
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nos termos da legislação superveniente, Lei n° 9.985, de 
18 de julho de 2000, que ins� tuiu o Sistema Nacional de 
Unidade de Conservação da Natureza, os parques nacionais 
são considerados unidades de proteção integral, sendo 
inviável a construção de estradas ou outra u� lização que se 
dissocie da vontade do legislador e que não esteja prevista 
no Plano de Manejo a ser observado e implementado pelo 
órgão ambiental encarregado da gestão do Parque Nacional 
(BRASIL, 2020).

Porém, os dois projetos de lei que visam à criação da estrada-parque 
ainda tramitam no Congresso Nacional.

Projeto Onças do Iguaçu e Situação da Onça-Pintada 
em Relação à Extinção

O projeto teve início em 1990, com o nome de Carnívoros do Iguaçu, 
criado pelo pesquisador Peter Crawshaw Jr., que, juntamente com sua 
equipe, monitorou, por cerca de uma década, espécies de carnívoros 
na Mata Atlântica, coletando informações inéditas, principalmente, da 
onça-pintada (Phantera Onca) e da jaguatirica (Leopardus pardalis) que 
eram os protagonistas do estudo inicial. Durante um período de três 
anos, constatou-se que dez onças foram mortas por caçadores e donos 
de rebanhos que eram atacados e, no período de 1995 a 1997, outras 
30 onças adultas foram mortas no contorno do Parque (Relatório de 
Atividades, 2018, p. 04).

Nos anos seguintes, a população foi reduzida drasticamente, tanto pela 
caça, quanto por fatores demográficos o que gerou preocupação na 
equipe de proteção do Parque. Em 2009, com recursos provenientes 
da renovação de contrato da concessão do Hotel Belmond Cataratas, 
os trabalhos puderam ser retomados e, em 2010, um acordo de 
cooperação internacional com pesquisadores argentinos do Proyeto 
Yaguareté foi firmado para unir forças nas pesquisas e na conservação 
da espécie pela extensão da Floresta Atlântica nos países vizinhos 
(Ibidem, p. 04).

Em 2018, o projeto teve o nome alterado para Onças do Iguaçu e 
foi reformulado, com nova equipe e novos parceiros, e almejava “a 
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conservação da onça-pintada como espécie-chave para a conservação 
da biodiversidade do Parque Nacional” (Ibidem, p. 05). Ela é considerada 
de extrema importância, pois mantém o equilíbrio ecológico, visto que 
regula a quantidade das populações de suas presas e suas exigências 
ecológicas são igualmente as das demais espécies (Instituto Onça-
Pintada, 2019). Segundo o site do Instituto Pró-Carnívoros, o projeto 
tem como objetivos:

Promover a conservação da onça-pintada na região do 
Iguaçu através de ações de pesquisa, manejo engajamento e 
coexistência. Subsidiar, por meio de informações da ecologia 
de onças-pintadas no ParNa Iguaçu, o planejamento e o 
manejo da unidade de conservação, assim como, contribuir 
para a avaliação e formação de uma rede de UC�s que 
garantam a preservação de uma população mínima viável 
de onça-pintada (Panthera onca) e, consequentemente, a 
conservação da biodiversidade no Alto Rio Paraná (Ins� tuto 
Pró-Carnívoros, 2018)20.

A onça-pintada é o maior felino das Américas e o terceiro maior do 
mundo. No Brasil, a espécie é considerada como “vulnerável” em 
relação à extinção e, na Mata Atlântica, está criticamente ameaçada. 
(Relatório de Atividades, 2018, p. 02). A população de onças reduziu de 
87% a 90% nos últimos 10 a 15 anos na região do Alto Paraná e perdeu 
cerca de 50% do seu território de distribuição original. A estimativa é 
de que restem “menos de 20% de remanescentes adequados para sua 
sobrevivência na região da Mata Atlântica” (Ibidem, p. 02).

Restam menos de 250 onças no Bioma, e poucas 
subpopulações têm mais que 50 indivíduos, que é 
considerável o número mínimo viável de uma população. A 
região do Iguaçu felizmente abriga uma subpopulação com 
mais de 50 indivíduos, considerando as onças do Parque 
Nacional do Iguaçu e do Parque Nacional Iguazu (Argen� na). 
Considerando os parques do Brasil e Argen� na e a região do 
Turvo, existem cerca de 100 onças-pintadas nesta região, ou 
seja, um terço de todas as onças da Mata Atlân� ca (Ibidem, 
p. 02).

20 Site Instituto Pró-Carnívoros. Disponível em: http://procarnivoros.org.br/projetos/ecologia-
-e- conservacao-da-onca-pintada-no-parque-nacional-do-iguacu/. Acesso em: 23 jul. 2019.
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A população de onças tem diminuído demasiadamente, e a “diminuição 
da área de habitat de boa qualidade para uma espécie rara afeta muito 
suas chances de continuar existindo” (Fragmentação de Ecossistemas, 
2003, p. 37), além do fator da perda do habitat, os poucos felinos 
que restam vivem em populações pequenas, isoladas em poucas 
“ilhas” de floresta. A outra causa principal disso é a caça21, mas os 
atropelamentos também são grandes ameaças, sendo que “anualmente, 
475 milhões de animais são atropelados nas estradas brasileiras (GUIA 
DE CONVIVÊNCIA, 2018, p. 33).

O PNI é uma das UC’s do país com o maior Bioma da Mata Atlântica 
que, atualmente, em meio ao desmatamento, é apenas uma porção 
de vegetação e representa cerca de 80% das florestas originais que 
restaram no Estado do Paraná. Ele abriga diversas espécies de fauna e 
flora, inclusive algumas que estão em risco de extinção como a onça-
pintada. Somando os dois parques e demais áreas contíguas, a área 
total protegida é de cerca de 600 mil hectares, sendo um dos mais 
importantes contínuos biológicos do Centro-Sul da América do Sul 
(RELATÓRIO DE ATIVIDADES, 2018, p. 04). Na Figura 1, pode-se analisar 
a situação do desmatamento no estado do Paraná e, mais adiante, na 
Figura 2, onde são encontradas populações de onças na Mata Atlântica 
na Tríplice Fronteira Brasil, Paraguai e Argentina.

Figura 1 – Evolução do Desmatamento no Paraná
Fonte: Relatório de A� vidades, 2018.

21 Site Instituto Pró-Carnívoros. Disponível em: http://procarnivoros.org.br/projetos/ecologia-
-e- conservacao-da-onca-pintada-no-parque-nacional-do-iguacu/. Acesso em: 23 jul. 2019.
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Pode-se perceber que, de 1890 até 1980, a devastação das florestas 
foi intensa, período em que o estado passou por forte movimento de 
colonização (ZATTI, 2001, p. 7). Como é possível observar, no ano de 
2016, poucas áreas verdes restaram, sendo uma delas a região do PNI, 
o que afeta drasticamente a população de onças, já que necessitam de 
grandes extensões de mata para viver.

Figura 2 – Populações de Onças na Mata Atlân� ca
Fonte: PAVIOLO, Augus� n; ANGELO, Carlos De; AZEVEDO, Fernando. 2016.

Na figura 2, é possível identificar que o PNI é um dos últimos habitats 
onde a espécie predomina, formando, juntamente com Argentina e 
Paraguai, um importante gargalo verde para a sobrevivência da espécie. 
De acordo com o Instituto Onça Pintada:

A extensão da área de vida da onça-pintada varia ao longo 
de sua distribuição: as menores áreas foram es� madas em 
13 km² nas fl orestas de Belize (Rabinowitz, & No�  ngham, 
1986) e as maiores, em 265 km², no Cerrado do Brasil central 
(Silveira, 2004). Estudos têm revelado também que a área 
de vida de indivíduos machos é maior do que a de fêmeas, 
sendo que a área de vida de um macho pode englobar as de 
várias fêmeas22.

22 Instituto Onça Pintada. Disponível em: http://jaguar.org.br/a-onca-pintada/. Acesso em: 29 
out. 2019.
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Logo, a necessidade de preservação de todo trecho ainda restante é 
essencial, não só por causar efeitos na biodiversidade, como também 
por ser propício à área de vida dessa espécie tão importante para a 
manutenção da cadeia alimentar.

Considerações Finais
Esta pesquisa teve como objetivo demonstrar quais as implicações à 
criação da estrada-parque Caminho do Colono teria no Projeto Onças 
do Iguaçu. No capítulo 1, foi expresso que as estradas causam impactos 
negativos nos ecossistemas em que estão inseridas, podendo gerar 
problemas fisiológicos nos animais, assim como estresse, dificuldades 
na reprodução e, até mesmo, propiciar o desenvolvimento de meta-
populações, devido ao denominado “efeito barreira”. Além disso, ocorre 
a degradação do habitat, atropelamentos e aumento de atividades ilegais, 
impactos esses que são comprovados nas estradas RN101 e RN12, no 
Parque Nacional do Iguazú, corroborando que as estradas interferem na 
fauna e flora do local.

Em virtude disso, pode-se deduzir que o PL n. 984-A/2019, caso aprovado, 
ocasionará malefícios para o projeto Onças do Iguaçu, pois o parque 
poderá sofrer com o declínio da população de onças, caso haja casos de 
atropelamentos e mortes, devido à caça, como já aconteceu. Pode-se 
observar que, quando o projeto foi iniciado, em  1990, várias mortes foram 
constatadas: por volta de 1995 e 1997, cerca de 30 onças foram vítimas 
de caçadores, período em que a estrada estava aberta, mas, acima disso, 
estão as interferências que o PL n. 984-A/2019 causará, como o impacto 
em toda a biodiversidade do PNI, indo além do objetivo geral desta 
pesquisa, uma vez que não só o projeto será afetado.

As inconsistências do PL n. 984-A/2019 puderam se comprovar devido 
à falta de um planejamento que demonstre de que forma a estrada 
seria construída; o que, de fato, existiria para fomentar o turismo, já 
que é essencial a construção de atrativos; e quais as reais vantagens 
econômicas resultariam disso, uma vez que nenhuma pesquisa 
aprofundada foi feita para tal alegação. Além disso, não houve 
divulgação das perdas ambientais que poderão ocorrer. Na cartilha do 
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Projeto de Lei do Deputado Assis do Couto foram constatadas diversas 
afirmações, sobre a abertura da estrada, que não possuem fonte de 
pesquisa, por exemplo, a declaração de que a Unesco não retiraria o 
título de Patrimônio Natural da Humanidade se a estrada fosse aberta, 
ratificando a ideia de que a proposta é infundada e que há informações 
vagas sobre a sua implementação.

Por fim, esta pesquisa comprovou que o Projeto Onças trouxe resultados 
satisfatórios no aumento da população de onças, com a conscientização 
da sociedade, por meio de projetos e programas de engajamento da 
população lindeira. Ademais, ao reabrir a estrada, haveria a facilitação 
de eventos maléficos, como atropelamentos, como ocorre no Parque 
Argentino, mesmo com a presença de redutores de velocidade, 
avisos para os motoristas redobrarem a atenção e facilitações para os 
animais circularem pelo parque. Ainda assim, cerca de três mil animais 
morrem por ano, devido à falta de respeito dos condutores, que, com 
frequência, acabam isentos de multa, em virtude de apresentarem 
placas estrangeiras. Desta forma, antes de um projeto como este ser 
aprovado, é necessário conscientizar a sociedade para a compreensão 
da importância da preservação.

Por conseguinte, induz-se que este estudo alcançou as hipóteses 
traçadas, de que criar a estrada-parque dentro do PNI acarretaria uma 
série de impactos ambientais que não compensam o ganho econômico, 
uma vez que se a estrada for aberta ocasionará a perda do ICMS 
ecológico e, caso não haja atrativos, apenas a cobrança de ingresso não 
será benéfica a ponto de desenvolver a região, como enfatizado pelo 
Deputado Vermelho. Além disso, como citado no capítulo 2.2, o STF 
indeferiu a última tentativa de abertura da estrada, alegando a falta de 
argumentos aptos no agravo interno.

Acredita-se que esta pesquisa poderá auxiliar na disseminação de 
informações sobre o Projeto Onças do Iguaçu, na indagação da 
relevância do PL n. 984-A/2019, demonstrando os riscos que ele 
oferece ao PNI, e poderá trazer respostas concretas às questões que 
ficaram vagas na proposta do Deputado Vermelho. Este artigo poderá, 
portanto, ser usado como fonte de pesquisa para futuras investigações
sobre o tema.



Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes

52

Considera-se, aqui, que o bacharel em turismo é um profissional 
holístico, com a obrigação de levantar questões como essa, 
demonstrando que, nesse caso, a perda ambiental não se justificaria 
em razão do ganho econômico e que a preservação não deve ser vista 
como um empecilho ao desenvolvimento. Além de tudo, torna-se 
relevante fomentar ações que ocorrem no Projeto Onças para divulgar 
informações e, aos poucos, educar a sociedade para a preservação, 
fazendo-as inclusas nessa realidade que envolve o PNI, para, talvez, 
futuramente, criar um projeto que não cause impactos negativos no 
ecossistema e que agregue benefícios econômicos concretos para 
a região, ou, em vez disso, cada município deveria investir em suas 
vocações socioeconômicas e deixar de ver a reabertura como única 
solução ao seu desenvolvimento.
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Institucionalidades do Setor Público no Turismo: 
uma Análise da Regulação do Airbnb
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Introdução
O setor público, enquanto representante da sociedade, é o 
garantidor de um turismo benéfico a esta. Por outro lado, tem-se 
uma grande empresa norte-americana, criada em 2008, com o intuito 
de atuar na intermediação entre o proprietário que deseja alugar seu 
imóvel por temporada e o consumidor, por meio de uma plataforma 
digital, que envolve tecnologias de comunicação e informação. A 
empresa de locação temporária contribui para a economia e permite 
aluguéis acessíveis, mas enseja questionamentos acerca do seu 
impacto nas cidades.

Diante desse contexto, surge a seguinte questão a ser aqui 
respondida: quais as características das instituições formais 
(legislação), criadas por governos locais de diferentes países para 
lidar com esse novo hábito da sociedade? Como os legisladores, no 
Brasil, estão reagindo diante desse fenômeno? Assim, a partir de um 
referencial teórico que discute o Airbnb sob a ótica do turismo, das 
políticas públicas e do institucionalismo e utilizando procedimentos 
metodológicos pautados na teoria fundamentada, esta pesquisa tem 
como objetivo analisar as instituições formais (legislação) adotadas 
pelo setor público em diferentes destinos turísticos - no exterior e no 
23  Advogada. Graduação em Turismo pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). E-mail: ja-
que-alvesferreira@hotmail.com
24 Graduação em Turismo pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) em andamento. E-mail: 
gabiufprturismo@gmail.com
25  Professor do Departamento de Turismo da Universidade Federal do Paraná (UFPR), atuando 
no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e na Graduação em Turismo. E-mail: 
gomesbma@ufpr.br
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Brasil - ao regularem a atuação de plataformas digitais como o Airbnb.

A seguir, apresentam-se o referencial teórico, seguido da metodologia 
para, então, serem expostos os resultados que trazem uma análise 
geral nas normas das cidades de São Francisco, Nova Iorque, Lisboa e 
Barcelona. Para terminar, serão apresentadas as considerações finais 
alcançadas com a pesquisa.

Referencial Teórico
As novas tecnologias introduziram novas facilidades para o turista 
realizar sua viagem e iniciaram mudanças na estrutura dos produtos 
e serviços turísticos para criar um valor social para o turismo 
(SIGALA, 2017). Assim como o perfil do turista mudou, novas formas 
de hospedagem surgiram, passando a se apropriar de recursos 
tecnológicos. Essa mudança ocorreu em direção à denominada 
economia colaborativa, que altera a cadeia de produção tradicional do 
setor hospedagem e conecta, diretamente, o anfitrião com o hóspede, 
sendo o primeiro, habitualmente, uma pessoa física.

Entretanto, o crescimento desregrado de plataformas digitais ameaça 
os meios de hospedagem tradicionais e pode representar riscos aos 
consumidores, os quais não possuem respaldo em caso de qualquer 
ocorrência durante sua estadia. Trata-se de uma mudança, não somente 
no paradigma do que se consome, mas também como tal consumo é 
realizado (DREDGE e GYIMÓTHY, 2015). Dessa forma, os formuladores 
de políticas públicas devem se voltar à busca do equilíbrio entre as 
leis projetadas para proteger as comunidades locais e, do mesmo 
modo, desenvolver o valor econômico alcançado através da economia 
compartilhada (GRIMMER et al., 2019).

Nesse contexto, se insere a empresa Airbnb, que, segundo O’Regan 
e Choe (2017), foi fundada em 2008 e faz parte de uma nova geração 
de organizações vinculadas à retórica igualitária e anti-hierárquica, 
atuando na aproximação de anfitriões que alugam suas casas e 
quartos para turistas, fazendo-se presente em 34.000 cidades em todo 
o mundo. Por outro lado, segundo os autores, essa empresa global 
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combate o que denomina regulamentos ultrapassados, e gasta grandes 
somas de dinheiro para desregulamentar o que se percebe como 
regulamentação excessiva para o setor de hospedagem. O’Regan e Choe 
(2017) observam que seu chefe de política global e assuntos públicos, 
Chris Lehane, que já serviu como assessor do ex-presidente dos Estados 
Unidos, Bill Clinton, atua fazendo lobby nos países por um ambiente 
legal facilitador.

Sans e Domíngues (2016) ressaltam que a empresa ganhou grande 
relevância em diferentes destinos turísticos do mundo, mas também 
provocou consequências sociais e legais. Do ponto de vista social, os 
efeitos se devem, principalmente, ao fato da locação por temporada, 
nesses moldes, intensificar a interação entre turistas e moradores em 
edifícios e regiões das cidades, onde antes era baixa ou inexistente. 
Sob a ótica jurídica, esse serviço de locação por temporada levanta 
questionamentos sobre a concorrência com outros segmentos, como 
meios de hospedagem e imobiliárias. Essas últimas recebem um 
tratamento mais rigoroso por parte do Estado, em termos de fiscalização 
e tributação. Outro ponto conflitante advindo do Airbnb diz respeito às 
configurações espaciais das cidades (GURRAM, 2018).

Grimmer et al. (2019) observam que o impacto do Airbnb em uma 
localidade está relacionado também ao bem-estar dos moradores que, 
por sua vez, assim como os pontos positivos, gera uma lista extensa de 
fatores negativos como, por exemplo, problemas de disponibilidade de 
moradias a longo prazo, questões de segurança e ruídos, dentre outros 
elementos que afetam, de alguma maneira, o bem-estar diário. O 
Airbnb torna as áreas centrais dos destinos turísticos mais acessíveis em 
termos de custo para os turistas, ocasionando, assim, a gentrificação. 
Esse processo se caracteriza pela produção de espaços urbanos que 
acaba por favorecer o acúmulo de capital em detrimento do equilíbrio 
social em termos habitacionais, acesso a recursos, seja de trabalho, 
mobilidade ou de serviços, e experiência urbana (PEREIRA, 2017).

As plataformas digitais tentam se basear em uma economia neoliberal, 
defendendo o livre mercado e a concorrência como forma de 
desenvolvimento econômico e crescimento, tirando das mãos do Estado 
o controle econômico, uma vez que sofreria influência por interesses 
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específicos e parciais. O neoliberalismo prega a criação de um novo 
mercado que não precise obedecer às antigas regras de mercado e a 
privatização como consequência inevitável da autorregulação. Desde 
seu surgimento, permanecem fora da regulamentação governamental 
na tentativa de atingir crescimento e desenvolvimento econômico 
autorregrado, acima das estruturas governamentais, uma primazia do 
mercado (MOSEDALE, 2016). Todavia, Grimmer et al. (2019) afirmam 
que a regulamentação se faz necessária para evitar o prejuízo a quem já 
está instalado no setor, porém os aspectos sociais versus os econômicos 
geram um desafio para os formuladores de políticas públicas.

Segundo Gomes (2018), a atuação do setor público no turismo 
pode se manifestar no planejamento, na legislação, na oferta de 
serviços públicos e no fomento. Contudo, as políticas públicas são 
compreendidas como ação ou inação intencional realizada por um 
agente ou grupo de agentes do setor público ao lidar com um problema, 
influenciados pelas instituições inerentes ao ambiente no qual se 
encontram (ANDERSON, 2011: CONSIDINE, 2005). Como explica North 
(1991). Desta forma, as instituições são compreendidas como restrições 
inventadas pelos humanos que conectam o passado com o presente e 
estruturam as interações sociais, econômicas e políticas, podendo elas 
ser informais (costumes, crenças, moral) ou formais (leis).

Assim, é necessário analisar a atuação do setor público no que concerne 
à regulamentação do setor. Para tanto, a seguir, serão expostos os 
procedimentos metodológicos que pautaram a coleta e análise dos 
dados para o alcance dos resultados e considerações finais expostos 
nas seções seguintes abordando a ação e inação dos setores públicos 
nacional e internacional, em relação à regulamentação do Airbnb.

Procedimentos Metodológicos
Com o intuito de descobrir as principais Institucionalidades da Ação 
Pública no Turismo relacionadas às normas jurídicas do Airbnb, na 
presente pesquisa, foram adotados os estágios da teoria fundamentada 
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– categorização e codificação aberta –, que aparecem detalhados nos 
parágrafos seguintes.

O período a ser analisado compreendeu os anos de 2008 a 2018. A 
fundação do principal aplicativo de aluguel por temporada, o Airbnb, 
data de 2008, ano em que foi também publicada a Lei Geral do Turismo, 
Lei n. 11.771/2008, que se representou um marco na institucionalização 
formal do turismo no país. A coleta de dados ocorreu por meio de 
pesquisa documental, com o intuito de levantar as leis, projetos de lei, 
portarias e demais normas jurídicas de ambos os poderes, que regulam 
os serviços de locação por temporada.

A pesquisa documental, relacionada à legislação e ao Airbnb, foi 
realizada de forma on-line, por meio do site oficial da plataforma, o 
qual disponibiliza informações para que os proprietários atuem de 
maneira legalizada (AIRBNB, 2019; AIRBNB 2019ª). Para a análise, foram 
selecionados quatro destinos internacionais, sendo: São Francisco, Nova 
Iorque, Lisboa e Barcelona.

Após o levantamento das normas jurídicas e a sua conversão em 
arquivos editáveis, foi elaborada uma lista com os principais temas 
comuns a elas, sendo que cada tema da lista recebeu um código. Então, 
o conteúdo de cada norma foi identificado, conforme sua relação com 
a lista de códigos. Essa etapa, seguindo as proposições de Strauss e 
Corbin (2008), denomina-se conceituação e categorização, ou seja, 
uma nomeação dos fenômenos presentes nos dados coletados. Após 
entender o conteúdo das normas utilizadas nos destinos, as informações 
foram detalhadas em uma tabela para cada cidade.

Em seguida, foram criados arquivos de textos distintos para cada um dos 
temas. As partes comuns foram reunidas, formando uma categoria. Após 
realizar esta separação das normas jurídicas em categorias, o conteúdo 
de cada uma foi ampliado, por meio da codificação aberta. Por fim, 
foram elaborados memorandos - frases ou parágrafos -, para analisar o 
conteúdo das normas.

Por se tratar de um tema que começou a ser discutido nos últimos 
anos, o tratamento legal implantado pelos países ainda está em fase 
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inicial e sofre mudanças, de acordo com intensificação ou redução do 
fluxo turístico. Entretanto, diversas localidades já estabeleceram regras 
específicas – para a atuação do Airbnb –, que podem sofrer alterações 
e, em geral, buscam resguardar possíveis prejuízos à comunidade local, 
conforme será demonstrado na seção de resultados, a seguir.

Resultados
Ao analisar os elementos escolhidos para comparação das cidades em 
estudo, pode-se verificar que, no quesito Zoneamento Urbano, a cidade 
de Nova Iorque, em seu Código de Zoneamento, explica os regulamentos 
da aplicáveis à oferta de alojamento temporário na cidade. São Francisco 
impõe regras e regulamentos com padrões mínimos de construção, 
projeto e manutenção de edifícios. Lisboa, em função das dinâmicas 
associadas ao turismo e à expansão do alojamento local, elaborou o 
�Estudo Urbanístico do Turismo em Lisboa�, que delimita as zonas 
turísticas homogêneas, nas quais não são admissíveis novos registos 
de estabelecimentos de alojamento local. Em Barcelona, a utilização 
de uma habitação de uso turístico, ou casa compartilhada, também 
deve ser compatível com a regulamentação dos usos do setor  onde se 
encontra.

Todas as cidades neste estudo têm suas normas de tributos 
especificadas no site do Airbnb, deixando claro as formas de tributação, 
datas a serem cumpridas e percentual de impostos a serem calculados. 
De modo geral, as cidades possuem seus critérios e formas de tributação 
bem parecidos, sendo categorizados por: ocupação transitória; uso 
turístico; imposto sobre rendas; imposto sobre valor agregado (IVA); 
imposto sobre estadias em residências turísticas. No entanto, as 
modalidades, as porcentagens aplicadas e a data-limite de entrega do 
formulário de impostos divergem entre as cidades. Ademais, a cidade de 
São Francisco cobra uma taxa nas reservas para m enos de 30 noites.

A maioria das cidades analisadas exige que o número de registro seja 
exposto em quaisquer campanhas publicitárias do estabelecimento, 
em vista da sua importância. A respeito do Registro de Alojamento no 
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Setor Público, as cidades esclarecem quem deve obter o registro, os 
passos a serem seguidos para sua obtenção, as modalidades e exigências 
de cada registro e os prazos estipulados para cada item. Para explorar 
qualquer estabelecimento de alojamento local de Lisboa, é necessário o 
Registro Prévio. Barcelona, por sua vez, exige o Registro para qualquer 
acomodação para fins turísticos. 

A cidade de São Francisco exige o Certificado de Locação Residencial de 
Curta Duração e o Certificado de Registro Comercial para os anfitriões, 
o Certificado de Registro Comercial para os Operadores de Aluguel de 
Curta Duração, e o Certificado de Locação Residencial de Curto Prazo 
para as Operadoras de Aluguel de Curta Duração. Os anfitriões também 
devem: registrar-se, semestralmente, no Escritório de Locações de Curto 
Prazo a um  custo de US$ 250.

Foram observadas, também, as normas sanitárias, de segurança e 
do consumidor. A maioria das cidades analisadas apresentam, no 
site do Airbnb, apenas sugestões de ações de segurança e s anitárias, 
sobressaindo-se, assim, as normas relacionadas ao consumidor, pois 
não há recomendações para tal, e sim, existência de lei. Nesse quesito, 
destaca-se a cidade de São Francisco, a qual exige que, ao hospedar-
se, é necessária a implantação de uma placa no interior da unidade, 
na parte interna da porta da frente, que forneça informações de 
localização dos equipamentos contra incêndio. Dentre normas do 
consumidor, Lisboa se diferencia por exigir uma Cobertura Básica de 
Responsabilidade, assim como São Francisco, que exige a contratação de 
Seguro de Responsabilidade Civil, com valor mín imo de US$ 500.000.

Sobre a limitação do período da estadia, Nova Iorque define que, em 
residências múltiplas Classe A - habitações de diversas categorias, 
ocupadas para fins permanentes de residência - não se pode ultrapassar 
o total de 30 dias, quando o anfitrião está ausente. São Francisco limita 
a 90 dias máximos, ao ano, o aluguel da residência inteira - sem a 
presença do locatário - e deixa ilimitada a quantidade de dias, enquanto 
o anfit rião está presente.

No Brasil, destacam-se quatro tentativas de regulamentação do Airbnb: 
duas leis já publicadas e dois projetos de lei, um do Senado Federal e 
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outro, da Câmara dos Deputados (BRASIL, 2019; BRASIL, 2019a). Na 
esfera das legislações já publicadas, encontram-se os municípios de 
Caldas Novas (CALDAS NOVAS, 2019) e Ubatuba (UBATUBA, 2019), 
ambos tratando o Aibnb como plataforma de locação por temporada.

O município de Caldas Novas determinou que locações de imóveis 
residenciais, por menos de 90 dias, deverão ser regidas pela Lei 
do Inquilinato, sendo de competência do município legislar de 
maneira complementar, estabelecendo regras e penalidades para os 
proprietários que descumprirem a previsão legal. Em contrapartida, 
a Lei promulgada pelo município de Ubatuba é superficial e passou 
a reconhecer o Aibnb como modalidade de Cama e Café (atividade 
residencial por temporada).

O Projeto de Lei n. 748, de 2015, em trâmite no Senado Federal, foi 
arquivado em 17 de dezembro de 2018, em razão do final da legislatura 
e visava a alterar a Lei n. 8.245/91, com intuito de �atualizar o regime da 
locação para temporada, disciplinando a atividade de compartilhamento 
de imóveis residenciais, por meio de sítios eletrônicos ou aplicativos�. 
O principal objetivo do projeto era oficializar que a locação por meio de 
plataformas eletrônicas não descaracterizaria a locação por temporada, 
porém, em seu §3º, trazia uma ideia contrastante: o locador deveria 
cadastrar-se junto ao Ministério do Turismo como serviço regular de 
hospedagem.

O Projeto de Lei n. 6.431/2016 também foi arquivado, em 31 de janeiro 
de 2019, em razão do final da legislatura e visava a acrescentar à Lei do 
Inquilinato, Lei n. 8.245/1991, a locação por temporada realizada por 
meios eletrônicos e, também, tornar responsabilidade da plataforma a 
cobrança do tributo e sua informação ao locatário. Assim, é visível que 
a questão é incipiente no Brasil e está longe de ser regulada de forma 
eficiente.

Considerações Finais
Conforme ressaltado anteriormente, houve uma mudança no perfil 
do turista, sendo que os meios de hospedagem passaram a utilizar 
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novos conceitos tecnológicos como o de economia colaborativa, ou 
compartilhada, para atrair esse público. A mudança ocorreu, também, 
nas motivações de escolha que levam o consumidor a utilizar a 
plataforma. Entretanto, apesar dessa alteração na maneira de consumo 
ser o início de uma mudança positiva para criar um ambiente social no 
turismo também pode representar riscos.

Conforme abordado, essa nova modalidade, habitualmente, não é 
alcançada pela regulamentação, não contribuindo com as obrigações 
fiscais, sem apresentar garantia de direitos trabalhistas ou do 
consumidor, não podendo haver a garantia de qualidade na prestação 
do serviço, trazendo riscos aos consumidores. As novas plataformas 
digitais baseiam-se em uma economia neoliberal, defendendo o livre 
mercado e a concorrência como forma de desenvolvimento econômico e 
crescimento, tirando das mãos do Estado o controle econômico, ou seja, 
uma autorregulação que não é segura para os turistas e a sociedade no 
entorno. Assim, essa pesquisa teve como objetivo analisar as instituições 
formais (legislação) adotadas pelo setor público, em diferentes destinos 
turísticos, no exterior e no Brasil, ao regularem a atuação de plataformas 
digitais, como o Airbnb.

As principais instituições observadas na regulação do Airbnb analisadas 
foram: definição de tempo mínimo para locação residencial; limitação do 
número máximo de dias, por ano, que os imóveis podem ser locados; 
sanção pecuniária a infratores das normas; cadastro obrigatório 
dos prestadores de serviço; obrigatoriedade no fornecimento de 
informações sobre os serviços comercializados; exigência que o 
proprietário resida no imóvel; definição de zoneamento com áreas 
restritas para a atividade; e enquadramento jurídico da atividade como 
locação por temporada. Nesse sentido, é possível afirmar que o setor 
público das cidades analisadas, em consonância com o proposto na 
literatura científica, está atento aos aspectos de tributação e fiscalização, 
concorrência desleal com os meios de hospedagem tradicionais, riscos 
aos consumidores, equilíbrio entre regulação e estímulo à economia, 
configuração espaciais das cidades e as consequentes gentrificação e 
elevação dos custos de moradia. Porém, existe um aspecto relevante, 
mas de difícil regulação: a intensificação da interação entre turistas 
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e moradores em edifícios, ato que fica relegado aos condomínios ou 
aos mecanismos de denúncia ao setor público ou à própria plataforma 
digital. Portanto, os resultados obtidos sinalizam que está instituída, no 
setor público internacional analisado, uma ação direcionada para regular 
os efeitos da locação por temporada utilizando plataformas digitais. 
O Brasil, por sua vez, ainda se encontra em inércia na regulação dessa 
atividade, visto que as raras ações nesse sentido ou paralisaram ou 
abordaram poucos temas observados como relevantes pela literatura 
científica internacional.

Essa pesquisa tem implicações, tanto para a formulação de projetos 
de lei, quanto para a elaboração de políticas públicas na regulação da 
locação por temporada, utilizando plataformas digitais, como o Airbnb, 
visto que demonstra os aspectos observados como relevantes, por 
pesquisadores e legisladores internacionais. Em termos acadêmicos, 
permite a expansão dos estudos articulando turismo, direito e políticas 
públicas, com o enfoque na regulação da economia colaborativa, tema 
ainda pouco abordado no Brasil.
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Governança e Associativismo no Desenvolvimento 
do Turismo em Areia e na Região Turística 

do Brejo Paraibano26

A�� V����i� E�d���27

P���o H���i��� F����i�� L����d� 28 

R��i����o� Vi��� d� F��i��� 29

Introdução
Enquanto mediador dos interesses públicos, o Estado passa a agir 
sobre a atividade turística, direta e indiretamente, podendo atuar de 
diversas maneiras no processo de planejamento turístico. O que se 
espera é que o Estado consiga gerir os bens públicos e comuns e gerar 
bem-estar para a população local através da atividade turística e seus 
setores correlacionados. A ele cabe o papel fundamental de estimular 
estratégias, que alcancem a distribuição de renda, o aumento da 
competitividade e da produtividade para o desenvolvimento local, 
por meio de suas políticas públicas. No Brasil, a principal política para 
esse fim é o Programa de Regionalização do Turismo (PRT) (BRASIL, 
2004; 2013). Instituído em 2003, é tema recorrente de pesquisas, em 
diferentes lugares do país, analisado por diferentes perspectivas, quanto 
às suas propostas de governança e gestão participativa (TRETIN, 2016; 
RODRIGUES; SOUZA, 2016; SPINELLI et al.,2015; NÓBREGA; FIGUEIREDO, 
2014; BORTOLOSSI et al., 2014). 
26  Resultados parciais do Projeto Turismo, Análise de Redes Sociais (ARS) e capital social no 
município de Areia: um estudo sobre as bases do desenvolvimento da Região Turística do Brejo 
da Paraíba/Brasil do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC/CNPq/
UFPB) e do Programa de Voluntários de Iniciação Científica (PIVIC/UFPB), vigência 2018/2019.
27  Bacharel em Turismo (UFPA). Doutora em Sociologia Política (UFSC). Professora Associada 
do Departamento de Turismo e Hotelaria da UFPB. Líder do Grupo de Pesquisa Desenvolvimen-
to, Planejamento e Turismo do CNPq. E-mail: valendres.academico@gmail.com
28  Graduando em Turismo (UFPB). Bolsista. E-mail: paulolacerdatur@gmail.com
29  Bacharel em Turismo (UFPB). Bolsista. E-mail: ranyvianatdl@yahoo.com.br
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A governança é a ideia do governo em ação para acomodar os interesses 
dos diversos setores, por meio da participação da sociedade civil na 
formulação e implementação das políticas públicas, fortalecendo, 
assim, a democracia deliberativa e as instituições. A proposta de 
implementação do PRT traz consigo esse entendimento e, por meio das 
Instâncias de Governança Regionais (IGR), busca fortalecer e aperfeiçoar 
as práticas de gestão, permitir a capacitação e qualificação, além de 
reforçar a formação de redes de cooperação.

O Fórum Turístico Sustentável do Brejo Paraibano (FRTSB-PB) é a IGR 
da Região Turística do Brejo e vem se destacando por seu trabalho em 
estimular a atividade turística, por meio de ações conjuntas entre os 
atores sociais (FRAZÃO, 2016; SILVESTRE, 2014). Na Região, também 
se destacam pelo dinamismo associativo em paralelo à governança 
proposta pelo PRT, a Associação de Turismo Rural e Cultural de Areia 
(ATURA) e a Associação para o Desenvolvimento Sustentável da Chã 
de Jardim (ADESCO), organizações cuja atuação empreendedora 
transformou o turismo de Areia, município indutor do turismo regional 
(NAGABE 2019; DE OLIVEIRA, 2018).

Mas em que medida a governança estabelecida pelo PRT estimula 
o fortalecimento das práticas associativas observadas em Areia? Em 
que se fundamentam essas práticas e como reverberam em ações 
em prol do desenvolvimento turístico da Região? Com base nestes 
questionamentos, o objetivo central deste estudo é compreender como 
a governança estabelecida pelo PRT e as práticas associativas existentes 
em Areia reverberam no desenvolvimento da atividade turística da 
Região Turística do Brejo.

A hipótese deste estudo é que a governança estabelecida pelo PRT 
na Região estimula práticas associativas baseadas nas relações de 
colaboração e confiança entre os atores públicos e privados que visam 
ao desenvolvimento do turismo no Brejo.

Além desta introdução e após a descrição da metodologia utilizada, 
o capítulo apresenta uma breve discussão sobre o associativismo e a 
governança em redes no âmbito da Região Turística do Brejo, para, 
então, caracterizar o Fórum, a ATURA, a ADESCO e o seu protagonismo 
no desenvolvimento do turismo da Região.
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Procedimentos metodológicos
O presente estudo possui uma abordagem qualitativa e de natureza 
aplicada, sendo que, para o desenvolvimento da pesquisa, dois 
momentos foram fundamentais, o da exploração e o da observação 
(QUIVY, R.; CAMPENHOUDT, L., 1998).

O primeiro tem como função assegurar a qualidade da problematização 
e ajudar o pesquisador a ter contato com a realidade vivida pelos 
atores sociais. Dentre os métodos de exploração sugeridos, a leitura 
foi o escolhido e realizado a partir de referências bibliográficas e 
documentais que discutem sobre governança e processos associativos 
no âmbito do PRT. O levantamento da bibliografia foi feito por meio 
de sites de busca de artigos acadêmicos, monografias, dissertações 
e teses, nos quais foram inseridas as palavras-chave Programa de 
Regionalização do Turismo (PRT), Areia, governança, associativismo, 
redes, participação, confiança, acompanhadas do operador booleano 
“e/and” e da palavra turismo. Neste procedimento, também foram 
levantados alguns documentos sobre os programas governamentais em 
sites oficiais. Alguns livros sobre o tema também foram consultados por 
representarem referências na área de estudo.

O segundo momento foi o da observação, que é o conjunto de 
operações através do qual os conceitos são submetidos aos fatos e 
confrontados com os dados observáveis. Nesta fase, foram utilizados 
o uso de entrevistas e a observação direta. Esta última deu-se pela 
participação em eventos em Areia e João Pessoa, em reuniões das 
associações estudadas, em palestras sobre o PRT-PB no Festival de 
Turismo de João Pessoa, no lançamento do Investe Turismo na Paraíba, 
todos entre junho e novembro de 2019. As ações foram realizadas 
pela Empresa Paraibana de Turismo (PBTUR), pelo Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), pela ADESCO e ATURA. 
A participação nestes eventos foi fundamental para o entendimento do 
contexto do turismo desenvolvido em Areia e no Brejo.

As visitas ao município de Areia, além de outros municípios da Região, 
como Duas Estradas e Solânea, foram realizadas entre os meses de 
maio a agosto de 2019, para a realização das entrevistas e para a coleta 



Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes

70

das informações contidas em atas, nos regimentos internos e demais 
documentos, como projetos, pesquisas de demanda e outros registros 
das ações desenvolvidas pelas organizações. A pesquisa in loco teve 
como propósito averiguar os objetivos, estruturas, características e o 
registro das ações desenvolvidos pelo Fórum do Brejo, pela ATURA e 
ADESCO.

Tanto em Areia, quanto em João Pessoa, foram realizadas 13 (treze) 
entrevistas presenciais, orientadas por um roteiro com questões 
semiestruturadas que versavam sobre o trabalho colaborativo, a 
cooperação, a participação e a confiança no âmbito das relações 
entre os atores inseridos no contexto da Região Turística do Brejo. As 
entrevistas foram realizadas com os representantes do PRT, na Paraíba, 
vinculados à Secretaria de Turismo e Desenvolvimento Econômico - 
SETDE, com os representantes do Fórum do Brejo, da ATURA, da ADESCO 
e da Secretaria Municipal de Turismo de Areia. Os entrevistados foram 
identificados pelo código E + numeração, como pode ser visto no 
Quadro 1, contudo, é válido observar que nem todos os entrevistados 
aparecem referenciados no decorrer do texto. O levantamento dessas 
informações e sua análise foram importantes para entender a dinâmica 
e atuação de como essas organizações, em seus processos associativos, 
impactam na realidade turística da cidade.

Quadro 1 – Caracterís� cas dos informantes
Fonte: Elaboração própria (2021).

A idade média dos informantes é de 38 anos e metade tem ensino 
superior completo. A maioria dos entrevistados é composta por 
mulheres e, apesar deste trabalho não enfocar questões de gênero, 
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é interessante observar que, mesmo assim, os cargos de direção estão 
todos em mãos masculinas.

Todos os informantes associados à ADESCO são da comunidade rural 
Chã de Jardim e estão envolvidos com atividades que giram em torno do 
Restaurante Vó Maria, de propriedade da Associação, seja na função de 
atendentes, cozinheiras, condutores locais, demais serviços correlatos 
e de entretenimento. O restaurante e a cantora, enquanto pessoas 
jurídicas, também são associados da ATURA. O presidente da ATURA está 
vinculado à organização, por ser proprietário de uma pousada na cidade, 
mas também representa a Associação no Fórum.

Em relação às esferas de atuação, na qual atuam estas organizações 
nas sociedades democráticas, recorre-se à classificação proposta por 
BRESSER-PEREIRA (1999:16), a saber: A esfera pública estatal detém 
o poder de Estado e/ou é subordinada ao aparato do Estado, também 
chamada de primeiro setor; A esfera pública não-estatal, também 
conhecido como “terceiro setor” ou “organização não-governamental”, 
está voltada para o interesse público, não tem fins lucrativos, ainda que 
sendo regida pelo Direito privado. São organizações que se originaram 
pela luta dos movimentos sociais; A esfera corporativa também não 
tem fins lucrativos, mas está orientada para defender os interesses de 
um grupo ou corporação, ou seja, os interesses dos representantes do 
mercado. Há ainda a esfera privada, que está voltada para o lucro ou o 
consumo privado.

Assim, a noção predominante de que o público é entendido como 
“o que é de todos e para todos, se opõe tanto ao privado, que está 
voltado para o lucro ou para o consumo, como ao corporativismo, 
que está orientado para a defesa política dos interesses setoriais ou 
grupais” (MÂNICA, 2007, p. 6). O que sustenta o argumento de que 
as organizações criadas para desenvolver atividades em benefício de 
um círculo restrito de pessoas, como os sindicatos ou associações de 
classe, possuem caráter de mercado, mesmo que não tenham finalidade 
lucrativa. Desse modo, e apesar dessas organizações estarem vinculadas 
comumente ao terceiro setor, é no segundo setor que se situam.

Há que se perceber, também, que alguns informantes que falaram 
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enquanto representantes das organizações, do segundo e do terceiro 
setor, também se enquadram dentro da esfera privada, como já 
observado anteriormente. Isso, de alguma forma, poder-se-ia entender 
como um conflito de interesses, o que, no caso, não foi percebido. Essa 
classificação escolhida tem como motivo compreender de onde provém, 
ou seja, a gênese dos interesses de cada organização. Isso orienta, 
principalmente, a escolha das categorias de análise dos fenômenos 
como associativismo e governança, importantes para delimitar as 
formas de organização, tanto da sociedade civil, como do Estado e suas 
relações.

Sobre este aspecto, Becker (2007, p. 146) ressalta que, “como os 
conceitos são maneiras de sumarizar dados, é importante que eles 
sejam adaptados aos dados que vamos sumarizar”. Neste sentido, 
o truque sugerido pelo autor, e utilizado neste estudo, foi deixar o 
caso/objeto definir o conceito, além de avaliar suas possibilidades de 
generalização e seu caráter relacional. Partindo-se do princípio que os 
conceitos de associativismo e governança são variáveis independentes 
a que se recorre neste trabalho para delimitar o campo de atuação 
estabelecido pelas relações entre estes atores, são fatores causais do 
fenômeno a ser explicado, que é o desenvolvimento do turismo em 
Areia e suas repercussões na Região Turística do Brejo.

As técnicas de pesquisa utilizadas tiveram como intuito desenvolver 
linhas convergentes de investigação, a partir do que Yin (2004, p. 121) 
chama de triangulação de dados, na medida em que várias fontes 
de evidência fornecem, essencialmente, várias avaliações do mesmo 
fenômeno que corroboram para a “validade do constructo”. Na análise, 
optou-se por fazer uma leitura reflexiva, a partir de um movimento 
dialógico entre o aporte teórico e os dados obtidos, de maneira que 
fosse possível responder à pergunta principal que orienta este estudo.

Associativismo e governança em rede: 
perspectivas de análise

Reportam da década de 1980, no Brasil, o aumento gradativo das forças 
participativas da sociedade civil nas políticas públicas, em virtude 
da redemocratização do país e a luta pelo exercício da cidadania 
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(AVRITZER, 2009). De lá até então, o movimento associativista brasileiro 
tem demonstrado grandes avanços, mesmo frente a padrões de 
políticas clientelistas, patrimonialistas e às assimetrias de poder ainda 
presentes na política brasileira. Fato é que, quando disseminada a 
cultura participativa e associativa, fatores como capital social e o bom 
desempenho institucional podem ser alcançados (ENDRES, 2015). Por 
isso, as práticas de organizações associativas ganham destaque na 
coletividade e na participação política, não só como instrumento na 
condução do Estado, mas como uma forma que a sociedade encontrou 
de se fazer representada e de exercer forças na solução de demandas 
locais (CARLOS; SILVA, 2006).

A participação da sociedade civil nos espaços institucionalizados 
do Estado acaba por não só impulsionar a representatividade dos 
movimentos sociais, mas também fortalecer o papel da sociedade em 
atuar, cada vez mais, numa perspectiva de autonomia política (SOUZA, 
2006). Por isso, os movimentos de organização coletiva vêm recebendo 
destaque em pesquisas recentes, em diferentes áreas do conhecimento, 
principalmente nas discussões de legitimidade na democracia brasileira. 
E é a partir da autonomia e da busca pelo exercício da cidadania, que 
revela força o associativismo, atuação capaz de organizar a sociedade 
civil e ainda exercer representação no planejamento e na gestão de 
políticas públicas (PIRES; SILVA, 2016).

Diz-se que as políticas públicas são as ações externadas pelo Estado 
por meio de suas instituições em conjunção com a sociedade civil. As 
políticas públicas de turismo podem ser entendidas como o arcabouço 
de estratégias e diretrizes básicas que, se implementadas, visam a atingir 
os objetivos de desenvolver o turismo no país, região ou local (JENKINS; 
HALL; MKONO, 2014).

No Brasil, com o propósito de descentralizar os mecanismos de 
implementação, as políticas públicas apresentam possibilidades 
de governança que visam a estabelecer modelos de gestão mais 
participativos. A governança é, em sentido lato, o ato de governar e 
pode ser entendida como o conjunto de estruturas, mecanismos e 
procedimentos que se relacionam com a dimensão participativa e 
plural da sociedade, incorporando visões dos seus vários segmentos 
(DINIZ, 1996).
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Para Eli Diniz (1996), a governança estabelecida no país, a partir 
da década de 1990, enfatiza não apenas a reforma do Estado, 
orientada pela chamada “administração pública gerencial” (BRESSER-
PEREIRA, 1998), mas também a institucionalização da democracia 
com o incremento da participação dos cidadãos sem renunciar aos 
instrumentos de coordenação, controle e supervisão.

Entendida como uma das principais estratégias de reforma do Estado 
(BRESSER-PEREIRA, 1996), a administração pública gerencial veio 
acompanhada de questionamentos sobre a relação entre a eficiência 
e a eficácia na implementação de políticas públicas, abrindo espaços 
para formas mais flexíveis de atuação governamental. O modelo em 
redes é uma alternativa aos modelos de mercado e ao hierárquico, 
baseados pela competitividade e pelo controle, ainda incrustados na 
gestão pública. Em contraponto, a governança em rede pressupõe o 
desenvolvimento de relações mais interdependentes, baseadas na 
confiança e reciprocidade, o que possibilitaria, de acordo com Lowdes 
e Skelcher (1998), o desenvolvimento de atividades colaborativas ou 
integradas.

No que se refere à governança turística, Coutinho e Nóbrega (2019) 
defendem que implica em um redimensionamento no comando e 
controle por parte do Estado, que passa a inserir novos atores no 
processo de decisão, através de novas estruturas, mecanismos e 
procedimentos de tomada de decisão do planejamento e operação do 
fenômeno turístico. A discussão proposta pelos autores dá indicativos de 
entender a governança enquanto estrutura em rede, também discutida 
em estudos, como os de Gontijo (2012) e de Lopes e Baldi (2009).

As estruturas de implementação das políticas públicas, a partir dessa 
perspectiva, podem ser exemplificadas pela institucionalização de 
fóruns, conselhos, consórcios, entre outros espaços de participação 
que se espalharam pelo país, estimulando a sociedade organizada na 
definição de seus direitos e a criar soluções para atingi-los. Além disso, 
vale salientar que os diferentes segmentos sociais, representados nos 
espaços de participação de políticas públicas, influenciam as decisões 
e moldam os rumos das ações públicas a partir de suas forças de 
mobilização. Por isso, é importante considerar o tecido social, no que 
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se refere à aplicação de políticas públicas, pois são as redes de relações 
traçadas na realidade regional que definem o avanço ou a estagnação da 
assimilação de políticas públicas pelos atores (ENDRES, 2019).

Quando as instituições públicas e privadas fazem parte de grupos 
organizados e constituídos em redes, têm como objetivo estreitar 
vínculos, em busca de objetivos comuns. Pressupostos básicos dos 
relacionamentos em redes são a mútua dependência das partes, em 
relação aos recursos controlados por uma outra, e a combinação de 
recursos que gera ganhos para todos (Hall, 2011). No trabalho em rede, 
os atores passam a desenvolver um estoque de capital social a partir das 
relações de reciprocidades, ou seja, nas redes, ocorrem trocas dinâmicas 
entre seus membros que visam a potencializar recursos. É com base 
nesta perspectiva que a análise proposta sobre o desenvolvimento do 
turismo em Areia se assenta.

O Fórum, a ATURA e a ADESCO e suas relações 
para o desenvolvimento do turismo em Areia 

Fórum Turístico Sustentável do Brejo Paraibano 
(FRTSB-PB)

O PRT tem como finalidade alocar melhor os recursos e implementar 
diretrizes e objetivos do Programa nas cidades agrupadas por 
regiões, por suas características comuns e/ou complementares. Na 
Paraíba, existem 11 regiões turísticas, sendo uma delas a Região 
Turística do Brejo.

Por intermédio de pesquisas de gabinete e de conversas com os 
interlocutores estaduais (E1 e E2), as cidades que compõem a 
Região Turística do Brejo foram as primeiras a incluir os documentos 
necessários para cadastrar o município no Mapa do Turismo Brasileiro, 
diferentemente de outras regiões turísticas do estado. A iniciativa partiu 
da articulação e formação de uma rede cooperativa, por meio do FRSTB-
PB, esse criado em 2010 e sendo o primeiro do estado a possuir um 
CNPJ, demonstrando o empreendedorismo dos seus atores. 
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O Fórum, enquanto atuante na esfera público estatal, tem como 
principal objetivo mobilizar os representantes públicos e privados 
para fomentar a atividade na região, a partir das diretrizes do PRT 
(FÓRUM, 2010). Na análise das atas, constatou-se que essa Instância 
de Governança conta com 48 (quarenta e oito) membros, sendo 16 
(dezesseis) representantes da esfera público-estatal, entre prefeituras 
municipais e alguns órgãos estaduais; 4 (quatro) representantes da 
esfera pública não estatal, ou terceiro setor; 8 (oito) representantes da 
esfera coorporativa; 20 (vinte) empresários, proprietários de pousadas, 
restaurantes, engenhos e outros empreendimento da Região.

O principal evento turístico da Região do Brejo, organizado pelo Fórum 
em conjunto com outras associações, é a Rota Cultural Caminhos do 
Frio, que é um evento com atrações culturais, realizado de maneira 
itinerante nas cidades da Região Turística, durante o mês de julho, 
período no qual o Brejo apresenta baixos níveis de temperatura. É 
no seu planejamento e na sua realização que se percebem as ações 
de colaboração. Como afirmam E12 e E13, a participação dos setores 
público e privado sustenta-se em prol de um objetivo comum e cada um 
colabora com aquilo que dispõe para a sua realização.

O Fórum, ao seguir as premissas da participação social de atores 
nas discussões e planejamento das políticas públicas de turismo, 
vem estimulando um senso de coletividade e empreendedorismo, 
reverberando na criação e formalização de associações pela região, a 
exemplo da ATURA. O atendimento às diretrizes do PRT implementadas 
pelo Fórum do Brejo, reverbera na ATURA e na ADESCO, formando uma 
rede, que estimula os atores locais a participarem e contribuírem para o 
desenvolvimento turístico da Região.

Associação de Turismo Rural e Cultural de Areia
 (ATURA)

A ATURA é uma organização representante do mercado, corporativista, 
integrada pelo empresariado ligado ao turismo no município de Areia 
que foi formalmente institucionalizada em 2013, com o objetivo de 
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mobilizar os empresários para o fomento do turismo na cidade. De 
acordo com E9, a sua criação foi estimulada após as experiências de 
participação vivenciadas no Fórum e em consultorias prestadas pelo 
SEBRAE, sobre associativismo no município. 

A Associação não tem sede fixa e as reuniões são feitas nos 
empreendimentos membros, uma vez por semana. O seu presidente 
(E9) alega que é essa periodicidade que dá força à organização. 
Apesar da falta de acesso ao estatuto, foi possível categorizar que a 
ATURA representa boa parte do setor privado e conta com 14 sócios, 
entre hotéis, pousadas, restaurantes e empreendedores locais, o que 
permite uma troca mais eficaz de recursos financeiros e materiais para 
o atendimento dos seus objetivos.

Desde a sua criação, os sócios mobilizam-se para fazer a programação 
cultural anual para a cidade, a partir do apoio uns aos outros, na 
capacitação e no estímulo ao desenvolvimento da atividade turística. 
A sua participação no Caminhos do Frio, na elaboração de um mapa 
turístico para a cidade, na realização do Natal da Serra, além da 
retomada do carnaval de rua, são percebidas pelos demais atores 
entrevistados como ações práticas, que propiciam o desenvolvimento 
do turismo. Para muitos dos entrevistados, há o entendimento que a 
autonomia e o trabalho colaborativo fazem da ATURA um ator central 
na rede estabelecida pela estrutura de governança, adotada pelo PRT 
na Região.

Associação para o Desenvolvimento da Comunidade 
Chã de Jardim (ADESCO)

A ADESCO foi criada por pessoas integrantes da Comunidade Chã de 
Jardim, situada na zona rural no Distrito de Muquém, com o objetivo 
de mobilizar e de organizar a comunidade pela luta por seus direitos 
e por uma vida mais digna no campo. Como atuante na esfera pública 
não estatal, a organização foi instituída em 9 de setembro de 2005, 
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pelo Grupo de Jovens A União Faz a Força, composto por 20 jovens da 
comunidade. De acordo com E6, a formalização da associação deveu-
se à necessidade de legalizar a unidade de beneficiamento de frutas 
Márcia do Carmo da Costa Libório, que é uma das fontes de renda para 
as famílias do local. As parcerias com o Centro de Ciências Agrárias da 
Universidade Federal da Paraíba (CCA/UFPB), a Prefeitura Municipal 
de Areia e a Superintendência de Administração do Meio Ambiente 
(SUDEMA) incentivaram a constituição da Associação.

A sede da organização fica no Centro de Ecoturismo Jonas Camelo de 
Souza, na Reserva Ecológica Mata Pau de Ferro, no mesmo perímetro da 
fábrica de polpas e do Restaurante Vó Maria, fundado em maio de 2013, 
e dedicado à culinária regional, preparada com produtos produzidos na 
comunidade. Todos os membros entrevistados alegam que foi, a partir 
daquele ano, que a Associação voltou seu olhar para o turismo como 
fonte de renda complementar para a comunidade.

Outras fontes de renda são, além do restaurante Vó Maria, “O pôr do 
sol com Maria”, no qual são servidos café e guloseimas no final da 
tarde, para encerrar o dia de passeio dos turistas pela Região; a lojinha 
“Bodega”, que vende produtos variados, como artesanato, suvenir 
e outros produtos campestres; e o camping e hotel “Jardim Rural 
Encantado”. Os empreendimentos ficam próximos à Reserva Ecológica, 
onde são oferecidos outros produtos, como trilhas, piqueniques, 
oficinas de viveirismo e de artesanato na palha de bananeira. Eventos 
como o Festival do Suco, o São João da Chã, o Forró da Farinhada, os 
almoços temáticos e os saraus também foram criados para atrair 
turistas durante todo o ano. Como afirma E3, todas estas atividades só 
foram concretizadas, porque, nessa jornada, foram realizadas várias 
capacitações sobre a atividade turística e sobre como fomentá-la na 
comunidade.

A associação foi construindo, ao longo dos anos, um maior engajamento, 
melhoria na qualificação e capacidade associativa, que segundo E3, 
deu-se muito em função da assiduidade e do comprometimento dos 
seus associados em desenvolver atividades e eventos. Para a sua 
manutenção, há o pagamento de uma taxa associativa e, nas reuniões, 
marcadas para todas as primeiras sextas-feiras de cada mês, são 
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discutidos os investimentos necessários para produção agrícola e para 
a atividade turística. Para E6, a ADESCO estimulou, e ainda estimula, a 
capacitação e a formalização de negócios na comunidade, possibilitando 
a melhoria da qualidade de vida dos moradores locais e a redução do 
êxodo rural.

Atualmente, a ADESCO possui 23 associados, a maioria são os membros-
fundadores, provindos daquele grupo religioso de jovens. Na análise das 
atas e outros documentos, entre os anos de 2005 e 2018, foi possível 
elencar, também, diversos outros atores que participaram das reuniões 
ou foram mencionados. Foi identificada a presença de 129 atores, 
constituídos por associados e convidados, sendo 64 indivíduos e 65 
organizações. Quase todos, pela ótica dos entrevistados, de alguma 
maneira contribuíram para o associativismo e suas práticas.

Os entrevistados percebem que as parcerias entre o Fórum, a ATURA, a 
ADESCO e o setor público visam a melhorar o desempenho da atividade 
turística em Areia e, consequentemente, na Região Turística do Brejo. 
Para os entrevistados, essas parcerias beneficiam os empresários locais 
e contribuem para o desenvolvimento da cidade. Entendem que estas 
organizações são motores propulsores para a implementação de ações 
conjuntas que visam ao bem comum.

Estas organizações desenvolvem, sozinhas ou em articulação, vários 
produtos turísticos locais e regionais como a Rota de Jackson do 
Pandeiro, visando à melhoria da infraestrutura de acesso à Região do 
Brejo, o Caminhos do Frio, a RURALTUR que é a Feira Internacional de 
Turismo Rural, o Natal na Serra, o Festival das Flores em Areia e outros 
produtos já mencionados. É importante observar o papel do SEBRAE-
PB como agente de capacitação e incentivo ao empreendedorismo no 
turismo de Areia e da Região como um todo. Para a ADESCO, o SEBRAE 
também merece destaque, sendo considerado importante para o 
desenvolvimento da associação, através de capacitações e estímulo ao 
turismo e aos negócios agrícolas.

Apesar de não muito constantes, as parcerias com a Secretaria de 
Estado de Turismo e Desenvolvimento Econômico (SETDE), a Empresa 
Paraibana de Turismo (PBTUR) e a Prefeitura de Areia contribuem, em 
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maior ou menor grau, com as iniciativas locais. As relações estabelecidas 
com estes órgãos se dão mais pela necessidade do atendimento de 
ações específicas ao poder público e menos pelas parcerias baseadas 
na confiança. Contudo, os membros da ATURA argumentam que há um 
maior apoio da Secretaria de Turismo municipal às associações e ao 
turismo local. Para o entrevistado E8, essa mudança de posicionamento 
é importante para apoiar o setor e continuar a valorizar e enaltecer a 
cidade.

Quando questionados sobre o papel da ATURA como parceira no 
desenvolvimento do turismo de Areia, os entrevistados foram unânimes 
em dizer que percebem a existência de um processo colaborativo entre 
ela e o Fórum, a ADESCO e o SEBRAE. Essa noção é construída pelo 
comprometimento de todos, começando pela assiduidade e participação 
dos membros nas reuniões e nos encontros promovidos. A ATURA, 
depois do Fórum, foi considerada a organização mais importante, por 
sua atuação no turismo regional.

Sobre o papel da ADESCO, há uma percepção positiva, entre os 
entrevistados, da cooperação que existe entre os membros da 
Comunidade Chã de Jardim e desta com as demais organizações. Os 
entrevistados ressaltaram que os moradores estão sempre dispostos a 
unirem-se em prol de objetivos coletivos. Exemplo disso é o trabalho 
articulado na divulgação e venda dos produtos da comunidade, como 
o Restaurante Vó Maria, a lojinha Bodega, a Casa do Doce da “dona 
Esther” e o Restaurante Aroma da Terra. Todos, sem exceção, usam 
os produtos agrícolas produzidos pela Chã de Jardim. Segundo os 
entrevistados da ADESCO, um se solidariza com o outro e a ideia é de 
que “todos ganham um pouquinho” e “toda ajuda é bem-vinda”. Para E3 
e E5, é uma forma do dinheiro ficar na cidade e todos se beneficiarem.

Para muitos entrevistados, a ADESCO é considerada importante para a 
cooperação existente entre as organizações, que fomentam o turismo 
na cidade. Já, em relação à ADESCO e suas ações, os entrevistados 
indicam que confiam totalmente na Associação. A ATURA e a Prefeitura 
Municipal de Areia são consideradas confiáveis, enquanto a SETED e 
PBTUR são pouco confiáveis, considerando o desconhecimento por 
parte dos entrevistados sobre a atuação clara e efetiva desses órgãos. 
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De maneira geral, a confiança foi considerada pelos entrevistados como 
o elemento imprescindível para a existência da cooperação, refletida na 
participação de todos os envolvidos com o turismo na cidade.

As relações de reciprocidade estabelecidas entre o Fórum, a ATURA e 
a ADESCO, a partir da troca de informações, conhecimento e recursos, 
permitem a identificação na prática de elementos constitutivos, 
predominantemente, de uma governança em rede, como propõem 
a literatura estudada. Contudo, o estabelecimento dessas redes, 
quando orientado pela esfera público-estatal, mesmo que em nome 
de uma gestão participativa, deixa evidências de relações hierárquicas 
de controle e coordenação, na medida em que a IGR passa a ser a 
responsável “pela definição de prioridades, pela coordenação das 
decisões a serem tomadas, pelo planejamento e execução do processo 
de desenvolvimento do turismo na Região” (Brasil, 2007, p. 16).

Em última análise, entende-se que as políticas públicas que incidem 
sobre o desenvolvimento do turismo no Brejo paraibano são delineadas 
pela relativa autonomia das organizações e por uma combinação 
interessante dos modelos de governança, com forte apelo às práticas 
associativistas, reforçada pelos vínculos de confiança, cooperação e 
controle. Como defende Gontijo (2012), no “mundo real” contextos 
organizacionais, públicos ou privados podem colocar em prática, 
ao mesmo tempo, modelos combinados de gestão, pois a realidade 
empírica é muito mais complexa e abarca um emaranhado de variáveis 
e fatores difíceis de ser encontrados em seu estado puro. Assim, os tipos 
ou modelos de governança servem mais como um ponto de partida às 
reflexões, do que como orientações claras e compartimentadas de ação.

Considerações Finais
A gestão do turismo na cidade de Areia, na Região Turística do Brejo, 
na Paraíba, tem ganhado destaque nos últimos anos. Alicerçada no 
Programa de Regionalização do Turismo, a cidade e suas organizações 
ligadas ao turismo vem mostrando, ao longo dos anos, experiências 
exitosas na gestão e no planejamento do turismo na cidade. Os êxitos 
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destas experiências podem ser atribuídos às práticas associativas, que 
foram sendo constituídas a partir do comprometimento e da sinergia 
entre os atores.

Sobre o questionamento levantado – se a governança estabelecida pelo 
PRT estimula o fortalecimento das práticas associativas observadas em 
Areia –, conclui-se que sim. A proposta participativa de governança 
para a Região Turística do Brejo estimula a confiança mútua entre os 
atores estatais e não estatais, que se solidifica na institucionalização 
formal de diversos espaços de participação, como o Fórum, a ATURA e 
a ADESCO, que, mesmo fundamentadas em lógicas de diferentes esferas 
de atuação, uniram-se em rede para compartilhar recursos, experiências 
e soluções para atender seus objetivos específicos, mas também aqueles 
compartilhados, como o desenvolvimento do turismo local.

Os padrões relacionais no planejamento e na gestão do turismo, na 
cidade de Areia, podem ser vistos como exceção no contexto brasileiro, 
que ainda carece de uma participação mais efetiva da sociedade civil na 
prática das decisões coletivas. A sinergia na trajetória associativa dessas 
organizações é que permite o desenvolvimento de ações benéficas para 
o desenvolvimento do turismo local e regional.

O município de Areia é considerado um exemplo de desenvolvimento 
do turismo no interior do estado, pelos arranjos associativos que vem 
construindo, com base na participação e pelo empreendedorismo 
dos atores locais. Mas isso, por si só, não faz de Areia um exemplo de 
turismo sustentável, como bem avaliam Silva e Cândido (2016), já que 
se faz imprescindível refletir sobre os impactos ambientais, sociais, 
econômicos e culturais dessa atividade, no intuito de atender os 
princípios da sustentabilidade do desenvolvimento turístico em Areia e 
no Brejo.
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Políticas Públicas e a Capacitação para Atendimento 
em Libras nos Atrativos Turísticos de Curitiba

Mi���� G���i�� N���i����o30
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Introdução
Com o crescimento da atividade turística nos mais variados destinos 
mundo afora, houve a necessidade de estudo do fenômeno turístico, 
com o intuito de entender a atividade e a infraestrutura necessária 
para atender à demanda e oferta locais, assim como o planejamento 
cabível para satisfazer as carências dos respectivos destinos. O aumento 
do deslocamento de pessoas de um local para o outro apresentou aos 
destinos a necessidade de adaptações e capacitação local, para oferecer 
um bom atendimento aos visitantes.Tendo em mente que a principal 
característica do turismo é a integração de pessoas de diferentes 
culturas e costumes, inclusive a capacidade de inclusão social dos surdos 
(CASTRO, 2012).

Dessa forma, o presente trabalho tem como objetivo analisar como a 
adaptação às necessidades da demanda acontece em relação ao estudo 
de LIBRAS, em Curitiba e em suas políticas públicas, em virtude de que 
nem sempre ocorre a capacitação dos profissionais da área de turismo 
para a Língua Brasileira de Sinais.

Procura-se compreender como está organizada, caso haja, a capacitação 
promovida pelo Instituto Municipal de Turismo na cidade de Curitiba e 
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se há preocupação do Estado em capacitar atendentes e prestadores 
de serviço de forma a oferecer um atendimento capaz de solucionar as 
possíveis demandas de deficientes auditivos, com o uso de LIBRAS.

Para melhor compreender a importância e necessidade da inclusão 
do surdo na atividade turística, utiliza-se o artigo de Andrade e Alves 
(2011), com o intuito de identificar as variadas formas de tornar a 
experiência ao visitante agradável e inclusiva. Silva (2016) discute o 
ensino de libras em escolas da Rede Pública de Curitiba, dissertação que 
procura mostrar as condições de trabalho de intérpretes nas escolas 
públicas de Curitiba, além de identificar a oferta de estudos para alunos 
surdos no município.

Turismo e Políticas Públicas
Há diversas formas de analisar as políticas públicas, seja em sua 
complexidade de abordagens ou do próprio conceito, que se estende 
de variadas formas quando voltadas para um assunto inato. Portanto, 
entende-se por políticas públicas, num panorama geral, políticas que 
tratam dos conteúdos concretos e simbólicos de decisões políticas e 
do processo de construção e atuação dessas decisões; ou seja, uma 
resolução de um problema entendido como coletivamente relevante 
(SECCHI, 2012). As pesquisas de turismo não se voltam a situações 
de desequilíbrio e desordem, apenas para a linearidade, pois o 
comportamento dos turistas foge à estrutura convencional (RUSSELL; 
FAULKNER, 1998).

Além disso, deve-se compreender, plenamente, que o turismo serve 
pessoas de fora, ou seja, pessoas que não participam do processo 
democrático da localidade, sendo assim, cabe ao Estado o papel de 
administrar e garantir a fluidez dessa atividade, de forma a atender 
às necessidades, tanto da comunidade local, quanto dos visitantes 
(GOMES, 2015). As políticas públicas, no turismo, possuem estratégias 
de descentralização, de uma gestão coordenada e do planejamento 
integrado e participativo (LIMA, 2013).

No âmbito público, existem barreiras em relação à implementação 
de políticas públicas. A burocracia pública tem o papel racionalizador 
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da atividade estatal, também deve garantir o sentido público do 
Estado, em termos de neutralidade e impessoalidade, em relação 
ao patrimonialismo, à legitimidade e à capacidade de produzir, 
tecnicamente, melhorias à ação administrativa (IPEA; ENAP, 2018).

Segundo Behn (1998, p. 12), “não importa o quanto tentem os líderes 
políticos do Executivo e do Legislativo, eles não poderão desenvolver um 
conjunto de políticas públicas aplicáveis em todas as situações”. Ou seja, 
deve-se compreender que a burocracia pode, também, escolher o rumo 
das políticas – e não apenas implementá-las. Portanto, é relevante que 
seja levado em consideração o processo para concretização das políticas, 
considerando suas ressalvas e não apenas visualizar a sua formulação de 
modo isolado.

Turismo e Acessibilidade
O turismo é uma atividade capaz de proporcionar diversas experiências, 
que atendam aos mais diversos públicos. A atividade, sendo 
multidisciplinar (extensa e diversa), possui capacidade de contribuir 
para o desenvolvimento local, apresentar benefícios econômicos e 
promover justiça social, conservação cultural e ambiental natural 
(KAMIO; SASSI, 2010). Entende-se por inclusão social a adequação da 
sociedade e infraestruturas para que inclua pessoas com características 
especiais em sistemas sociais, de forma a eliminar todas as barreiras 
físicas, problemáticas e atitudinais para que estes indivíduos tenham 
acesso a serviços, espaços, informações e bens necessários a seu 
desenvolvimento pessoal, social, educacional e profissional (KAMIO; 
SASSI, 2010).

Compreendendo o turismo como uma atividade de lazer, a fim 
de atender aos mais variados perfis de demanda, essa atividade 
deve oferecer acessibilidade para todos os públicos, combatendo o 
preconceito e promovendo a igualdade de chances, desenvolvendo uma 
prática igualitária.
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Figura 1: Tabela de compe� � vidade de Des� nos Turís� cos Indutores MTUR
Fonte: FGV/MTur/Sebrae (2008, p. 32).

Segundo estudo de competitividade do MTUR (Figura 1), não 
existem dimensões específicas que abordem todos os elementos de 
acessibilidade e eliminação de barreiras previstas. A competitividade 
do destino combina vantagens comparativas e vantagens competitivas. 
A primeira refere-se a recursos herdados como paisagem, flora, clima, 
etc. Já a vantagem competitiva diz respeito aos itens criados, tais como 
“a superestrutura do turismo, a qualidade da gestão, as habilidades dos 
trabalhadores e a política governamental” (WILDE et al., 2017).

No quesito infraestrutura, o acesso é tido como prioridade em relação 
à competitividade, justamente por ser a característica principal para 
atrair demanda potencial e efetiva. Além de ter o acesso à prerrogativa 
principal no fator da competitividade, é importante ressaltar o objetivo 
em compreender como ocorre a capacitação dos profissionais locais 
para diminuir, principalmente, a barreira atitudinal dos destinos 
receptivos. Saber receber os visitantes, independente de suas limitações 
físicas e/ou mentais, é o que diferencia positivamente um destino, 
convertendo para ele diferencial e destacando-o no cenário regional e 
nacional.
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Metodologia
A metodologia utilizada para a realização desta pesquisa possui caráter 
qualitativo e exploratório; tem como objetivo proporcionar maior 
familiaridade com a questão abordada, tornando a pesquisa mais 
explícita, em relação às pautas apresentadas na introdução, como 
objetivo. Envolveu levantamento bibliográfico e foram realizadas 
entrevistas com funcionários, integrantes do Instituto Municipal de 
Turismo, procurando entender: a) se há interesse na realização de 
atividades voltadas para a capacitação profissional; b) se já houve 
algum projeto que envolvesse esse aprimoramento; c) como ocorre o 
funcionamento dos projetos na gestão atual; d) quais departamentos 
são responsáveis por avaliar a possibilidade da operacionalização de um 
treinamento direcionado. 

Assim, identificaram-se possíveis barreiras atitudinais relacionadas 
à utilização básica de LIBRAS. Para a realização da pesquisa, aplicou-
se um questionário on-line com perguntas dissertativas e de múltipla 
escolha para o responsável pelo departamento de produtos turísticos do 
Instituto Municipal de Turismo da Prefeitura de Curitiba, Sontag Júnior, 
com a finalidade de coletar os dados de organização e capacitação dos 
prestadores de serviço em relação ao atendimento para pessoas surdas.

Para analisar se há aptidão em LIBRAS dentre os estagiários, foi realizada 
uma análise na Torre Panorâmica, no final de semana dos dias 7 e 8 de 
setembro de 2019. A entrevista foi realizada por uma aluna do curso de 
turismo da Universidade Federal do Paraná, que atua como estagiária no 
atrativo. 

Resultados e Discussões
Através de respostas obtidas por meio de um questionário (Google 
Forms) enviado via e-mail para Sontag Júnior, foi possível analisar de que 
maneira está estruturada a preocupação, por parte do âmbito público, 
em capacitar os integrantes do funcionamento do conjunto de atrativos 
turísticos de gestão pública. Segundo Sontag Júnior,



Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes

92

O Ins� tuto Municipal de Administração Pública - IMAP - 
oferece cursos aos servidores e à comunidade também, 
dentre eles, ofertou-se curso básico de LIBRAS, muitas 
pessoas do Ins� tuto Municipal de Turismo fi zeram o curso 
no ano passado. Também a Assessoria de Polí� cas para 
a Pessoa com Defi ciência da Prefeitura faz ofi cinas de 
treinamento para capacitação e treinamento a atendimento 
a pessoas com defi ciência. Fizemos com os motoristas e 
cobradores da Linha Turismo, há alguns anos, e vamos 
fazer novamente no fi m deste ano, ou início do próximo 
ano. Existe um projeto que faz parte do Plano Municipal de 
Polí� cas de Acessibilidade e de Inclusão para a Pessoa com 
Defi ciência (Curi� ba + Inclusiva) que é o uso de tecnologia 
para tradução do áudio da Linha Turismo para Libras. Ainda 
está em estudo qual a forma de melhor viabilidade técnica e 
fi nanceira, pode ser por meio de telas/monitores com vídeo 
ou por meio de um aplica� vo. Ainda não há uma defi nição 
sobre o tema.

Assim, constatou-se que: a) há programas e/ou projetos que procuram 
capacitar os atendentes de atrativos turísticos de administração do IMT; 
b) afirmou-se que essa capacitação inclui o tratamento para pessoas 
com deficiência; c) existem pautas que incluem o ensino básico de 
LIBRAS, referente ao tratamento para pessoas com deficiência auditiva 
e existem alguns projetos que visem à elaboração de projetos de 
capacitação; d) não há um check-up feito semestral ou anualmente que 
colete dados de demanda referente ao público PCD nos atrativos.

Analisou-se, também, a presença de cartilhas de políticas públicas que 
abordam a situação dos surdos na cidade de Curitiba (CURITIBA, 2014). 
Há informações sobre instituições de atendimento especializado, como 
associações (de pais e amigos, educação familiar e reabilitação auditiva) 
voltadas para o deficiente auditivo. Nesta página, disponibilizada no site 
da Prefeitura Municipal de Curitiba (http://www.pessoacomdeficiencia.
curitiba.pr.gov.br/conteudo/cartilha-de-politicas-publicas-servicos-
e-direitos/118), há um tópico que dita, especificamente, a legislação 
federal relacionada aos tipos de deficiência, que por sua vez, informa e 
norteia a cidade em relação às ações voltadas para a comunidade surda, 
entre outras.
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Tabela 1: Leis a respeito da inclusão e responsabilidade governamental 
em relação à Língua de Sinais Brasileira 

Fonte: Car� lha de Polí� cas Públicas, Serviços e Direitos (2014, não paginado).

O resultado obtido por meio do questionário diz respeito à organização 
da presença ou da falta de capacitação voltada para os funcionários e/ou 
estagiários que atuam nesses atrativos. 

Em relação à estagiária entrevistada em setembro de 2019, quando 
questionada sobre o incentivo ou iniciativas da prefeitura sobre a 
capacitação dos estagiários e/ou funcionários do atrativo turístico, ela 
afirma:

Não houve qualquer divulgação ou preocupação de 
supervisores e/ou de gestores do Ins� tuto Municipal 
de Turismo em garan� r que pudéssemos ter acesso ao 
ensino básico de LIBRAS para facilitar o atendimento e 
a comunicação com eventuais turistas surdos. É uma 
questão muito importante que, infelizmente, não foi e não 
está prevista para ser trabalhada pela gestão atual, o que 
difi culta o andamento do atendimento qualifi cado voltado 
para pessoas com esse � po de necessidade. 

Apesar de haver oferta desses cursos citados pelo Sontag Júnior, eles 
não foram divulgados para os prestadores de serviços dos Pontos de 
Informações Turísticas.
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Considerações Finais
É de exímia importância que haja capacitação frequente para os 
prestadores de serviços que atuam, principalmente, nos postos de 
informação turísticas de administração feita pelo Instituto Municipal 
de Turismo. Tanto por parte dos estagiários, quanto dos supervisores, 
pois um destino acessível a turistas com limitação, seja ela física ou 
mental, deve ser construído pautado em políticas públicas que tenham 
como princípio a quebra de barreiras atitudinais (SASSAKI, 2010) que 
geram para os portadores de necessidades especiais desconforto e 
constrangimento.

É importante que um destino invista na experiência positiva para o 
turista, buscando fazê-lo sentir-se pertencido e acolhido no destino 
escolhido. Ideal seria contar com iniciativas, como ferramentas ligadas 
ao âmbito tecnológico, que englobam meios facilitadores, tanto para 
o aprendizado, quanto para a compreensão rápida da LIBRAS. Mesmo 
que haja, na teoria, programas destinados à capacitação, é importante 
ressaltar que devem ser frequentados e incentivados por meio da 
iniciativa pública, responsável pela administração do atrativo turístico.

Como descrito, existe responsabilidade do poder público em garantir a 
difusão do ensino e o uso de LIBRAS, transparecendo certa preocupação 
da administração pública de Curitiba na disseminação do uso básico 
de LIBRAS. Para futuras pesquisas, sugere-se fazer um levantamento 
de quais setores do Instituto Municipal do Turismo poderiam ser 
responsáveis por garantir a capacitação dos estagiários e funcionários 
dos atrativos turísticos sob sua gestão.
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Análise do Plano de Desenvolvimento Integrado do 
Turismo Sustentável de Curitiba/PR com enfoque 

no Sistema de Monitoramento
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Introdução
O planejamento turístico promove impactos positivos nos âmbitos 
socioeconômicos, culturais, ambientais e territoriais para a localidade, 
sendo que, em conjunto ao desenvolvimento do setor, considera-se 
relevante que haja o planejamento dos destinos turísticos. Segundo 
Ashton (2016), a atividade turística exige organização. A autora 
aponta um planejamento integrado e sustentável do turismo como a 
melhor opção. “O planejamento turístico traz em sua essência uma 
visão integrada e responsável do local” (DAMAS, p. 31, 2019). Para 
Rahmafitria et al. (2020), as pesquisas de planejamento do turismo 
devem reconhecer a importância dos estudos de gestão e negócios, 
visto que essas influências impulsionam o desenvolvimento dos planos 
de turismo.

Para Acerenza (2003), o controle de gestão em turismo é um aspecto 
relevante na condução da atividade turística e no alcance dos objetivos. 
Compreender a importância do controle de gestão no planejamento 
do turismo da cidade de Curitiba é uma contribuição relevante na 
determinação da relação entre a teoria e a execução do planejamento 
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34  Graduando em Turismo pela Universidade Federal do Rio Grande – FURG. E-mail: kaiodu-
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do turismo. Além disso, a pesquisa contribui com orientações para as 
políticas e estratégias de planejamento do destino turístico Curitiba, 
permitindo ao gestor público reconhecer aquilo que é mais importante 
para o controle e a gestão do turismo. 

Segundo o Programa Nacional de Desenvolvimento em Turismo 
– PRODETUR NACIONAL (p. 3, s. d.), o Plano de Desenvolvimento 
Integrado do Turismo Sustentável (PDITS) “[...] tem por objetivo principal 
orientar o crescimento do setor em bases sustentáveis, em curto, médio 
e longo prazo, estabelecendo as bases para a d efinição de ações, as 
prioridades, e a tomada de decisão”.

A cidade de Curitiba é a capital do Estado do Paraná e sua população 
estimada, segundo o IBGE (2021), é de 1.948.626 pessoas, considerado 
o município como o mais populoso do Paraná e o 8° do país. De 
acordo com Nitsche e Teles (2008), a Região Turística Curitiba e 
Região Metropolitana faz parte das quatro regiões prioritárias para o 
desenvolvimento do turismo do Paraná.

O desenvolvimento urbano do município de Curitiba teve seu enfoque 
voltado para o bem-estar da comunidade. Segundo Gomes e Pessali 
(2017), os diversos equipamentos de lazer para a comunidade curitibana 
tornaram-se atrativos turísticos com o passar dos anos.

Diante do exposto, o objetivo, aqui, é analisar o PDITS, de 2013, do 
município de Curitiba, no Estado do Paraná, com enfoque na teoria do 
Controle de Gestão (ACERENZA, 2003), uma vez que, conforme o autor, 
tal controle permite administrar os resultados alcançados, avaliar e 
adotar medidas corretivas para orientar as ações do Plano.

 A estrutura deste estudo segue as duas partes da relação entre a 
teoria e a execução do planejamento do turismo. Após uma breve 
introdução, é apresentada a conceituação do planejamento turístico 
e do planejamento do turismo no Brasil, no referencial teórico. Essa 
revisão é seguida pela metodologia, a análise dos dados do PDITS 
(2013) e os dados empíricos obtidos por meio de formulário on-line, 
que buscou relacionar as teorias referentes ao Controle de Gestão no 
planejamento do turismo (ACERENZA, 2003) com a execução do plano 
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de desenvolvimento do turismo PDITS (2013) da cidade de Curitiba. Por 
fim, expõe as considerações finais e apresenta as referências utilizadas.

Planejamento Turístico
De acordo com Barreto (1991), o turismo é o movimento de pessoas e 
de atendimento às suas necessidades, ou seja, compreende a interação 
entre o turista e o destino turístico. O turismo é “[...] uma atividade que 
deve ser planejada e monitorada constantemente com o objetivo de 
trazer satisfação aos turistas e dignidade à população [...]” (SCHEUER, p. 
293, 2011).

Para Bahl (2004), o turismo é capaz de promover a localidade onde 
ocorre, resgatando a cultura local e valorizando os hábitos e costumes. 
Fica evidente que o turismo apresenta fatores positivos para a 
localidade. Porém para usufruir dos pontos positivos, se faz necessário 
o planejamento da atividade turística, quando mal planejado, o turismo 
pode apresentar fatores negativos, como: poluição, exclusão social, 
exploração sexual, dentre outros (MAZARO; TRIGO; 2012).

Petrocchi (1998) afirma que o planejamento possibilita mapear as 
dificuldades e obstáculos sugerindo caminhos alternativos. Assim, pode 
estruturar o desenvolvimento da atividade turística, a fim de evitar os 
empecilhos. Desse modo, evidencia-se que o planejamento turístico 
impacta nos atrativos, nos serviços, na infraestrutura e na vida dos 
moradores (IGNARRA, 2013). “Sem um processo de planejamento 
sistemático e institucionalizado, a atividade turística acontece de 
forma improvisada e tem seu desenvolvimento e sustentabilidade 
comprometidos” (BRITO; BREDA; CASTRO, p. 141, 2015).

Para a elaboração do planejamento, deve-se conhecer o contexto 
de mercado do passado, do presente e do futuro, para entender as 
características e comportamentos (PETROCCHI, 2002). Observa-se que o 
planejamento turístico deve ser baseado na realidade do local para não 
perder o foco e impossibilitar o alcance dos objetivos. É essencial levar 
em consideração, portanto, a atual oferta e demanda do local.
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A parceria entre o poder público e privado é um fator relevante para 
o planejamento do turismo. Pearce (1998) enfatiza a parcela de 
contribuição dos setores público e privado na atividade turística quando 
menciona as multifacetas do turismo. Em concordância ao fato, Scheuer 
(p. 294, 2011) argumenta que “um bom plano de desenvolvimento do 
turismo somente será viável com a consolidação de algumas vertentes, 
sendo elas: o governo, a comunidade local, os investidores e o espaço 
onde o turismo estará inserido”.

Em contrapartida, Damas (2019) explica que o êxito do planejamento 
depende da execução, do entendimento das etapas, dos processos, das 
metas e dos objetivos. Para Motta (1996), um ambiente competitivo 
e de constante mudança requer a revisão contínua da formulação e 
avaliação dos objetivos.

Barretto (1991) diz que o planejamento deve envolver a compreensão 
dos problemas e a distribuição das especialidades, denotando a 
importância de se ter conhecimento a respeito do destino, para que 
possa ser bem planejado. Um planejamento baseado no conhecimento 
acerca do destino, de suas potencialidades e de seus problemas o torna 
realizável e de fácil alcance dos objetivos.

Diante do dinamismo da atividade turística, Acerenza (2003) afirma que 
o controle de gestão é primordial para que os objetivos do Plano sejam 
atingidos, de forma que parece inevitável a existência de um sistema 
de informação e controle para a gestão do planejamento do turismo 
(ACERENZA, 2003).

Petrocchi (2009) apoia essa ideia, quando afi rma que o 
processo de planejamento deve acompanhar e avaliar seu desempenho 
permanentemente. Para que isso ocorra, Acerenza (p. 168-169, 2003) 
expõe que “[...] é necessário pôr em andamento um sistema de controle 
de gestão que permita avaliar a gestão realizada em diferentes níveis de 
direção não só no nível mais alto da tomada de decisões, mas também no 
operacional [...]”.

Concluindo a afirmativa de Acerenza (2003), a eficácia da administração 
será determinada pela avaliação da condução da atividade turística e seu 
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objetivo. Percebe-se que o monitoramento e a avaliação dos resultados 
são parte importante do planejamento turístico, por isso devem ser 
melhor compreendidos.

Planejamento do Turismo no Brasil
O planejamento do turismo no Brasil tem como base de gestão 
a descentralização, no entanto, o Ministério do Turismo - MTUR 
ainda possui papel primordial na condução da atividade turística. A 
descentralização propicia que Estados e municípios tomem decisões, de 
acordo com a realidade do turismo local, ainda assim, há localidades que 
necessitam do apoio técnico e/ou financeiro do MTUR.

Lemos (2013) explica que a Política Nacional de Turismo, instituída na Lei 
n. 11.771/2008, designou o papel do governo federal no planejamento, 
desenvolvimento e estímulo ao turismo. Assim sendo, o Governo 
assumiu importante papel no que diz respeito ao desenvolvimento do 
turismo nacional. Tornou-se o órgão do governo federal responsável 
pelas políticas públicas de turismo (RIGOLDI, SPERS, VIEIRA, 2018).

O planejamento do turismo no âmbito federal, segundo Lemos (2013), 
tem como ferramentas o Plano Nacional de Turismo - PNT, o Plano 
Plurianual e a Lei Orçamentária Anual. Atualmente, está em andamento 
a execução do PNT 2018-2022.

O objetivo do PNT 2018-2022 (BRASIL, 2018) é ordenar as ações do setor 
público, estabelecendo diretrizes e estratégias para a implementação 
da Política Nacional de Turismo. De acordo com Brasil (2018), o Plano 
deve contribuir para consolidar o turismo como eixo estratégico efetivo 
de desenvolvimento econômico do país. O Plano apresenta cinco linhas 
estratégicas de atuação com o intuito de favorecer o alcance das metas 
globais nele dispostas.

Nesse sen� do, o PNT tem papel importante no planejamento do 
turismo no Brasil, pois efetua a sistema� zação das ações a longo prazo, 
sendo elaborado e atualizado periodicamente (LEMOS, 2013). Porém, 
Nascimento e Silva (2006) enfa� zam que a execução do PNT deve ser 
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acompanhada e supervisionada permanentemente para auxiliar a 
revisão periódica dos obje� vos e do Plano.

O monitoramento e avaliação dos resultados obtidos são essenciais, 
principalmente, porque as informações obtidas no decorrer da execução 
do Plano fornecem um panorama geral para adaptar os objetivos e o 
Plano, de acordo com as necessidades.

Rigoldi, Spers e Vieira (2018) comentam a necessidade de critérios de 
avaliação para medir os resultados, e expõem que as peculiaridades 
do setor público devem ser levadas em consideração no contexto 
da avaliação. Para tal, o PNT 2018-2022 apresenta um Programa de 
Avaliação e Monitoramento, porém, Nascimento e Silva (2006) salientam 
que a existência do instrumento de monitoramento não é garantia do 
cumprimento dos objetivos do Plano.

Desse modo, o sucesso do Plano depende da forma como serão 
utilizadas as informações obtidas no monitoramento e conduzidas 
na revisão dos objetivos. Nesse ponto, o PNT corrobora com um dado 
crucial: existem inúmeros conselhos e fóruns estaduais de turismo, 
instâncias de governança regionais, conselhos municipais, porém há 
uma parcela que não cumpre o seu papel de forma eficiente (BRASIL, 
2018). Ou seja, não adianta ter a informação se ela não serve para 
aperfeiçoar a atividade turística. Mecanismos de monitoramento 
bastante estruturados e capazes de colher informações essenciais não 
servirão de nada se o poder público não utilizar essas informações para 
readequar o Plano e/ou adaptar suas metas.

Para o PNT, o monitoramento e a avaliação são essenciais no 
planejamento, diante disso, ele elenca indicadores de desempenho 
específicos para servir de referência aos gestores públicos (BRASIL, 
2018). Ademais, o Plano apresenta como uma de suas iniciativas o 
Fortalecimento e Aperfeiçoamento do Monitoramento da Atividade 
Turística no País.

Os indicadores de desempenho viabilizam possíveis comparações entre 
planos, além da melhoria do posicionamento estratégico e competitivo 
do turismo (BRASIL, 2018).
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As estratégias propostas no âmbito da iniciativa de fortalecer e 
aperfeiçoar o monitoramento da atividade turística no país são: 
padronizar os indicadores de monitoramento do turismo; monitorar 
o desempenho da economia do turismo nos municípios brasileiros; 
monitorar o ordenamento e a estruturação dos segmentos e o 
desempenho das atividades econômicas orientadas ao turismo (BRASIL, 
2018).

A padronização dos indicadores de monitoramento do turismo em 
âmbitos municipal, estadual e nacional permite o estabelecimento 
de parâmetros de comparabilidade e aferição de desenvolvimento do 
turismo, além do aperfeiçoamento do processo de monitoramento das 
políticas públicas (BRASIL, 2018).

O monitoramento do desempenho da economia do turismo nos 
municípios ocorre por meio do processo de categorização dos 
municípios que estão inseridos nas regiões turísticas do Mapa do 
Turismo Brasileiro, conforme o desempenho da economia de cada 
município (BRASIL, 2018). Dessa forma, é possível acompanhar a 
evolução da economia do turismo, de acordo com cada município, por 
meio dessa metodologia de categorização desenvolvida para o Mapa do 
Turismo Brasileiro.

Diante da carência de estruturas que promovam estudos e pesquisas 
setoriais referentes ao turismo (BRASIL, 2018), a terceira estratégia 
visa a monitorar o ordenamento e a estruturação dos segmentos e o 
desempenho das atividades econômicas orientadas ao turismo. O PNT 
(BRASIL, 2018, p. 95) incentiva que se deve:

[...] realizar estudos e pesquisas, de caráter qualita� vo e 
quan� ta� vo, sobre as caracterís� cas dos diversos segmentos 
da a� vidade turís� ca; planejar, apoiar, acompanhar e 
avaliar ações, programas e projetos voltados à geração de 
novas alterna� vas de desenvolvimento local com base nos 
segmentos turís� cos e sua cadeia produ� va, de acordo 
com a Polí� ca Nacional de Turismo; propor e implementar 
diretrizes e estratégias para a consolidação de segmentos 
turís� cos e a� vidades econômicas que compõem o setor.

Assim, entende-se que o PNT tem preocupação com o controle de 
gestão do planejamento turístico brasileiro, e caminha rumo ao 
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fortalecimento do monitoramento e da avaliação em âmbito nacional 
(BRASIL, 2018). Demonstrando o cumprimento do seu papel no 
planejamento do turismo.

Relativo aos Estados, existem programas específicos do Ministério 
do Turismo (MTUR), visando à descentralização e autonomia, como 
o Programa de Regionalização do Turismo e o Programa Regional de 
Desenvolvimento do Turismo – PRODETUR NACIONAL. É neste último 
programa que se encontra o foco deste estudo, o PDITS.

Metodologia
Esta pesquisa caracteriza-se como exploratória e descritiva, com 
abordagem qualitativa, uma vez que, conforme explica Gil (2008), a 
pesquisa exploratória proporciona uma visão geral acerca do objeto 
pesquisado. A pesquisa descritiva tem como objetivo primordial 
descrever as características do objeto pesquisado (GIL, 2008). A pesquisa 
qualitativa compreende a realidade, por meio das experiências e 
percepções do indivíduo (PATIAS; HOHENDORFF, 2019).

Foram utilizadas as pesquisas bibliográfica e documental para compor 
o referencial teórico e analisar os dados do PDITS (2013). Para Gil 
(2008), a pesquisa bibliográfica se baseia, principalmente, em materiais 
já existentes, como livros e artigos científicos, possibilitando ao 
pesquisador atingir uma gama de informações maior, abrangendo, 
assim, mais conhecimento do que aqueles conseguidos somente com o 
contato direto com o objeto de pesquisa. 

Para contrastar o referencial teórico e os dados do PDITS (2013), foi 
realizada uma entrevista com um agente público participante do 
desenvolvimento do PDITS (2013). Marconi e Lakatos (2003) apontam 
que o objetivo principal de uma entrevista é obter informações do 
entrevistado sobre um assunto e, neste caso, a entrevista teve como 
objetivo apresentar informações para corroborar com a composição dos 
dados qualitativos a serem analisados.

A entrevista pode ser classificada como estruturada, pois se apresentou 
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um formulário on-line, via Google Formulários, com roteiro previamente 
estabelecido (MARCONI, LAKATOS, 2003). Segundo Mota (2019), o 
Google Formulários permite a criação de formulários de forma prática, 
facilitando o processo de pesquisa acadêmica, principalmente, na coleta 
e análise de dados.

Foi elaborado um formulário on-line com sete perguntas abertas, 
relacionadas ao PDITS (2013) de Curitiba que foi direcionado a um 
agente público do processo de elaboração do plano de desenvolvimento 
do turismo. O referido formulário (APÊNDICE A) apresenta questões 
relacionadas à situação atual do PDITS (2013), a prospecção futura, 
as dificuldades e as vantagens obtidas, além de questionar sobre o 
monitoramento do Plano, que é o enfoque deste estudo. As questões 
abertas do formulário on-line foram desenvolvidas com base na teoria 
do sistema de monitoramento de Acerenza (2003).

O cruzamento da teoria com os dados foi realizado dentro de uma 
perspectiva crítica, que busca relacionar o PDITS (2013) com o 
referencial teórico no enfoque do monitoramento e compreender a 
realidade do Plano por meio dos dados obtidos com o formulário on-
line. A sistematização dos dados ocorreu com a elaboração de uma 
nuvem de palavras, criada no site Worditout.

Análise dos Dados
A análise foi realizada sobre dos dados disponíveis no PDITS (2013) 
e dos dados obtidos por meio do formulário on-line, o qual buscou 
compreender a realidade do PDITS (2013) na cidade de Curitiba, com 
base nas respostas de um agente público envolvido no processo de 
elaboração. O respondente representa o setor público e atua há 18 anos 
na área do turismo, em Curitiba.

Inicialmente, é feita uma apresentação do PDITS (2013), de maneira 
geral, e, logo após, são analisados o monitoramento e a avaliação do 
Plano. O PDITS (2013) de Curitiba tem como objetivo geral dinamizar a 
atividade turística da cidade, mediante o fortalecimento de sua imagem, 
o desenvolvimento de produtos turísticos integrados, diversificados 



Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes

106

e criativos, concebidos com foco no posicionamento de mercado e 
alinhamento das estratégias institucionais, no sentido de aumentar a 
qualidade de experiência do turista, o aumento do volume de visitantes 
e os benefícios socioeconômicos decorrentes da atividade (PDITS, 2013).

Atualmente, segundo o respondente, o PDITS auxilia no planejamento 
das ações desenvolvidas pelo IMT – Curitiba Turismo (Instituto Municipal 
de Turismo). O Instituto Municipal de Turismo foi criado em 2005 e tem 
como missão promover o turismo sustentável da cidade de Curitiba, 
contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico da população 
(CURITIBA, 2005). Gomes e Pessali (2017) avaliaram que o PDITS (2013) 
foi elaborado em decorrência de um convênio entre o IMT e o MTUR. 

Segundo o PDITS (2013), o posicionamento de mercado define a cidade 
de Curitiba como destino da cultura urbana criativa, dos negócios 
e eventos e do intercâmbio de conhecimento, integrando cidade e 
natureza, arte e inovação, de forma a proporcionar qualidade de vida e 
vivências culturais e ambientais aos moradores e turistas.

O PDITS (2013) apresenta cinco produtos turísticos em Curitiba: Cidade 
dos Negócios e Eventos; Cidade dos Parques; Cidade Inovadora; Cidade 
dos Eventos Culturais; e Cidade Educadora. Todos estão pautados 
nos seguintes segmentos prioritários: Turismo de negócios e eventos; 
Turismo cultural; e Turismo de estudos e intercâmbio (PDITS, 2013).

O PDITS (2013) de Curitiba está dividido em seis partes: Objetivos 
do PDITS; Diagnóstico da área turística; Validação da seleção da área 
turística; Estratégias de desenvolvimento turístico; Plano de ação; e 
Mecanismos de Feedback.

Na primeira parte, foram delimitados os objetivos gerais, de curto, 
médio e longo prazo. Na segunda parte, foi realizado um diagnóstico 
estratégico, analisando os aspectos do local, o mercado turístico, a 
infraestrutura básica e de serviços, o quadro institucional, os aspectos 
socioambientais. Efetivou-se, também, uma análise SWOT e consolidou-
se o diagnóstico estratégico com apontamentos das áreas críticas de 
intervenção.

Segundo o PDITS (2013), a demanda turística de Curitiba é caracterizada 
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por visitantes que permanecem, em média, quatro dias no local, 
e chegam, em geral, via modal terrestre (70%), sendo que menos 
da metade hospeda-se em hotéis e hospedarias (40%); 70% são 
procedentes do interior do Paraná, de São Paulo e de Santa Catarina.

A principal motivação do turista é a realização de negócios e/ou 
participação em eventos (45,7%), a visita a parentes e amigos (23%) e 
a busca de lazer e descanso (19,5%). Assim, fica evidente que o turista 
está focado na motivação relativa a negócios e eventos, cujo objetivo 
principal da visita está desassociado da prática de atividades de lazer e 
descanso (PDITS, 2013).

As estratégias do PDITS (2013) baseiam-se em cinco componentes: 
Produto Turístico, Comercialização, Infraestrutura e Serviços Básicos, 
Fortalecimento Institucional e Gestão Ambiental. São apresentadas 
47 ações dentro do plano de ação, divididas por componentes. Cada 
ação é destinada a um componente, possui um objetivo específico, 
menciona a linha de produto a qual ela se aplica, o nome do projeto de 
desenvolvimento, a fonte e o valor estimado para a ação.

De acordo com o respondente, para implementar as ações do PDITS 
(2013), foram encontradas três dificuldades principais: a primeira é 
referente aos recursos disponíveis e à capacidade de endividamento do 
município; a segunda, às mudanças recorrentes na gestão municipal do 
Turismo; e a terceira dificuldade mencionada foi sobre o consenso e o 
engajamento de todos os envolvidos na implantação do Plano.

Em relação à dificuldade de implementar o Plano, decorrente das 
mudanças de Gestão, Binfaré et al. (2016) explicam que, na prática do 
planejamento turístico, é comum que se encontrem esses problemas de 
continuidade do Plano; o planejamento ocorre de forma diferenciada 
do acordado, as ações efetivadas devem seguir os interesses dos atores 
envolvidos.

Em relação às vantagens obtidas pelo PDITS (2013) de Curitiba, o 
respondente apontou que o desenvolvimento do diagnóstico estratégico 
do Plano é relevante na tomada de decisões do planejamento turístico 
do município.



Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes

108

Foi questionada a forma como o destino Curitiba trabalha as tecnologias 
da informação, no que diz respeito às informações turísticas. O 
respondente salientou são utilizadas, a fim de facilitar o acesso às 
informações turísticas, e apontou a necessidade de ferramentas que 
facilitem a estada do turista.

O formulário propôs um espaço para o respondente avaliar o PDITS 
(2013) de Curitiba. Nesse momento, o respondente considerou 
este Plano um dos melhores trabalhos conduzidos pelo IMT, devido 
ao conjunto de profissionais envolvidos e pelo detalhamento das 
informações. Ainda, quando questionado sobre a previsão de um plano 
sucessor ao PDITS (2013), o respondente afirmou que, no momento, não 
há previsões.

O monitoramento e a avaliação do plano foram tratados no capítulo 
intitulado “Mecanismos de Feedback”. O mecanismo de feedback 
desenvolvido para o PDITS (2013) permite monitorar a execução 
das ações planejadas e dimensionar seus reflexos na qualificação da 
atividade turística em Curitiba. O que segue o raciocínio de Petrocchi 
(2009), o qual explica que a função controle, dentro do planejamento, 
é monitorar o desenvolvimento e promover adaptações quando 
necessário.

Acerenza (2003, p. 168-169) expõe a necessidade de “ [...] um sistema 
de controle de gestão que permita avaliar a gestão realizada em 
diferentes níveis de direção, não só no nível mais alto da tomada de 
decisões, mas também no operativo [...]”.

Um dos mecanismos dá conta dos sistemas de análise e monitoramento 
das políticas públicas que possuem duas formas: avaliação/diagnóstico 
e avaliação/controle. A avaliação/diagnóstico analisa a eficácia e a 
eficiência das ações em relação aos objetivos. A avaliação/controle 
verifica a implementação das ações e indica a necessidade de revisão, 
modificação e/ou exclusão.

Para Petrocchi (2009), “o acompanhamento do processo de 
planejamento é baseado em indicadores de desempenho”. Desta forma, 
para verificar a eficácia das ações e acompanhar seu desempenho 
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durante todo o período de execução do plano foram definidos 
dois conjuntos de indicadores: resultados das ações e impacto. Os 
indicadores de desempenho, segundo Petrocchi (2009), avaliam o 
desempenho de forma contínua, a partir de coleta sistemática de dados 
e suas análises.

Para Acerenza (2003), o controle de gestão em turismo demanda 
planejamento e implantação de um sistema de informação e controle. 
O acompanhamento da implementação das ações, bem como do êxito 
de seu desenvolvimento, deveria ser realizado pelas Câmaras Técnicas 
em conjunto ao IMT – CURITIBA TURISMO, com periodicidade de seis 
meses, de acordo com a afinidade temática da ação, em relação às 
Linhas de Produto estabelecidas no PDITS (2013).

As Câmaras Técnicas são três: Câmara Técnica: Negócios e Eventos; 
Câmara Técnica: Parques Urbanos e Câmara Técnica: Cidade Inovadora. 
Elas têm como objetivo acompanhar as ações pertinentes a cada 
temática.

O Relatório de Acompanhamento do PDITS (2013) é a junção dos 
resultados parciais da execução de todas as Linhas de Produto. O 
relatório seria enviado, semestralmente, para o Conselho Municipal 
de Turismo para apresentação aos Conselhos Municipais e possíveis 
adequações.

Os indicadores de impacto referem-se à análise da repercussão das 
ações realizadas no desenvolvimento da atividade turística no município 
de Curitiba, tendo por conteúdo os parâmetros definidos na Linha Base. 
O acompanhamento dos indicadores de impacto seria realizado pelo 
IMT, anualmente, propiciando um comparativo entre o desempenho do 
turismo anterior ao plano e o posterior ao plano.

A avaliação geral do plano seria efetuada por meio de duas audiências 
públicas, em que seriam convocados os Conselheiros Municipais, 
representantes do trade turístico e a população local. O objetivo de tais 
audiências seria ampliar a participação da avaliação a outros setores e a 
membros da sociedade civil, para que o desenvolvimento da atividade 
seja inclusivo e participativo.
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A primeira audiência pública seria realizada dois anos após a 
implementação do plano e teria como objetivo avaliar os seus resultados 
parciais. Assim, seriam apresentados os resultados parciais das ações 
realizadas e indicadasa as etapas seguintes. Nesta audiência, aplicar-
se-ia uma pesquisa qualitativa aos presentes, a fim de identificar a 
percepção do público, em relação às ações implementadas e ao turismo 
municipal.

De acordo com o PDITS (2013, p. 392), “as informações obtidas por 
meio desta pesquisa irão balizar possíveis adequações na condução 
da execução do Plano para o próximo período, observando-se 
sempre o conteúdo mínimo referente ao posicionamento de mercado 
estabelecido no PDITS”.

A segunda audiência pública seria realizada ao final dos cinco anos 
de execução do plano e teria como objetivo fazer a avaliação geral, 
viabilizando a apresentação de propostas para o desenvolvimento do 
próximo PDITS. Haveria a aplicação de questionário para a continuidade 
da pesquisa qualitativa que teve início na primeira audiência.

De acordo com Acerenza (2003, p. 176), há dois princípios básicos que 
devem reger o controle de gestão em turismo:

1. Que todo controle de gestão deve se estruturar em 
função dos obje� vos e metas a serem alcançados; 

2. Para que a avaliação da gestão realizada ocorra de forma 
justa, tanto a unidade de medida quanto os parâmetros 
de comportamento aceitos em cada caso devem ser 
previamente defi nidos.

Nesta análise, foi possível identificar que o PDITS (2013) de Curitiba 
segue os dois princípios básicos do controle de gestão em turismo 
explanados por Acerenza (2003). O sistema de monitoramento 
apresenta mecanismos que acompanham e avaliam se as ações estão 
seguindo os objetivos propostos. E menciona que foram estabelecidos 
parâmetros para o funcionamento do sistema de monitoramento, 
referentes a competências, fluxos e instrumentos de avaliação, fontes de 
informação e procedimentos de análise das informações.O respondente, 
quando questionado a respeito do monitoramento e avaliação das 
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ações do PDITS (2013), explicou que o monitoramento e a avaliação 
foram realizados por meio do Plano de Governo Municipal, em que 
são definidas as ações a serem executadas que contemplem os planos 
existentes, as propostas de campanha do gestor, e ações acordadas com 
o trade turístico.

As informações referentes ao monitoramento e à avaliação obtidos 
com o respondente não foram esclarecedoras, de forma que não 
supriram a necessidade para compreensão da forma como ocorreu o 
monitoramento e a avaliação das ações do PDITS (2013). O respondente 
não menciona, por exemplo, se o IMT acompanhou os indicadores 
de impacto ou o acompanhamento da implementação das ações e, 
tampouco, se houve audiências públicas. Entretanto, para sistematizar a 
análise dos dados, elaborou-se uma nuvem de palavras para condensar 
e ranquear as suas respostas, conforme Figura 1.

Figura 1 – Nuvem de palavras das respostas do agente público.
Fonte: Pesquisa direta, 2020.

As informações contidas no PDITS (2013) indicam uma boa formulação 
da proposta de monitoramento e avaliação, porém a lacuna que fica é 
a forma como foi aplicada essa proposta, tendo em vista a aceitação e 
adequação do Plano, na prática.
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Considerações Finais
Conforme o exposto neste trabalho, percebe-se a importância do con-
trole de gestão para o planejamento do turismo em determinada locali-
dade. O planejamento do turismo é uma atividade complexa e dinâmica 
que deve ser realizada por profissionais qualificados, para que as medi-
das preventivas sejam tomadas e que haja garantia de uma atividade tu-
rística sustentável, tanto para o turista, quanto para a comunidade local.

A criação do PDITS é um grande avanço ao desenvolvimento do turismo, 
levando em consideração, também, a oportunidade de receber investi-
mentos. Soma-se a isso o fato de que o PDITS favorece a consolidação da 
atividade turística e minimiza os possíveis impactos gerados pela ativida-
de. Quer dizer, confirma-se a indicação do Ministério do Turismo (2013): 
o plano é essencial para que o município receba recursos decorrentes de 
programas governamentais.

O turismo na cidade de Curitiba está consolidado na infraestrutura exis-
tente, porém a cidade apresenta potencial para seguir se desenvolvendo 
como destino turístico. O PDITS é uma ferramenta de planejamento va-
liosa para um destino, para que se possa repensar suas ações e posicio-
nar-se quanto à competitividade do setor.

O PDITS aponta um perfil de turista que tem suas necessidades diferen-
ciadas do que a estrutura turística tem a oferecer na cidade de Curitiba. 
Desta forma, o Plano aponta diversas ações que irão auxiliar no desen-
volvimento de produtos turísticos adaptados ao segmento presente na 
região.

Este estudo teve como objetivo analisar o PDITS (2013) de Curitiba no 
âmbito do controle de gestão. A análise identificou a presença de di-
versos mecanismos utilizados no sistema de monitoramento do PDITS 
(2013), além de evidenciar que há uma lacuna entre a proposição e a 
execução do monitoramento e avaliação do referido plano, na visão do 
setor público. Junto à teoria de Acerenza (2003), o PDITS (2013) utiliza 
indicadores de desenvolvimento como mecanismo de controle, confir-
mando o que propõe Acerenza (2003): é essencial estabelecer certos in-
dicadores básicos para o controle, assim, é possível conhecer o progres-
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so e apresentá-lo, de forma que possibilite a interpretação daqueles que 
participam da tomada de decisões. Além disso, o PDITS (2013) segue 
os dois princípios básicos do controle de gestão em turismo citados por 
Acerenza (2003). O sistema de monitoramento possui mecanismos que 
tornam o plano eficaz e capaz de alcançar seus objetivos e de transfor-
mar a realidade do setor de turismo na cidade de Curitiba.

Diante do exposto, pode-se concluir que o enfoque no controle de ges-
tão do PDITS (2013) de Curitiba possui fundamentação teórica. Porém, 
ficaram lacunas a serem preenchidas futuramente, ao analisar a cons-
trução e a execução do Plano. Devido ao fato de não obter informações 
suficientes quanto à eficácia do monitoramento e controle, para futuras 
pesquisas, sugere-se uma abordagem mais ampla, com mais respostas 
dos agentes públicos e privados, para averiguar a realidade e outras 
ações do PDITS (2013) na cidade de Curitiba.
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Análise do Plano de Desenvolvimento Integrado do Tur-
ismo Sustentável de Curitiba/PR com enfoque no Siste-

ma de Monitoramento 
O objetivo deste estudo é analisar o Plano de Desenvolvimento 
Integrado do Turismo Sustentável de Curitiba no âmbito do sistema de 
monitoramento.
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Q��� �oi ��� ����� �o d�����o��i����o �/o� i�������ção do PDITS?

Q��� � �i���ção ����� d� i�������ção do PDITS?

Q��i� �� di�i���d�d�� ���o����d�� �� i�������ção d�� �ç��� do PDITS?

Q��i� ��������� � ����ço� �o��� o��ido� � ����i� d� i�������ção do 
PDITS?

Co�o �� d�� o �o�i�o������o � � ����i�ção d�� �ç��� do PDITS?
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H� ����i�ão d� �� ����o ������o� �o PDITS? 

Q��� � ��� ����i�ção �� ����ção �o PDITS d� C��i�i��/PR? 

E-��i�:
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A Trajetória das Abordagens Norteadoras para 
o Planejamento Turístico: por um Refi namento 

Teórico com Vistas à Criação de Novas 
Metodologias

E�i��� A���i�� d� A����do S����io36

Introdução
O planejamento turístico é uma ferramenta altamente eficaz para 
os destinos. Configura-se como uma técnica de uso imprescindível 
pelas administrações públicas e é medida basilar ao desenvolvimento 
ordenado dos destinos turísticos, por meio de processos que visem a 
orientar o desenvolvimento de um empreendimento, de uma localidade, 
região, municípios, estado ou país, resultando em ações que contribuam 
com a comunidade, que garanta investimentos públicos e privados e que 
corrobore com os princípios da sustentabilidade (VIGNATI, 2012).

Nas últimas décadas, foi construída uma tradição abrangente e 
multifacetada para o planejamento, na qual foram explorados tipos 
e formas de abordagens diferenciadas para se chegar ao uso mais 
sustentável dos recursos. Hall (2001), em seus estudos, expôs a evolução 
e as mudanças nas dimensões alcançadas pelo planejamento turístico, 
a partir de uma análise preliminar realizada por Getz (1987). O autor 
registra que, ao longo das décadas, cinco tipos de abordagem foram 
alcançados: fomento; enfoque econômico; físico espacial; enfoque 
comunitário; abordagem sustentável. Porém, torna-se necessária uma 
abrangência maior desses enfoques, para que evoluam em direção 
ao atendimento às demandas da inovação, das novas tecnologias da 
informação e comunicação e que esteja à luz das novas realidades e e 
dos mais diversos cenários.

36  Doutoranda em Turismo pela Universidade de São Paulo-USP; Mestra em Turismo pelo Ins-
tituto Federal de Sergipe-IFS; Turismóloga e Especialista em Planejamento Turístico pela Uni-
versidade Federal de Sergipe-UFS; MBA em Empreendedorismo, Marketing e Finanças pela 
Faculdade Venda Nova do Imigrante-FAVENI; Analista de Turismo Social no Sesc/SE.
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Nesse delinear, o planejamento turístico, que assumiu ao longo dos 
anos enfoques e abordagens distintas, e continua sendo relevante para 
os destinos, carece de metodologias com abordagens processuais mais 
dinâmicas e inovadoras, que estejam em concordância com os novos 
contextos do turismo e figurem como uma ferramenta atualizada e de 
contribuição efetiva para o desenvolvimento turístico nos municípios.

Sob essa perspectiva, na pesquisa ora proposta, objetivou-se, 
inicialmente, apresentar semelhanças e contradições, evidenciadas 
nas metodologias para o planejamento, já instituídas por autores de 
respaldo acadêmico, comparando-os em etapas, a fim de emoldurar 
uma análise e dar suporte para a criação de novos modelos de 
planejamento e gestão municipal de destinos turísticos, com enfoque na 
inovação, e que estes a uxiliem na elaboração dos Planos Municipais de 
Desenvolvimento Turístico.

Um dos fundamentos das pesquisas tem como pressuposto as 
colocações de Vas (2017), ao afirmar que, mesmo o planejamento 
turístico tendo sido uma ferramenta importante ao longo dos anos, 
existe uma escassez de novas estruturas, métodos e conteúdo, uma 
vez que não foram substancialmente modificados, permanecendo os 
mesmos nos últimos anos. Além disso, é perceptível uma incipiente 
realização do planejamento e, consequentemente, a geração dos Planos 
Municipais de Desenvolvimento Turístico nas cidades turísticas do Brasil.

Desse modo, a pesquisa em tela, justifica-se pela necessidade de 
evolução dos estudos acerca das abordagens metodológicas do 
planejamento, tornando-se necessário vislumbrar novos enfoques, 
principalmente, em virtude das novas tendências de inovação que têm 
impactado diretamente no desenvolvimento da atividade turística, e 
tende a provocar um redesenho nas antigas formas de planejamento, 
para fins de melhor adequação à realidade da chamada era digital. 
Nesse sentido, visa a fornecer subsídios acerca da evolução das 
metodologias do planejamento turístico, para que novas estruturas 
possam ser estudadas, pesquisadas, desenvolvidas e difundidas aos 
planejadores do turismo.
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Metodologia
O desenvolvimento dessa pesquisa está pautado na abordagem 
hermenêutica, enquanto fenômeno e prática de (re) interpretação e 
reelaboração dos estudos precedentes dessa temática. Para tal, foi 
necessária uma abordagem qualitativa, pois, como afirmam Prodanov 
e Freitas (2013), nesta técnica de pesquisa, interpreta-se os fenômenos, 
atribuindo-lhes significados de maneira qualitativa.

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa ora proposta foi 
desenvolvida mediante etapas. Inicialmente, foram realizadas 
pesquisas bibliográficas, nas quais foram analisados livros, dissertações 
acadêmicas, artigos científicos, por pesquisa junto à plataforma de 
periódicos CAPES, além da pesquisa documental, com levantamento de 
informações de documentos do Ministério do Turismo.

Na etapa da pesquisa bibliográfica, foram pesquisados os seguintes 
autores: Acerenza (1985, 1998); Chiavenatto (1987, 2004); Getz (1987); 
Hall (2001); Holm et al. (2017); Ivars-Baidal (2001); Kotler (1992); 
Petrocci (2001, 2002); Ruschmann (1997); Vas (2017), com abordagens 
relacionadas aos conceitos, tipos e enfoques do planejamento. Beni 
(2000); Braga (2007); Dias (2003); Molina (2005); Ruschmann (2001), 
com informações sobre o planejamento, bem como estruturas 
metodológicas para elaboração do planejamento turístico. Para a 
pesquisa documental, foram resgatados documentos referenciais 
do Ministério do Turismo, especificamente, o do Programa de 
Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil. A partir disso, elaborou-
se uma parte substancial do referencial teórico aqui apresentado.

Além da pesquisa aberta, foi realizado um levantamento acerca das 
metodologias do planejamento turístico que são indicadas por autores 
de respaldo acadêmico, comumente utilizadas para embasamento de 
pesquisas científicas. Esta etapa foi desenvolvida com o objetivo de 
realizar um estudo comparativo entre metodologias de planejamento 
e gestão do turismo, identificando as principais etapas recorrentes, os 
critérios comuns para elaboração do planejamento turístico, bem como 
dissensões e similitudes, co m a finalidade de reunir subsídios para 
elaborar as etapas do novo modelo a ser proposto.



Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes

120

Para realização das buscas e seleção de autores, foi realizada uma 
Revisão Sistemática de Literatura (RSL), por meio de pesquisa na 
Plataforma Sucupira da Capes, de revistas científicas na área de 
Administração, Ciências Contábeis e Turismo, selecionando periódicos 
específicos em português cujo título é relacionado diretamente à 
subárea “Turismo”, a partir da qual se chegou ao quantitativo de 29 
revistas. Dessas, foram escolhidas as revistas avaliadas no estrato 
A1, A2, B1, B2, B3 pelo Qualis/Capes, representando um universo de 
54% de todas as revistas da subárea, e 34% da totalidade cadastrada 
na plataforma (SUCUPIRA, 2018). Posteriormente, selecionaram-
se os artigos científicos publicados nos anos 2015, 2016 e 2017, 
que continham no título, no mínimo, as palavras “planejamento” e 
“turismo”, e/ou “planejamento turístico” ou, ainda, “metodologias de 
planejamento”, as palavras-chave foram definidas mediante teste de 
aderência. Em seguida, foi realizada a leitura do trabalho completo, 
registrando os autores mais referenciados ao longo do texto, sobretudo, 
os diretamente relacionados ao planejamento turístico e suas 
respectivas instruções metodológicas. Nessa etapa, os autores mais 
citados foram: Ruschmann (1997), Petrocchi (2001, 2002), Dias (2003), 
Molina (2005) e Braga (2007).

Para realizar a análise preliminar das metodologias do planejamento, foi 
necessário utilizar o método comparativo, além de recorrer aos artigos 
de Silva (2014) e Binfaré et al., (2016), que desenvolveram pesquisas 
acerca de análises de metodologias propostas por esses e por outros 
autores de planejamento turístico, além do resgate dos documentos 
do Ministério do Turismo, que, juntos, compuseram um quadro teórico, 
resultado do estudo.

Fundamentação Teórica
O planejamento turístico alcançou dimensões e enfoques distintos ao 
longo dos anos. Acerenza (1985), Getz (1986;1987), Hall (2001), Baidal 
(2001) e Petrocchi (2002) trazem considerações semelhantes acerca 
dessas bases metodológicas que foram precursoras do planejamento 
turístico, com os seus respectivos enfoques, e dão conta que, só 
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depois da década de 1960, motivados pelo envolvimento do governo 
no fornecimento de infraestruturas turísticas, no uso do turismo como 
instrumento de desenvolvimento regional e, sobretudo, a consolidação 
progressiva do turism o internacional, é que os modelos específicos para 
o planejamento turístico foram sendo desenvolvidos (BAIDAL, 2001; 
PETROCCHI, 2002).

Desse modo, o foco e os métodos de planejamento turístico se 
mantiveram constantes e foram evidentes a essa evolução, que teve 
por propósito chegar ao uso mais sustentável dos recursos. Hall (2001) 
expõe a evolução e as mudanças nas dimensões alcançadas pelo 
planejamento turístico, a partir de uma análise preliminar realizada por 
Getz (1987). O autor afirma que o planejamento atingiu, ao longo das 
décadas, cinco tipos de abordagem: fomento, enfoque econômico, físico 
espacial, enfoque comunitário e a abordagem sustentável.

Outro autor que discutiu a evolução dos enfoques e  modelos do 
planejamento foi Acerenza (1985), ressaltado nos estudos de Petrocchi 
(2002). Para o autor, os cinco enfoques determinantes à adoção 
da estrutura metodológica foram: enfoque urbanístico, enfoque 
econômico, enfoque do produto turístico, enfoque de planejamento 
regional e modelo participativo. Cabe mencionar que os enfoques não 
são excludentes e nem sequenciais, eles são apresentados nessa ordem 
com o intuito de caracterização (GARCÍA, 2006). Além disso, eles foram 
sendo absorvidos mediante as políticas, os direcionamentos e o nível de 
desenvolvimento do turismo, vividos por cada país.

A trajetória das dimensões alcançadas pelo planejamento, aqui 
apresentadas, partem das considerações de Getz (1987), ressaltado por 
Hall (2001) e Baidal (2001), e de Miguel Acerenza (1985), corroborado 
por Petrocchi (2001; 2002), autores pioneiros nesse tipo de discussão e 
estudo, sobretudo, acerca dos enfoques alcançados pelo planejamento, 
no decorrer das décadas.

Getz (1986) deu uma importante contribuição nessa temática, 
identificando, a priori, 150 tipos mais relevantes de planejamento, 
desenvolvidos entre os anos de 1964 e 1985, chegando a concluir 
que os modelos de planejamento eram basicamente orientados para 
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desenvolvimento de projetos com foco na resolução de problemas 
mais comuns, na tomada de decisão racional, embora pontual, e não se 
pensava a longo prazo.

A primeira abordagem descrita por Getz (1987), reafirmada em Hall 
(2001) com o nome de Fomento, e, em Baidal (2001), Desenvolvimento, 
foi amplamente usada no planejamento turístico, desde o surgimento do 
turismo de massa. Nesse tipo de abordagem, pouca atenção é dada aos 
impactos econômicos, sociais e ambientais provocados pela atividade. 
Hall (2001) descreve esse tipo de abordagem como uma forma de não 
planejamento, uma vez que se tratam de iniciativas desenvolvimentistas, 
que, embora necessárias, não se atentam aos malefícios do turismo. 
Esse tipo de enfoque transita entre a exploração inicial dos recursos 
existentes em um destino ainda não consolidado e o modelo focado na 
previsão de demanda (GETZ, 1987; HALL, 2001).

De forma análoga, Acerenza (1985) nomeou as primeiras tentativas 
de orientação ao planejamento de abordagem urbanística e afirma 
ter sido este o modelo mais aplicado na década de 1960, na Europa, 
caracterizando-se como marco referencial pelo mundo ocidental 
contemporâneo, principalmente, nos países latinos. Tal enfoque partiu 
da necessidade de ordenar o território e seus respectivos espaços 
turísticos em atendimento a crescente demanda, desenvolvendo novas 
estruturas.

O enfoque econômico foi descrito por Acerenza (1985), que afirma ter 
sido a partir da década de 1960 (posterior à abordagem urbanística) 
que se começa a desenvolver em diversos países da Europa o enfoque 
também da política econômica. A evolução do mercado e as atuações 
das agências de fomento internacionais, em especial o Banco Mundial 
e o BID, corroboraram com esse surgimento (ACERENZA, 1985). No 
enfoque econômico, recorre-se ao emprego de metodologias e de 
técnicas usadas em outros campos e adaptadas no turismo, partindo 
do princípio que o turismo pode gerar emprego, captar divisas, superar 
disparidades econômicas regionais, entre outros (CÉSAR, 2016). Porém, 
é um tipo de modelo que não contempla a concorrência de maneira 
mais significativa (HALL, 2001).
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No referido modelo de enfoque, os objetivos consistem em alcançar 
o desenvolvimento econômico para além do desenvolvimento social 
ou ambiental. É um método no qual destaca-se o valor em potencial 
do turismo como uma indústria, utiliza-se das diversas estratégias 
de marketing e divulgação para atrair o tipo de visitante que possa 
gerar mais divisas. As questões relativas aos malefícios ocasionados 
pela atividade, geralmente, não são mensuradas e/ou discutidas 
(HALL, 2001).

Outra forma de abordagem utilizada é o método físico-espacial, que se 
refere ao planejamento como componente essencial para o uso racional 
do solo, inclusive, para fins turísticos. Esse tipo de planejamento, 
originado por intermédio dos trabalhos de geógrafos, é uma das formas 
mais antigas de proteção ambiental, no tocante ao reordenamento 
estrutural dos espaços e, de acordo com Hall (2001), é uma tradição que 
enfatiza a produção de planos de desenvolvimento turístico, baseados 
nos recursos naturais de uma região e na capacidade ou nas limitações 
para suportar a infraestrutura turística.

É desse tipo de abordagem que advém a criação dos planos de manejo, 
do controle de visitação em espaços naturais e das preocupações 
referentes ao crescimento desordenado do turismo. Neste enfoque, 
leva-se em consideração as questões relativas à ordem ecológica, a 
gestão dos ecossistemas, de onde se importa os principais conceitos, 
precursores à abordagem do desenvolvimento sustentável.

O advento das discussões sobre os benefícios e malefícios do turismo 
culminou no desenvolvimento de uma abordagem mais humanizada 
para o planejamento turístico, ou seja, enquanto o turismo crescia, 
mediante os impactos indesejáveis que a atividade causava, tornava-se 
necessário, de um ponto de vista ético, o envolvimento da comunidade 
nas etapas e nos processos de tomada de decisão (FERNANDES, 2011). 
O enfoque comunitário prioriza, até os dias de hoje, o desenvolvimento 
do turismo realizado em concordância com a comunidade, partindo do 
pressuposto de que, se o turismo é bom para a comunidade receptora, 
será bom para o turista.
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O envolvimento da comunidade nos processos de planejamento é 
importante para que o corpo social entenda e conheça as vantagens do 
turismo e se adapte às mudanças provenientes da atividade, sem que 
haja conflitos com os turistas e para que possa intervir nas decisões 
que o afetam. A participação popular nos processos: eleva a dignidade 
coletiva, porque permite à sociedade civil decidir sobre assuntos que 
lhe dizem respeito; favorece a igualdade entre todos os membros 
da comunidade, sejam eles habitantes do campo ou da cidade, 
trabalhadores ou empresários; contribui para a integração social e 
fortalece a identidade regional (SECTUR, 2003).

No que tange ao engajamento da população nos processos decisórios, 
quanto mais democrática for essa participação, maior será a 
contribuição para o desenvolvimento do turismo no destino. De acordo 
com Holm et al. (2017, p. 462), “quando uma maior parcela de pessoas 
se envolve na discussão sobre a viabilidade de implantação da atividade 
turística, maiores são as chances de perceberem-se as potencialidades e 
limitações sob um olhar atento e holístico”. Esses múltiplos olhares dão 
conformidade ao planejamento turístico, legitimam a realidade e dão 
suporte à operacionalização das atividades. 

A expressão “participação comunitária” é sempre utilizada como parte 
integrante das políticas governamentais, sobretudo, das políticas 
públicas de turismo, todavia, Endres (2012) faz uma alerta, quando 
afirma que a abordagem participativa para o planejamento não é algo 
de fácil execução, considerando a própria natureza política do processo 
de planejamento “composto por diferentes grupos de interesse, nem 
sempre convergentes e com recursos e poder diferenciados para se 
fazerem ouvir dentro das estruturas abertas a participação” (ENDRES, 
2012, p. 57).

Dias (2003) corrobora, tendo apresentado uma visão crítica em relação 
à participação da comunidade no processo de planejamento e afirma 
ser um mito, uma vez que esses problemas já são evidenciados no 
momento em que se discute a forma em que se dá essa participação. 
Ele argumentou que, em uma visão tecnocrática do planejamento, a 
complexidade é tal que, muitas vezes, impede que a população participe 
(DIAS, 2003). Ou seja, seria uma utopia acreditar que a participação 
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comunitária pode estar vinculada a todas as etapas e a todos os 
processos, pois, na maioria das vezes, o ciclo de participação é restrito 
às principais lideranças comunitárias, ou é nula a participação com vistas 
à deliberação de ações.

Logo, não se pode negar as dificuldades de realizar o planejamento 
participativo. Mas, é importante que as dificuldades não inviabilizem 
este processo e nem se sobressaiam aos benefícios que a participação 
gera. Tendo em vista que o enfoque comunitário deva ser uma premissa 
ao planejamento, além de complementar qualquer outra forma de 
abordagem que se deseje abranger na construção das diretrizes 
inerentes ao processo, o envolvimento comunitário deve atender 
aos principais processos e às fases de elaboração do planejamento, 
na melhora da operacionalização da atividade e com autonomia nas 
decisões de construir os objetivos que se desejam alcançar no destino. 
É importante a existência de um processo de planejamento com a sua 
natureza colaborativa, ao contrário do ultrapassado modelo de comando 
e controle (BRUSADIN, 2005).

Outro enfoque com expressividade, tal qual o enfoque comunitário, 
é a abordagem sustentável do planejamento. Conforme Hall (2001), 
embora o planejamento comunitário proporcione a base para o 
desenvolvimento de uma abordagem mais a longo prazo, ele precisa 
ser ampliado para incorporar aspectos coordenativos, interativos, 
integrativos e estratégicos. Tais aspectos se delinearam em uma 
abordagem sustentável do planejamento, que tem como objetivo 
principal, proporcionar uma subsistência duradoura e segura, que 
minimize o esgotamento de recursos, a degradação ambiental, o 
rompimento cultural e a instabilidade social, e que priorize a integração 
dos valores econômicos, ambientais e socioculturais, dentro de uma 
visão holística.

Vieira, Ferreira e Serra (2016) salientam que a preocupação com 
a degradação ambiental, provocada pelo crescimento econômico 
desordenado, deu ensejo ao termo desenvolvimento sustentável, que 
surgiu quando se percebeu que a referida degradação está intimamente 
relacionada com a queda na qualidade dos recursos. É importante frisar 
que esta filosofia de desenvolvimento requer, como ponto de partida, 
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a reflexão e aceitação das teorias fundamentais da sustentabilidade do 
turismo. Deste modo, “a sustentabilidade, passou a ser um discurso 
essencial. Hoje, é inconcebível a um destino pensar o planejamento 
das atividades sem levar em consideração a dimensão cultural, social e 
ambiental da sustentabilidade” (AZEVEDO; BARROS NETO, 2017, p. 226).

Nessa perspectiva, Endres (2012) contribui, ao afirmar que a abordagem 
sustentável tende a integrar características positivas dos enfoques 
econômico, físico-espacial e comunitário, com o objetivo de suprir suas 
lacunas. Desse modo, os enfoques não são excludentes, somam-se, em 
virtude da concretude dos objetivos almejados com o planejamento.

Tendo em vista os aspectos supracitados, percebe-se que, ao longo das 
últimas décadas, as discussões acerca do desenvolvimento planejado 
e sustentado dos destinos tem sido altamente relevante e necessária, 
visto que o caráter ambivalente do turismo pode gerar vantagens 
em diversos âmbitos, ao passo que também pode ser corrosivo 
socioculturalmente (SANTOS, 2004). Nesse sentido, lentamente, o fator 
economicista da atividade tem cedido espaço para a valorização da 
dimensão social e ecológica, inserindo a questão da sustentabilidade 
como ponto central no desenvolvimento do turismo (FRITZEN; 
RUDZEWICZ; CERETTA, 2015). 

Em suma, planejar e gerir os destinos turísticos tem sido cada 
dia mais urgente e necessário, diante das constantes mudanças 
no cenário mundial e dos efeitos contraditórios que permeiam 
o entendimento da atividade no que concerne aos benefícios e 
malefícios provocados por ela.

Tomando como parâmetro a evolução das abordagens e enfoques 
anteriormente expostos, percebe-se que o planejamento, 
enquanto instrumento essencial de desenvolvimento turístico, 
alcançou uma ampla evolução de diretrizes ao longo dos anos. 
Das preocupações iniciais com a abordagem desenvolvimentista, 
física-espacial das atrações e da promoção dos serviços turísticos, 
adotou-se, gradativamente, um enfoque mais amplo, abrangendo 
a participação dos componentes da cadeia turística, priorizando 
o diálogo com a comunidade e visando a atender as premissas do 
desenvolvimento sustentável.
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É necessário um adendo, do ponto de vista do desenvolvimento e da 
evolução das pesquisas no que tange a temática. Vas (2017) ressalta 
que, mesmo o planejamento tendo sido uma ferramenta importante 
ao longo dos anos, existe uma escassez de novas estruturas, métodos 
e conteúdo, uma vez que não foram substancialmente modificados, 
permanecendo os mesmos nos últimos anos. César (2011) corrobora, 
ao indagar a necessidade de desenvolvimento de novos modelos e 
estruturas de planejamento, justificando a importância de desenvolver 
uma matriz de análise para as abordagens já existentes.

Um fato a ser considerado é que os métodos e enfoques evoluíram para 
atender às exigências apresentadas no setor de turismo, muito embora, 
para a atualidade, é perceptível que essas formas de abordagem não 
consideram, em sua totalidade, as demandas urgentes do contexto 
contemporâneo, especificamente, da era digital, pois além da 
convergência dos aspectos primordiais desses modelos, precisa tratar – 
de maneira mais significativa – a inovação e os desdobramentos a partir 
das TICs, que têm redesenhado a natureza dos produtos e serviços para 
atender aos novos perfis de turistas, possibilitando um suporte mais ágil 
e dinâmico para o planejamento.

Nesse sentido, García, Mendes Filho e Santos Junior (2017, p. 23) 
afirmam que

baseando-se nesse contexto, é imprescindível a adoção 
de novas ideias e novos modelos de desenvolvimento 
do turismo, de modo que os des� nos turís� cos se 
convertam em espaços inteligentes, desde a perspec� va 
da sustentabilidade e inovação, garan� ndo, dessa forma, 
a sa� sfação dos visitantes e melhoria da qualidade de vida 
dos residentes. Por isso, nos úl� mos anos, é percep� vel 
o surgimento de novos conceitos, tais como: Smart Citi es
(Cidades Inteligentes) e Smart Tourism Desti nati on (Des� nos 
Turís� cos Inteligentes).

As Smart Cities são consideradas cidades que se desenvolvem mediante 
soluções tecnológicas, nas seguintes vertentes: economia inteligente, 
mobilidade inteligente, ambiente inteligente, pessoas inteligentes, 
vida inteligente e governança inteligente (EUROPEAN UNION, 2014). 
Já os destinos turísticos inteligentes são os considerados inovadores, 
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consolidados sobre uma infraestrutura tecnológica de vanguarda que 
garante o desenvolvimento sustentável do território (SEGITTUR, 2013).

Conforme apresentado por García, Mendes Filho e Santos Junior (2017), 
tais conceitos podem ser apresentados como modelos inovadores, 
em virtude da abrangência alcançada, pois, como indicam, os novos 
modelos de planejamento precisam viabilizar a inter-relação dos 
enfoques sustentável, econômico e, prioritariamente, o enfoque 
comunitário. Isto é, devem acompanhar as mudanças de paradigmas 
alcançadas pelo turismo em toda sua trajetória.

Quanto à sua efetiva realização, é importante frisar que, uma das 
problemáticas do planejamento e da gestão de destinos turísticos é 
que, muitas vezes, a atividade tem sido organizada e conduzida de 
maneira independente dos distintos setores da sociedade, o que implica 
em propostas desarticuladas. Além disso, é também um obstáculo, 
sobretudo, em países que estão em via de desenvolvimento, a falta de 
complementaridade dos serviços que são essenciais à prática turística, 
uma vez que o destino é visto como parte primordial no processo, 
mas, normalmente, os equipamentos e serviços que o compõem 
não são geridos como um todo (SANTOS, 2017). Este fato consolida 
a importância de um planejamento cada vez mais participativo, que 
englobe todas as esferas, sejam elas de caráter administrativo ou 
infraestruturais.

As metodologias para o planejamento turístico pressupõem, em 
sua essência, etapas que possibilitam conhecer, em profundidade, a 
realidade do objeto de estudo em questão e traçar diretrizes, que se 
delinearão em ações prioritárias a serem implementadas. Essas etapas 
iniciais consistem na conclusão da primeira parte do processo de 
planejamento turístico que é a elaboração do documento físico, ou seja, 
do plano que contém os resultados provenientes da execução das etapas 
anteriores (BINFARÉ et al., 2016).

Assim sendo, cabe, nesse estudo, uma análise acerca dessas etapas 
metodológicas, propostas por alguns autores, com o intuito de 
identificar os critérios comuns para, posteriormente, aprimorá-los, 
visando a atender, de forma abrangente, processual e funcional, 
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as questões que conferem as especificidades do diagnóstico, dos 
prognósticos e do desenvolvimento dos planos, além de trazer uma 
perspectiva mais atualizada para o planejamento turístico.

Resultados e Discussões
As etapas metodológicas que compõem o processo de planejamento 
turístico, pressupõem, em sua essência, o profundo conhecimento da 
realidade do objeto de estudo em questão. A análise dessa realidade, 
por sua vez, se delineará em ações prioritárias a serem implementadas, 
as quais consistem na conclusão da primeira parte do processo de 
planejamento turístico que é a elaboração do documento físico, ou 
seja, do plano que contém os resultados provenientes da execução das 
etapas anteriores (BINFARÉ et al., 2016), embora nem todos os autores 
sistematizem as suas etapas para uma real efetivação dos Planos 
Municipais.

Nessa perspectiva, Brusadin (2005, p. 91) salientou que, 
[...] a decisão sobre a metodologia a ser adotada em um 
processo de planejamento é, talvez, o passo mais importante 
de qualquer proces so de planejamento, pois a mesma 
infl ui nos resultados. Todo planejamento implica mudança, 
desenvolvimento de novas perspec� vas e a� tudes, 
resultando em um processo grada� vo de aprendizagem por 
parte dos envolvidos.

Desse modo, é importante compreender as etapas metodológicas 
no que se refere à sua estrutura, visando a uma melhor adequação 
e aplicabilidade à realidade do destino. Para tanto, é relevante 
a observação dos parâmetros fundamentados nos pressupostos 
conceituais da administração que foram estabelecidos por autores 
como Chiavenato (1987; 2004), Kotler (1992) e, de forma aplicada à 
realidade dos destinos turísticos, as etapas metodológicas contidas em 
autores como Ruschmann (1997), Beni (1998), Petrocchi (2001, 2002), 
Dias (2003), Molina (2005), Braga (2007), que direcionam seus estudos 
e instruem ao planejamento e à organização do turismo, servindo como 
campo de orientação para a temática, sobretudo, para um planejamento 
turístico que melhor se aplique à realidade do Brasil.
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Assim sendo, a presente análise estimula o reconhecimento dos critérios 
comuns estabelecidos pelos referidos autores, visando a atender, de 
forma abrangente, processual e funcional, as questões que conferem as 
especificidades do diagnóstico, dos prognósticos e do desenvolvimento 
dos planos, bem como suas divergências, dificuldades e facilidades, 
quanto à sua implementação prática.

Com base nessa etapa de levantamento das dimensões e etapas 
do processo de planejamento turístico, as quais os autores citados 
instruem, foi elaborado o Quadro 1, com a síntese dos passos indicados 
pelos autores pesquisados.
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Quadro 1 – etapas do planejamento iden� fi cadas na pesquisa 
bibliográfi ca e documental

Fonte: Elaboração própria, 2019.

Conforme exposto, não existe uma metodologia única, nem tampouco 
certa ou errada, haja vista a quantidade de metodologias e suas 
inúmeras variáveis de etapas. Destarte, dentro das referidas estruturas, 
de certo modo padronizadas, as similitudes são aparentes quanto aos 
critérios básicos propostos pelos autores, estando divididos, na sua 
maioria, em diagnósticos e prognósticos; e, para elaboração do plano, 
as diretrizes de ação se diferenciam, apenas, pelo delineamento das 
variáveis elencadas por cada um dos autores. Cabe frisar que as variáveis 
ou requisitos para o diagnóstico são inseridos conforme a natureza do 
planejamento, os enfoques defendidos pelos autores, a abrangência 
quanto ao tempo de realização das metas e estratégias, e uma série 
de outras variáveis, que deverão estar alinhadas com o objetivo do 
planejamento do destino.

Binfaré et al. (2016), em pesquisa realizada acerca do planejamento 
turístico e a forma como é tratada pelos autores Barretto (1991), 
Ruschmann (1997), Beni (1998) e Dias (2003), argumentam que, mesmo 
o planejamento turístico já pertencendo à sequência aparentemente 
lógica, a etapa de prognóstico, da forma como é concebida pelos 
referidos autores, deveria passar por uma revisão. “Uma vez que ela 
é baseada no conhecimento da realidade de um local, mas que esta 
realidade faz parte de um contexto que é dinâmico, e assim passível de 
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muitas mudanças” (BINFARÉ et al., 2016). Dadas essas constatações, 
são plausíveis pesquisas que indiquem uma nova orientação para que 
os destinos considerem os cenários de mudanças no momento do 
planejamento.

Dentro da abordagem acerca das metodologias para o planejamento, os 
autores Chiavenato (1987; 2004) e Kotler (1992) deram contribuições 
efetivas para o entendimento da temática, voltada para a administração. 
As etapas básicas para o planejamento, apresentadas pelos referidos 
autores consistem em: etapas de diagnósticos e etapas de prognósticos, 
com as quais é possível identificar e definir: a missão, a formulação de 
objetivos, definição dos planos para lcança-los e a programação das 
atividades, dentre outros indicativos que podem ser inseridos nas etapas 
do diagnóstico e prognóstico. Em virtude de serem pesquisadores da 
administração, ambos propõem uma metodologia “enxuta” com foco 
no planejamento empresarial. Dessa perspectiva, deve ser ressaltado o 
feedback, que é uma ferramenta imprescindível para avaliação contínua 
do tipo de planejamento que está sendo realizado e dos resultados 
obtidos, ou não, através dele.

Em concordância com os princípios básicos do planejamento, o 
documento técnico do MTur, contido em Brasil (2007), estabelece duas 
fases primordiais para o planejamento estratégico do turismo: etapas 
de diagnóstico e etapas de prognóstico, visando a indicar o que pode 
ser feito para atender ao desenvolvimento de um município ou região 
turística (BRASIL, 2007).

Na primeira etapa da metodologia supracitada, estão contidas 
as variáveis de diagnóstico que podem ser cumpridas através da 
elaboração ou recuperação do inventário, dimensionamento da 
demanda, levantamento de informações acerca do produto turístico, 
levantamento dos pontos fortes e fracos, das oportunidades e ameaças, 
e demais informações relevantes para o destino. No prognóstico, por sua 
vez, instrui a definição dos objetivos, ações, metas e estratégias a serem 
atingidas.

Santos, Gomes e Lopes (2017, p. 35) destacaram que o planejamento 
“deve considerar, em primeiro plano, a noção de planejamento 
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estratégico adotada pelo Ministério do Turismo”, pois, como indica, 
é um documento que evidencia a necessidade de valorização das 
especificidades locais, o respeito à diversidade de opiniões, as 
necessidades, temores e as expectativas de cada região e grupo social.

Todavia, está evidente que, na estrutura proposta pelo Ministério do 
Turismo, em Brasil (2007), não estão explícitas as questões relativas 
à criação do documento físico que se pretende alcançar com o 
planejamento, ou seja, os planos, nem, tampouco, essa metodologia 
instrui ao desenvolvimento de projetos e programas. Desse modo, 
percebe-se que são etapas que sugerem um planejamento estratégico 
preliminar do destino, mas não orienta de maneira processual e 
sequencial a elaboração das outras etapas.

Com relativa proximidade às etapas e variáveis estabelecidas pelo MTur 
(2007), Molina (2005) ilustra quatro fases e as intitula “processo integral 
do planejamento”. Na metodologia proposta pelo referido autor, as 
fases consistem em: vazio, diagnóstico, prognóstico, plano e evolução. 
O desenvolvimento inicial das etapas parte do vazio, o qual ele não 
informa em que consiste, mas se subentende que significa a realidade 
ainda não planejada do objeto, sem objetivos e nem caminhos a serem 
percorridos. Posteriormente, instrui a realização dos diagnósticos 
e prognósticos, orienta o levantamento de informações acerca da 
análise geral do setor, análise da oferta, análise da demanda, análise da 
superestrutura, que ele informa serem as variáveis mais importantes 
na identificação dos aspectos turísticos do destino. Com relação aos 
prognósticos, o autor considera que consistem na projeção das variáveis 
identificadas no diagnóstico, com a qual será possível traçar objetivos, 
imagem-objetivo, metas, estratégias, programas, projetos, o que já seria, 
na ótica do autor, o desenvolvimento efetivo do plano (MOLINA, 2005). 
Ou seja, o autor afirma que o prognóstico gera o plano, que, por sua vez, 
gera programas, pressupostos e projetos.

Para Molina (2005), o plano é o principal produto do planejamento e 
reúne as informações obtidas por meio dos diagnósticos e prognósticos. 
Posterior à sua realização, o autor identifica a chamada “etapa de 
evolução”, que consiste na avaliação que investiga os resultados já 
alcançados, antes, durante e depois da implementação do processo.



135

De forma análoga, Dias (2003) considera que o processo de 
planejamento está dividido em três fases genéricas: a decisão de 
planejar, o conteúdo do plano e a implementação do plano. Para efeito 
metodológico, divide as etapas em: diagnóstico, a ser realizado com o 
levantamento da situação atual, coleta de dados, identificação dos 
problemas e estabelecimento de tendências atuais; análise do que será 
planejado, procurando identificar as alternativas possíveis, formulando 
hipóteses e indicando o modelo ideal para o enfoque do planejamento; 
e elaboração do plano, indicando os critérios e diretrizes gerais, os 
programas e projetos; e, por fim, a implantação do plano – não estão 
explícitos os critérios para atingir essa fase.

Quanto ao modelo de Dias (2003), Silva e Sonaglio (2013) afirmam que, 
como ponto negativo, a estrutura do autor não expõe detalhadamente, 
e nem sequencialmente, em imagens, as ações que devem ser realizadas 
durante cada uma das três etapas propostas, dificultando, assim, a 
utilização de modo correto, uma vez que não há possibilidade de realizar 
as ações sem que estejam expostas nas respectivas etapas do modelo.

Diferente de Dias (2003), Braga (2007) expõe uma estrutura mais ampla 
e detalhada, com cinco fases a serem alcançadas, que se encadeiam 
de forma sequencial e complementar, porém, interdependentes. As 
etapas que a autora sugere partem da definição inicial da missão 
do planejamento, por parte dos pesquisadores, em que alega que é 
imporante traçar o caminho a partir de um objetivo macro, seja ele um 
desenvolvimento sustentável, econômico, social, entre outros.

Posteriormente, Braga (2007) indica a realização do inventário da 
situação atual, em que estão contidas questões referentes aos aspectos 
gerais, à oferta e demanda, e à descrição da concorrência, de modo a 
reconhecê-los. Na etapa do diagnóstico, a autora sugere a análise dos 
mesmos aspectos processados na etapa anterior. Ambas as etapas 
poderiam estar contidas em apenas uma fase, pois, ao caracterizar uma 
demanda, por exemplo, já podem ser realizadas as suas respectivas 
análises.

Nas duas etapas finais, a autora indica a realização dos prognósticos, que 
incluem as projeções e tendências, e as diretrizes de ação para criação 
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dos objetivos, metas, programas e projetos. Em nenhum momento, 
Braga (2007) cita a realização do plano municipal, mesmo as diretrizes 
de ação culminando na possível geração de um plano.

Ruschmann (1997) traz considerações interessantes acerca da 
metodologia e orientações voltadas, especificamente, para o 
planejamento sustentável do turismo. As etapas metodológicas, para 
a referida autora, consistem em uma ampla quantidade de variáveis, 
com o propósito de que sejam gerados os Planos de Desenvolvimento 
Turístico. A estrutura está descrita em 15 etapas, que vão desde a 
caracterização da situação turística atual da localidade – a partir 
de dados históricos, administrativos e socioeconômicos – até os 
prognósticos para que se projetem os fenômenos turísticos e balizem as 
diretrizes de ação dentro de prazos bem definidos.

O referido modelo apresenta-se dentro de uma perspectiva sistêmica, 
ou seja, Ruschmann (1997) considera que um planejamamento deve 
levar em consideração o SISTUR, que é um modelo referencial para o 
entendimento das interelações estabelecidas no âmbito do objeto de 
estudo, criado em 1997, pelo autor Mario Carlos Beni, ou seja, propõe 
a análise do conjunto das relações ambientais (RA), o conjunto da 
organização estrutural (OE) e o conjunto das ações operacionais (AO).

De acordo com Silva e Sonaglio (2013), o modelo do Plano de 
Desenvolvimento Turístico proposto por Ruschmann (1997) tem como 
excelência a exposição amplificada de uma série de etapas, porém tais 
fases carecem de uma maior clareza, quanto à sua função ou execução, 
pois, da forma como é proposto, acaba se tornando uma metodologia 
complexa. Dessa maneira, os autores apontam oportunidades e buscas 
pelo aperfeiçoamento do modelo, para que o planejamento seja, de 
fato, realizado, tal qual propõe a sua metodologia. Além disso, embora 
Ruschman (2007) tenha descrito, de forma aprofundada, uma gama 
de variáveis, a autora não criou uma referência visual para as etapas, 
similar ao que propôs Molina (2005) e Braga (2007), o que, muitas vezes, 
inviabiliza a leitura integral do processo.

Petrocchi (2001; 2002) apresenta, na sua obra, um caráter mais 
abrangente para o planejamento e a gestão do turismo, ao expor 
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análises de metodologias e estudos de caso, propostos por diferentes 
autores. A partir dessa compreensão, o autor explana cinco etapas, 
que devem ser desenvolvidas para chegar na sexta, que consiste na 
elaboração específica dos planos, os quais ele intitula de “planos 
setoriais”. Diferentemente das metodologias até aqui citadas, a de 
Petrocchi (2001; 2002) não tem sua divisão pautada em diagnósticos e 
prognósticos. São diretrizes amplas que requerem a realização de um 
planejamento a nível federal, logo, não aparenta ser uma metodologia 
de fácil aplicação a uma realidade estritamente municipal.

As metodologias norteadoras para o planejamento, de acordo com 
Brusadin (2005), são, talvez, as mais importantes fases de qualquer 
processo de planejamento, além disso, Petrocchi (2002) ressalta que 
há diversos modelos e abordagens do planejamento e da gestão, e é o 
estudioso do turismo, ou gestor de uma determinada localidade, quem 
desenvolverá, diante do desafio que lhe é colocado, a capacidade crítica 
necessária para a escolha do percurso metodológico mais adequado.

Considerações Finais
O planejamento, conforme ressaltado nas discussões anteriores, 
configura-se como medida de prioridade para os destinos turísticos. Para 
sua efetividade, é preciso, inicialmente, que a gestão pública desenvolva 
o entendimento acerca da sua importância para o desenvolvimento 
ordenado do turismo. Para tal, são necessários caminhos que norteiem 
o percurso do planejamento e a consequente elaboração dos Planos 
Municipais de Desenvolvimento Turístico.

Como foi observado, não existe uma metodologia única, nem, 
tampouco, certa ou errada, mas é perceptível que os modelos propostos 
pouco voluíram para atender, de forma efetiva, ao desenvolvimento da 
atividade turística, o que já demonstra uma aparente fragilidade. 

Diante do exposto, é imprescindível o estudo e a elaboração de modelos 
que orientem a operacionalização do planejamento turístico, a partir 
de uma inter-relação entre os atores inseridos no turismo, formas que 
proponham uma maior flexibilidade para criar novos indicadores, com o 
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intuito de traçar diagnósticos da realidade dos destinos, e que forneçam 
instrumentos analíticos de monitoramento e avaliação das açõoes locais, 
para que o planejamento seja definitivamente realizado.

É conveniente destacar que há um aparente consenso, com relação 
aos critérios comuns aos métodos propostos pelos autores estudados, 
que são: os diagnósticos e os prognósticos. Outro aspecto importante 
é a ênfase do planejamento que determinará se ele está sendo 
desenvolvido para um destino consolidado, para um destino de pouco 
interesse turístico, destinos que apresentem condições ambientais ou 
sociais mais sensíveis que outros, entre outros fatores.

Afirma-se, portanto, a importância de desenvolver novos modelos 
referenciais para elaboração do planejamento, que possam atender, de 
maneira processual e facilitada, cada uma das etapas, sobretudo, com 
a inclusão de variáveis de identificação de inovação tecnológica nos 
municípios de interesse turístico a serem planejados. Nessa perspectiva, 
foram apresentadas nesta pesquisa algumas lacunas e fragilidades das 
metodologias estudadas, abrindo uma diretriz teórica a ser explorada 
em novas pesquisas, que versem sobre o planejamento turístico e os 
planos municipais, em virtude de uma aparente limitação.
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Hotelaria (D)efi ciente e Acessibilidade como 
Diferencial de Competitividade

B�����i� D������i Bi����37

A��� A�i��� R�i���d� d� So��� Li��38

M������ d� C���� F����39

Introdução
O crescimento para a área hoteleira é bastante promissor. Projeta-
se uma alta de 3,2% nas ocupações dos hotéis no Brasil para o ano de 
201940 (HOTELINVEST, 2019), instigando-se a questionar se os meios de 
hospedagens estão preparados para receber a pessoa com deficiência 
ou mobilidade reduzida, que representam, atualmente, mais de 1 
milhão de pessoas no mundo, de acordo com a Organização Mundial de 
Saúde (BICKENBACH, 2011). 

A constante busca pela excelência, destacam Meira e Anjos (2013, p. 2), 
deixou de ser considerada um diferencial para ser �uma estratégia de 
sobrevivência no mercado� e as organizações passam a deixar o status 
de meras prestadoras ou fornecedoras de produtos e serviços, para 
uma �economia experiente�, sendo essencial a reinvenção dos seus 
�scorecards de desempenho�, colocando o viajante no centro de seus 
esforços de inovação (SIPE, 2018).

Tais elementos demonstram a importância de se investigar sobre a 
competitividade na hotelaria, ou seja, sobre a capacidade de um meio 
de hospedagem agregar valor, de tal forma que impacte no aumento da 
37 Graduada em Turismo pela Universidade do Estado do Amazonas. E-mail: bdb.tur17@uea.
edu.br
38 Graduada em Turismo pela Universidade do Estado do Amazonas. E-mail: aarsl.tur17@uea.
edu.br.
39 Doutora em Turismo e Hotelaria pela Universidade do Vale do Itajaí. Mestre em Direito das 
Relações Sociais pela Universidade Federal do Paraná. Bacharel em Direito. Professora Assis-
tente da Universidade do Estado do Amazonas. E-mail: mferst@uea.edu.br.
40 Dados do resumo não consideraram a pandemia de covid-19.
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riqueza local e contribua para a economia e o desenvolvimento social 
(RICHIE; CROUCH, 2003).

Por outro lado, o desenvolvimento da atividade turística vem criando 
segmentos, como é o caso do turismo acessível, considerado por 
diversos autores como um promissor nicho de mercado (DOMÍNGUEZ 
VILA; DARCY; GONZÁLEZ, 2015; RABONTU, 2018). Todavia, apesar da 
importância do turismo acessível e da competitividade na hotelaria, 
há poucas investigações científicas que abordam a perspectiva da 
influência da acessibilidade como diferencial de competitividade na 
hotelaria, motivo pelo qual o objetivo geral deste estudo é avaliar a 
acessibilidade como diferencial de competitividade na escolha do meio 
de hospedagem pela pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida.

Metodologia
Trata-se de uma pesquisa de caráter descritivo e explicativo. 
Relativamente à forma de reflexão, foi utilizado o método indutivo, 
que parte do conhecimento específico - análise da acessibilidade 
na hotelaria - para o particular - impactos da acessibilidade na 
competitividade. Utilizou-se, por fim, abordagem bibliográfica e 
pesquisa de campo (HERNÁNDEZ SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2015). Foi 
aplicado um questionário pela internet, tendo 175 respondentes com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Resultados e Discussões
Para que se assegure o direito ao turismo e ao lazer à pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida é primordial que os ambientes 
sejam acessíveis. Nos termos da legislação brasileira em vigor (BRASIL, 
2015, Art. 3º, I), considera-se acessibilidade a possibilidade de uso 
por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida - PcDMr, com 
segurança e autonomia, de todos os espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, todo e 
qualquer serviço aberto ao público, seja em zona urbana ou rural. 
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Os participantes foram questionados sobre, dentre os fatores que os 
levam a escolher um hotel, o quanto a acessibilidade influencia na  
escolha. Dos 175 participantes, 59,42% (104) responderam – em uma 
escala tipo Likert de cinco pontos, sendo “nenhuma influência a muito 
alta influência”, que a acessibilidade tem uma influência muito alta para 
a escolha do meio de hospedagem, como se pode averiguar no Gráfico 1. 

Gráfi co 1 - Infl uência da acessibilidade na escolha do meio de hospedagem
Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Questionados se deixariam de escolher um hotel por ausência de 
acessibilidade, 73,71% (129) disseram que com certeza sim; 18,28% 
(32) que provavelmente sim; 6,2% (11) talvez sim, talvez não e 1,7% 
(3) provavelmente não. Tais dados confirmam a literaratura, no sentido 
de que a ausência de acessibilidade na rede hoteleira é um dos fatores 
impeditivos para a prática do turismo por PcDMr, e o investimento na 
eliminação das barreiras pode ser um fator de desenvolvimento da 
atividade turística e uma vantagem competitiva (FURMANEK, 2014). 

Outra constatação importante e que demonstra o quanto a 
acessibilidade pode ser um fator de competitividade, é que 74,28% dos 
respondentes informaram que, comparando dois hotéis, em que preço, 
localização e opções de lazer são semelhantes, com certeza optariam 
pelo hotel com melhor acessibilidade. Os dados da pesquisa estão 
consolidados no Gráfico 2.
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Gráfi co 2  - Infl uência compara� va da acessibilidade na escolha do meio de hospedagem
Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Os participantes da pesquisa foram instados a informar sobre 
a acessibilidade do último hotel em que se hospedaram e se, 
considerando a acessibilidade, retornariam e recomendariam o hotel 
para uma pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. Em 
termos gerais, 65% dos respondentes entenderam que o hotel atendeu 
às necessidades de acessibilidade. Assim, 44,57% (78) com certeza 
retornariam ao hotel e 40,57% (71) com certeza o recomendaria para 
uma PcDMr, conforme se pode inferir dos Gráficos 3 e 4. 

Gráfi co 3  - Retorno ao hotel
Fonte: Dados da pesquisa (2020)
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Gráfi co 4 - Recomendação do hotel
Fonte: Dados da pesquisa (2020)

O conceito de competitividade possui vários enfoques metodológicos 
na literatura, em virtude da sua complexidade e multidimensionalidade 
(MANNRICH; RUIZ; ANJOS, 2017). Para o Ministério do Turismo, 
competitividade do destino turístico é �a capacidade crescente de 
gerar negócios nas atividades econômicas relacionadas com o setor 
de turismo, de forma sustentável, proporcionando ao turista uma 
experiência positiva (BARBOSA, 2008, p. 32).

Ao se averiguar a importância da acessibilidade para a escolha de um 
hotel, a pesquisa aplicada demonstrou sua capacidade em influenciar 
na opção de hospedagem, o que comprova ser a acessibilidade um 
importante fator a ser considerado. 

Considerações Finais
Os resultados da pesquisa demonstram a importância da acessibilidade 
nos meios de hospedagem, tendo 73,71% dos respondentes informado 
que deixariam de se hospedar em um lugar sem acessibilidade, motivo 
pelo qual deve ser considerada como um diferencial de competitividade, 
posto que o hóspede com deficiência costuma ser leal se lhe são 
atendidas as necessidades de acessibilidade. 

Este resultado tem grande importância para a sociedade e para a 
academia, ao demonstrar que a promoção da acessibilidade deve ser um 
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fator a ser observado pelos gestores da hotelaria, pois podem, com isso, 
ampliar o número de clientes, e, consequentemente, a rentabilidade.
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O Patrimônio Azulejar em Aracaju/SE e suas 
Dimensões Artísticas e Turísticas

Ed�� C���o� do� S���o�41

Ro���� Ed���do d� Si��� L���42

Introdução
O patrimônio azulejar é composto por um conjunto de bens 
pertencentes à história do país, que constitui um importante acervo 
histórico e artístico da arquitetura introduzida pelos portugueses no 
período colonial, tendo significativo valor para a identidade do povo 
brasileiro. Trata-se de um acervo que está presente em algumas cidades 
do Nordeste do Brasil, enquanto atrativo turístico, contribuindo para 
fortalecer o Turismo Cultural local, bem como diversificar e diferenciar a 
oferta do turismo voltado para sol e praia, já consolidado na região. 

A arte da azulejaria passou a ser uma tendência artística que despontou 
no Brasil no início do século passado, tornando o espaço público um 
ambiente de significativa importância para expor os sentidos cotidianos, 
isto é, quando a arte passa a ocupar lugares públicos. O país absorveu 
um importante acervo azulejar, que, por intermédio do s colonizadores 
foi mudando as paisagens das cidades. O uso do azulejo passou a ter 
um valor simbólico, deixando um legado social, cultural e histórico. As 
primeiras utilizações se deram nos revestimentos das casas e sobrados 
dos tempos coloniais, tendo, posteriormente, sido empregado na 
arquitetura moderna (MAGALHÃES, 2003). 

Nesse sentido, o presente estudo buscou compreender a relação do 
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Grupo de Pesquisa em Antropologia e Turismo - ANTUR/UFS/CNPQ. E-mail: rosanaeduardo@
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patrimônio azulejar com o turismo, na cidade de Aracaju/SE, levando 
em consideração as referências históricas, a arte contemporânea 
e as contribuições dos artistas atuais. Dessa forma, justifica-se o 
tema escolhido, pelo desejo e pela oportunidade de compreender 
um elemento da herança portuguesa, que se diversificou ao longo 
dos séculos e que, atualmente, se caracteriza como um elemento 
pertencente à oferta turístico-cultural de diversos destinos turísticos 
brasileiros. 

A pesquisa realizou levantamento bibliográfico, que deu base às 
investigações teóricas, focalizando a relação entre turismo e patrimônio 
azulejar em Aracaju/SE, bem como identificando artistas, obras 
e conteúdos teóricos sobre o tema. A pesquisa de campo buscou 
identificar a presença da azulejaria na capital sergipana, por meio 
da identificação de painéis, mosaicos e sua análise, em termos de 
conservação e uso turístico. Além disso, foi realizada uma visita ao 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), para 
identificação dos inventários, documentos e/ou registros sobre o tema.

A pesquisa seguiu uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório e 
descritivo, isto porque, conforme Marconi e Lakatos (2008, p. 71), “são 
estudos exploratórios que têm por objetivo descrever completamente 
determinado fenômeno, como, por exemplo, o estudo de caso para 
o qual são realizadas análises empíricas e teóricas”. O levantamento 
documental buscou identificar conteúdos que comprovassem as peças 
investigadas em instituições que continham acervos à disposição. E a 
pesquisa de campo serviu para coleta de dados dentro dos espaços onde 
estão dispostos os elementos pesquisados, por meio da observação 
direta, entrevista e registro fotográfico. 

A fotografia foi um recurso utilizado na coleta de dados que serviu para 
identificar e registrar determinados imóveis com revestimento azulejar, 
sendo um recurso importante durante a pesquisa de campo. As imagens 
serviram como registro das descobertas e observações sobre obras 
presentes em Aracaju. Outro recurso também utilizado foi a entrevista 
informal, que complementou as informações na coleta de dados. 
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O Patrimônio Azulejar da Capital Sergipana
Aracaju possui um centro histórico bem conservado, com destaque, 
principalmente, a prédios públicos, igrejas e mercados centrais. Além 
dos edifícios, estão presentes obras de artistas locais, que constituem 
um importante legado local. Na referida cidade, poucas são as 
referências dos azulejos portugueses, mas artistas contemporâneos 
deixaram suas marcas em painéis, em diversos espaços do centro 
urbano. 

Nesse âmbito, destaca-se o artista plástico Jenner Augusto da Silveira 
(1924-2003), cuja principal obra pode ser encontrada no mural de 
azulejos no edifício Walter Franco, no Centro Histórico de Aracaju, 
precisamente na esquina da Rua João Pessoa com a Praça Fausto 
Cardoso. O alemão Hosrt Udo Knoff (1912-1994), que é uma das 
principais referências da arte da azulejaria e cerâmica no Brasil, foi 
o coautor de Jenner Augusto (INFONET, 2017). A obra está neste local 
há mais de meio século e ainda é pouco conhecida pelos sergipanos 
(CARDOSO; ALVES, 2016). O painel é tombado, estando sob a guarda 
do governo estadual, constituindo-se um acervo do patrimônio cultural 
sergipano. Trata-se do primeiro painel colocado em área pública no 
centro da capital, representando o início da era modernista no Estado. 
Nele, tem-se a representação social, cultural e econômica da época. 
Conforme salienta Cardoso e Alves (2016, p. 1):

O tema geral do mural do Walter Franco é a produção 
agrícola de Sergipe na primeira metade do século XX. São 
naturezas mortas de pescados, coco, caju, trabalhadores 
da época, cana, milho; além de mulas com caçuás. Assim, a 
obra retrata parcela da economia sergipana da época. 

É um legítimo representante da arte moderna muralista em Sergipe e 
tem um importante significado histórico, por ser o primeiro mural em 
área pública na capital do estado. Outra importante obra de Jenner 
Augusto encontra-se no auditório do Aeroporto Internacional de Aracaju 
- Santa Maria, desde 1962. A obra não é acessível ao grande público 
e não apresenta uma data da pintura visível, além de, atualmente, 
possuir graves problemas de conservação, evidências da necessidade de 
restauro.

Em Aracaju, identificou-se, também, o Painel do artista Athos Bulcão, 
que pode ser encontrado no Terminal Rodoviário Luiz Garcia (Rodoviária 
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Velha), inaugurado em 1962, apresentando linhas modernistas. 
Atualmente, a obra é tombada pelo governo estadual, por meio da 
Resolução de Tombamento Decreto n. 21.766, de 9 de abril de 2003, no 
Livro do Tombo Geral.

A arte azulejar também está presente no antigo palacete da família 
Rollemberg, que começou a ser construído em 1917 e foi inaugurado 
em 1919. O palacete passou por várias gerações da família e se tornou 
um bem histórico local. O edifício foi tombado durante o governo 
de Antônio Carlos Valadares (eleito em 1986). No ano de 2007, 
foi restaurado e, hoje, abriga a Sede da Ordem dos Advogados de 
Sergipe – OAB/SE. O monumento, além de possuir uma arquitetura 
imponente, ainda conserva a decoração em azulejos originais da época 
de sua construção. No momento presente, é uma das referências mais 
importantes da paisagem urbana de Aracaju do início do século.

No Museu da Gente Sergipana Marcelo Deda, é possível encontrar 
a cultura dos azulejos na área externa. Os vários painéis existentes 
resultam da iniciativa de arquitetos, que observaram que o muro que 
demarca a área do estacionamento seria um espaço visual estratégico. 
Surgiu, então, a ideia de utilizar esta área para fazer uma composição 
com azulejos pintados por reconhecidos artistas sergipanos, abordando 
temáticas do amplo conteúdo cultural do estado. A técnica de pintura 
em azulejo submetido a altas temperaturas garante maior perpetuidade 
às obras de arte, pois o local está exposto às ações das intempéries. A 
colocação dos painéis demandou uma complexa logística ao se fazer 
o traslado dos azulejos pintados nos ateliês dos artistas para o forno. 
Diversas foram as reuniões até chegar a um consenso das técnicas a 
serem usadas. Os artistas escolhidos foram: Leonardo Alencar, Bené 
Santana, Adauto Machado, José Fernandes, Caã, Hortência Barreto, 
Mônica Schneider e Joel Dantas (painel do deck do Café da Gente). Todo 
o trabalho foi coordenado pela artesã Mônica Schneider.

Considerações Finais
Considera-se que o turismo, enquanto mecanismo indutor e estratégico 
para a economia da cidade de Aracaju, necessita de divulgação e 
planejamento de roteiros que incluam as artes visuais públicas. A capital 
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sergipana ainda não se configura como um forte destino cultural, embora 
esteja entre destinos indutores do turismo nacional. Porém, tem havido 
esforços públicos para despertar olhares para a cultura, museus e galerias. 
Um roteiro pelo centro de Aracaju pode ser uma boa opção para conhecer 
o patrimônio azulejar que relata a história dos movimentos sociais, 
culturais e políticos pertencentes à dinâmica da cidade.

O Museu da Gente Sergipana é um espaço representativo da cultura 
local para turistas e população local. Porém, a arte pública urbana, 
as esculturas, estátuas, os prédios e painéis ainda não alcançam o 
valor, nem atraem os olhares dos moradores, nem do trade e nem dos 
turistas. Tão pouco se tem uma valorização e divulgação dos artistas que 
deixaram o legado ou estão contribuindo para tal cultura. Os pedestres 
que transitam apressados, indiferentes e desinteressados perdem a 
capacidade de perceber o espaço público como um local da memória e 
da identidade. Observou-se, com a presente pesquisa, que esses acervos 
poderiam contribuir, de forma significativa, para os roteiros de rua, pois 
documentam hábitos, produções artísticas e momentos históricos da 
cidade de Aracaju e do Estado de Sergipe.
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Turismo Rural no Município de Juranda/PR: um 
Levantamento Preliminar
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Introdução
Este trabalho teve como objetivo apresentar as possibilidades de 
exploração do turismo rural no município de Juranda/PR. O estudo foi 
desenvolvido, porque tal tipicidade se mostra como um segmento em 
ascensão no Brasil e que apresenta potencial no referido município, em 
virtude de ser de pequeno porte e conservar características rurais no 
seu cotidiano. Como metodologia, utilizou-se o embasamento teórico, 
associado a levantamentos de campo para inventariação dos recursos 
e propriedades em potencial, e chegou-se à conclusão de que Juranda 
detém condições físico-estruturais para explorar este segmento como 
uma alternativa econômica. Todavia, proprietários e gestão pública 
ainda não se mostram suficientemente engajados para organizar e 
explorar a atividade adequadamente.

O município de Juranda localiza-se na região noroeste do Paraná e, 
de acordo com dados do censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2010), conta com, aproximadamente, 7.641 habitantes. 
A maior e mais próxima cidade de Juranda é Campo Mourão (68 Km) 
e as principais atividades econômicas do município em questão são 
agricultura e comércio em geral.

No ano de 2013, aconteceu um milagre relacionado à fé católica na 
família de um dos munícipes jurandenses e, após um rigoroso processo 
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dentro desta Igreja, houve a canonização de dois santos (Francisco 
e Jacinta Marto), no ano de 2017. A partir desse fato, a cidade ficou 
conhecida como “A Cidade do Milagre” e a gestão pública local passou 
a concentrar esforços para utilizar-se disso e das demais denominações 
religiosas existentes, a fim de estimular o turismo religioso – sobretudo, 
com um projeto de construção de uma área para reunir todas as 
religiões com a finalidade de atrair visitantes.

Mesmo que isto tenha ocorrido, cabe mencionar que Juranda é um 
município de pequeno porte e que carrega consigo características 
agrícolas, sendo que muitas famílias ainda vivem na área rural (em 
pequenas chácaras) e é por meio das atividades do campo que 
sustentam suas vidas. Ou seja, de alguma maneira, o município 
já apresenta potencial para oferecer ao turismo um produto mais 
estruturado, sobretudo do ponto de vista do entretenimento; e é 
apoiada nesse panorama que esta investigação passou a acontecer: 
como Juranda pode explorar turisticamente os recursos rurais que já 
detém dentro dos seus limites?

Para apontar respostas que elucidem tal questão, numa primeira etapa, 
foi realizada uma revisão bibliográfica, com intuito de compreender o 
turismo rural. A partir dela, entendeu-se que, ao voltar os olhos para a 
sua realidade, Juranda está mais próxima de explorar este segmento em 
comparação ao religioso, haja vista que este último demanda a criação 
de uma superestrutura, bem como a constituição e o fortalecimento da 
imagem do município associada ao segmento. 

Se pensado na realidade rural, por sua vez, Juranda já detém uma 
imagem criada, bem como estrutura primária que dê conta de atender 
consumidores do segmento. Portanto, entende-se que, ao investir 
inicialmente em atividades características do turismo rural, existe a 
possibilidade de maior e mais rápido retorno advindo da atividade, de 
modo que ela possa colaborar com o desenvolvimento local, estimular 
que outros nichos se estruturem e sejam explorados na referida 
localidade.

Em um segundo momento do estudo, foi inventariada a zona rural 
jurandense, buscando identificar: a) as propriedades existentes; 
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b) os recursos existentes; e c) as propriedades que detêm recursos 
potencialmente turísticos. Os campos foram realizados em 2019, 
junto à Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Econômico e ao 
Sindicado Rural local, sendo que os dados foram revisados no ano 
de 2020. A partir desses levantamentos, observou-se a existência de 
diversas propriedades e recursos potencialmente turísticos, reforçando a 
competência local para a melhor exploração turística.

Diante dos dados coletados e analisados, foi possível criar um panorama 
da potencialidade existente para a prática do turismo rural no referido 
município, podendo este ser o incentivador de fluxos/investimentos 
voltados a vários outros segmentos, incluindo o turismo religioso que 
vem sendo desejado pela gestão pública local.

Turismo Rural e Desenvolvimento Local: 
as Oportunidades de Mercado

As práticas turísticas vêm se destacando, nas últimas décadas, devido ao 
grande potencial que têm de gerar benefícios, tanto para profissionais 
e clientes da área, quanto ao local onde são desenvolvidas; com isso, 
o turismo deixa de ser uma atividade exclusiva das elites e de grandes 
centros e passa a acontecer em qualquer localidade, que esteja disposta 
a se preparar para promovê-lo. Sendo assim, a cada ano que passa, a 
demanda turística aumenta nos mais diversos segmentos (aventura, 
ecoturismo, sol e praia, rural, compras, etc.) e, junto disso, aumentam 
as exigências dos consumidores para que haja qualidade no serviço 
prestado e nos produtos oferecidos.

Em relação ao turismo rural, especificamente, o Ministério do Turismo 
(2010), assim como Tulik (2003), apontam que ele surgiu como atividade 
econômica alternativa nas comunidades rurais, diversificando a renda 
e colaborando com pequenos proprietários, em meados do século XX. 
Ocorreu, primeiramente, nos países da Europa e Estados Unidos, haja 
vista a necessidade dos citadinos em encontrar a tranquilidade e a 
calma no meio urbano, mas também possibilitando a eles oportunidade 
de geração de renda, sem que precisassem sair do seu ambiente de 
moradia.
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No caso do Brasil, Tulik (2003) ressalta que a atividade se espelha em 
experiências de sucesso ocorridas em outros países, adaptando-se às 
características individuais de cada localidade, de modo a apresentar 
sua herança cultural ao turista. A partir de uma linguagem concisa, 
Candiotto (2010, p. 3) complementa que:

A ampliação de experiências (empreendimentos, circuitos, 
roteiros, etc.), e de estudos e pesquisas relacionadas 
ao turismo no espaço rural é percep� vel no Brasil e em 
vários países, sobretudo a par� r da década de 1990. Esse 
crescimento do turismo no espaço rural está in� mamente 
ligado à ampliação da oferte turís� ca no rural, bem como à 
maior procura da sociedade por atra� vos e empreendimentos 
relacionados à tranquilidade e simplicidade do campo.

Isso significa afirmar que, na cena nacional, cada vez mais, tal segmento 
está em evidência e, a partir de então, estimula uma cadeia de outros 
setores que, juntos, estimulam o desenvolvimento do segmento rural 
brasileiro. Para Tulik (2003), o início da atividade data de 1986 e, a partir 
do primeiro episódio, continuam acontecendo diversos investimentos e 
consideráveis evoluções, cuja finalidade é a de oferecer contato junto à 
natureza e realidade do campo, sem, todavia, esquecer da qualidade e 
do conforto que os consumidores desse segmento desejam.

Segundo o Ministério do Turismo (2003, p. 11), o turismo rural pode ser 
caracterizado como um “conjunto de atividades turísticas desenvolvidas 
no meio rural, comprometido com a produção agropecuária, agregando 
valor a produtos e serviços, resgatando e promovendo o patrimônio 
cultural e natural da comunidade”. Ele é importante, porque tem 
garantido a permanência das famílias na zona rural; a diversificação 
na fonte de renda destas pessoas; além da valorização dos costumes 
e tradições rurais; e conservação das áreas naturais (SOUZA, KLEIN, 
RODRIGUES, 2019).

Para que a atividade consiga contribuir positivamente com as localidades 
que apresentam potencial de exploração, faz-se necessário, também, 
atentar-se ao fato de que não basta apresentar recursos passíveis 
de apropriação turística, é preciso utilizá-los, de forma responsável, 
de modo que seja assegurada a manutenção da característica da 
propriedade, bem como da cultura rural. Isto faz com que os benefícios 
sejam efetivos para cada realidade e possa-se pensar tanto na atividade, 
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quanto no o segmento específico como colaboradores no processo de 
desenvolvimento local.

Para Furtado (1981 apud Holm 2010), o desenvolvimento é considerado 
um processo cultural e, para que ele aconteça, é preciso identificar as 
insatisfações que levantarão propostas para a promoção de mudanças 
e transformação. Para os autores, desenvolver efetivamente uma 
localidade é um ato progressista, porque há necessidade de movimentar 
a sociedade como um todo (FURTADO, 1981; HOLM, 2010).

Rodrigues (2019) destaca que a atividade turística, nas suas mais 
variadas possibilidades, pode ser uma importante ferramenta para 
auxiliar o desenvolvimento, isto porque está direta e indiretamente 
relacionada aos campos econômico, social e cultural de cada localidade. 
Ao encontro do autor, entende-se, portanto, que o turismo rural 
tem importante contribuição no desenvolvimento das localidades e 
famílias. Ou seja, sua prática consciente e planejada pode gerar outras 
contribuições para as localidades/destinações como um todo, tais como: 
estímulo ao consumo de produtos e serviços direta ou indiretamente 
relacionados ao turismo (comércio, restaurantes, hotéis), valorização da 
imagem do local junto ao mercado consumidor do turismo, assim como 
atração de demanda interessada em outros segmentos/produtos que 
despontem.

Observando esse cenário e vendo que, em Juranda, há a presença de 
pequenos produtores de leite, pães, queijos, ovos, frutas e verduras, 
entre outros produtos provenientes do meio rural, entende-se que o 
turismo rural pode contribuir positivamente para a realidade municipal. 
É com isto afirmar sobre a possibilidade melhora na qualidade de vida 
dos produtores/proprietários, além do município ampliar a oferta no 
que diz respeito aos espaços de lazer, tanto para os jurandenses, quanto 
àqueles que visitam o município, ao longo de todo o ano.

Potencialidade do Turismo Rural Jurandense
Em 1955, Juranda era denominada como distrito do município de 
Campo Mourão, pela Lei n. 15, de 1º de setembro de 1955; em 1960, 
passou a ser distrito do município de Mamboré, conforme a Lei Estadual 
n. 4245, de 25 de julho de 1960. Já no ano de 1981, foi emncipada e 
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passou a ser considerada município autônomo, conforme consta na 
Lei n. 7549, de 16 de dezembro de 1981 (IBGE, 2021). Na atualidade, 
estima-se que o município tenha pouco mais de 7 mil habitantes, que 
conservam, no seu cotidiano, características de “cidade pequena” e 
muitas delas vinculam-se à realidade do campo. Diz-se isso, porque 
parte da população local reside na área rural e estas pequenas 
propriedades ainda têm na agricultura familiar a sua principal fonte 
de renda.

Turisticamente falando, a partir do projeto de extensão intitulado 
“Gestão pública e fortalecimento do turismo regional”, realizado por 
alunos e professores do curso de Turismo e Meio Ambiente da UNESPAR 
— Universidade Estadual do Paraná — Campus de Campo Mourão, 
constatou-se a presença de três meios de hospedagem dentro do 
município, além de 19 estabelecimentos de alimentos e bebidas, cinco 
postos de abastecimento, duas floriculturas, uma loja de artesanatos e 
quatro espaços para eventos, sendo possível atestar que o município 
está preparado para a recepção de turistas e visitantes. 

Já no que diz respeito à oferta de espaços com potencial turístico, 
apontou-se a presença do Parque Ecológico Municipal, da Casa da 
Memória, Biblioteca Cidadã, do Complexo Esportivo e ótimas quadras, 
o que demonstra que Juranda possui condições de movimentações 
turísticas expressivas.

Além da oferta inventariada, Juranda conta com academia de lutas 
marciais, lojas varejistas, escritórios de contabilidade, mecânicas e uma 
quantidade considerável de minimercados, os quais podem contribuir 
positivamente com seus visitantes, dando-lhes condições adequadas de 
uma fruição turística no local.

No que se refere à área rural, a partir de relatórios obtidos junto ao 
Sindicato Rural de Juranda e com auxílio da Secretaria de Agricultura e 
Desenvolvimento Econômico, chegou-se à conclusão que o município 
detém 16 propriedades rurais e cinco recursos potencialmente 
turísticos, sendo estes: duas cachoeiras; uma represa; um rio; um pomar 
e uma área destinada à camping. 
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Destas propriedades identificadas, sete mostraram-se como espaços 
aptos a receber consumidores do turismo rural, seja por deterem 
algum recurso natural de relevância, tal como cachoeira, represa e/
ou rio; seja por cultivarem na sua área alguma manifestação rurícola 
que poderia ser apropriada pela atividade turística, tal como plantio e 
colheita de frutas, flores e hortaliças. Além disso, observou-se que três 
delas – a saber: “Bacião Azul”, “Pesqueiro Novo Horizonte” e “Pesqueiro 
Hernandes” –, apresentam alguma movimentação voltada ao turismo, 
mesmo sendo este fluxo ainda pequeno, local/regional e sem o devido 
planejamento; sendo as propriedades de nome 

Ou seja, mesmo sem o estímulo dessas práticas e a esse segmento, de 
maneira oficial, a visitação motivada pela paisagem, estrutura e pelas 
atividades rurais já acontece em Juranda; cabe apenas incentivo para 
que o pequeno produtor e o morador dessas áreas enxerguem, na 
atividade turística, uma possibilidade de diversificação de seus negócios.

Na primeira propriedade mencionada, há piscinas e um espaço para a 
realização de pequenos eventos sociais (aniversários, confraternizações, 
casamentos). Por sua vez, a segunda propriedade dispõe de um espaço 
apto à realização de eventos e, associado a isso, há tanques que 
permitem o entretenimento por meio da pesca. Por fim, na terceira 
propriedade em que atividades do turismo rural já acontecem, a 
estrutura existente é de um restaurante/lanchonete que serve porções 
daquilo que se pesca, além de tanques, em que a diversidade de peixes 
desperta a atenção do público consumidor.

Nota-se que estes três espaços têm em comum a paisagem rural, o 
contato que oferecem junto à natureza e a simplicidade do cotidiano 
do campo, tudo aliado a alguma estrutura que satisfaz a necessidade 
básica de seu público consumidor. Entende-se que, se o município e 
as demais propriedades se atentarem a tais características, também 
podem ser promovidas mais atividades rurais, que cativam, justamente, 
pela particularidade de oferecer o contato com a natureza, somado às 
práticas da vida do camp

Ao entender que o turismo rural deve oferecer produtos e serviços que 
são parte da realidade diária e que, para tanto, não são necessárias 
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grandes mudanças na área rural, senão, justamente, a valorização 
do cotidiano rurícola, compreende-se que Juranda tem condições de 
melhor investir e trabalhar com este segmento. Talvez a maior mudança, 
no primeiro momento, deva ser na forma de pensar dos proprietários e 
gestores; isto porque aquele que deseja praticar turismo relacionado à 
referida tipicidade, quer realmente praticar atividades do dia a dia do 
campo, quer ver uma vaca ser ordenhada, quer pescar um peixe, quer 
comer um pão feito na hora, ou ainda, colher frutas diretamente do pé 
ou andar a cavalo. E Juranda oferece tudo isso!

Aquilo que os moradores podem interpretar como sendo banal, ou, até 
mesmo, não valoroso para ser apresentado como um “produto”, tem se 
tornado, justamente, a matéria-prima de um negócio em crescimento 
em todo o país. Negócio esse que se traduz em geração de emprego, 
renda e como opção de lazer àqueles que praticam.

Nas três propriedades em que o turismo rural já é uma realidade e 
motiva fluxos de visitantes, pode-se pensar na diversificação da oferta, 
justamente para agregar valor à experiência turística. Naquelas que 
ainda não foram despertadas, supõe-se que se deva, justamente, 
provocar uma sensibilização para que os sujeitos valorizem suas riquezas 
e trabalhem nelas também com a perspectiva turística.

Todas as propriedades mencionadas possuem suas grandezas: paisagens 
campestres; cachoeiras; rios; trilhas e árvores frutíferas. Ou, ainda, 
alguém com habilidade para fazer um doce caseiro, pães, ou oferecer 
café coado na hora, com bolo recém-saído do forno. O maior recurso 
para o turismo rural é exatamente o modo simples da vida que se leva 
no campo, é acordar ouvindo o cacarejo de um galo ou ver o pôr-do-sol 
jogado em uma rede. 

A partir do exposto, notou-se que o turismo rural requer experiências, 
simplicidade, é feito do encontro entre dois mundos: o daquele que 
convive com a correria do dia a dia na cidade com aquele que tem 
suas particularidades no campo. Portanto, entende-se que Juranda 
deve trabalhar com aquilo que existe ao seu favor, pois isso poderá lhe 
conferir benefícios de curto, médio e longo prazo, tanto nos campos 
econômico, como social e ambiental.
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Considerações Finais
Conforme descrito, o município de Juranda apresenta movimentações 
turísticas voltadas ao turismo rural e, além disso, dispõe de uma 
diversidade de recursos e propriedades que podem ser mais bem 
apropriados para a prática do segmento. Entretanto, o poder público 
local tem direcionado demasiado esforço na “criação” de um produto, 
em razão de um acontecimento pontual, sem atentar-se àquilo que já 
se mostra como uma vocação turística do município; ou seja, tem sido 
concentrado esforço em algo que Juranda poderia ter e, por outro lado, 
tem-se fechado os olhos àquilo que o município já possui.

Percebeu-se que a realidade rural jurandense pode ser motor de 
estímulo à atividade turística deste segmento, além de já estar “pronta” 
para receber visitações. Isto quer dizer que cabe à gestão pública local 
reavaliar sua conduta diante do efetivo potencial turístico local – pois é 
ele que auxiliará no processo de desenvolvimento, efetivamente.

Notou-se, a partir da discussão teórica, que o turismo rural é uma 
atividade que, historicamente, já vem gerando positivos frutos às 
realidades em que é incluído na oferta turística. Entretanto, benefícios 
econômicos (aumento de receita, diversificação de negócios, geração 
de emprego e renda), sociais (valorização da cultura do campo, 
permanência nas áreas rurais, intercâmbio de experiência entre visitante 
e visitado) e ambientais (conservação do meio, uso responsável dos 
recursos, manutenção da produção familiar) só são possíveis, porque 
há um esforço de gestores públicos e proprietários, na articulação do 
planejamento e desenvolvimento da atividade.

Apresentou-se que o município de Juranda detém condições de alcançar 
o desenvolvimento pela via do turismo, devido, principalmente, à 
existência dos recursos culturais, naturais e à infraestrutura de apoio 
que se mostra pertinente ao cenário atual. Todavia, pela falta de 
conhecimento técnico, ou entendimento da necessidade de planejar 
as ações futuras, envolvendo tal potencial, tem-se desperdiçado a 
chance de se obter benefícios a partir da exploração e prática da 
atividade, o que, a nosso ver, deve ser revisto com premência, porque 
significa otimização de recurso, esforço e valorização da matéria-prima 



163

jurandense.

Este trabalho é fruto de uma inventariação preliminar, mas não 
se desconsidera a importância dele como material-base para a 
sensibilização da população (em especial, de moradores da zona rural) e 
gestão pública local, no que diz respeito à potencialidade de exploração 
do turismo rural como aliado para atingir o desenvolvimento local. Além 
disso, supõe-se que sirva para enriquecer as reflexões sobre o potencial 
que a atividade tem para transformar positivamente diversas realidades, 
apresentando mais um caso em que tal tipicidade turística pode ser 
motriz para tais mudanças.
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Introdução
O presente trabalho é fruto do projeto de ensino intitulado “Estudo e 
construção de um Plano de Manejo para o Centro Agropecuário da 
Palma-CAP/UFPEL”, desenvolvido no âmbito do Curso de Bacharelado 
em Turismo da UFPEL, no ano de 2019. O projeto teve como 
objetivo permitir aos discentes a oportunidade de utilizar o “Roteiro 
Metodológico para a elaboração de Plano de Manejo para Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural”, do Ministério do Meio Ambiente, 
inserindo, em sua formação acadêmico-profissional, a realização prática 
de um plano de manejo.

Ademais, também é oportuno mencionar que se trata de um produto 
do projeto de pesquisa “Palma Turismo”, o qual teve o propósito de 
inventariar o CAP, de maneira a coletar e organizar informações capazes 
de subsidiar a utilização do espaço como “fazenda pedagógica” para o 
Curso de Turismo, no sentido de, futuramente, aprimorar a experiência 
formativa aos discentes.
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O plano de manejo, no Brasil, tornou-se uma ferramenta oficial 
de planejamento no ano de 1979, através do Decreto Federal n. 
84.017, que regulamentou os Parques Nacionais e que, em seu artigo 
sexto, define-o como: “Projeto dinâmico que, utilizando técnicas de 
planejamento ecológico, determine o zoneamento de um Parque 
Nacional, caracterizando cada uma das suas zonas e propondo seu 
desenvolvimento físico, de acordo com suas finalidades� (BRASIL, 1979).

Com base na citação acima, é possível extrair a noção de que, ao 
realizar-se um plano de manejo, busca-se, em primeiro lugar, a execução 
de um diagnóstico que possa apontar os pontos positivos e negativos do 
local que será, em seguida, alocado em diferentes áreas de zoneamento. 
Criam-se, assim, de maneira sistemática, áreas a serem trabalhadas e 
melhoradas dentro de cada zona individual. Observa-se, então, que o 
plano de manejo é uma ferramenta utilizada para planejar espaços para 
possam agregar uma funcionalidade que alcance e propague toda sua 
potencialidade, seguindo diretrizes sustentáveis e de menor impacto 
para o território original.

Posteriormente, no ano de 2000, a Lei n. 9.985 instituiu o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 
estabelecendo critérios e normas para a criação, implantação e gestão 
das unidades de conservação (UCs), consolidando, assim, o plano de 
manejo como instrumento central do processo de gestão para todas as 
categorias de UCs no país (BRASIL, 2000). Diante disso, cabe ressaltar 
que, em seu Artigo 27, determina que “todas unidades de conservação 
devem dispor de um Plano de Manejo”, além de estabelecer suas áreas 
de abrangência, zona de amortecimento e corredores ecológicos, prazos 
de elaboração e estímulos para integração à vida econômica e social das 
comunidades vizinhas (BRASIL, 2000).

Segundo o banco de dados oficiais do Cadastro Nacional de Unidades de 
Conservação (CNUC), mantido pelo Ministério do Meio Ambiente com 
a colaboração de órgãos ambientais federis, estaduais e municipais, o 
Brasil possui 2.446 UCs, sendo que, destas, 466 têm Plano de Manejo, o 
que corresponde a 19,05% do total (MMA, 2020).

Conforme o que foi exposto, este estudo tem como objetivo 
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sistematizar o conhecimento científico produzido nos periódicos 
nacionais, associados aos Programas de Pós-Graduação com área 
básica em Turismo, no que tange à temática “plano de manejo”, cujo 
entendimento, neste trabalho, deve servir, tanto para as UCs, como para 
qualquer atividade de lazer realizada junto à natureza.

Procedimentos Metodológicos
Com o intuito de alcançar o objetivo da pesquisa, realizou-se um 
levantamento dos artigos publicados nas edições on-line dos periódicos 
vinculados aos Programas de Pós-Graduação (PPGs) em Turismo 
no País. Para isso, o primeiro passo foi identificar os programas na 
Plataforma Sucupira, cujo resultado apontou a existência de 11 PPGs em 
funcionamento, vinculados à área básica de Turismo.

Com base nesses dados, foi feita uma busca nos sites dos programas, 
com o objetivo de verificar a presença, ou não, de periódico vinculado. 
Assim, foram detectados oito periódicos (Quadro 1), além dos sete 
já identificados em estudo de Pereira, Camilotto e De Conto (2018), 
e dos quais dois estão associados ao PPG em Turismo e Hotelaria da 
Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI). É válido destacar que não 
foram localizados periódicos vinculados aos seguintes programas: 
Gestão de Negócios, da Universidade Estadual do Ceará (UEC) – 
início em 2012; Turismo, do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Sergipe (IFS) – início em 2016; Gestão em Alimentos e 
Bebidas, da Universidade Anhembi Morumbi (UAM) – início em 2016; 
Hotelaria e Turismo, da Universidade Federal do Pernambuco (UFPE) – 
início em 2017.

Após a identificação dos periódicos, buscou-se pela palavra-chave 
“Plano de Manejo” em todas as edições disponíveis on-line, de cada 
revista, até o mês de março de 2020. No total, foram publicados 2.579 
artigos nos periódicos pesquisados para este estudo.

O Quadro 1, abaixo, mostra a relação de Programas de Pós-Graduação 
em Turismo e seus respectivos periódicos, conferindo destaque ao ano 
de lançamento dessas revistas.
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Quadro 1 - Relação de periódicos vinculados a programas nacionais
 de Pós-Graduação em Turismo

Fonte: Elaborado pelos autores, a par� r de Pereira, Camilo� o e De Conto (2018).

Resultados e Discussão
Na presente seção, apresenta-se uma síntese da análise individual de 
cada periódico investigado. Assim, a Revista de Turismo Contemporâneo 
publicou 16 edições entre 2013 e 2019, totalizando 121 artigos (REVISTA 
DE TURISMO CONTEMPORÂNEO, 2020). Já a Revista Rosa dos Ventos 
publicou 39 edições de 2013 a março de 2020, somando um total de 
215 artigos (REVISTA ROSA DOS VENTOS, 2020). Por sua vez, o periódico 
Turismo e Sociedade aceitou um total de 262 artigos em 33 edições, 
entre os anos de 2008 e 2019 (TURISMO E SOCIEDADE, 2020).

De 2004 até 2019, a Revista Hospitalidade publicou 34 edições, 
totalizando 284 artigos (REVISTA HOSPITALIDADE, 2020). O periódico 
Caderno Virtual de Turismo publicou 63 edições e totalizou 505 artigos 
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aceitos no período de 2001 a 2019 (CADERNO VIRTUAL DE TURISMO, 
2020), ao passo que a revista Turismo: Visão e Ação publicou 477 artigos 
em 63 edições, desde 1998 até março de 2020 (VISÃO E AÇÃO, 2020). 
O periódico Turismo em Análise que, dentre todos os examinados, é o 
mais antigo, desde sua primeira publicação, em 1990, até março de 2020 
contabiliza 72 edições, as quais apresentam o maior número de artigos 
aceitos, totalizando 621 (TURISMO EM ANÁLISE, 2020).

O resultado da busca pela palavra-chave “Plano de Manejo”, nos 
periódicos acima citados, revelou que nenhuma publicação relacionada 
a Plano de Manejo foi encontrada. Entretanto, na revista Applied 
Tourism (2020), periódico criado em 2016, que conta com 12 edições 
e 94 publicações, foi localizado um artigo, com esta palavra-chave, 
entitulado “Unidades de conservação e sustentabilidade: plano de 
manejo e aplicação da capacidade de carga no Parque Nacional da 
Lagoa do Peixe (RS)”, de autoria de Minohara, Dazzi e Dos Santos 
(2016). Tal trabalho teve o objetivo de analisar o plano de manejo e 
a capacidade de carga adotados pelo Parque Nacional da Lagoa do 
Peixe (RS) e concluiu com críticas, tanto à efetivação do SNUC, quanto 
à aplicabilidade dos planos de manejo no contexto das UCs, uma vez 
que tendem a servir apenas para cumprir a formalidade exigida pela 
legislação vigente (MINOHARA; DAZZI; DOS SANTOS, 2016).

Considerações Finais
Com base neste breve estudo da produção científica dos periódicos 
vinculados aos programas nacionais de Pós-Graduação em Turismo, com 
relação ao plano de manejo, foi possível concluir que, em um universo 
de 2.579 artigos publicados, apenas um contempla o tema Plano de 
Manejo, o que representa apenas 0,03% das publicações, indicando uma 
possível lacuna no conhecimento disponível sobre planos de manejo, no 
contexto do turismo em Unidades de Conservação. Aqui, é necessário 
fazer uma ressalva no que se refere a uma limitação da pesquisa ao 
usar a palavra-chave escolhida, pois é possível que haja artigos tratando 
da temática que não foram capturados pela busca. Tal limitação, 
certamente, não invalida a conclusão deste trabalho ‘possível lacuna 
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no conhecimento’, mas conduz à suposição da pouca importância dada 
a um conhecimento imprescindível na fruição do lazer e do turismo em 
espaços junto à natureza.

Referências
APPLIED TOURISM, 2020. Disponível em: https://siaiap32.univali.br/
seer/index.php/ijth/index. Acceso em: 3 jun. 2020.

BRASIL. Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Regulamenta o art. 225, § 
1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 
Brasília: Presidência da República, 2020. Disponível em: http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm. Acceso em: 12 jun. 2020.

BRASIL. Decreto nº 84.017, de 21 de setembro de 1979. Aprova o Regu-
lamento dos Parques Nacionais Brasileiros. Brasília: Presidência da Repú-
blica, 1979. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Atos/
decretos/1979/D84017.html. Acesso em: 12 jun. 2020.

CADERNO VIRTUAL DE TURISMO 2020. Disponível em: www.ivt.coppe.
ufrj.br. Acesso em: 05 mai. 2020.

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE – MMA. Cadastro Nacional de Unida-
des de Conservação. Disponível em: https://www.mma.gov.br/areas-
-protegidas/cadastro- nacional-de-ucs. Acesso em: 12 jun. 2020.

MINOHARA, R. H.; DAZZI, R. S.; DOS SANTOS, A. S. Unidades de conser-
vação e sustentabilidade: plano de manejo e aplicação da capacidade de 
carga no Parque Nacional da Lagoa do Peixe (RS). Applied Tourism, v. 1, 
n. 3, p. 81-103. 2016.

PEREIRA, G.; CAMILOTTO, S.; DE CONTO, S. M. Produção do conhecimen-
to sobre a dimensão ambiental em eventos turísticos e megaeventos es-
portivos: uma análise dos periódicos vinculados a programas nacionais 
de pós-graduação em Turismo. Revista Rosa dos Ventos, v.10, n. 1, p. 
153-168. 2018.



171

REVISTA DE TURISMO CONTEMPORÂNEO, 2020. Disponível em: https://
periodicos.ufrn.br/turismocontemporaneo. Acesso em: 30 abr. 2020. 

REVISTA HOSPITALIDADE, 2020. Disponível em: https://www.revhosp.
org/hospitalidade. Acesso em: 20 abr. 2020.

REVISTA ROSA DOS VENTOS, 2020. Disponível em: http://www.ucs.br/
etc/revistas/index.php/rosadosventos.Acesso em: 20 abr. 2020.

TURISMO EM ANÁLISE, 2020. Dispónível em: https://www.revistas.usp.
br/rta. Acesso em: 14 abr. 2020.

TURISMO E SOCIEDADE, 2020. Disponível em: https://revistas.ufpr.br/tu-
rismo. Acesso em: 13 mar. 2020.

VISÃO E AÇÃO, 2020. Dísponível em: https://siaiap32.univali.br/seer/in-
dex.php/rtva. Acesso em: 1º mai. 2020.



Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes

172

Turismo Cultural e a Militância Negra: uma Refl exão 
com Base no Videoclipe de Apeshit, do The Carters

João P�d�o B���o�� A����i��o49 

W���� Go�ç����� F��i��50 

K��i��o B���o�� G�d����51 

Introdução 
O turismo tem uma relevância imensurável para a sociedade em 
diferentes âmbitos. No entanto, de acordo com Souza (2010), tal 
fenômeno, muitas vezes, é limitado apenas a uma atividade econômica, 
esquecendo-se de seu cunho antropológico, bem como sua importância 
sociocultural. Por outro lado, tem-se o turismo cultural, que pode vir a 
contribuir para o desenvolvimento sustentável, visando à preservação 
cultural.

Além disso, o turismo cultural refere-se, na relação da experiência do 
turista, com elementos significativos – bens materiais e imateriais –, 
como também patrimônio histórico e cultural (BRASIL, 2006). Um dos 
atrativos que se destacam neste aspecto são os museus, que contribuem 
à formação cultural de quem os visita. Ainda, o Museu contribui 
para a reflexão da sociedade atual, como, também, influencia a sua 
transformação (CUNHA, 2017).

Devido à importância dos museus e pautando a militância negra, 
surgem diversos questionamentos do movimento, sendo muito destes 
representados no videoclipe de Apeshit, filmado no Museu do Louvre, 
em 2018, que contempla os apontamentos da história, os atos da 
militância e a expressão dos negros em ambientes elitizados, retratados 
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num espaço que narra a história do mundo. 

 Essa canção e vídeo, por meio de suas indagações sociais atraíram 
e possibilitaram diálogos sobre o perigo de histórias únicas, sob a 
ótica do colonizador, colocando a visão eurocêntrica de mundo num 
pedestal sobre todas as mais diversas culturas existentes e reforçando a 
supremacia cultural etnicamente branca, fazendo com que grande parte 
da história negra fosse negada e reduzida.

Desse modo, os artistas, ao longo do vídeo, questionam, explicitamente, 
a retratação e a participação do negro nas artes dispostas no Museu do 
Louvre. O videoclipe é protagonizado por The Cartrs, composto por Jay-Z 
e Beyoncé, sendo dois artistas negros com reconhecimento mundial na 
arte, ativismo e militância. 

No entanto, após o sucesso desta manifestação em forma de arte foi 
diminuído a um atrativo turístico, caindo em um ciclo de mercado 
histórico, mantendo a hegemônica capitalização branca sobre a luta e 
voz do negro. Visto que, segundo a matéria publicada na revista Veja, o 
museu organizou um roteiro seguindo a ordem das obras apresentadas 
no videoclipe (VEJA, 2018). 

Diante disto, este trabalho tem como objetivo promover uma reflexão 
teórica sobre a comercialização da militância negra no Museu do Louvre. 
Para isto, aplicou-se a pesquisa bibliográfica e documental, com temas 
relacionados a turismo cultural, museu e militância negra. Assim, este 
trabalho caracteriza-se como qualitativo.

               

Refl exão: da Militância a um Produto Turístico
A militância surge como forma de atuação política comprometida 
e crítica, visando a práticas de sensibilização a questões políticas, 
inspirando a sociedade a se organizar e trabalhar por uma comunidade 
mais justa e digna (BALTAZAR, 2004).

Salienta-se que a militância pode surgir de diferentes formas, sendo que, 
neste trabalho, destaca-se no viés artístico, apresentando o videoclipe 
de Apeshit, título que, em linguagem informal, significa uma expressão 
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desvairada de raiva ou euforia. Os idealizadores desta arte, Jay-Z e 
Beyoncé, questionam a representatividade do negro e sua cultura em 
espaços importantes, neste caso, no Museu do Louvre, em Paris. A letra 
da música celebra o lugar alcançado pelo duo, em termos de sucesso, 
reconhecimento, poder, dinheiro e luxo. 

Para iniciar esta reflexão, se faz necessária uma breve contextualização 
de Apeshit. Apresentam-se, a seguir, na Figura 1, três cenas do 
videoclipe.

Figura 1 – Frames do videoclipe de Apeshit
Fonte: CARTER, 2018.

Em uma escolha estratégica, o videoclipe foi gravado no Museu do 
Louvre, localizado em Paris. De acordo com Café e Pandilha (2015), os 
museus são espaços que têm como finalidade preservar objetos que 
possuem determinada importância à sociedade, em um viés histórico, 
artístico, social, cultural e/ou econômico. Segundo o antropólogo Hélio 
Meneses, em uma entrevista para a Revista Nexo (LIMA, 2018), o Museu 
do Louvre, conforme seu histórico colonial, talvez possa ser um dos 
maiores símbolos de poder.

Diante disso, o videoclipe inicia-se com a imagem de Beyonce e Jay-Z 
em frente ao quadro da Monalisa, renomada obra de Leonardo da Vinci. 
Esta imagem simboliza o poder dos dois artistas negros que fecharam 
um dos museus mais importante do mundo, para ocuparem seu lugar de 
fala.

Em outro momento, aparece a cena da Escadaria Daru e a escultura 
Vitória de Samotrácia. Na escadaria, há dançarinos com roupas em 
tons de pele, em sua maioria, negros, que representam a construção da 
história do mundo. Conforme a câmera gira em torno da cena, os atos 
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são visualizados de diferentes maneiras, expressando que as histórias 
possuem diferentes ângulos, que podem ser questionados. 

No decorrer das cenas, Jay-Z e Beyonce aparecem em frente à Esfinge 
de Tanis, também exposta no Louvre, para destacar a dissociação 
entre o Egito e a África, como o resultado da ancestralidade, que se 
faz presente. Cabe salientar que o Egito foi um dos lugares saqueados 
durante a era Napoleônica, e muitas, incluindo as artes negras expostas 
no museu, são frutos desse roubo, conforme menciona o antropólogo 
Hélio Meneses (LIMA, 2018). Observa-se, ainda que a mídia, de forma 
geral, em ênfase artística, tende a desvincular o Egito da África, como 
no filme “O Faraó”. Isto pode ocorrer devido ao interesse de expor o 
glamour, a riqueza, associando à Europa e, então, desassociando a 
África, que, muitas vezes, é resumida à escravidão e pobreza. 

Na cena que evidencia a Esfinge de Tanis, o ambiente apresenta uma luz 
vermelha, referindo-se a um sinal de alerta para a sensibilização do que 
a escultura representa, visto que os artistas estão na mesma posição do 
frame inicial –em frente à Monalisa – o que poderia sugerir que as artes 
pontuadas têm a mesma importância cultural. Em suma, essa militância 
tem como finalidade reafirmar o questionamento das artes e da cultura 
negras, como estão, onde estão e são representadas.

Referente ao turismo, retoma-se a concepção que indicam Gastal e 
Moesh (2007) destacando-o como conjunto de práticas histórico-sociais 
que presume o deslocamento para espaços distintos do seu habitual, 
acarretando novos comportamentos diante da procura do prazer. Nesse 
sentido, por apresentarem um conjunto de práticas histórico-sociais e 
por serem um espaço para a interação de visitantes, os museus possuem 
relação direta com a atividade turística, em específico o turismo cultural.

Com o capitalismo, fenômenos como o turismo se tornaram apenas um 
produto para consumo. Em ênfase o turismo cultural, que está sendo 
restringido à culturização (Richards, 2007). Como exemplo, a militância 
de Apeshit, que, devido à sua repercussão, aumentou a demanda do 
Museu do Louvre e, consequentemente, o local aproveitou isto para a 
implementação de um roteiro. O porta-voz local do Museu, informou 
ao site B9 (ALVES, 2018) que o roteiro é pago, contempla as 17 obras 
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presentes no clipe, oferecido em quatro dias da semana com uma hora e 
meia de duração.

Assim, esse atrativo turístico ignora sua responsabilidade social e, 
com isso, turistas consomem um roteiro sem o conteúdo presente na 
militância, repetindo a versão do colonizador sobre artefatos que não 
lhe dizem respeito. Diante disso, concorda-se com Ruschmann (1997), 
quando a autora menciona que o turismo não se tem aproveitado de 
forma adequada, difundindo a diversidade cultural, tem-se apenas 
corroborando em seu viés econômico.

Considerações Finais
Este trabalho teve como objetivo promover uma reflexão teórica sobre a 
comercialização da militância negra no Museu do Louvre. Por resultado, 
observa-se que o turismo tem como característica a pluralidade, no 
entanto, a ausência da abordagem social negra deve ser questionada. 
Dado que, em 2020, poderia-se ter avançado nesse quesito, no entanto, 
ainda se usufrui e negligencia os mais distintos papéis do negro na 
história.

Em uma alternativa louvável, se o museu tivesse interesse em fazer 
parte dessa movimentação social, a partir do manifesto no clipe, 
priorizaria a participação de pessoas negras, investiria em estratégias 
que proporcionassem a entrada de negros no museu e, acima de tudo, 
cederia espaço para que narrativas negras pudessem ser apresentadas, 
segundo suas próprias perspectivas.

O turismo cultural, em um ponto de vista ético, não deve ser ditado 
somente pelo aspecto econômico, ele também precisa assumir seu 
papel social de ensinar, apresentar e representar a história, a cultura 
negra, conjuntamente com as demais. Apeshit surge para esta 
reivindicação. Enquanto gestores de atrações culturais destacam um 
lado da história, há um povo, que resiste e vai alcançar os melhores 
lugares, a sociedade aceitando, ou não.

Destaca-se que a responsabilidade sobre o que será transpassado em 
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espaços turísticos, sejam eles museus, praças ou outros, é de quem se 
dedica a entender o passado, explicar o presente e construir o futuro, 
como exemplificado no trabalho. O Turismo faz parte deste mecanismo 
e pode atuar como uma ferramenta desencadeadora que dá acesso 
a diversos pontos cruciais da história do mundo, só é preciso que essa 
movimentação seja valorizada, tanto quanto a moeda que é cobrada 
pelo tour. 

Reconhecendo a importância deste material, para pesquisas futuras, 
sugere-se uma análise semiótica do videoclipe, devido à sua riqueza de 
detalhes, o que não foi possível apresentar neste trabalho.
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COMPETITIVIDADE DA DESTINAÇÃO

Coopetição como Estratégia para Roteiros 
Turísticos Regionais
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Introdução
Coopetição é um tema crescente na pesquisa e na prática empresarial, 
podendo ser considerada um Trend, no qual alguns autores apontam 
como um novo paradigma, uma nova forma de explicar as relações de 
mercado atuais (Perinotto et al., 2021). Pode ser conceituada como 
um comportamento híbrido, resultante da cooperação competitiva 
produzida entre redes, organizações, incluídas as relações entre 
concorrentes, fornecedores, empresas complementárias, agências 
governamentais, população local e clientes, como resultado das ações 
conjuntas que se acometem para atingir um objetivo comum, apesar dos 
interesses individuais, gerando cocriação de valor e coprodução (Chim-
Miki, 2016).

No turismo, a coopetição é recente, enquanto construto teórico, mas 
se representa conhecida da prática organizacional do Trade turístico. 
Empresas e organizações cooperando e competindo simultaneamente é 
a forma mais usual de organização dos destinos turísticos e das redes de 
roteiros turísticos regionais. Coopetição é um comportamento intrínseco 
do turismo que, na maioria das vezes, ocorre de forma espontânea ou 
52  Adriana Fumi Chim-Miki é Ph.D. em Turismo, Economia e Gestão pela Universidade de Las 
Palmas de Gran Canaria, Espanha. Professora Permanente no Programa de Pós-Graduação em 
Administração e Professora Adjunta da Universidade Federal de Campina Grande, Brasil. Líder 
do grupo de pesquisa Coopetition Network Lab. E-mail: adriana.chimmiki@gmail.com
53  Rodrigo Oliveira Ribeiro é mestre em Administração pela Universidade Federal de Campina 
Grande, Brasil. Especialista em Gestão de Políticas Públicas pela Faculdade Única de Ipatinga, 
Brasil. Pesquisador do grupo de pesquisa Coopetition Network Lab. E-mail: rodrigoolibeiro@
gmail.com
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não intencional, como denominaram Kylänen e Rusko (2011). Porém, 
também se ousa defender que a estratégia de coopetição é a melhor 
forma de desenvolver um destino turístico, quando o comportamento 
passa a ser intencional, planejado e coordenado (CZAKON & CZERNEK-
MARSZAŁEK, 2021).

No entanto, há décadas se estuda a competitividade turística, seus 
modelos e variáveis, monitoram-se e mensuram-se destinos turísticos 
com o foco em competir (Ritchie & Crouch, 2003). Ao mesmo tempo, 
é de consenso que é preciso cooperar, cocriar valor, coproduzir, gerar 
co-marketing, colaborar (PERINOTTO et al., 2021). São muitos “Co”. 
Observa-se que existe o reconhecimento de que trabalhar em conjunto 
produz benefícios mútuos, desenvolvimento conjunto e redução de 
riscos em mercados competitivos. Nessa dualidade, surge a coopetição, 
um neologismo capaz de explicar como o mercado se organiza. 
Enquanto conceito adaptado ao turismo, a Coopetição Turística é um 
comportamento que assume cooperar e competir, ao mesmo tempo, 
e que se produz entre dois ou mais atores do destino turístico com a 
finalidade de promover seu desenvolvimento como produto (CHIM-
MIKI, 2016).

Diferentes tópicos da coopetição têm sido estudados por pesquisadores 
do turismo, como coopetição entre empresas áreas (Sharma, Kohar 
& Jakhar, 2021), em redes de pequenas empresas turísticas (Della 
Corte & Aria, 2016), em turismo de eventos (Werner, Dickson & Hyde, 
2015), na cadeia do enoturismo (Sigala, 2019), entre destinos turísticos 
vizinhos (Kylanen & Mariani, 2012; Chim-Miki, Batista-Canino, 2018) e 
muitos outros. Fatores em comum e importantes para sustentar uma 
rede estratégica de coopetição são apontados pelos pesquisadores, 
como ajuste estratégico, experiência prévia, os benefícios mútuos, ou 
a existência de recursos compartilhados (CZAKON et al., 2020). Porém, 
muitas lacunas ainda necessitam ser preenchidas para que a coopetição 
no turismo alcance um status de paradigma e, a partir disso, produza 
estudos que contribuam com ferramentas de gestão para o setor. Um 
passo inicial nesta direção é compreender as redes turísticas, a partir 
de suas realidades organizativas, sob a lente analítica da coopetição, 
extraindo insights para a construção de uma nova teoria no turismo.
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Os circuitos turísticos, por exemplo, são tipicamente redes de 
coopetição turística regionais não intencional, pois, em raros casos, 
foram organizados a partir de uma estratégia planejada, sob os preceitos 
da coopetição.  Circuitos turísticos são acordos que reúnem os setores 
público e privado e a sociedade civil organizada, podendo incluir mais 
de uma cidade ou destino turístico, parcerias multissetoriais que 
representam uma força motriz para o desenvolvimento do turismo de 
base comunitária (Pilving, Kull, Suškevics & Viira, 2019). São importantes 
elementos para gerar um fluxo turístico para cidades menores e regiões 
do interior, proporcionando um elo entre o destino indutor e seus 
arredores.

A partir do anteriormente exposto, surge a questão: O que conduz a um 
espontâneo comportamento de coopetição entre participantes de redes 
regionais de circuitos turísticos? Identificar estes focos de coopetição 
não intencional, contribui para que se consolidem as redes de 
coopetição e uma gestão estratégica para o desenvolvimento conjunto 
de uma região, além de contribuir para a formação do paradigma 
de coopetição turística. Assim, esta pesquisa objetivou identificar os 
comportamentos e as ações de participantes de um circuito turístico 
e sua relação com a coopetição, ou seja, o mindset de coopetição. O 
estudo foi conduzido na rede de Circuito Turístico Caminhos do Frio, que 
abarca nove cidades localizadas na região do Brejo na Paraíba, Brasil.

Contexto teórico 
A motivação para a criação de redes de coopetição é o foco nas 
vantagens mútuas. Os participantes cooperam para gerar vantagens 
coletivas (cocriação) e, posteriormente, competem pela apropriação 
destas vantagens no nível individual, criando o ciclo de cocriação de 
valor e apropriação de valor (Ritala & Hurmelinna-Laukkanen, 2009).

Partindo disso, é importante destacar que a coopetição não significa 
equilíbrio, pois para que cada organização se aproprie da vantagem 
coletiva gerada e a transforme em vantagem competitiva, melhoria 
de negócios, participação no mercado, é preciso capacidade de 
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absorção e gestão de cada participante da rede de coopetição (Ritala & 
Hurmelinna-Laukkanen, 2009). Por exemplo, empresas de um destino 
turístico criam uma rede de coopetição para desenvolver o destino 
turístico e atrair mais visitantes, geram vantagem coletiva de maior 
fluxo turístico. Porém, cada empresa receberá um número diferente de 
turistas, ampliará sua oferta, seus produtos, serviços e pode melhorar 
seus negócios, mas dependerá do esforço individual e da capacidade de 
competir com os próprios aliados na rede de coopetição.

Outra motivação frequente que impele as redes de coopetição turística 
é a existência de recursos naturais compartilhados (Kylanen & Rusko, 
2011; Chim-Miki & Batista-Canino, 2018). A formação de destinos 
turísticos que extrapolam a fronteira geográfica política das cidades, 
regiões e até de países é um exemplo. O Destino Iguassu, localizado na 
região de tríplice fronteira entre Argentina-Brasil-Paraguai e se construiu 
em torno de um inimitável recurso natural, as Cataratas de Iguaçu, é 
uma estrutura espontânea de Destino Turístico Coopetitivo (Chim-Miki & 
Batista-Canino & Medina-Brito, 2016). Outro exemplo foi estudado por 
Kylanen e Rusko (2011) e compreende a região da Finlândia, conhecida 
pelo turismo aos seus centros de esportes de inverno. O Parque 
Nacional Pyhä-Luosto representa um recurso compartilhado entre três 
munícipios, os quais se uniram em estratégia de coopetição, criando 
o Destino Turístico Pyhä-Luosto que está sendo desenvolvido como 
um dos locais-chave nas estratégias regionais de turismo da região da 
Lapônia, Finlândia.

Reunindo, tanto objetivos comuns, quanto vantagens mútuas e recursos 
compartilhados, os circuitos turísticos ou rotas turísticas também são 
um exemplo típico de redes de coopetição. O circuito turístico inclui a 
identificação de ativos turísticos, formação, construção e operação de 
ecossistemas ou conglomerados envolvidos na atividade em dimensão 
regional (Santos & Pereira, 2018). Por exemplo, o destino turístico 
Estrada Real passa por 162 cidades e distritos, no estado de Minas 
Gerais, por oito, no Rio de Janeiro e por sete, em São Paulo, num 
percurso que cobre 177 cidades e distritos. A Estrada Real é a maior rota 
turística do Brasil, com mais de 1.630 quilômetros de extensão, e resgata 
as tradições do percurso, valorizando a identidade e as belezas da região 
(Barbará, Leitão & Fontes Filho, 2007).



183

O comportamento de coopetição se torna intrínseco no setor de 
turismo, pois, seja no destino turístico com recursos compartilhados 
ou não, bem como em roteiros, circuitos, festivais, eventos, a atividade 
econômica do turismo personifica uma oferta coletiva e um objetivo 
comum de desenvolvimento do produto ou destino turístico (Della Corte 
& Sciarelli, 2012). No entanto, se os gestores do turismo planejarem 
a oferta com foco nos pressupostos da coopetição, fomentando e 
dirigindo o cooperar-competindo dos players no destino, a coopetição 
passa a ser intencional e mais eficaz (KYLÄNEN & RUSKO, 2011). 
Promove-se o ajuste estratégico das organizações em torno do objetivo 
comum, das vantagens coletivas, da geração de confiança e benefícios 
mútuos (Czakon et al., 2020).

A confiança mútua é uma categoria de análise da coopetição que tem 
sido foco de alguns estudos. Czernek & Czakon (2016) estudaram o 
papel da confiança no estabelecimento de colaboração entre empresas 
turísticas concorrentes. Estes autores indicam quatro processos 
importantes para iniciar a coopetição, que se baseiam em: cálculo 
(análise de custo-benefício), vínculo emocional, reputação e inserção 
social (laços sociais). O estudo foi um destino de turismo de montanha 
que reúne cinco municípios, em que suas autoridades locais assinaram 
um acordo para a promoção turística conjunta (CZERNEK & CZAKON, 
2016), oficializando a coopetição intencional.

Um estudo de firmas associadas a uma Organização de Gestão do 
Destino polonesa também codificou as percepções que os gerentes 
de turismo desenvolvem sobre a cooperação com concorrentes, 
identificando a disposição comportamental para a coopetição. Seus 
autores propuseram uma estrutura para desenvolver o mindset da 
coopetição consolidando a rede estratégica formada (Czakon & Czernek-
Marszałek, 2021). Isto indicou que a coopetição no turismo parece ser 
sustentada cognitivamente e se torna possível quando os gestores das 
empresas são capazes de: a) identificar os benefícios alcançáveis, por 
meio da cooperação com concorrentes; b) desenvolver representações 
complexas de atores e seus respectivos papéis; c) filtrar percepções 
do concorrente para se concentrar na cooperação (Czakon & Czernek-
Marszałek, 2021).
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Assim, a partir dos estudos anteriormente apresentados, observa-
se que as mentalidades (mindset) são importantes para interpretar 
as percepções e impulsionar ações de coopetição no turismo. 
Considerando este foco, esta pesquisa apresenta, nas próximas sessões, 
uma análise das mentalidades e percepções dos gestores de turismo de 
cidades participantes de um circuito turístico específico.

Contexto prático e metodológico
O contexto de análise desta pesquisa foi o brejo paraibano, no estado 
da Paraíba, Brasil, que é uma região turística que engloba vários 
municípios, atrativos locais, empreendimentos e rotas, numa visão 
territorial de desenvolvimento. Especificamente, foi avaliada a rota 
turística “Caminhos do Frio” que perpassa nove cidades, a saber: Areia, 
Bananeiras, Remigio, Alagoa Nova, Alagoa Grande, Solânea, Matinhas, 
Pilões e Serraria. O projeto foi criado em 2006, pelo Governo do Estado, 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), 
dentre outras parcerias, visando à valorização do turismo interiorano 
por meio de uma ação de cooperação entre os integrantes da rota e 
instituições de fomento.

Quanto ao contexto metodológico, foi um estudo qualitativo, baseado 
em análise de co-palavras, a partir de uma Análise Léxica, para criar 
uma árvore de similitude que permite, com a percepção gráfica, 
compreender a relação entre os eixos centrais e suas ramificações, a 
coocorrência de palavras e suas conexões (Marchand & Ratinaud, 2012). 
A coleta de dados ocorreu a partir de entrevistas em profundidade, 
semiestruturadas, com os nove gestores municipais envolvidos na 
organização do circuito Caminhos do Frio. As entrevistas foram realizas 
em 2019, tendo sido gravadas e transcritas para posterior análise, com o 
auxílio do software IRAMUTEQ e sua interface com o software R. Dessa 
forma, o método converte-se em uma análise quantitativa para dados 
qualitativos. A Análise de Similitude tem sua origem na Teoria de Grafos 
e, na presente aplicação, permite identificar o mindset dos gestores 
do circuito turístico, por expressão dos sentimentos, comportamentos 
e ações inferindo, assim, como as suas percepções impulsionam a 
formação de uma rede de coopetição.
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Resultados: evidências empíricas e teóricas
A Análise de Similitude realizada com as entrevistas em profundidade 
dos nove gestores do turismo das cidades participantes do circuito 
Caminhos do Frio indicou agrupamentos de ações e mindsets que 
ocorrem na rede de participantes. O roteiro semiestruturado da 
entrevista direcionava o entrevistado a falar sobre como é planejado 
e organizado o circuito, as parcerias e redes existentes, os níveis de 
concorrência e de cooperação entre as cidades e entre os participantes, 
os sentimentos observados nos participantes, as principais ações e 
resultados.

Observa-se, na Figura 1, que a Árvore de Similitude formou um ramo 
principal e derivações que foram classificadas em quatro categorias 
de mindset coopetitivo, a saber: Antecedentes, Condicionantes, 
Propulsores, Mantenedores.

O ramo mais forte e principal da árvore indica as palavras basilares 
que, nesta análise, foram: ‘parceria’, ‘turismo’, ‘acontecer’, ‘participar’, 
‘começar’ e ‘envolver’ (Figura 1). Indicando os antecedentes da 
coopetição, ou seja, a formação de redes de cooperação que inclui 
competidores, e ocorre em forma de parcerias, sendo coopetição 
não intencional como estudado por Kylänen e Rusko (2011). Destas 
palavras, observam-se ramificações que remetem a: fortalecimento do 
empreendedorismo, percepção de ganhos, desenvolvimento a partir de 
envolvimento, um despertar dos parceiros, sentimento de valorização, 
acreditar que podem contribuir, bem como, destacam-se a amizade e 
a parceria. Estas expressões foram consideradas, nesta análise, como 
antecedentes da formação de uma estratégia de coopetição intencional, 
pois refletem o mindset do Caminhos do Frio, em que os laços sociais 
são marcantes por serem cidades pequenas e que conseguem gerar 
envolvimento da comunidade em prol dos eventos turísticos. Este 
resultado se alinha com três dos quatro processos importantes para 
iniciar a coopetição, conforme previamente identificados por Czernek 
e Czakon (2016): o cálculo (análise de custo-benefício), o vínculo 
emocional, e a inserção social (laços sociais).
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Figura 1 - Árvore de similitude - mindsets da coope� ção
Fonte: Elaborada pelos autores, a par� r do Iramuteq (2019).

Na parte superior da Figura 1, um cluster de palavras indica sentimentos 
condicionantes à formação da rede do circuito Caminhos do Frio, pois, 
segundo a fala dos entrevistados, é preciso ‘querer’, ‘oportunizar’, 
‘incentivar’, ‘concorrer’ e ‘ajudar’. Essa ramificação parte do núcleo 
central da árvore de similitude, derivando-se dos antecedentes da 
coopetição, especificamente deriva-se do pensamento de desenvolver 
o turismo na região. Portanto, na visão de Czakon et al., (2020), este 
conjunto de palavras reflete o ajustamento estratégico, o objetivo 
comum que ocorre entre os participantes.

A categoria de análise intitulada de Mantenedores pode ser observada 
nas partes superior e inferior da Figura 1. Acima, um grupo se deriva 
da cooperação e indica sentimentos de refletem o foco no ganho 
mútuo e nos interesses individuais. São mantenedores, pois o sucesso 
da cooperação, nas palavras dos entrevistados, contribui para o 
fortalecimento do Circuito Caminhos do Frio que tem sido melhor a cada 
edição. Ainda como mantenedores, outro núcleo de palavras está na 
parte inferior da Figura 1, como uma ramificação das parcerias. Expressa 
o sentimento de realização, de que é preciso dar força, promover e 
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influenciar os participantes para manter ativas as parcerias na rede. Os 
grupos de sentimentos mantenedores se alinham com os estudos de 
Czakon e Czernek-Marszałek (2021), os quais indicam que a coopetição 
no turismo é sustentada cognitivamente quando os gestores identificam 
os benefícios alcançáveis por meio da cooperação com concorrentes, 
definem os papéis dos atores e são capazes de filtrar percepções para se 
concentrar na cooperação.

Quanto aos sentimentos que são propulsores para a rede de coopetição 
no Caminhos do Frio, surgiram dois blocos de palavras. O primeiro está 
na parte inferior da Figura 1 derivando-se da palavra Turismo, e indica 
que, se os parceiros conseguem entender o funcionamento da rede de 
coopetição e os ganhos que podem conseguir, os investimentos no setor 
e no circuito se fortalecem. O outro grupo de Propulsores se ramifica 
também dos antecedentes, e mostra que o equilíbrio das tensões 
geradas pela dualidade de cooperação e competição simultâneas 
pode ser amenizado pelo senso de pertencimento, comprometimento, 
oportunidades de todos falarem, ajuste com relação às expectativas 
do que vão, efetivamente, gerar e receber na participação da rede 
Caminhos do Frio.

Os propulsores mostram um amadurecimento no mindset de coopetição 
da rede, uma conscientização entre os participantes e, assim, podem 
conduzir ao amadurecimento da rede rumo à coopetição intencional, 
planejada enquanto estratégia. É um resultado também alinhado com 
as questões cognitivas da coopetição no turismo (Czakon & Czernek-
Marszałek 2021) e com os quatro processos para iniciar a coopetição, de 
Czernek e Czakon (2016). De modo geral, os entrevistados salientaram 
que o sentimento de pertencimento gerado pelo sucesso do Circuito 
turístico Caminhos do Frio trouxe novas posturas entre os moradores, 
um orgulho regional e novas oportunidades econômicas.

Conclusão
Assim, esta pesquisa objetivou identificar o mindset de coopetição em 
um circuito turístico regional, ou seja, os comportamentos e as ações de 
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participantes. As entrevistas semiestruturadas com gestores das nove 
cidades que compõem o Circuito Turístico Caminhos do Frio, no Brejo 
Paraibano, foram baseadas em aspectos cognitivos e em processos 
importantes para coopetição no turismo, conforme extraídos da 
literatura.

Os achados confirmam que circuitos turísticos regionais são redes 
de coopetição naturais, em que, a princípio, surge uma coopetição 
espontânea, mas que, aos poucos, quando adequadamente gerenciada, 
torna-se uma estratégia de coopetição intencional. Nesse aspecto, 
os resultados da análise deste circuito turístico são similares aos 
encontrados em destinos turísticos com recursos compartilhados, como 
visto nos estudos de Kylänen e Rusko (2011) e Chim-Miki e Batista-
Canino (2016).

A principal contribuição que esta pesquisa oferece, em termos 
teóricos, é a criação das categorias de mindset que ocorrem na rede 
de coopetição de circuitos turísticos regionais e culturais, que são 
os Antecedentes-Condicionantes-Propulsores-Mantenedores da 
coopetição. As categorias propostas na presente pesquisa fazem a 
união entre os quatro processos importantes para iniciar a coopetição, 
conforme previamente identificadas por Czernek e Czakon (2016) e as 
questões cognitivas da coopetição no turismo, de Czakon e Czernek-
Marszałek (2021).  O uso do aporte teórico gerado nesta pesquisa 
na gestão das redes turísticas torna-se um aliado para melhorar a 
consolidação e efetividade da estratégia de coopetição. Portanto, uma 
contribuição empírica, ao indicar pensamentos e ações que devem ser 
fomentados nos participantes, para que o desenvolvimento turístico seja 
mais efetivo.
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O Tempo Livre da Comunidade Ruralina na 
Atualidade: uma Análise dos Espaços e das 

Atividades Recreativas no Campus Sede da UFRRJ 
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Introdução
Os meios universitários, em sua definição bruta, são classificados 
como figuras centrípetas de atração de diversidades culturais e de 
lazer, capazes de não apenas envolver indivíduos diretamente ligados 
ao âmbito estudantil, como também a comunidade local e/ou outros 
visitantes interessados pelo que é oferecido (GOEBEL; MIURA, 2000). 
De acordo com Casaril (2019), pode-se caracaterizá-los, ainda, como 
organizações complexas que contribuem, por meio de ensino, pesquisa 
ou extensão, ao desenvolvimento social, educacional e cultural da 
sociedade. Nesse sentido, moldadas para abranger outras manifestações 
além das atividades compensatórias, as universidades têm desvendado 
uma série de possibilidades pautadas em lazer que, como expressado 
por Neto (2018), tem se tornado elementos cada vez mais substanciais 
para a melhoria da qualidade das relações inter e intrapessoais dos 
indivíduos.

Assim sendo, tendo em vista que estes espaços também são construídos 
para fornecer à população ferramentas acessíveis para que consiga 
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desenvolver-se e conhecer-se por meio de práticas de lazer variadas, 
torna-se instigante observar a Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (UFRRJ) e sua importância, tanto no desenvolvimento de seu 
corpo estudantil, como à comunidade que a cerca. Ademais, além de 
se tratar da universidade da América Latina com maior campus sede 
(MAPA DE CULTURA, 2019a), a UFRRJ se utiliza de diferentes recursos 
paisagísticos, cênicos e infraestruturas para promover diferentes 
tipos de práticas que transcendem vias de cultura, entretenimento e 
desenvolvimento.

É dentro desse contexto, portanto, que o presente capítulo busca 
analisar e identificar quais são os espaços e as práticas voltadas para o 
lazer que o Campus Sede da UFRRJ dispõe. Cabe, aqui, destacar também 
que o campus principal da referida universidade está inserido em 
Seropédica, na Baixada Fluminense, município carecido de shoppings, 
cinemas, áreas livres recreativas e praças com boa estrutura. Dada 
a caracterização da UFRRJ, o campus acaba cumprindo papel como 
um substancial reduto de recreação para a população seropedicense, 
tendo, inclusive, potencial turístico elevado relacionado aos atrativos 
pedagógicos, científicos, culturais e ambientais.

Isto posto, no que tange aos diferentes estudos realizados no âmbito 
da UFRRJ, afirma-se que o presente capítulo resulta de um projeto 
realizado entre agosto de 2019 e julho de 2020, pelo Grupo de Pesquisa 
de Estudos Sociais em Hospitalidade, vinculado ao Departamento de 
Economia Doméstica e Hotelaria. Seguindo a Linha de Pesquisa em 
Lazer e Cultura Popular, teve seus moldes contemplados pelo Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC/UFRRJ), sendo 
fundamental na exequibilidade do estudo em questão.

Como complemento, esta pesquisa se desenvolveu por indivíduos 
que possuem relações diretas com o espaço supracitado. Reitera-se, 
também, que um dos autores, inclusive, além de ser nascido e criado 
em Seropédica, é estudante da UFRRJ e morador local. Por conseguinte, 
uma vez que estes autores possuem relações práticas e diretas com 
algumas das atividades de recreação e lazer no campus, margens de 
suas vivências, também puderam ser utilizadas como aporte nos dados 
que respondem à questão-chave: “Nós lazemos?”.
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Metodologia
Apesar da UFRRJ possuir um campus em Nova Iguaçu/RJ e outro em 
Três Rios/RJ, sua grande extensão de terra se encontra concentrada 
no campus principal, de Seropédica. Dado este fato, posto que nos 
demais polos estão os prédios para a realização de aulas teóricas, 
foi considerado como relevante analisar apenas os desdobramentos 
encontrados no campus de Seropédica.

Quanto à metodologia utilizada, tornou-se necessário optar pelo 
uso de uma abordagem quali-quantitativa, uma vez que pode ser 
compreendida como aquela que, tanto analisa os dados em uma 
perspectiva numérica, como subjetiva (SILVA; MENEZES, 2001). Ademais, 
bem como já especificado, esta pesquisa busca não apenas apontar 
quais são os espaços recreativos da UFRRJ, como também refletir sobre 
a sua importância para o corpo universitário e local.

Concernente ao caráter que compõe este tipo de metologia, aponta-
se o uso da perspectiva descritiva, a qual, de acordo com Lakatos e 
Marconi (2003), tem como finalidade o delineamento de fenômenos, 
com o auxílio de uma coleta sistemática. Também se aciona a 
perspectiva exploratória, a qual carrega em suas particularidades a 
chave para o observador clarificar fenômenos, enquanto desenvolve 
hipóteses e aumenta sua familiaridade com o meio (ibidem). Por fim, 
demanda-se a perspectiva explicativa que, por seu turno, fornece 
ao observador o suporte necessário para que consiga explicar a 
razão das particularidades que acercam o tema objetivado (SILVA; 
MENEZES, 2001).

No que se refere às ferramentas utilizadas, tornou-se substancial 
recorrer a diferentes referenciais teóricos que se dedicam a leituras 
correntes sobre lazer e seus desdobramentos. Estas fundamentações, 
por apresentarem fontes ricas e estáveis, possibilitam imersão e 
distinção de quaisquer ramificações que o assunto possa pautar 
(DIEHL, 2004).

Trilhando junto às codificações feitas a partir de tais referências 
bibliográficas, o estudo é fomentado pelo uso da observação 
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participante. Ou seja, consistindo na participação real de pesquisadores 
com o meio (LAKATOS; MARCONI, 2003), seja através da relação direta 
com a universidade, como aluno, como docente ou como morador local 
praticante de alguns dos movimentos recreacionistas aqui apontados.

Para listar as diferentes práticas viabilizadas no campus, o artigo 
apresenta, através também de dados retirados de fontes, como o portal 
da própria universidade, informações quanto aos detalhamentos das 
práticas recreativas presentes. Estes dados, neste caso, são configurados 
como pesquisas documentais devido à sua composição de fontes 
diversificadas (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). Como complemento, estas 
informações se correlacionam aos mapeamentos feitos pelo Google 
Earth e alguns registros fotográficos realizados pelos pesquisadores. 
Ademais, por meio dessas ferramentas, o presente capítulo consegue 
traçar, precisamente, quais são os espaços utilizados, as atividades 
recreativas praticadas e os seus objetivos.

Apontamentos Teóricos sobre Lazer
Sendo o lazer um conjunto de ocupações das quais o indivíduo se 
apropria, espontaneamente, para recrear, repousar e se divertir 
(DUMAZEDIER, 1973), atualmente, há de se observar que esta definição 
tem sido erroneamente colocada em um mesmo plano cartesiano que 
outras práticas, como o trabalho, já que muitos passam maior parte do 
seu dia em ambientes laborais (CAMARGO, 1989). Ou seja, compreende-
se que, uma vez que o indivíduo aplica maior parte de seu dia a dia 
em seu trabalho, partirá do princípio de que daquele mesmo espaço, 
oportunidades de lazer possam ser criadas, independente do que seja 
descrito por lazer em seu sentido bruto. 

Ainda, acentua-se que outras práticas, como as de cunho religioso, 
familiar ou social também comportam um caráter de obrigação e são 
facilmente confundidas com lazer (TASCHNER, 2000). No entanto, 
reitera-se que estes desvirtuamentos se dão à carência de espaço e 
tempo livre (TSCHOKE, 2010), isto é, independente da atividade, o 
indivíduo se apossará dos recursos a eles disponíveis e absorverá, a 
partir disso, sua definição de lazer (NUNES, 2014).
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Levando-se em conta que o lazer, sobretudo o processo recreativo, não 
oculta ou menospreza as obrigações de um indivíduo na sociedade 
(GAELZER, 1979), ao se apossar dos mais variados âmbitos que 
compõem essa prática, conseguirá alavancar, gradativamente, uma 
nova percepção quanto à importância da melhoria da sua qualidade de 
vida, da construção de uma cultura humanizada e dos princípios éticos 
(MARCELLINO, 2003). Alega-se, com base nesse contexto, que tais 
percepções seriam dificilmente visíveis se o dia a dia desses indivíduos 
se baseasse apenas nas obrigações familiares, sociais, religiosas e 
laborais (DUMAZEDIER, 1973).

Segundo Dumazedier (1994), a grande vantagem destas atividades é o 
estímulo de autonomia que o indivíduo constitui a si mesmo, ou seja, 
sob um caráter desinteressado, o lazer servirá como um contraste 
necessário às tensões acumuladas pelas obrigações do trabalho 
embrutecedor (NASH, 1968). No que concerne essas atividades, as 
universidades, por exemplo, têm intensificado um papel de suma 
importância no processo de autoconhecimento, ademais, como 
afirmado por Mantovani (1972), tais instituições educacionais 
funcionam como auxiliadores vitais externos que proporcionam, por 
diversos meios, oportunidades aos alunos de conhecer-se, avaliar-se, 
libertar-se e satisfazer-se, com base no que sua personalidade constrói.

Para Gaelzer (1979), as universidades carregam uma missão de grande 
importância na vida dos graduandos, pois, além de concentrar seu 
ensino substanciando no desenvolvimento acadêmico e social de cada 
estudante, cabe a ela apresentar os grandes inimigos de um indivíduo, 
sendo estes o vício, a miséria, o egoísmo e a ignorância. Gaelzer (1979, 
p. 95), dentro deste ponto, afirma também que essas instituições 
precisam estar integradas à comunidade local para “identificar, definir, 
abordar e solucionar os problemas sociais, funcionando de uma 
realidade que permita uma permanente e dinâmica reavaliação de 
experiências comuns”.

Seguindo os moldes da relevância da UFRRJ quanto ao lazer no 
município de Seropédica, Araujo (1974) acredita que essas instituições 
precisam ser capazes de promover e incentivar a participação solidária 
de toda a comunidade. No entanto, há quem se oponha e considere que 
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as atividades recreativas, por exemplo, não possam ser encaixadas no 
seu cotidiano, pois, seja dito de passagem, estes, provavelmente, são 
influenciados pelas obrigações diárias e corriqueiras (GAELZER, 1979). 
Nesse caso, Dumazedier (1973) reitera, em sua obra, que para que uma 
cultura de lazer seja considerada viva, os valores e o modo como esses 
valores estão colocados na comunidade precisam ser avaliados.

Assim sendo, uma das maneiras mais eficazes para quebrar a barreira 
da não importância das atividades lúdicas é a possibilidade de dar, ao 
indivíduo, a oportunidade de retomar às experiências recreacionais 
que praticava em algum momento de sua vida, ativando sua nostalgia 
(WASNA, 1974). Por outro lado, Vernon (1973) enfatiza que esses 
interesses podem, também, ser encorajados por dinamismos 
psicológicos criados pelo próprio indivíduo, ao se deparar com uma 
atividade e se considerar predisposto a possuir tais habilidades e 
conhecimentos necessários para experimentar.

Não obstante, para que essas experiências sejam tratadas como um 
fator motivacional, a oferta ao lazer deve ser revestida pelos devidos 
equipamentos, pelas programações, pelos espaços e pelas instalações, 
pois, de acordo com Gaelzer (1979), estes são apontados como pré-
requisitos básicos. Portanto, visto como um pressuposto, para se buscar 
a melhoria da qualidade de vida e o pleno desenvolimento cultural e 
ético de uma população por intermédio do lúdico (CUSTÓDIO, 2006), 
o espaço e os elementos que ele compõe devem ser articulados como 
pontos de partida (SANTOS, 1992).

UFRRJ como um Âmbito de Lazer
Das evidências que influenciam significativamente na imagem 
acolheroda abarcada pela UFRRJ sob seu corpo estudantil, alega-se que, 
para atender graduandos que, por não pertencerem ao município de 
Seropédica, precisariam despender de uma determinada quantia mensal 
para fazer seu trajeto até a universidade, fez-se necessário construir, 
dentro do próprio campus sede, 12 edifícios de alojamentos estudantis, 
sendo seis masculinos e seis femininos (UFRRJ, 2014b).
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Não obstante, visto que estes estudantes, muitas vezes, precisam 
permanecer alojados, independente de estarem, ou não, em meio a 
períodos letivos, a UFRRJ, com o intuito de introduzir práticas de lazer 
para fomentar o bem-estar de seu corpo estudantil, tem viabilizado, com 
iniciativas de grupos de extensão, pesquisa e ensino, diferentes tipos de 
atividades (UFRRJ, 2019a). Dentre as tais, há aquelas de cunho passivo, 
tendo como exemplo o ato de assistir a uma peça de teatro, ou aquelas 
de cunho ativo, como é o caso das atividades esportivas.

Quanto à comunidade de Seropédica, segundo o site IBGE (2017), 
apenas 17,2% de uma população de 78.186 indivíduos são trabalhadores 
formais. Isto é, dentro dos outros 82,8% da população, é possível 
afirmar que muitos não possuem o mesmo leque de oportunidades 
recreativas, devido ao seu poder aquisitivo limitado. Ou seja, sendo as 
grandes metrópoles os polos com maior intensidade de oferta de lazer 
(OLIVEIRA, 2013), subentende-se que estes moradores passam a optar, 
portanto, pela busca de atrativos mais próximos e que também possuam 
impactos minorados junto às suas finanças.

Embora não sejam sinônimos, compreender a interação entre turismo 
e lazer pode consubstanciar olhares sobre como aquele fenômeno 
social, que é intimamente dependente deste, se desenvolve com 
base em estruturas consolidadas, como o caso dos pontos turísticos. 
Assim, compreender parte da dinâmica turística de uma determinada 
localidade permite que se aproxime às dinâmicas ligadas ao lazer.

Dentro desses pareceres, torna-se substancial compartilhar um 
mapeamento traçado pelo Ministério do Turismo (2020) sobre a 
distribuição dos municípios fluminenses por categoria turística. Dividido 
em cinco categorias, Seropédica, devido a seus poucos pontos turísticos, 
foi encontrada na penúltima categoria, D. No entanto, em meio a esta 
grande influência por parte da universidade nos desdobramentos 
culturais e recreativos para com o município (UFRRJ, 2019a), o site 
Seropédica Online (2014) publicou uma matéria colocando-a como um 
importante destino seropedisense a ser visitado.
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Identifi cação dos Espaços de Lazer e das Atividades 
Recreativas Praticadas na UFRRJ 

A Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, conhecida por sua 
arquitetura neocolonial e por possuir o maior campus da América Latina, 
distribui, em seus 131.346 metros quadrados de área construída (MAPA 
DE CULTURA, 2019a), diferentes espaços para práticas de lazer, como 
praça de desportos, auditórios, parques aquáticos e outros. A partir 
se tal perspectiva, devido a esta grande extensão, se fez necessário 
selecionar um perímetro de 5.6 Km que, com base em uma observação 
participativa, conseguiria abranger somente os espaços com maiores 
movimentações lúdicas.

No que diz respeito às zonas abertas, é possível encontrar grupos 
caminhando, andando de bicicleta, praticando slackline, promovendo 
encontros para jogos de realidade aumentada (como Pokemon Go), 
providenciando festivais de pipa, se recreando com aviões de controle 
remoto, fotografando ou, até mesmo, realizando campanhas de Role-
Playing Game (RPG).

Desenvolvidos pela prefeitura de Seropédica, os festivais de pipa, neste 
caso, conseguem reunir não só visitantes praticantes desta atividade 
como, também, indivíduos que se interessam pelo visual gerado pela 
diversidade de cores, formatos e tamanhos dos objetos recreativos. 
Quanto ao local em que esta atividade é realizada, reitera-se que o 
mais utilizado foi o campo em frente ao prédio do Instituto de Ciências 
Biológicas e da Saúde (ICBS), o qual é conhecido popularmente como IB 
(ver Figura 1).

Figura 1 – Lago Mirim, conhecido como “Lago do IB”
Fonte: Própria, 2020.
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Ainda, ressalta-se que, logo ao lado do prédio IB, há uma ciclovia que, 
por sua vez, foi construída para ligar o campus da UFRRJ ao centro de 
Seropédica. Tão perto quanto, tal perímetro é conhecido por apresentar 
uma vista privilegiada para o cognominado “Lago do IB”, que, neste 
caso, devido à sua beleza cênica, chama a atenção de todos que passam. 
Dito isso, a Figura 1 captura um registro feito na ciclovia, mostrando 
tanto o prédio do IB, como o lago e o campo que o rodeiam.

Concernente aos jogos de realidade aumentada, como atividades que 
estimulam a movimentação dos praticantes, não há como apontar uma 
área apenas. No entanto, acentua-se que o prédio sede do campus 
(ver Figura 2) pode ser considerado como um ponto de encontro para 
esses jogadores. Este prédio, conhecido popularmente como P1, foi 
um dos primeiros a serem construídos, em 1939 (UFRRJ, 2016a). 
Seu tombamento ocorreu em 2001, em virtude de seu conjunto 
arquitetônico-paisagístico de grande importância cultural (ibidem).

Figura 2 – Prédio Principal da UFRRJ – P1
Fonte: Própria, 2020.

No interior do prédio sede P1, o anfiteatro Gustavo Dutra (ver Figura 3), 
por ter sido palco das mais variadas iniciativas ministradas pelos grupos 
de ensino, pesquisa e extensão, agregou, devido à boa infraestrutura e 
à sua capacidade para 460 pessoas, o título de principal anfiteatro do 
município de Seropédica (MAPA DE CULTURA, 2019c). 
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Figura 3 – Entrada do Anfi teatro Gustavo Dutra – Gustavão 
Fonte: Seropédica Online, 2016. 

É nesse anfiteatro, conhecido popularmente como Gustavão, que a 
comunidade universitária e seropedisense se entretêm com o chamado 
Cinecasulo. Posto que em Seropédica não haja cinemas populares, 
tal movimento, iniciado em 2006 (BLOG DE EXTENSÃO, 2019), tem 
trazido, gratuitamente, experiências únicas para seu público (MAPA DE 
CULTURA, 2019b). No que se refere aos filmes escolhidos, o Cinecasulo, 
toda quarta-feira, às 19h, apresenta diferentes tipos de gêneros, sendo 
estes mais antigos, ou que saíram há pouco das telas de cinema.

Também se utilizando do Gustavão, sob o objetivo de disseminar 
cultura e diversão, o projeto Seu Gusta pode ser compreendido como 
um núcleo de produção cultural que oferece, a partir disso, peças 
teatrais e musicais (UFRRJ, 2019c). Estas, por sua vez, não acontecem 
semanalmente.

Frente ao anfiteatro, preenchendo o centro do prédio P1, um amplo 
jardim com lago artificial (ver Figura 4) é encontrado. Tratando-se 
de lazer, sua beleza cênica, criada pelo arquiteto paisagista Reynaldo 
Dierberger, é caracterizada pela grande diversidade de plantas 
ornamentais e uma arquitetura imponente e simétrica, inspirada 
nos claustros medievais (UFRRJ, 2016b). Por consequência, com 
essa harmonização que visitantes se utilizam do jardim para fazer 
piqueniques, ensaios fotográficos ou, até mesmo, para deitar e 
descansar.



201

Figura 4 – Jardim Central do P1
Fonte: Própria, 2020.

Além dessas atividades, o P1 também disponibiliza uma sala ecumênica 
para o grupo Coral UFRRJ. Este coral, fundado durante a década de 1970 
e remodelado em abril de 2013, abre portas para todos aqueles que se 
interessam por essa linguagem artística, seja pertencente à comunidade 
universitária ou seropedisense (BLOG DE EXTENSÃO, 2020). Quanto às 
suas apresentações, além dos espetáculos dentro do próprio campus, o 
Coral UFRRJ também participa de festividades externas (UFRRJ, 2017b). 
No que se refere a seu estilo musical, sob regência de Obadias Ferreira 
da Rocha, abrange estilos folclóricos, clássicos, MPB, sacras e “spirituals”.

Com base nos dados acima colocados, há de se afirmar que o pavilhão 
da UFRRJ, por estruturar uma grande quantidade de atividades 
recreativas, pode ser representado, para o público, não apenas como 
o fragmento principal do âmbito educativo e administrativo, posto que 
é sede da reitoria, das pró-reitorias, bem como dos departamentos 
e das coordenações de cursos, mas também como um espaço 
de entretenimento acessível. Dentre as atividades apresentadas 
anteriormente, enfatiza-se que o Cinecasulo e o Seu Gusta são iniciativas 
pertencentes ao Departamento de Arte e Cultura ligado à Pró-Reitoria 
de Extensão.

Referente à localização do P1, no qual as referidas atividades se 
encontram, ele se situa frente à guarita do campus, facilitando a sua 
identificação. Reitera-se que tal prédio foi construído de frente para 
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a Antiga Estrada Rio-São Paulo (BR-465), fornecendo, dessa forma, um 
visual admirável para aqueles que pela universidade passam.

Logo atrás do P1, funcionando de segundas às sextas-feiras, a UFRRJ 
apresenta o Jardim Botânico (ver Figura 6). Fundado em 1980, a área se 
tratava de um Órgão do ICBS que complementava as aulas e disciplinas 
oferecidas pelo Departamento de Botânica e outros cursos relacionados 
(UFRRJ, 2016c). Atualmente, o Jardim Botânico (JB) está vinculado à 
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. Inusitadamente, no que diz 
respeito à avaliação desse espaço enquanto de interesse turístico, nas 
avaliações no TripAdvisor (2020), o Jardim Botânico garante 64 votos 
como “excelente”, 34 como “muito bom” e nenhum voto para “ruim” ou 
“horrível”.

Figura 6 – Jardim Botânico 
Fonte: Própria, 2020.

O Jardim Botânico, devido à diversidade de sua flora, conta, em seu 
complexo, com áreas de movimentações recreativas mais fáceis de 
serem apontadas. Em outras palavras, no que se refere aos espaços 
apropriados para serem utilizados, há determinados pontos em que o 
indivíduo pode acessar sem danificar o que nesse ambiente é protegido, 
como, por exemplo, os arredores do lago.

Tendo como base os dados retirados do Jornal da Graduação (2013), 
o Lago Açu, também conhecido como “Lago do IA” e o Lago Mirim, 
conhecido como “Lago do IB”, possuem esses apelidos devido às suas 
localizações. Ademais, enquanto o Lago do IA foi construído perto ao 
Instituto de Agronomia, o Lago do IB, bem como visto anteriormente, 
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teve sua construção perto ao Instituto de Ciências Biológicas e da Saúde. 

O Lago do IA (ver Figura 7), por apresentar uma espaçosa área livre e 
uma belíssima vista, que capta o anoitecer, tornou-se um ponto de lazer 
marcante para seus visitantes. Nas margens deste lago, pode-se afirmar 
que sejam recorrentes as atividades de pique, as práticas de slackline, 
os jogos de cartas e de bola. Ainda, destacam-se os piqueniques, os 
carros parados nas ruas adjacentes, os encontros para apreciar a vista, 
os ensaios fotográficos e as músicas cantadas que, por muitas vezes, são 
acompanhadas por instrumentos, como violões.

Figura 7 – Lago Açu, conhecido como “Lago do IA”
Fonte: Própria, 2020.

Visto como um diferencial, há, dentro desse lago, uma ilha conhecida 
como “Ilha da Capivara”. Tal nome se refere à presença de uma grande 
quantidade de animais da espécie em questão: as capivaras. Reitera-se 
que, com o passar dos anos, as capivaras do Lago do IA se tornaram 
um símbolo para a universidade, seja por causa dos mais variados 
registros feitos pelos visitantes, ou por ter seu nome dado para 
diferentes atividades que ocorrem no campus. Um arquétipo dessas 
atividades foi o Circuito Capivara, o qual consistia em uma corrida de 
obstáculos, organizada pelo curso de Educação Física, para motivar 
a comunidade acadêmica à prática de atividades físicas e para fazer 
parte do recolhimento de alimentos não perecíveis para uma causa 
(UFRRJ, 2018).

Seguindo o preceito de que o Departamento de Esportes e Lazer (DEL) 
é um órgão administrativo vinculado à Pró-Reitoria de Extensão, ao se 
utilizar da Praça de Desportos e do Parque Aquático (UFRRJ, 2017a), 
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pode ser visto como um gerador de atividades recreativas para a 
comunidade acadêmica e seropedisense.

A Praça de Desportos, neste caso, dispõe-se de algumas áreas, como: 
Ginásio de Esportes G1, Ginásio G2 (conhecido como “Forninho”), Pista 
de Atletismo, Campos de Futebol 1 e 2, Campo Society, Quadras de Tênis 
1, 2, 3 e 4, Quadras Poliesportivas Externas 1, 2, 3, 4 e 5 (ver Figura 8). 
Abaixo, está um registro feito das quadras poliesportivas, após a reforma 
de 2018.

Figura 8. Quadras Poliespor� vas Externas 1, 2, 3, 4 e 5
Fonte: Própria, 2020.

Concernente ao Parque Aquático (ver Figura 9), conta com Piscina 
Olímpica, Piscina de Saltos, Piscina Juvenil e Piscina Infantil. A figura 
abaixo, neste sentido, se refere ao registro feito da Piscina Olímpica e da 
Piscina de Saltos.

Figura 9 – Piscina Olímpica e Piscina de Saltos
Fonte: Própria, 2020.
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No que diz respeito ao espaço em que esses elementos esportivos foram 
construídos, estão localizados próximo aos alojamentos universitários, a 
poucos metros de distância do pavilhão principal P1.

Em parceria com a universidade, a prefeitura de Seropédica 
providenciou o Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC), o qual 
disponibiliza à comunidade local aulas de hidroginástica, natação, 
atletismo, jiu-jítsu, ginástica artística, saltos ornamentais, ginástica, 
taekwondo e judô (UFRRJ, 2017a).

O Departamento de Arte e Cultura (DAC) também viabiliza, por 
intermédio do Centro de Arte e Cultura (CAC) (ver Figura 10), diferentes 
tipos de oficinas culturais e artísticas que, ministradas pelos alunos do 
curso de Belas Artes da própria universidade, são acessíveis para toda 
a comunidade acadêmica, seropedisense e outras. De acordo com o 
portal do CAC, no site da UFRRJ (2014a), essas atividades, gratuitamente 
fornecidas, podem ser divididas em artes musicais (teclado, violino, 
canto e música e musicalização infantil), artes visuais (escultura, pintura, 
desenho e fotografia), artes corporais e circenses (forró, teatro, zouk, 
samba, capoeira, yoga, malabares, maquiagem artística, palhaçaria e 
tecido acrobático) e artes manuais (crochê e artesanato).

Figura 10 – CAC (Centro de Arte e Cultura)
Fonte: Própria, 2020.

O CAC está localizado em frente ao Lago do IB, do outro lado da estrada 
Rio-São Paulo. Reitera-se, a partir dessa observação, que seu complexo 
não foi construído dentro do campus.
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Em continuidade, a Praça da Alegria (ver Figura 11), no que se refere à 
sua história, é conhecida por ser um ponto de encontro da comunidade 
universitária, não apenas durante o período letivo, mas para os alunos 
que permanecem nos alojamentos estudantis durante os recessos. 
Concernete às práticas desse espaço, são observados shows ao vivo, 
encontros entre grupos de amigos e jogos variados, como os de 
tabuleiro e de cartas.

Figura 11 – Praça da Alegria
Fonte: Própria, 2020.

A Praça da Alegria, por se tratar de um ponto de encontro comum, 
está localizada em frente ao Diretório Central dos Estudantes (DCE) e 
próximo aos alojamentos universitários.

Em suma, há de se acentuar que o âmbito recreativo da UFRRJ consegue 
proporcionar, de fato, uma série de oportunidades, não só para a sua 
comunidade universária, como também para a comunidade de seu 
entorno. O lazer aqui colocado expressa, por meio de suas diferentes 
vertentes, desdobramentos de cunho cultural, social, físico e mental.

Conclusão
No que diz respeito à sua assertividade, torna-se possível afirmar que o 
Campus Sede da UFRRJ tem sido, para a comunidade de Seropédica e 
universitária, uma ferramenta poderosa de lazer. Além disso, apresenta 
áreas livres com grande beleza cênica, infraestrutura adequada para as 
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mais variadas atividades e, ainda, funcionários e formandos capacitados 
e motivados para ministrar e fomentar as atividades e os eventos aqui 
colocados.

Com referência ao município de Seropédica, conclui-se que, apesar 
de sua carência quanto ao seu reconhecimento enquanto um reduto 
recreativo, é contemplado pelo apoio da universidade para apresentar, 
à população, um leque de oportunidades para que se possa 
acessar o lazer, seja com atividades formuladas a partir de projetos 
universitários, ou na disponibilização de um espaço adequado para 
que os visitantes planejem seus próprios roteiros recreativos. Ainda 
assim, chama atenção que essas práticas recreativas são ofertadas 
por órgãos da UFRRJ, com destaque à Pró-Reitoria de Extensão, de 
modo espontâneo e sem uma sistematização com lastro no lazer. 
Ou seja, ainda que a função social da UFRRJ permita o acesso ao 
lazer, tal direito social é promovido sem muita preocupação quanto 
à organização, ou mesmo quanto ao seu estudo, demandando novas 
frentes de pesquisa para dar conta desse fato.

Sob uma metodologia fomentada por dados documentais eletrônicos 
compartilhados pela própria universidade e por observações 
participantes de parte da equipe de pesquisa que, por sua vez, atuou 
no levantamento dos dados como morador seropedisense e aluno da 
UFRRJ, concluiu-se que são variadas as atividades recreativas existentes, 
carecendo, ainda mais, de aprofundamento, posto que são inúmeras as 
possibilidades junto ao Campus Sede. Ainda, tendo como referência que 
o objeto de estudo apresenta vasta área livre para visitantes, reitera-
se que, quanto ao lazer ali exercido, torna-se irrealizável quantificá-
la. No entanto, pode-se afirmar que devido a esta alta movimentação 
em período pré-pandêmico, o Campus Sede consegue transceder seus 
objetivos educacionais e abranger, também, um perfil lúdico, seja para 
sua comunidade acadêmica ou seropedisense.

Devido à pandemia da covid-19 durante os desdobramentos desta 
pesquisa, tornou-se inviável coletar presencialmente o parecer da 
comunidade universitária e seropedicense quanto às práticas aqui 
citadas. No entanto, traça-se como sugestão para pesquisas futuras, 
analisar, com base no parecer desses usuários recreativos, o quão 
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usufruído e assertivo é o lazer nessa mesma universidade. Assim, o 
estudo contribuirá no fomento do projeto principal “Nós lazemos?”, 
desempenhado pelo Grupo de Pesquisa de Estudos Sociais em 
Hospitalidade e Lazer da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 
visando a compreender a função social da UFRRJ no acesso ao lazer.
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A (re)Estruturação no Planejamento dos Eventos 
na Pandemia: o caso da Semana do Turismo do IFMT 

2020, do curso de bacharelado em Turismo
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Introdução
No mercado do turismo, muitos setores foram fortemente afetados 
pela pandemia, enfrentando uma enorme crise, principalmente no que 
diz respeito ao planejamento dos eventos, já que, para sua execução, 
necessitou de reestruturação para um novo modo, a fim de atender às 
exigências sanitárias do momento pandêmico. Para não sucumbir aos 
quase dois anos de recessão provocada pelo Sars-CoV-2, causador da 
covid-19, o setor entendeu, talvez, o verdadeiro significado do papel da 
inovação.

O fenômeno – turismo – em constante ascensão e renda do país, que, 
por ano, correspondia a cerca de 8% do PIB brasileiro, atualmente, 
encontra-se arrefecido e com algumas áreas em decadência, 
principalmente, durante a pandemia do novo coronavírus. Devido à 
implementação dos protocolos sanitários, suspenderam-se viagens, 
atividades turísticas, festivais e outros eventos no formato presencial, 
estimulando a adoção de práticas de inovação, resultando no 
56 Angela Maria Carrión Carracedo Ozelame. M.a. em Turismo e Hotelaria  pela UNIVALI IFMT 
Campus Cuiabá Coronel Octayde angela.carrion@ifmt.edu.br
57 Gustavo Miguel Carvalho Formak. Técnico em Eventos. IFMT Campus Cuiabá Coronel Octayde 
gustavoformak0@gmail.com
58 Marcela de Almeida Silva Ribeiro. M.a. Ambiente e Sistemas de Produção Agrícola pela UNE-
MAT. SEDUC MT - Secretaria Estadual de Educação de Mato Grosso marcellaalsi@gmail.com 
59 Antonia Salete Prates Paes da Silva. Técnica em Eventos. IFMT Campus Cuiabá Coronel 
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distanciamento social, implementação de protocolos e etiquetas que 
tiveram de ser remodelados.

A atividade do turismo esteve exposta a uma série de imprevistos de 
diversas magnitudes, ocasionados por desestabilização econômica, 
conflitos militares, eventos derivados das alterações climáticas, 
desastres ambientais e epidemias. Nas diversas situações emergenciais 
de saúde pública ao redor do mundo, o mercado de turismo conseguiu 
superar às suas consequências. No entanto, a pandemia de covid-19 é 
entendida como um evento sem precedentes para o setor.

Sob essa nova perspectiva é notório que, especificamente para este 
segmento – eventos – apresentou-se, diante desse cenário, uma 
tendência quanto ao avanço nas inovações tecnológicas, necessitando 
substituição de fatores análogos para dimensões totalmente digitais. 
Eventos passados que vinham a ser constantemente realizados com 
aglomerações de pessoas junto ao “contato humano”, repentinamente, 
precisaram ser adequados ao ambiente virtual, sendo este, portanto, 
fonte de comunicação, por meio de recursos tecnológicos (COUTINHO e 
COUTINHO, 2007).

Complementa-se dizer que todo esse processo de mudança, criação e 
reestruturação foi de caráter enigmático para as empresas de turismo 
e eventos, que se reinventaram para adequar-se ao novo modelo. Em 
eventos que ocorreriam de forma presencial, a tecnologia foi uns dos 
meios fundamentais para garantir que o mercado pudesse continuar 
exercendo suas atividades e o setor não parasse totalmente. Vale 
salientar que a pandemia acelerou o uso de altas tecnologias, com 
valores e possibilidades variadas, para atender aos mais diversos 
formatos. Contudo, as empresas organizadoras de eventos devem 
atentar-se à finalidade e ao formato do evento esperado, para garantir o 
sucesso almejado.

Os serviços de videoconferência, como Zoom, Cisco Webex, Microsoft 
Teams, GoToMeeting e Google Meet são os mais buscados na 
atualidade, pois possibilitam que as corporações e/ou instituições 
possam realizar reuniões, palestras e até grandes eventos, sem perder a 
interação, contando, dessa forma, com o dinamismo digital. 
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Consequentemente, é sob esse viés que a Semana do Turismo do IFMT 
se concebe e se reestrutura, em uma linha do tempo entre 2018 e 2019, 
realizaram-se as edições no modo presencial. No ano de 2020, houve 
a readequação para o meio virtual, sendo assim, todo o planejamento 
contou com um trabalho ainda mais árduo, de reinvenção, para adentrar 
ao novo cenário.

Para tanto, o presente capítulo tem como objetivo principal apresentar 
como foi a (re)estruturação do planejamento realizada no evento 
Semana do Turismo do IFMT, em 2020, considerando a adequação 
do modo de fazer eventos, antes presenciais e, atualmente, valendo-
se de estratégias, criatividade e adequação de mecanismos para o 
sucesso na execução para o modelo de eventos digitais, no cenário de 
enfrentamento à pandemia do novo coronavírus.

Turismo de Eventos e Pandemia
Atualmente, o segmento de turismo de eventos está crescendo a cada 
dia, assim como Montes (2003, p. 64) argumenta, “é praticado por 
pessoas que participam de acontecimentos, os mais variados possíveis, 
com o objetivo de discutir temas de interesses diversos por meio de 
congressos, simpósios, convenções, reuniões”. O Turismo de Eventos, de 
modo geral, está se renovando e reinventando com muita dinamicidade, 
sendo mudança considerável a que ocorreu por parte das empresas 
inseridas nesse ramo, devido ao enfrentamento da pandemia de 
covid-19. 

Segundo o ranking da International Conference and Convention 
Association (ICCA), em relatório feito sobre as dez principais cidades-
sede de eventos internacionais em 2008, Paris saiu na frente, com 
aproximadamente 139 eventos produzidos anualmente (ICCA, 2009). 
Esses dados estatísticos mostram que Paris estava sendo sede de 
diversos eventos importantes em âmbito mundial, mas o ICCA (2019) 
divulga que “os Estados Unidos tomam o primeiro lugar tirando Paris do 
ranking mundial. O Brasil fica na 17ª posição, atrás da Áustria superando 
a Argentina”.
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Com a chegada da pandemia de covid-19, no ano de 2020, muitos dos 
eventos que eram realizados presencialmente, com um considerável 
número de pessoas, que se reuniam em um mesmo espaço físico, 
passaram a ser meios não viáveis para a biossegurança do público. 
Assim, houve a necessidade de aderir aos eventos virtuais, tendo 
como base principal a tecnologia da comunicação. Toda a modificação 
repentina para uma realidade totalmente diferente (os eventos on-
line) teve grande impacto para as empresas do setor de turismo e 
eventos, as quais seriam submetidas a utilizar o recurso tecnológico. 
O que, diariamente, era realizado em reuniões e palestras (protocolo, 
cerimoniais e contato humano) de caráter indispensável, em outro 
instante, foi reinventado em um novo formato, o on-line. Assim como 
cita Spigai (2020): 

Em meio a essa turbulência, é natural que tanto as 
empresas como as pessoas adotem uma postura defensiva. 
No entanto, apesar de não exis� r uma fórmula mágica para 
lidar com essa situação a� pica e do caminho ser incerto, é 
possível enxergarmos essa crise com certa posi� vidade e, 
assim, transformar os desafi os em oportunidades (SPIGAI, 
2020, s/p.). 

Para essas empresas do ramo do turismo e eventos que estão sempre 
inventando, reinventando e acostumadas com o novo, torna-se postura 
fundamental ter capacidade adaptativa, flexibilidade. Ao mesmo tempo 
em que se pode manter constância em relação a uma ideia, também 
deve aderir às novas soluções (SPIGAI, 2020).

Como exemplo, todo o processo do “novo normal” foi de caráter 
difícil às empresas que estavam habituadas a trabalhar com eventos 
técnico-científicos. Antes, havia uma metodologia no planejamento 
e na organização, voltados ao modo presencial. No entanto, em meio 
à pandemia vivenciada em 2020, houve a necessidade de uma nova 
implementação na elaboração do planejamento para a realização do 
evento como um todo, com o intuito de assegurar o público, a fim de 
evitar alta taxa de dispersão durante o evento. Trata-se de um labor 
árduo e, assim como o autor Charnell (2020) sugere, requer o trabalho 
de vários indivíduos como: um monitor do bate-papo, um apresentador, 
um supervisor das admissões e questões técnicas.
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Além disso, Rose et al. (2020) fornecem, como exemplos, problemas 
a serem antecipados na realização de eventos internacionais, como: 
adaptabilidade e criação de links entre plataformas como Zoom e 
YouTube, queda de site por não estar preparado à alta demanda ou 
problemas tecnológicos que impeçam apresentadores de compartilhar 
sua tela e/ou voz (RIVEIRO et al., 2020).

Em um cenário de mudanças, deve-se inovar e procurar agir de 
imediato, para saber e entender o que e como fazer para vencer os 
desafios, entendendo o contexto de como tais fatos mudaram e o 
que aconteceu com os times, investimentos, equipes e como esse 
ecossistema está lidando para manter patrocinadores e o público fiéis, 
ou seja, inovar é preciso (CASTRAVECH, 2018).

É arrematante dizer que essas áreas estão entre as mais impactadas 
durante a pandemia de covid-19. Assim como aponta o blog “Correio 
do Povo” (2020) é exemplificado em dados estatísticos “que o setor 
de eventos além de ser um segmento que abrange 70 setores da 
economia e movimenta, anualmente, R$ 210 bilhões de faturamento, 
gera como consequência positiva R$ 48 bilhões de impostos, que vem 
sendo representado significativamente por 4,32% do PIB no país”. Além 
de tudo, soma-se o fato de contar “com 60 mil empresas na cadeia 
de serviços e gerando mais de 1,9 milhões de empregos diretos e 
terceirizados” (SILVA, 2021, s/p.).

Tornando-se notável que, com todo o alastramento do vírus e o 
fechamento de diversas áreas e estabelecimentos, a pandemia de 
covid-19 contribuiu fortemente para que esses setores sofressem uma 
das maiores crises já vistas. O turismo, por exemplo, sentiu um colapso 
totalmente negativo em relação aos pacotes de viagens, cancelamentos 
de voos, hospedagens e passeios que estão relacionados à área de 
eventos, por conta dos diversos shows, festas, congressos e exposições 
que foram cancelados para a segurança do público e para evitar o 
alastramento do vírus em massa.

No próximo item, será discorrido sobre a metodologia, na qual está 
pautado todo o planejamento e a organização do Evento da Semana do 
Turismo do IFMT 2020.
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Metodologia
Toda pesquisa científica e/ou investigação se baseia em critérios 
estabelecidos e está norteada à luz das ciências, pois esta possibilita a 
prática em forma de sistema, em que se construiu o pensamento crítico 
do conhecimento.

É nesse contexto que a pesquisa para este artigo se apresenta em sua 
abordagem metodológica - qualitativa, com o objetivo exploratório, de 
natureza aplicada, valendo-se de técnicas bibliográficas e estudo de 
caso, uma vez que esta pesquisa pretende refletir teoricamente sobre 
sua aplicação no método mencionado acima.

Gil (2007) conceitua o estudo de caso, pautado em estudo acerca 
dos objetos, podendo ser na figura de um indivíduo, um fenômeno, 
uma organização ou grupo específico, podendo ser aplicado nas mais 
variadas áreas do conhecimento. Como vantagens da técnica do estudo 
de caso, o autor afirma que são:

a) sua capacidade de es� mular novas descobertas, em 
virtude da fl exibilidade do planejamento e da própria 
técnica; b) a possibilidade de visualização do todo, de suas 
múl� plas facetas; e c) a simplicidade de aplicação dos 
procedimentos, desde a coleta até a análise de dados (GIL, 
2007, p. 59).

Assim, o presente estudo de caso refere-se ao evento anual do curso 
de bacharelado em turismo do IFMT - Campus Cuiabá Coronel Octayde 
Jorge da Silva, em novo formato, sendo as duas primeiras edições 
totalmente presenciais, e uma terceira, de forma totalmente digital. 
Organizada por duas das instituições de referência em Mato Grosso, 
o IFMT e a UFMT, as adequações estão contextualizadas no próximo 
tópico.

Com o novo método de planejamento do evento, primeiramente, foi 
criada uma comissão para a realização, em que todos os turismólogos 
do colegiado participaram, em reuniões periódicas e semanais. Dessas 
reuniões, participaram representantes do projeto de extensão do 
Geoparque Chapada dos Guimarães, da UFMT, e dois professores da 
geologia, para intermediar decisões e dar sugestões da programação.
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Paralelamente a este processo, cada professor em sua disciplina técnica, 
vinculada à temática de “eventos – no 2º semestre”, ministraria a teoria 
em sala, junto aos alunos, sendo que, conjuntamente, formatariam cada 
etapa do evento.

Nesse contexto, foram incrementados recursos virtuais para a oferta 
das palestras, cursos, concursos, mesa redonda na plataforma do 
StreamYard, que eram reproduzidos no canal do YouTube criado pelo 
evento. Todas as peças de divulgação foram em modelo flyer digital, com 
uma pequena biografia de cada palestrante participante.

Os alunos foram treinados e monitorados em todo o processo da 
Semana do Turismo do IFMT 2020, e puderam aplicar, na prática, a 
transmissão, elaboração das peças de divulgação, prestar auxílio nas 
mediações das palestras e mesas redondas. Efetivamente, colheram-se 
bons resultados e muita evidência nas mídias sociais.

Os resultados do desenvolvimento na execução do evento e as reflexões 
pertinentes são apresentados a partir do próximo item, em que o 
aprendizado e a (re)estruturação foi de todos os envolvidos no evento.

Resultados e Discussão
A semana do turismo, evento realizado entre os dias 18 e 27 de agosto 
de 2020, ocorreu de maneira virtual, e teve como principal fonte de 
comunicação e interação com público as plataformas digitais. O evento 
foi reinventado e transformado para conseguir envolver e garantir uma 
eficaz fonte de conhecimento, assim como era no seu modo presencial.

Com o tema “Geoturismo, geodiversidade e educação ambiental”, temas 
relevantes aos empresários do setor, foram considerados valiosos pelos 
participantes e difundidos de maneira exata, que fizeram o público ficar 
atônito, com a organização e dedicação da parte técnica, por trazerem, 
de maneira idônea, vasto conhecimento, sem ser cansativo.

Nas figuras 1 e 2, apresentam-se o logotipo do evento e os responsáveis 
pela realização, que compuseram as peças e os flyers de divulgação.



219

Figura 1 – Elementos da peça de divulgação
Fonte: Plataforma Even3 (2021).

Com todo o processo da tecnologia incrementada ao planejamento do 
evento, a possibilidade da oferta de palestrantes de vários países foi 
fantástica, a exemplo dos palestrantes de Portugal, Equador, México, 
Espanha, Irlanda e Israel, os quais puderam compartilhar conhecimento 
de cunho teórico, cultural, experiências e a diversidade de sua região. A 
Tabela 1, a seguir, apresenta a programação do evento.
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Tabela 1 – Palestras, Mesas Redondas e o registro dos par� cipantes durante o evento
Fonte: Dados da pesquisa pós-evento (Geoparque, 2020).
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De acordo com a tabela acima, pode-se notar que os temas 
abordados vão ao encontro da didática do curso de bacharelado em 
turismo interagindo com o Geoparque. A captação de palestrantes 
internacionais e nacionais teve organização feita entre o IFMT e a UFMT, 
o que abrilhantou o evento de maneira impactante. Além das palestras 
ministradas, houve concurso, minicursos e cursos, que puderam ser 
acessados de forma síncrona e assíncrona. A divulgação foi feita por 
meio das mídias sociais do evento (Facebook e Instragram) e malas 
diretas direcionadas aos e-mails das instituições que ofertam cursos 
das áreas afins do evento, que foram filtradas via plataforma e-mec do 
Governo Federal.

Em reunião, decidiu-se e testaram-se as plataformas de transmissão, 
áudio e imagem, para averiguar se forneciam áudio e vídeo com 
qualidade para os participantes, dada a extraordinária demanda, 
colocada nesses sistemas e na infraestrutura da internet como um todo. 
Simulações foram feitas com os palestrantes e houve a decisão das 
melhores cores, do layout e das imagens que seriam usadas no fundo 
das apresentações e para divulgação do Estado de Mato Grosso.

Segundo Angra (2012, p. 7), “o turismo de eventos e de negócios 
colabora na divulgação de uma cidade ou região, através da realização 
de eventos”, como é o caso de Cuiabá, capital de Mato Grosso, que 
possui uma rede de hotéis que, eventualmente, recebe eventos como: 
seminários, congressos, simpósios, entre outros, que torna a cidade 
cada vez mais visitada e fomentada como ponto referencial para eventos 
oportunos.

Foram estabelecidas respostas padronizadas e o staff necessário para 
melhor clareza e presteza aos participantes.

Os aplicativos também forneceram boa variedade de recursos extras, 
em geral, o que ajudou a melhorar a experiência de cada vídeo-chamada 
que realizamos.

A inscrição no evento, nos cursos, minicursos e concursos foi realizada 
via plataforma Even3 (Figura 2).
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Figura 2 – Plataforma de inscrição
Fonte: Plataforma Even3, 2020.

O evento foi transmitido de maneira virtual pelas plataformas do 
Youtube e Facebook, sendo utilizado o próprio canal do evento, que 
teve como aplicativo transmissor o StreamYard. O uso das tecnologias 
possibilitou criar um repositório vinculado ao evento, que se encontra 
disponível para visualizações presentes e futuras, dando maior 
possibilidade de atingir novos públicos, integrando uma inovação que 
não estava disponível nas edições de 2018 e 2019.

Ressalta-se, ainda, a participação efetiva dos alunos do curso na 
operacionalização das plataformas. Houve a elaboração de frases-padrão 
para os participantes, criação de vinheta para a entrada das palestras, 
além do auxílio a professores mediadores. Nesse sentido, os alunos se 
dedicaram e tiveram a oportunidade de aprendizado, no que envolveu 
as plataformas utilizadas e a organização no planejamento de todas as 
etapas da Semana do Turismo do IFMT 2020.

Na Tabela 2 (a seguir), são apresentadas as informações referentes aos 
resultados dos minicursos, com suas tipologias e inscritos.
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Tabela 2 - Minicursos, 2021
Fonte: Dados da pesquisa dos pós-evento do Evento Geoparque, 2020.

Para dinâmica de oferta dos minicursos foi utilizada a plataforma 
AVA (Figura 3) de atividades de extensão da UFMT, que possibilitou a 
postagem dos materiais e videoaulas dos respectivos temas escolhidos, 
por meio de inscrição, em que o cursista recebeu login e senha, em seu 
e-mail pessoal, para a realização das atividades.

Observou-se que a procura pelas atividades foi prontamente 
preenchida, após a sua divulgação para inscrições, na plataforma Even3. 
A qualidade dos cursos e minicursos recebeu uma diversidade de elogios 
e comentários positivos, ou seja, todos os envolvidos se programaram 
e readequaram apresentações de suas atividades para o formato 
totalmente virtual, com organização.

Figura 3 – Interface da plataforma com um dos minicursos ofertados
Fonte: h� ps://setec.ufmt.br/ava/extensao-ufmt/course/view.php?id=21
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Nas Figuras 4, 5 e 6, são apresentados os encartes para a chamada dos 
concursos, com as respectivas informações e o detalhamento.

Figuras 4, 5 e 6 – Informações do Concurso realizado durante o evento
Fonte: Plataforma Even3, 2021.

Na Tabela 3, são apresentados os concursos, conforme categorias e seus 
respectivos vencedores. Os vencedores tiveram seus desenhos ou fotos 
expostos via mídias digitais e os mais curtidos foram os vitoriosos.

Tabela 3 – Concursos, categorias e vencedores - 2021
Fonte: Dados da pesquisa dos pós evento do Evento Geoparque, 2020.

A comunidade de Chapada dos Guimarães teve uma participação ativa e 
expressiva nos concursos, sendo que as escolas aderiram prontamente à 
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divulgação e aplicação dos concursos em suas aulas híbridas.

Posteriormente, com a adesão das metodologias ativas para a realização 
do evento da Semana do Turismo do IFMT de 2021 e com a união 
das duas instituições (IFMT e UFMT) realizadoras do evento, houve 
o envolvimento dos alunos para a sua operacionalização visando ao 
sucesso, com êxito, resultando em mais de 1.000 inscritos. Portanto, a 
tecnologia possibilitou um número expressivo de participantes para, 
assim, obter muito mais alcance, mundial, sem fronteiras, tendo em 
sua programação a participação de palestrantes, professores, mestres, 
doutores e alunos de vários lugares do mundo.

Deixar as tradições de lado e dar espaço ao novo poderá ser um dos 
desafios para esse setor. Com o uso da tecnologia, torna-se possível que 
as empresas de eventos se reergam e continuem prestando serviços, 
porém, sem aglomerações ou de forma presencial, mas no modo virtual.

As propostas de eventos on-line possibilitam acontecimentos virtuais 
que expandem fronteiras, sendo possível observar, como resultado, as 
conexões que fizeram com que um palestrante, no deserto de Neguev, 
no sul de Israel, contasse sobre os 3.500 anos de história da Terra 
Santa. Assim, a experiência de evento na modalidade on-line traduz a 
oportunidade de se conectar com diversas pessoas, de vários lugares, 
seja do Brasil, ou em qualquer lugar do mundo (como no caso da 
Semana de Turismo, com participantes de Israel, Portugal, do Equador, 
do México, da Espanha e Irlanda). Afinal, é um acontecimento que não é 
limitante e a internet tem o poder de alcançar muitos usuários.

Dados do pós-evento apontam que houve a inscrição de 1.100 
participantes, sendo 53% graduados, 11% especialistas/pós-graduados, 
11% alunos do ensino médio, 8% doutores, 5% técnicos/outros e 12% 
mestres. 

Vale ressaltar que, pelo fato do evento ser transmitido no formato 
digital, houve maior acesso de pessoas, não necessitando que da 
locomoção, de um espaço físico para o outro. Alunos do curso de 
bacharel em Turismo e alunos do curso técnico em Eventos do IFMT 
foram os públicos predominantes.
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Conclusão
É notório que, ao longo dos anos, o mundo vem se remodelando, 
a tecnologia está aumentando e trazendo diversas transformações, 
fundamentais em todos os setores da economia. Com a pandemia de 
covid-19, ficou evidente que o setor de turismo de eventos precisou 
se reinventar e algo predominante para esse segmento foi o uso da 
tecnologia, que auxiliou com alternativas enriquecedoras para os 
eventos e não deixou o ramo parar.

Nesses termos, o mercado de turismo de eventos pode se expandir 
e ampliar horizontes, em virtude da tecnologia. Mundialmente, 
contou com grande repercussão pelos eventos passarem por essa 
reestruturação e se tornarem virtuais, o que foi indispensável aos 
estados e municípios que podem fazer um evento digital, o que, 
anteriormente, não era pensado e havia difícil acesso.

As dinâmicas que foram construídas no planejamento da (re)
estruturação da Semana do Turismo do IFMT 2020 reforçam que os 
aprendizados coletivos, a inovação, as metodologias, as parcerias e as 
tecnologias, foram importantes para que acontecesse com tamanha 
coerência e sucesso.

Por fim, entende-se que o (re)estruturar representou uma possibilidade, 
não somente de novas práticas de ensino-aprendizado, como também 
para o planejamento, a organização e a realização de eventos, que 
apontou caminhos metodológicos que dinamizaram as práticas de sala 
de aula com os alunos, bem como a superação de desafios – do novo 
cenário, considerando que todos estavam imbuídos nos processos 
de planejamento e na busca por fazer o evento dar certo também no 
formato on-line.
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Turismo e Cinema: uma Análise sobre o Turismo 
Cinematográfi co no Amazonas

Lo���� M��o d� O�i��i��60

M��� ��� d� C���� F����61

Introdução
O turismo cinematográfico surgiu junto às novas tendências da 
modernidade, quando o turista sentiu nas grandes telas do cinema a 
necessidade de presenciar a cena a que assistiu, como um desejo de 
se ver no mesmo ambiente do filme ou de visitar o local, pelo desejo 
de conhecer os cenários. Para Cardoso et al. (2017, p. 24), “mais 
especificamente, o turismo induzido pelo cinema ocorre sempre que os 
turistas decidem visitar um local após terem sido atraídos pelas imagens 
audiovisuais projetadas”.

De forma sútil, o turismo cinematográfico pertence às novas alternativas 
de turismo da modernidade, pois, de forma direta ou indireta, em algum 
momento, o cinema já despertou um desejo cativante de visitar o local 
do filme, seja esse cenário um campo, uma cidade ou um parque, em 
razão de que a imagem é o primeiro contato que o turista tem ao assistir 
a um filme, pois não se compõe apenas dos personagens e do enredo, 
mas também há a atmosfera e ambientalização das cenas que criam 
aquela imagem que encanta o espectador. 

O referido segmento desfruta da imagem visual, oferece, de forma 
intangível, uma aventura que o turista viu nas grandes telas e deseja 
experimentar, o anseio em desfrutar da mesma gastronomia que os 
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personagens, trilhar o mesmo caminho que fizeram em alguma cidade 
(SILVA, R. S. et al., 2011). 

O crescimento desse nicho pode ser observado em outros países, cujo 
aumento do turismo e a procura por determinados locais aumentaram, 
depois do lançamento de filmes de grande bilheteria e de alcance 
internacional. Assim, muitos países e empresas aproveitam e procuram 
investir em parques, atrações turísticas e comerciais, pacotes e planos 
de viagem que possam atrair turistas e, principalmente, fãs das 
produções.

Entretanto, o turismo cinematográfico não se limita em apenas visitar 
um local onde ocorreram as gravações. Nesse campo, há a possibilidade 
de estudar regiões, cidades ou locais que possam a figurar futuras 
locações de filmagens, além de toda produção e os impactos que as 
filmagens podem trazer para os destinos.

Quando uma produção de filmes escolhe um local para as filmagens, 
existe, além da preparação do cenário para as gravações, a necessidade 
do planejamento  de hospedagem, alimentação, transporte, mão de 
obra externa etc., uma vez que a produção de um filme vai além dos 
atores e diretores. Há equipe de filmagens, figurino, equipamentos 
que demandam local e transporte para deslocar-se, causando, assim, 
movimentação em diversos setores locais, como comércio, meios de 
hospedagem para receber a produção, governamental e todo o setor 
socioeconômico (KÖRÖSSY e PAES, 2020).

Por ser um tema recente para o turismo, muitas das produções filmadas 
no Brasil, em sua maioria, ocorrem nas cidades de São Paulo e Rio de 
Janeiro, porque já contam com demanda de produções. No entanto, 
outras regiões do Brasil apresentam grande potencial para filmagens, 
em virtude de apresentarem diferentes tipos de cenários. Aliás, cada 
território do país possui clima, solo e a geografia diferentes, isso permite 
que outros estados possam explorar esse segmento turístico.

O Brasil, por integrar diferentes tipos de regiões em seu território, 
detém vantagens para atender a produções cinematográficas nacionais 
e estrangeiras. Com o aumento de produções e investimentos, o país 
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pode ser um dos mais procurados e desenvolvidos para o turismo 
cinematográfico (HAYATA e MADRIL, 2009).

O Amazonas já foi apresentado nas grandes telas de cinema, em 
produções internacionais e nacionais, promovendo a floresta amazônica 
e atraindo mais telespectadores. O cinema chegou ao Amazonas por 
volta do século XX, tendo suas primeiras sessões apresentadas na 
capital, porém as primeiras produções realizadas no Amazonas foram 
feitas por Silvino Santos, um dos pioneiros no registro de imagens.

No momento atual, esta prática de turismo conta com investimento 
do governo e o Amazonas apresenta sua Film Commission, que auxilia 
na atração de produções para o estado, além de fornecer apoio às 
produções locais e nacionais que ocorrem em seu território e aos 
festivais de cinema promovidos no estado.

Entretanto, observando que existem órgãos ou agências que trabalham 
no desenvolvimento do cinema no Amazonas, considera-se que é um 
campo da cultura que está ligado ao Turismo e que, por sua vez, poderia 
ser mais explorado. Isso significa considerar que seu alcance poderia ser 
ampliado, para atrair visitantes e espectadores de outras regiões. Além 
disso, com incentivo, produtores poderiam se interessar nas paisagens 
do Amazonas como cenários, contribuindo, assim, para que o turismo 
cinematográfico possa beneficiar, além dos amantes de cinema, as 
comunidades e os municípios que possam representar futuras locações 
para obras cinematográficas.

Diante desse contexto, surge a seguinte problemática: Como está o 
desenvolvimento do turismo cinematográfico no Amazonas?

Com o intuito de responder à pergunta, o objetivo geral deste capítulo 
é analisar o desenvolvimento do turismo cinematográfico no Amazonas. 
E, para isso, elaboraram-se os seguintes objetivos específicos: a) 
descrever o panorama histórico do cinema no Brasil e no Amazonas; 
b) investigar a importância do cinema para o desenvolvimento da 
atividade turística do turismo cinematográfico no Amazonas; c) indicar 
as obras cinematográficas realizadas no ou sobre o Amazonas; d) 
analisar projetos e iniciativas para o desenvolvimento do turismo 
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cinematográfico no Amazonas.

Esta pesquisa traz como contribuição científica uma revisão teórica 
sobre tema pouco estudado por pesquisadores da área do turismo 
e, como contribuição prática, apresenta subsídios aos estudiosos e 
empresários que pretendam investir nessa área.

 Procedimentos Metodológicos
A metodologia se interessa pela validade do caminho escolhido para 
se chegar ao fim proposto pela pesquisa; portanto, não deve ser 
confundida com o conteúdo (teoria) nem com os procedimentos 
(métodos e técnicas) (GERHARDT; SILVEIRA, 2009).

Esta pesquisa tem caráter exploratório, em virtude do levantamento de 
dados e informações sobre a história do cinema no país e no Amazonas. 
Foram realizadas, também, pesquisas em outras fontes, para referencial 
teórico, como artigos de jornal e revistas, artigos científicos, livros 
e trabalhos acadêmicos sobre o turismo cinematográfico. A técnica 
aplicada é a bibliográfica, com a consulta em bancos de dados de 
estudos e pesquisas já publicados sobre o tema, reunindo literaturas, 
tanto nacionais, como internacionais. Para Rocha et al. (2020, p. 62), 
“Abrange toda a bibliografia já tornada pública. Essa técnica está 
presente em toda e qualquer pesquisa, pois é ela que alimenta a revisão 
bibliográfica e o referencial teórico; ou seja, serve para a compreensão 
das teorias já desenvolvidas sobre determinado assunto [...]”.

Os procedimentos metodológicos adotados para esta pesquisa têm 
abordagem qualitativa, pois visam a investigar e analisar o fenômeno 
do turismo cinematográfico no Amazonas, não se apoiando em dados 
numéricos, mas nas relações e aspirações interpessoais desse segmento. 
A pesquisa qualitativa preocupa-se, portanto, com aspectos da realidade 
que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e 
explicação da dinâmica das relações sociais (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 
O método será indutivo, pois, para chegar à resposta do questionamento 
sobre o desenvolvimento do turismo cinematográfico no Amazonas, é 
necessário partir de uma análise particular, investigando a importância 
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desse segmento no Amazonas e verificando a Film Commission e 
suas atividades sobre o cinema e turismo do estado. Para Prodanov 
e Freitas (2013, p. 28), “No raciocínio indutivo, a generalização deriva 
de observações de casos da realidade concreta. As constatações 
particulares levam à elaboração de generalizações”.

Turismo Cinematográfi co
O turismo cinematográfico tem se tornado um nicho do turismo cultural 
que está em crescimento, principalmente, com grandes produções 
que atraem milhares de fãs. O cinema vem se tornando um aliado 
ao turismo, visto que, em conjunto com a valorização do local onde 
ocorrem as filmagens, há o despertar e a motivação dos fãs em visitar e 
reviver o que foi assistido nas grandes telas dos cinemas.

Esse segmento tem grandes vantagens em sua prática, além da 
relevância e do reconhecimento que os filmes podem proporcionar ao 
destino. A produção e todo o tempo de filmagens também agregam 
novos visitantes, além de influenciar a economia da região, uma vez 
que, para as gravações, é necessário o transporte da equipe e dos 
equipamentos, além dos gastos com hospedagem e alimentação, 
permitindo a geração de empregos.

Mesmo após o lançamento de determinada obra cinematográfica, há 
a promoção do local ou região, dependendo do estilo da obra alguns 
podem apenas utilizar as paisagens para ambientar o filme ou aproveitar 
toda cultura e rabalha-la em conjunto. Nesse sentido, a Cartilha de 
Turismo Cinematográfico Brasileiro (2007, p. 6) indica que: “A equação 
turismo-cinema fomenta resultados positivos para o futuro e o presente 
da sua comunidade. Isso porque, durante as filmagens, há um grande 
movimento de atividades que são realizadas nos bastidores”.

Por ser um campo de pesquisa ainda recente, muitos autores procuram 
definir uma terminologia para designar o turismo cinematográfico. Por 
outro lado, algumas pesquisas visam a compreender as motivações 
dos visitantes, enquanto outras, nos campos de marketing e economia, 
procuram avaliar se houve, ou não, aumento de turistas após o 
lançamento de determinada obra cinematográfica.
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No Brasil, essa linha de pesquisa ainda está se desenvolvendo 
lentamente, se comparado a autorias estrangeiras, porém é perceptível 
que, em todas as regiões do país, o turismo cinematográfico está 
presente, evidenciando que ainda precisa ser estudado em outras áreas, 
pois o cinema não afeta apenas as artes ou o turismo.

Sobre as linhas de pesquisas desse campo, Beeton (2010, p. 3) define 
que:

Uma vez que a pessoa vai além do turismo induzido pelo 
cinema, epistemologia pós-moderna, tecnologias de 
inversão, auten� cidade, simulacros e brincadeiras entram 
na equação, confundindo as noções simplistas do cinema 
promovendo o turismo nos lugares. Outras disciplinas 
não apenas iluminam o estudo do turismo induzido pelo 
cinema, mas também examinam o fenômeno de suas 
perspec� vas (tradução nossa).

O turismo cinematográfico surge da contemporaneidade do turismo 
moderno, como um segmento de tendências junto às novas tecnologias 
do século XX, adaptando-se aos novos gostos e costumes dos turistas. 
Segundo o Estudo de Sinergia e Desenvolvimento entre as Indústrias 
do Turismo e do Audiovisual (2007), “O turista moderno não só deseja 
conhecer novos lugares, mas também se enriquecer com experiências 
criativas que permitam desenvolver seu potencial com participação ativa 
no destino”. O turismo em si se caracteriza por ser o momento em que 
um turista decide viajar e conhecer um novo local, um novo ambiente, 
diferente do que está acostumado e ter o desejo de experimentar novas 
experiências.

O turismo cinematográfico se compõe das imagens passadas nas salas 
de cinema, onde o espectador interage com os cenários apresentados 
pelas grandes telas. A imagem assistida o instiga ao desejo de conhecer 
o ambiente onde foi filmado o filme, sendo seu primeiro encontro com 
o local. Para Silva et al. (2011, p. 373), “O turismo é uma das atividades 
que mais utiliza a imagem para se promover e atrair viajantes, pois o 
turista, antes de comprar um lugar, para desfrutar positivamente de suas 
férias, compra uma imagem, um sonho ou um desejo”.

Apesar de ser um tema novo, vem se tornando parte dos novos 
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campos de pesquisa científica ao turismo, e vem sendo exercido em 
muitos países, fomentando o turismo. Oviedo-García et al. (2014, p. 2, 
tradução nossa) conceituam que o turismo cinematográfico se tornou 
um segmento necessário para o campo de pesquisa e é considerado um 
propulsor do avanço do turismo. 

Muitos autores abordam diversas terminologias referentes ao tema. Há 
termos como turismo induzido por cinema, turismo induzido por filme, 
turismo cinematográfico, devido ao fato de ser um campo emergente 
para o turismo. Assim colocado, observa-se que há muitas áreas a serem 
exploradas. O turismo cinematográfico se caracteriza por ser um objeto 
de estudo recente, porém muitos autores já vêm analisando esse nicho 
há algum tempo, envolvendo outras áreas de estudos. Beeton (2010, p. 
1, tradução nossa) explica que:

Riley, Tooke, Baker e van Doren são geralmente reconhecidos 
como os primeiros a publicar neste campo (Riley e van 
Doren, 1992; Riley, 1994; Tooke e Baker, 1996; Riley, Baker e 
van Doren, 1998), no entanto algum trabalho especula� vo 
já estava sendo realizado por pesquisadores de outras 
disciplinas.

Com relação à sua terminologia, muitos autores estrangeiros empregam 
o termo Film Induced Tourism ou Film Tourism, em suas pesquisas. 
Por ser um tema novo, utilizam-se variações do termo, porém todas se 
referem ao mesmo fenômeno do turismo. Com relação às definições, 
Nascimento (2009, p. 12 apud DUARTE; FILHO, 2016. p. 328) define que 
termo cineturismo

é u� lizado pelos italianos, enquanto os ingleses defi niram 
como screentourism e os estadunidenses, como 
movietourism. Todavia, todos os termos fazem referência a 
um segmento que se baseia na visitação às locações onde 
são produzidos fi lmes cinematográfi cos e séries televisivas.

Nesta pesquisa, os termos turismo cinematográfico, turismo induzido 
por filmes e audiovisual serão utilizados para o conceituar esse 
segmento. O turismo cinematográfico é o que se caracteriza pelo anseio 
do espectador, ao observar a imagem de um cenário em um filme, em 
motivá-lo a viajar e conhecer o local, onde ocorreram as filmagens. Para 
Cardoso et al., (2017, tradução nossa), “Mais especificamente, o turismo 
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induzido pelo cinema ocorre sempre que os turistas decidem visitar um 
local após terem sido atraídos pelas imagens audiovisuais projetadas”.

Segundo o Estudo de Sinergia e Desenvolvimento entre as Indústrias 
do Turismo e do Audiovisual (2007), “O produto audiovisual pode ser 
definido como o resultado da transmissão de imagens em movimento, 
seja qual for o meio utilizado para sua veiculação, reprodução, 
transmissão ou difusão”.

Outra terminologia necessária a ser abordada é Set-Jetters, que, 
segundo a Cartilha de Turismo Cinematográfico Brasileiro (2007), é 
a denominação para os turistas que viajam para os locais que são 
retratados como cenários dos filmes, desejando reviver a cena do filme. 
Os termos on e off-location, neste sentido, também são utilizados, para 
designar o deslocamento dos turistas. Significa que os Set-Jetters viajam 
com a motivação de estarem presentes no mesmo local onde foi rodado 
o filme, com um sentimento de pertencimento, como se houvesse uma 
familiaridade ao local, mesmo que nunca o tivessem visitado.

O on- location determina os locais originais das cenas e o off-location 
representa os lugares planejados e criados para os turistas visitarem, 
como parques temáticos, ou visitas guiadas aos grandes estúdios 
televisivos. Duarte e Filho (2016, p. 330) explicam esta diferença:

A diferença primordial entre o on e off -locati on é que o 
primeiro se baseia em locais reais, preexistentes que não 
foram criados a par� r de produções audiovisuais, enquanto 
que o segundo, são locais criados com uma proposta já 
delimitada para esse uso, ou seja, são estúdios com cenários 
e cidades cenográfi cas.

Com a movimentação de Set-Jetters pelos locais de filmagens, após o 
lançamento de um filme de alta bilheteria, o fomento dessa indústria em 
prol do impulsionamento do turismo tornou-se frequente para agências 
de viagens e órgãos governamentais.

Turismo e Indústria Audiovisual
Este trabalho tem como base de referência o Estudo de Sinergia e 
Desenvolvimento entre as Indústrias do Turismo e do Audiovisual 



237

(2007), realizado pelo Ministério do Turismo e anexo ao estudo a 
Cartilha de Turismo Cinematográfico Brasileiro.

Considera-se que o Turismo é um segmento que está conectado com 
muitas áreas, como transporte, economia, meios de hospedagem, 
gastronomia, cultura, é se trata de uma atividade em que o turista 
exerce ação de se deslocar para outro lugar, buscando novas 
experiências causadas por suas motivações, que podem ser diversas, 
dependendo do anseio e do interesse do turista.

Com os novos avanços de tecnologias, como imagens, transporte, 
eletrônicos e internet, seguida pelas mídias, principalmente as redes 
sociais, tornou-se mais acessível aos turistas obter informações sobre 
seus destinos de preferência e também se transformou em um caminho 
mais prático para as empresas do setor turísticos em se desenvolver e 
adaptar-se aos novos gostos e motivações dos turistas para viajar. Ou 
seja, a partir dos desenvolvimento s tecnológicos, houve a descoberta de 
novos segmentos do turismo.

Um dos segmentos provenientes do Turismo contemporâneo é o 
turismo cinematográfico, um nicho que cresceu com o advento e a 
popularidade de filmes, que reprersentaram sucesso de bilheterias, 
além das séries televisivas e outros programas, atuando no inconsciente 
coletivo, como se fosse uma propaganda com mensagem subliminar 
(CARTILHA DE TURISMO CINEMATOGRÁFICO BRASILEIRO, 2007).

Essa popularidade que o cinema representa gerou um novo tipo 
de turista, denominado Set-Jetters, que apresenta motivações 
caracterizadas pela vontade de presenciar o mesmo ambiente que os 
personagens assistidos nas telas de cinema ou TV, resultando a deslocar-
se para o lugar que foi utilizado como cenário, seja uma paisagem, uma 
cidade ou um local específico. “A percepção do consumidor da obra 
audiovisual sobre o enredo, cenário e personagens extrapola a sala de 
cinema ou outros ambientes, induzindo a formação de imaginários, 
dentre eles, o turístico” (CAMPOS et al., 2020, p. 7).

Muitos países vêm adotando e investindo nesse segmento, devido 
aos benefícios originados. Além disso, muitas empresas e operadoras 
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turísticas trabalham na criação de pacotes turísticos, parques, 
trajetos ou pontos para atrair visitantes, a partir da visibilidade e 
procura pela obra, uma vez que a indústria cinematográfica já gera 
um resultado impactante na economia do país. O Estudo de Sinergia e 
Desenvolvimento entre as Indústrias do Turismo e do Audiovisual (2007) 
exemplifica o impacto dessa indústria nos EUA:

O porte econômico da indústria do audiovisual é imenso. Em 
2005, o impacto do setor na economia norte-americana foi 
de USD 60,4 bilhões (R$ 126,84 bilhões), um valor superior 
aos balanços posi� vos dos serviços de telecomunicações, 
computadores e informação; correspondente a 12% do 
superávit de todo o setor privado nos EUA; gerando mais de 
1,3 milhão de empregos diretos nos EUA. Sem contar com 
os ganhos indiretos, já que o audiovisual nos Estados Unidos 
vende ao mundo a cultura norte-americana, seus des� nos 
turís� cos e seus produtos.

Segundo os autores Michel, R. C.; Avellar, A. P. (2012, p. 37-38), 
a indústria cinematográfica é uma cadeia na qual se concentram 
Produção, Infraestrutura, Distribuição e Exibição. E, além delas, seguem-
se nessa rede outras empresas que fazem parte dessa indústria. O 
Quadro 1, abaixo, elaborado pelos autores citados, explica a cadeia da 
indústria audiovisual. 

Quadro 1 – Cadeia Produ� va da Indústria Cinematográfi ca
Fonte: MICHEL, R. C.; AVELLAR, A. P. (2012, p. 38)
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O Turismo é um setor que possibilita grandes ganhos econômicos para 
os países. Influencia e abrange muitas áreas que estão constantemente 
envolvidas, sendo um setor lucrativo e de grande retorno, quando 
há investimento por parte dos países. Sua ligação com o cinema 
beneficia o turismo e amplia seu alcance a muitas pessoas, de forma 
direta e indiretamente, como o caso do Estado de Iowa, nos Estados 
Unidos, que passou a receber uma média de 35 mil visitantes ao ano 
só para conhecer o estádio de baseball onde se passava a trama do 
filme Campo dos Sonhos, com Kevin Costner (CARTILHA DE TURISMO 
CINEMATOGRÁFICO BRASILEIRO, 2008)

Referido estudo releva que muitos países como a França, Nova Zelândia, 
Austrália, Canadá, Irlanda e Estados Unidos, utilizam esse segmento 
como uma propaganda e divulgação de seus destinos turísticos, pois 
toda vez que o local é visto nas telas do cinema, ganha notoriedade, 
proporcionando um crescimento ao turismo sustentável, além de 
impactar os setores do audiovisual e movimentar as diversas áreas 
conectadas ao turismo e ao cinema.

O Turismo Cinematográfi co no Brasil e no Amazonas
A indústria audiovisual tem longa história com o Brasil. Atualmente, 
é um setor que ainda não se desenvolveu da mesma forma que em os 
outros países, que buscam seu fomento. O cinema no Brasil enfrentou 
muitas crises, mas também já esteve em seu auge na história do país. 
O Brasil possui duas leis que beneficiam a indústria cinematográfica 
e possui sua agência regulamentadora, ANCINE, que trabalha para o 
crescimento e a expansão da arte no país.

O Estudo de Sinergia e Desenvolvimento entre as Indústrias do Turismo 
e do Audiovisual (2007) levanta o fato de que a Agência Nacional do 
Cinema (ANCINE) tem desempenhado sua função de forma efetiva, em 
questões como regulamentações, fiscalização, monitoração, criação 
de instrumentos e mecanismos, que funcionem para a padronização 
dos processos e realizações de obras cinematográficas. Em todo o seu 
trabalho, a Agência conta com mais de R$ 120 milhões carreados para 
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atividade, anualmente, o que possibilitaria a produção de 50 a 60 novos 
filmes por ano.

O estudo aponta, ainda, que no Festival de Brasília do Cinema Brasileiro, 
na década de 1990, não houve nenhuma participação, pois não havia 
nenhuma obra cinematográfica produzida ou em produção na época, 
sendo notável a ampla mudança daquele ano para o atual.

Outro aspecto importante da indústria audiovisual no Brasil foi a criação 
das Film Commissions (FCs), agências que servem como uma ponte 
entre a obra audiovisual e o órgão governamental regulador. Auxiliam 
no contato com as comunidades e empresas locais para a produção, 
além do fator mais importante: auxiliar na promoção do local para 
produções nacionais e internacionais. Elas conectam os envolvidos com 
o turismo, visando a atrair produções para determinadas regiões de 
interesse, a fim de se tornarem cenários. Segundo a Cartilha de Turismo 
Cinematográfico Brasileiro (2008) sobre as FCs:

No mundo inteiro, existem birôs que centralizam a 
informação sobre fi lmagens numa região e que tem por 
obje� vo não apenas facilitar o trabalho dos produtores, 
como também promover o potencial da região no meio 
audiovisual: são as famosas Film Commissions. No Brasil, 
algumas se in� tularam birôs audiovisuais. Elas estão para 
o audiovisual como os Coventi on Bureaux estão para o 
turismo.

A cartilha define ainda que as FCs podem ser de iniciativa pública ou 
privada, ou ser uma agência mesclada entre as duas iniciativas. O 
Estudo de Sinergia e Desenvolvimento entre as Indústrias do Turismo 
e do Audiovisual (2007) indica que outro aspecto importante para o 
desenvolvimento do audiovisual no Brasil foi a criação da Associação 
de Nacionais de Film Commissions. Atualmente, a entidade que 
está associada com as FCs do Brasil é a Rede Brasileira de Film 
Commissions – REBRAFIC62 que informa, em seu site, a existência de 
dez Film Comissions estabelecidas no País. Uma delas é a Amazonas 
Film Commission, membro da AFCI – Association of Film Commissioners 
Internacional e da ABRAFIC – Aliança Brasileira de Film Commission.

62  Disponível em: http://www.rebrafic.net/pt-br/. Acesso em: 28 jun. 2021.
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O Turismo e o Cinema no Brasil, como explanado, apresentam uma 
conexão que beneficia o país e suas regiões. Isso ocorre porque é 
possível atrair produções para as cidades brasileiras, utilizando seus 
locais como cenários de obras audiovisuais e gerando um retorno 
econômico lucrativo para o turismo, a cultura e para a população. 

O Amazonas apresenta elevado potencial para o turismo 
cinematográfico, principalmente devido à abundância da floresta 
amazônica e sua biodiversidade que é marcante no Estado, cativando 
e se tornando interesse de muitas produções a ansiar a imagem da 
floresta amazônica como um fundo de tela para seus futuros filmes, 
séries ou documentários. Diversas obras audiovisuais lançadas contam 
com cenas filmadas em alguns municípios do Amazonas. Essas obras 
promovem, por meio das imagens gravadas no estado, lucros ao 
município, em relação à hospedagem, ao transporte, à alimentação, 
aos serviços de apoio, na contratação de atores locais, entre outros. 
Isso permite uma movimentação no setor turístico, devido ao 
estabelecimento da equipe de produção para as filmagens.

Assim como os Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro, o Amazonas 
conta com sua própria FC, que está associada ao setor de Cultura do 
Governo do Estado, possibilitando, desde sua fundação, o auxílio a 
novas produções locais, assistência e apoio a produções nacionais e 
internacionais, permitindo a organização e orientação dessas produções 
antes e depois de sua estada nos locais de filmagens, conectando 
diversas empresas do setor turístico e de outros setores a trabalharem 
para o estabelecimento da produção.

Considerações Finais
Conforme os dados levantados a partir da pesquisa bibliográfica, feita 
por variadas fontes, foi possível observar a conexão entre o turismo e o 
cinema e como atuam em conjunto, representando um fenômeno que 
os beneficia e afeta as áreas por eles abrangidas.

Com o objetivo de analisar o desenvolvimento do Turismo 
Cinematográfico no Amazonas, esta pesquisa trouxe informações 
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sobre a importância do cinema para o turismo e como o turismo 
cinematográfico tem se desenvolvido no Estado.

No primeiro momento, verificou-se como o cinema tem impactado 
na escolha de destinos por expectadores em diversos países e a 
sua importância para a economia e o desenvolvimento social da 
região selecionada para as filmagens. Por outro lado, observou-se a 
escassez de estudos sobre a temática ora debatida, o que implica na 
necessidade de aprofundamento desta proposta, uma vez que se trata 
de uma ramificação recente do turismo, ainda carente de definições 
e conceitualizações. Entretanto, justamente por ser um campo de 
pesquisa recente, permite abrir diversas linhas de pesquisas que o 
cinema e o turismo percorrem.

Os primeiros estudos que consideraram tal segmento voltaram-se aos 
campos do marketing e da economia, visando a investigar o número 
de pessoas apreciadoras do cinema e o impacto do filme. Entretanto, 
com o avanço desse nicho, pode-se afirmar que embora os primeiros 
estudos sobre turismo cinematográfico tenham abordado aspectos 
mais superficiais, os estudos contemporâneos trazem discussões mais 
complexas que abordam as motivações pessoais (BEETON, 2010, p. 3).

O Estado do Amazonas possui sua própria Filmcommission e se encontra 
registrado no site Rede Brasileira de Film Commissions – REBRAFIC, 
junto a outras FCs do Brasil, e é membro da AFCI – Association of 
Film Commissioners Internacional, no que implica concluir que está 
preparado e apresenta recursos para receber e trabalhar com produções 
nacionais e internacionais, visto que a FC se encontra conectada à 
secretaria de cultura de Manaus.

Entretanto, apesar do estado aparentar estar preparado para receber 
produções, não foi possível confirmar se a referida FC, em conjunto 
com a secretaria e o governo, está expandindo e explorando mais esse 
nicho, pois o turismo cinematográfico não se prende apenas à vinda das 
produções, mas envolve aspectos de ligação com a comunidade local, 
empresas privadas, o setor público. Portanto, um dos parâmetros mais 
importantes a se indagar é se o governo está trabalhando para utilizar 
essas produções como cartões-postais do Amazonas.
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A partir dos levantamentos realizados nesta pesquisa, foi possível 
contribuir com uma revisão teórica de tema pouco explorado e 
apresentar uma perspectiva para o turismo cinematográfico e seu status 
no Estado do Amazonas, o que contribuirá aos estudiosos e empresários 
que pretendam investir nessa área.

A pesquisa bibliográfica apresenta algumas limitações que só podem 
ser sanadas com sua ampliação, motivo pelo qual se sugere aos 
pesquisadores que sejam realizadas pesquisas de campo para averiguar 
a percepção dos telespectadores e a influência na escolha do destino 
turístico.
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Extensão e Ensino: Projeto “Orientação e 
Capacitação do Jovem Prudentopolitano”

Ro���do F����i�� M�����o��o63

V������ A�����o�64

E�i��i F��i�� d� Go��i�65

C���dio S�i����i S����i66

L���d�o B���i���67

Introdução
 As primeiras manifestações envolvendo a extensão universitária 
surgiram na segunda metade do século XIX, na Inglaterra, por volta de 
1871, na Universidade de Cambridge (MIRRA, 2009). Posteriormente, 
difundiu-se pela Bélgica e pelos Estados Unidos, chegando ao Brasil 
apenas em 1911, com atividades implantadas em universidades de São 
Paulo, do Rio de Janeiro e em Minas Gerais (PAULA, 2013).

 Em 1987, com a criação do Fórum Nacional de Pró-Reitores de 
Extensão das Universidades Públicas Brasileiras, passou-se a discutir a 
extensão de forma conceitual e prática “por esta instância colegiada”
63 Ronaldo Ferreira Maganhotto. Doutor em Geografia, 2013, pela Universidade Federal do Pa-
raná – UFPR (Curitiba, Paraná, Brasil). Docente do Departamento de Turismo e dos Programas 
de Pós-Graduação Interdisciplinar em Desenvolvimento Comunitário e em Geografia da Univer-
sidade Estadual do Centro-Oeste - UNICENTRO (Irati, Paraná, Brasil).
64 Vanessa Alberton. Mestre em Desenvolvimento Comunitário, 2016, pela Universidade Esta-
dual do Centro-Oeste – UNICENTRO (Irati, Paraná, Brasil). Presidente do Conselho Municipal de 
Turismo de Irati (Irati, Paraná, Brasil).
65 Elieti Fatima de Goveia. Mestre em Ciências Sociais Aplicadas Concentração Contabilidade, 
2001, (Faculdade Reunidas de Administração, Contabilidade e Economia de Palmas-PR). Do-
cente do Departamento de Turismo na UNICENTRO campus Irati (PR).
66 Cláudio Shigueki Suzuki. Doutor em Enfermagem em Saúde Pública, 2010, pela Universidade 
de São Paulo – USP (Ribeirão Preto, São Paulo, Brasil). Docente do Departamento de Educação 
Física e do Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Desenvolvimento Comunitário da 
Universidade Estadual do Centro-Oeste - UNICENTRO (Irati, Paraná, Brasil).
67 Leandro Baptista - Doutor em Geografia, 2019, pela Universidade Estadual de Ponta Gros-
sa - UEPG (Ponta Grossa, Paraná, Brasil). Vínculo Institucional: Docente do Departamento de 
Turismo da Universidade Estadual de Ponta Grossa - UEPG (Ponta Grossa, Paraná, Brasil).
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 (SERRANO, s. d., p. 10). A partir de então, as questões ligadas a esse 
conceito foram amplamente difundidas e pensadas para viabilizar a 
relação de transformação entre universidade e comunidade.

A extensão universitária surge como uma oportunidade de aproximar 
o meio acadêmico e a sociedade além dos limites universitários, 
proporcionando um intercâmbio de aprendizados (FAGUNDES, 
1986). Entre seus papéis fundamentais, destacam-se: transformar o 
conhecimento gerado em informação, transportando para comunidades 
de regiões próximas as teorias apresentadas, debatidas e aprendidas 
em sala; converter os conceitos teóricos em práxis reflexiva; e, além de 
disseminar a informação, receber em troca experiências externas que 
enriquecem a produção do conhecimento.

Para Paula (2013, p. 6), a extensão universitária “convoca a universidade 
para o aprofundamento de seu papel como instituição comprometida 
com a transformação social”, tendo o dever de corrigir as deficiências 
no processo de transmissão de conhecimentos, de modo que a 
“apropriação social do conhecimento, das ciências, das tecnologias” seja 
absorvida pela comunidade externa.

Desenvolver atividades de extensão com a comunidade e envolver 
o público jovem configura-se como uma forma de apresentar-lhes 
possibilidades e conhecimentos diversos, que podem auxiliar em seu 
crescimento pessoal. Assim, mediante projetos de extensão, tem-se uma 
alternativa para que essas ações sejam efetivadas.

Atualmente, ensinar de forma eficiente onde aconteça efetivamente 
o processo de aprendizagem, por meio da assimilação ativa de 
conhecimento pelos alunos, configura-se em um grande desafio. 
Dessa forma, no intuito de facilitar esse processo, surgem diversas 
modalidades de ensino. Uma das opções é trabalhar com grupos, no 
formato de oficinas, elaboradas de acordo com os temas-chave que 
estejam em pauta.

Nesse cenário, o envolvimento dos participantes possibilita o alcance 
de resultados significativos, visto que utiliza metodologias que 
enfatizam a assimilação do conteúdo de forma lúdica. Além disso, 
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instiga o desenvolvimento de diversas habilidades e características 
nos indivíduos, tornando-se um procedimento relevante, também em 
âmbitos social, psicológico e pedagógico (OLIVEIRA; SILVA, 2015).

O método de oficinas foi desenvolvido por Afonso (2003) e por uma 
equipe de psicólogos. O mesmo autor destaca o caráter pedagógico 
da oficina, viabilizando a troca de informações entre as pessoas 
que aprendem, ensinam umas às outras e, assim, produzem o 
conhecimento. O trabalho em grupo torna a ação educativa agradável, 
proporciona maior comunicação, enriquece a vivência individual, 
desenvolve o espírito crítico, a criatividade e o trabalho em equipe 
(OLIVEIRA; SILVA, 2015).

Dentro do modelo de oficinas, devem ser desenvolvidas técnicas para 
a transmissão de conhecimento. Uma das opções são as dinâmicas de 
grupo, que podem ser uma estratégia, um jogo, uma cantiga ou uma 
atividade lúdica, utilizadas para despertar a reflexão (CRUZ; ABADE, 
2009). No entanto, é importante mencionar que as dinâmicas não são 
apenas formas de entretenimento, pois englobam particularidades e 
necessitam de conhecimento teórico para sua aplicação, o que amplia 
sua perspectiva de efetividade (PINHEIRO, 2014).

Além disso, possuem o objetivo de oferecer aos participantes a vivência 
de situações relacionadas ao contexto em estudo, servem como 
atividade de descontração e interação, facilitam a comunicação e fixação 
do conteúdo (CRUZ; ABADE, 2009).

Diante desse contexto, a metodologia de ensino por meio de oficinas, 
apresentando conteúdos teóricos atrelados às dinâmicas, foi a 
alternativa escolhida para o projeto “Orientação e Capacitação do Jovem 
Prudentopolitano” e será apresentada nesta pesquisa.

Este capítulo tem por objetivo avaliar a atividade “Despertar para 
o turismo”, a qual consiste em uma proposta de ação do projeto de 
extensão “Orientação e Capacitação do Jovem Prudentopolitano”. 
Para isso, busca, como objetivos específicos, descrever a atividade e 
investigar a (des)aprovação dos alunos quanto à atividade.



Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes

248

Metodologia
Este trabalho trata de uma análise de experiência 

extensionista, obtida do projeto “Orientação e Capacitação do Jovem 
Prudentopolitano”, sendo desenvolvida uma pesquisa de caráter 
qualitativo, quantitativo, e utiliza da pesquisa descritiva, que pode 
ser definida como a que “tem como objetivo primordial as descrições 
das características de determinada população ou fenômeno ou o 
estabelecimento de relações entre variáveis” (GIL, 2010, p. 44).

A pesquisa qualitativa é apresentada por Minayo (2010, p. 21-22) como 
a que “trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais 
profundo das relações, dos processos e dos fenômenos”, ou seja, a 
preocupação do pesquisador não é representar com números, mas, sim, 
com o aprofundamento da compreensão sobre determinado assunto.

Silveira e Córdova (2009, p. 32) dissertam sobre o pesquisador que opta 
por métodos qualitativos:

Os pesquisadores que u� lizam os métodos qualita� vos 
buscam explicar o porquê das coisas, exprimindo o que 
convém ser feito, mas não quan� fi cam os valores e as 
trocas simbólicas nem se submetem à prova dos fatos, 
pois os dados analisados são não-métricos (suscitados e de 
interação) e se valem de diferentes abordagens.

Para realizar tal estudo, a escolha das escolas do município de 
Prudentópolis (PR) ocorreu com base no número de alunos, na 
disponibilidade deles e na localização, levando em conta a proximidade 
do centro e a inserção em localidade com potencial turístico. Os alunos 
foram selecionados considerando o melhor desempenho escolar, 
avaliado pela direção da escola. Foi determinado o número de 15 
alunos, devido a fatores como: a facilidade de trabalho com um grupo 
desse tamanho que favorece a realização das atividades; o espaço físico 
da escola; a capacidade do transporte utilizado para o deslocamento 
dos alunos; a limitação de visitantes nos empreendimentos em visitas 
guiadas e propostas no fim da atividade. As datas dos encontros ficaram 
estabelecidas de acordo com a disponibilidade dos alunos, do espaço 
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físico das escolas e dos atrativos.

A coleta de dados foi realizada pela equipe executora do projeto, por 
meio de observação participante e anotações em diário de campo, 
registrando o passo a passo das dinâmicas e atividades desenvolvidas 
e sendo finalizada com a aplicação de questionários entre alunos e 
diretores dos colégios envolvidos.

O Projeto de Extensão “Orientação e Capacitação 
do Jovem Prudentopolitano”

O município de Prudentópolis situa-se no interior do estado do Paraná, 
distante cerca de 200 quilômetros da capital, Curitiba, próximo a 
importantes rodovias de acesso, como a BR-277 e BR-373. Embora a 
economia predominante esteja voltada à agricultura e ao comércio, 
nos anos de 1990, iniciaram os investimentos no setor de turismo, 
quando publicações de abrangência nacional levaram o município a ser 
chamado de “Terra das Cachoeiras Gigantes” (PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PRUDENTÓPOLIS, 2015, p. 14).

Tendo em vista que o potencial do município é considerável para 
segmentos como o turismo religioso, cultural e gastronômico, além 
daquele em áreas naturais, o trade turístico necessita capacitação 
e estruturação para melhor atender os visitantes. Diante disso, foi 
proposto o projeto de extensão “Orientação e Capacitação do Jovem 
Prudentopolitano”, executado pelo Departamento de Turismo da 
Universidade Estadual do Centro-Oeste – UNICENTRO, campus Irati, 
por meio do Programa Universidade Sem Fronteiras (USF), vinculado à 
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI). O projeto 
teve início em abril de 2017, com duração prevista de 12 meses, e as 
atividades com os colégios ocorreram de junho de 2017 a março de 
2018.

O “Despertar para o Turismo” surge como um meio de levar a 
informação sobre os conceitos básicos de turismo, mostrando a 
potencialidade turística do município e das oportunidades que essa 
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atividade socioeconômica pode fornecer aos prudentopolitanos.

Os colégios foram selecionados, de modo que abrangessem diferentes 
comunidades. Assim, incluíram-se os seguintes: Colégio Estadual 
Antonio Witchemichen (Linha Jesuíno Marcondes); Colégio Estadual 
Barão de Capanema (Centro); Colégio Estadual Cristo Rei (Linha Barra 
Bonita); Colégio Estadual Padre José Orestes Preima (Linha Esperança); 
Colégio Estadual Papanduva de Cima (Linha Papanduva de Cima); e 
Colégio Estadual Bispo José Martenetz (Linha Tijuco Preto). Após essa 
afirmativa, os diretores das seis escolas escolhidas foram convidados 
a participar do projeto e a selecionar grupos de 15 alunos em cada 
escola, priorizando aqueles matriculados na terceira série do ensino 
médio. Para tanto, foi contatado o Núcleo Regional de Educação (NRE), 
solicitando a autorização para que a equipe executora do projeto tivesse 
acesso às turmas e desenvolvesse as atividades.

“Despertar para o Turismo”
O “Despertar para o Turismo” foi realizado em três encontros 
presenciais, nos períodos matutino e vespertino, dependendo do 
contraturno escolar dos participantes, de abril de 2017 a março de 2018. 
Em cada colégio, o procedimento utilizado foi o mesmo: um primeiro 
encontro de apresentação da equipe executora, formação dos grupos 
de alunos, explanação de conteúdos teóricos e realização das dinâmicas 
entre equipes.

Com cada grupo, a equipe utilizou-se de atividades em sala de aula, 
com dinâmicas, oficinas e brincadeiras, buscando maior interação do 
conteúdo apresentado entre os alunos e dos extensionistas com o 
público-alvo. Portanto, os participantes foram divididos em equipes, a 
fim de promover a gincana durante todas as visitas posteriores em que 
os alunos tiveram aulas interativas.

As equipes foram formadas pelos próprios participantes, cada qual com 
sua identificação. A equipe executora confeccionou coletes em TNT 
nas cores da bandeira do município de Prudentópolis (amarelo, azul, 
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marrom e verde), para que houvesse uma percepção de identificação 
e representatividade com o município (Imagem 1). Uma competição 
foi instaurada, em que pontos eram registrados no decorrer de cada 
atividade prática, formando, assim, um clima de imersão ao conteúdo 
apresentado em sala de aula.

A contagem dos pontos foi realizada ante a entrega de “moedinhas” de 
madeira, e, a cada prova, as equipes acumulavam pontos.

Imagem 1 – Algumas a� vidades desenvolvidas no “Despertar para o Turismo”
Fonte: Acervo pessoal da equipe executora.

Para que o material planejado e destinado aos alunos fosse repassado 
de forma efetiva, sem se tornar algo enfadonho, o “Despertar para o 
Turismo” foi segmentado em conteúdos apresentados, com base em 
quatro módulos, os quais são descritos a seguir.

Módulo I – Defi nições básicas do Turismo
O 1º módulo, denominado Definições básicas do Turismo, abordou uma 
introdução sobre os conceitos teóricos do turismo, suas segmentações 
de mercado e as oportunidades que esse fenômeno sociocultural pode 
trazer aos jovens locais, por meio de apostila específica, exposição oral 
dos conteúdos e utilização de tecnologia multimeios.

Módulo II – Princípios do bom atendimento
No 2º módulo, foram apresentados aspectos da importância do bem 
receber o turista, ressaltando que o bom atendimento é indispensável 
em qualquer plataforma de mercado. Esse tópico é importante, 
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considerando que o município é turístico e se faz necessário que as 
novas gerações se adaptem aos serviços turísticos e tomem gosto por 
eles, que são fonte de renda e aprendizado.

Módulo III - Marketing turístico
 O 3º módulo tratou de teorias sobre marketing e os seus 4 Ps, ou 
seja, produto, preço, praça e promoção, atribuindo-os ao turismo. Foram 
abordadas as técnicas utilizadas pelas empresas para a comercialização 
e distribuição de produtos e serviços que tendem a satisfazer as 
necessidades de consumidores e promover a obtenção de lucros.

Módulo IV – Cidadania e cooperação
O 4º módulo abordou o tema “Cidadania e cooperação” e finalizou as 
etapas do “Despertar para o Turismo”, constituindo uma saída técnica 
até um empreendimento turístico do município e, para tal projeto, foi 
definido o Monumento Natural Salto São João. Essa etapa possuiu o 
objetivo de demonstrar, na prática, aos participantes o conteúdo teórico 
abordado em sala de aula, trabalhando com uma retrospectiva dos 
módulos anteriores e ressaltando as experiências que auxiliaram até 
esta etapa de conclusão.

Para cada um dos quatro módulos, foi entregue aos alunos uma cartilha 
impressa e o conteúdo foi repassado intercalando a apresentação 
teórica e atividades lúdicas, com jogos e brincadeiras relacionadas 
diretamente a esse material apresentado. De acordo com Luckesi (2000, 
p. 21):

O que a ludicidade traz de novo é o fato de que o ser humano, 
quando age ludicamente, vivencia uma experiência plena. 
Com isso, queremos dizer que, na vivência de uma a� vidade 
lúdica, cada um de nós estamos plenos, inteiros nesse 
momento; nos u� lizamos da atenção plena.

Com a atividade organizada, trabalhando o conteúdo teórico seguido 
de dinâmicas, vídeos e brincadeiras, foi possível manter a atenção 
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dos alunos durante todo o período de realização das oficinas. A 
pontuação dada às equipes motivou os alunos e as dinâmicas 
exigiam que eles soubessem o conteúdo; então, prestavam atenção 
e, consequentemente, fixavam os conceitos. Durante as oficinas, foi 
possível fomentar diálogos, troca de informação entre os alunos e os 
membros do projeto sobre o turismo no município, buscando despertar 
nos alunos o interesse nessa atividade e a sua valorização. Esse relato 
se vale da observação direta e da técnica descritiva, que, de acordo 
com Rampazzo (2005), é o estudo e a apresentação das características, 
propriedades e relações existentes na comunidade, grupo ou realidade 
pesquisada.

Por meio da observação participante e de comentários recebidos 
diretamente dos alunos, percebeu-se que a metodologia adotada, 
composta pela apresentação do conteúdo seguido de atividades 
dinâmicas, determinou os resultados satisfatórios obtidos até o 
momento, com o projeto. Foi possível verificar outros resultados 
significativos, como o momento em que a equipe mais bem colocada 
na gincana doou algumas moedas às equipes concorrentes, com a 
justificativa de que as outras equipes também mereciam a pontuação, 
demonstrando solidariedade.

A interação proporcionada pelo projeto entre instituição de ensino 
superior, representada pela equipe do projeto, e escola pública, por 
meio dos alunos de ensino médio, possibilitou a troca de experiências, 
apresentando e despertando o interesse dos alunos que, em breve, 
poderão ingressar em cursos de graduação, oferecidos pela UNICENTRO. 
De modo geral, os alunos desenvolveram o trabalho em equipe, 
buscando um objetivo em comum, além da cooperação entre as 
equipes, a competitividade de forma honesta e o aprendizado, dentro 
dos objetivos propostos pelo projeto.

Visão dos alunos e dos diretores
Após o término do Módulo IV, foram aplicados questionários aos 
alunos participantes do projeto das seis escolas envolvidas. No intuito 
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de obter os objetivos almejados neste estudo, os quais eram avaliar as 
atividades e observar a (des)aprovação dos envolvidos, foi utilizada, para 
a obtenção de dados, a escala de Likert, a qual é utilizada para pesquisas 
de opinião, buscando a especificação de concordância, afirmações ou 
negações, sendo 5 o de maior valor positivo e 1, de maior discordância.

A faixa etária dos estudantes participantes do estudo está apresentada 
no Gráfico 1, com destaque para as prevalências das idades de 17 anos 
(62%) e 16 anos (30%).

Gráfi co 1 – Faixa etária dos alunos par� cipantes do projeto
Fonte: Elaborado pelos autores.

E apurou-se (Gráfico 2) que, dos respondentes, 72% são do sexo 
feminino e 26%, do masculino.

Gráfi co 2 – Sexo dos alunos par� cipantes do projeto
Fonte: Elaborado pelos autores
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As demais perguntas do questionário buscaram levantar dados sobre a 
satisfação dos alunos, quanto aos módulos apresentados, os conteúdos, 
o turismo no município de Prudentópolis, as interações em grupo e 
a satisfação com o projeto em geral. Após a tabulação dos dados e o 
tratamento estatístico, obteve-se o seguinte resultado, conforme se 
observa no Quadro 1.

Quadro 1 – Resultado dos ques� onários aplicados aos alunos
Fonte: Elaborado pelos autores.

A avaliação dos alunos foi positiva em relação à execução do projeto, às 
formas como as atividades foram trabalhadas, aos métodos utilizados 
nos encontros, à integração do grupo, à apresentação do turismo no 
município; ou seja, de modo geral, foi constatado que houve êxito 
satisfatório no andamento e cumprimento do projeto.

Além das perguntas fechadas, houve algumas abertas, se desejassem 
manifestar algum tipo de comentário, sugestão ou opinião, a saber: 
“Foi muito bom o curso, foi fácil de aprender, pois os professores sabem 
fazer uma aula muito boa e animada.”; “As atividades dinâmicas foram 
de grande importância para um aprendizado mais complexo.”; “O curso 
usou um método diferenciado, com dinâmicas legais.”; “Acho que foi 
muito bem elaborado. Um método de ensino diversificado, atrativo.”; 
“Foi um curso muito bom, trouxe muitos esclarecimentos que serão 
importantes para a nossa vida.”; “O curso apresentou variabilidade 
temática e a dinâmica, que levou a um bom aprendizado.”; “Que o curso 
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foi bem elaborado, com conteúdos diferentes e legais.”; “O curso de 
turismo foi muito bom, deu pra aprender algo e poderia ter mais deles.”; 
“O curso foi muito legal, aprendemos muitas coisas interessantes.”; 
“O turismo não beneficia muita gente, pois não são todos que podem 
tirar o sustento dessa atividade, como no interior nem todos são 
beneficiados.”; “O curso foi de muito valor pra mim, pois ele me ajudou 
a entender mais sobre o turismo e também como explorar a nossa 
natureza.”; “O curso faz um estímulo para o turismo em nossa cidade.”; 
“É um método que influencia os jovens ao despertar para o turismo.”

Além dos questionamentos aos alunos, foi solicitada a opinião dos 
diretores dos colégios envolvidos. Nas considerações em geral, pode-
se observar o aspecto satisfatório em relação ao projeto, que teve o 
intuito de despertar o interesse dos jovens pelo turismo, apresentar o 
assunto e mostrar as possibilidades dentro do próprio município. Além 
das manifestações positivas, foi destacado, por todos os entrevistados, 
o desejo de que o projeto continuasse, pois aguçou o interesse nas 
atividades com o turismo e fomentou a importância de buscar por 
uma universidade, continuar a estudar e, desse modo, mostrar outras 
possibilidades, outros caminhos.

Em relação às avaliações dos alunos e dos diretores, o projeto não 
obteve nenhum ponto negativo, como explícito no questionário 
respondido pelos participantes, permitindo, assim, concluir que foram 
cumpridas todas as propostas previstas, alcançando o seu objetivo.

Conclusão
Os resultados obtidos da experiência com o projeto “Orientação e 
Capacitação do Jovem Prudentopolitano” proporcionaram valiosos 
aprendizados a todos. Os conhecimentos envolvidos foram ao encontro 
dos objetivos escolhidos. Mediante as atividades teóricas, exposições 
orais e leitura das apostilas, práticas por meio de oficinas dinâmicas, os 
estudantes tiveram a oportunidade de conhecer o segmento turístico e 
ter uma percepção da importância de valorizar o que a comunidade tem 
a oferecer, de forma a desenvolver o turismo local.



257

A descrição reproduz a eficiência da apresentação de conteúdos 
teóricos relacionados ao turismo, intercalados com as atividades lúdicas, 
mostrando, assim, maior envolvimento e a participação plena dos 
adolescentes nessas oficinas.

Considerando que a participação dos estudantes foi satisfatória, 
conclui-se que a metodologia é considerada eficaz e este projeto 
tende a contribuir para o turismo no município de Prudentópolis, por 
meio da sensibilização dos jovens envolvidos, possibilitando a troca de 
conhecimentos e cumprindo o papel da extensão: contribuindo para 
uma experiência participativa entre universidade e comunidade.

Nesse contexto, o projeto cooperou para incitar nos participantes a 
valorização do turismo, ou seja, proporcionou que compreendessem a 
importância da atividade turística que ocorre em seu município. Espera-
se que os participantes abarquem a oportunidade de contribuir de 
forma empreendedora nesse setor contemplado em Prudentópolis.
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Consumo e Produção de Turismo no Parque 
Nacional do Iguaçu: uma Análise da Imagem 

Projetada e Percebida através de Fotografi as 
Compartilhadas no Instagram

B����� M����do d� O�i��i�� Ro�i�68

A�d����� S�����69

Introdução
O turismo, de modo geral, passou por diversas mudanças, devido ao 
crescimento do mundo digital e, principalmente, das redes sociais 
(BAUMANN, 2015). Entre diversos fatores de influência no setor, a 
produção e o consumo de imagens é um deles. Em tempos em que as 
imagens são carregadas em massa nas redes sociais, simultaneamente, 
por pessoas de diferentes países, a alteração nas dinâmicas de viagem, 
nas percepções e no comportamento dos visitantes são notáveis, pois 
alteram as imagens percebidas e emitidas dos destinos, gerando nos 
turistas a necessidade de experienciá-los (DONAIRE; GALÍ, 2011).

 O “novo turista” e seus hábitos tornam-se pressupostos da pesquisa 
de formação de imagem de destinos turísticos, uma vez que, de acordo 
com Buhalis (2000), o processo de escolha de um destino ocorre ao 
analisar a sua imagem, sendo esse o critério mais relevante na tomada 
de decisão.

A popularização de redes sociais, como o Instagram, indica novas formas 
de compartilhamento e consumo de imagens, visto que “o Instagram 
acelera ainda mais a mercantilização das paisagens à medida que os 
usuários procuram local que, uma vez fotografado e postado em suas 
68  Bacharel em Turismo pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), campus 
Foz do Iguaçu. Auxiliar de Projetos de Gestão, Pesquisa e Inovação no Instituto Polo Interna-
cional Iguassu (POLOIGUASSU). E-mail: brunnarolim@hotmail.com
69  Doutora em Memória Social e Patrimônio Cultural (UNIOESTE). Assessora Técnica Especial 
na Secretaria Municipal de Turismo e Projetos Estratégicos de Foz do Iguaçu. E-mail: andres-
saszekut@gmail.com
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contas, acumulará o maior número de ‘curtidas’” (SMITH, 2018, p. 12, 
tradução nossa). Essa dinâmica, somada ao crescimento das viagens e 
do turismo, mundialmente, que, de acordo com o Conselho Mundial de 
Viagens e Turismo (World Travel & Tourism Council - WTTC) representam 
10,3% do PIB global e cresceram pelo nono ano consecutivo em 2019, 
criou um fenômeno jamais visto antes. Hoje, há diversos trabalhos 
acadêmicos relacionando conceitos de imagem, marketing, paisagem, 
consumo, hábito e turismo ao Instagram (CASTROGIOVANNI, 2013; 
BAUMANN, 2015; GUISSONI, 2019).

Dessa forma, a jornada desta pesquisa se apoia em Booth; Colomb e 
Williams (2005, p. 51), que afirmam: “o ponto de partida de uma boa 
pesquisa é sempre o que você não sabe ou entende, mas sente que 
deve conhecer ou entender”. Nesse sentido, nota-se a relevância de 
compreender o uso dessa rede em locais, como o Parque Nacional 
do Iguaçu (PNI), atrativo com maior número de visitação em Foz do 
Iguaçu/PR.

O Instagram é uma rede social focada no compartilhamento de imagens 
que, segundo a própria empresa, conta com mais de um bilhão de 
usuários ativos mensalmente (FACEBOOK, 2021). O aplicativo está em 
quinto lugar no ranking de downloads mundial, segundo relatório da We 
Are Social Ltd. (2020). De acordo com o relatório Social Media Trends 
(ROCK CONTENT, 2019), o Instagram é a rede social mais utilizada pelos 
brasileiros e a segunda colocada no quesito preferência, principalmente 
entre a Geração Y ou Millennials. Cerca de 38,3% dos entrevistados 
gastam mais de quatro horas por dia em redes sociais, a maioria deles 
(91,3%), acessam a rede social diariamente (ROCK CONTENT, 2019).

Foz do Iguaçu, município fronteiriço brasileiro,  fundado no ano de 1914, 
situa-se no limite territorial entre Brasil, Argentina e Paraguai e teve 
grande transformação com a construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu 
Binacional, a partir dos anos 1970, reconhecida mundialmente como 
a maior usina hidrelétrica em produção de energia. Este município, na 
atualidade, é reconhecido nacional e internacionalmente como o 3º 
destino mais visitado do país no segmento de lazer, de acordo com os 
dados do Inventário Técnico de Estatísticas Turísticas da cidade (FOZ DO 
IGUAÇU, 2019). 
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Um dos seus principais atrativos é o Parque Nacional do Iguaçu, 
que recebeu mais de dois milhões de visitantes no ano de 2019 
(OBSERVATÓRIO DE TURISMO DE FOZ DO IGUAÇU, 2019), o atrativo 
mais visitado da cidade. Essa Unidade de Conservação Federal (UC) 
conta com 14 municípios em sua área de influência, contudo a visitação 
é concentrada em Foz do Iguaçu, onde se encontram as Cataratas 
do Iguaçu, reconhecidas como uma das Sete Maravilhas Naturais do 
Mundo, pela Fundação New7Wonders, em 2011 (CURY; RAMOS; PIOLLA, 
2013).

Dada a relevância do desenvolvimento da tecnologia e das mídias 
sociais, somada à importância do turismo em Foz do Iguaçu e no 
PNI, surgiu a pergunta que delineou este trabalho: que ícones estão 
presentes na percepção da imagem do PNI, produzida e consumida 
pelos visitantes, através do Instagram? 

Posto isso, a hipótese desta pesquisa é: as imagens do PNI, encontradas 
na rede social Instagram, com a hashtag #parquenacionaldoiguaçu, 
representam, majoritariamente, as Cataratas do Iguaçu, o que influencia 
na percepção do que é o PNI e a projeção da imagem do espaço para os 
visitantes.

A importância de identificar o que está sendo percebido e representado 
se dá pela significância do PNI além das Cataratas. A área onde ocorre 
a visitação corresponde a 0,5% da área total do parque, dessa forma, 
quais aspectos do PNI estão sendo representados? Se alguns aspectos 
estão sendo pouco ou não representados, significa que não estão sendo 
consumidos. Se a imagem produzida, consumida e percebida do PNI 
está reduzida às Cataratas do Iguaçu, é possível que parte dos valores 
e aspectos relacionados à história, cultura, biodiversidade, entre outros 
elementos do local estejam sendo pouco valorizados no modelo de 
visitação desse espaço.

Aproximando essa perspectiva à realidade do turismo nesta 
UC, o objetivo geral deste trabalho é analisar a imagem do PNI, 
“materializada” em fotografias compartilhadas pelos visitantes no 
Instagram, entre 2015 e 2019. Este recorte temporal se justifica pelo 
alcance de números recordes em visitação no PNI nesse período 
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(OBSERVATÓRIO DE TURISMO DE FOZ DO IGUAÇU, 2019) e pela 
popularidade da rede social Instagram, que cresceu mundialmente, ao 
longo desses anos (WE ARE SOCIAL LTD; 2020).

Para que isso fosse possível, foi necessário compreender melhor as 
relações entre os conceitos de turismo, imagem, projeção, percepção, 
consumo e produção, buscar as imagens postadas na rede social 
Instagram com a hashtag #parquenacionaldoiguaçu, organizar as 
fotografias em categorias identificadas, de acordo com o conteúdo visual 
encontrado e analisar os resultados obtidos.

 Para alcançar tais objetivos, foram utilizadas a pesquisa bibliográfica 
(LAVILLE E DIONE, 1999) para a revisão teórica e identificação de 
discussões acerca do tema, a netnografia (MANOSSO, 2015) para o 
procedimento de coleta dos dados presentes na rede social Instagram 
e a análise de conteúdo (BANYAI E GLOVER, 2012) para a análise e 
interpretação dos dados, por meio da criação de categorias. A pesquisa 
se caracterizou como qualitativa e de intenção exploratória (TRIVIÑOS, 
1987).

Sendo assim, o texto se estrutura em três seções: levantamento teórico 
dos temas abordados, Parque Nacional do Iguaçu e apresentação da 
pesquisa realizada, bem como engloba a discussão e a análise desses 
dados.

Turismo: um Fenômeno Socialmente Construído
Segundo Urry (2001), o turismo é produzido e reproduzido como um 
fenômeno socialmente construído. O olhar do turista retrata o seu 
próprio imaginário, condicionado pelas influências das cadeias de 
produção do turismo sobre os destinos. No ato da viagem, existe a 
expectativa de encontrar as paisagens e os ícones representados em 
anúncios de turismo, filmes, televisão e outras fontes de informação, aos 
quais tiveram acesso antes de realizar a viagem (URRY, 2001). 

Além disso, um espaço é capaz de ser transformado pelo turismo, 
justamente no que diz respeito às suas características de consumo e 
produção (PAIVA, 2016), pois �nenhuma outra atividade consome, 



263

elementarmente, espaço, como faz o turismo. (...) Esse consumo se dá 
através do consumo de um conjunto de serviços, que dá suporte ao 
fazer turístico� (CRUZ, 1999, p. 14).

Devido ao aumento das viagens e do aumento significativo do uso das 
redes sociais, é necessário compreender melhor o papel do visitante e 
como as influências no espaço através do compartilhamento de imagens 
ocorre, pois a imagem percebida de um destino é, em boa parte, 
formada pelo que é compartilhado nas redes sociais (BAUMANN, 2015), 
visto que “o turismo em geral está sendo cada vez mais mediado por 
meio de redes sociais e sites” (SMITH, 2018, p. 1, tradução nossa).

Dessa forma, as imagens fotográficas produzidas e reproduzidas 
diariamente, que circulam nas redes sociais, servem para perpetuar 
o olhar do turista na sociedade e influenciar o imaginário de outros 
visitantes, visto que “ao fazer uso de um trajeto estabelecido por 
gestores, o turista buscará se satisfazer visualmente” (GUISSONI, 2019, 
p. 166).

Posto isso, de acordo com Castrogiovanni (2013, p. 385):
A criação da imagem é resultante de um processo intera� vo 
entre observador e observado. O observador transforma 
a paisagem visual e a paisagem é transformada pelo 
observador, ou seja, há uma interação. O que ele vê está 
baseado na forma, mas o modo como ele percebe, lê 
e organiza tal leitura afeta, com certeza, aquilo que ele 
observa.

Com isso, nota-se que, além da questão material e objetiva na produção 
e no consumo da imagem, soma-se a questão subjetiva e emocional, 
relacionada à interpretação pessoal que um indivíduo tem da paisagem 
observada.

A criação de imagem está relacionada à experiência visual, característica 
do “novo turista”, que viaja e deseja registrar e compartilhar fotografias 
de suas visitas (GUISSONI, 2019). O compartilhamento dessas 
imagens fotográficas, possibilitado pela internet e pelas redes sociais, 
principalmente pelo Instagram, transforma o papel que o visitante tem 
nas viagens (GUISSONI, 2019).
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Nesse sentido, a fotografia tem relação estreita com o turismo, como 
promoção de demanda e consumo, e tem um papel indissociável do ato 
de viajar, “sendo, para muitos turistas, a prática fotográfica um elemento 
essencial na experiência turística” (BAUMANN, 2015, p. 11). De acordo 
com Urry (2001, p. 187):

A fotografi a, portanto, está in� mamente ligada ao olhar 
do turista. As imagens fotográfi cas organizam nossas 
expecta� vas ou nossos devaneios sobre os lugares que 
poderíamos contemplar. Quando estamos viajando, 
escolhemos parcialmente para onde ir, a fi m de capturar 
imagens em um fi lme. A obtenção de imagens fotográfi cas 
organiza, em parte, nossas experiências enquanto turistas. 

Sendo assim “os turistas saem de casa em busca de experiências que 
testemunharam nas redes sociais, que irão garantir para si próprios, 
executando orientações e ações semelhantes uma vez no destino” 
(SMITH, 2018, p. 4, tradução nossa).

Ainda se pode analisar a esfera da subjetividade na escolha de um 
destino e dos serviços que serão utilizados. As imagens são uma mistura 
de experiências e expectativas. Segundo Guthrie e Gale (1991), essa 
mesma imagem adquire importância na hora da seleção do destino, pois 
é tudo a que o visitante consegue ter acesso antes de realizar a viagem, 
somando-se à sua própria construção mental, por conta da intangibilidade 
do turismo. Além de que, de acordo com Banks (2009, p. 60), a fotografia 
é capaz de proporcionar uma “experiência sensorial imediata”. Portanto, 
“imagens são mais importantes que recursos tangíveis, [...] (porque) 
percepções, mais do que a realidade, são o que motivam os consumidores 
a agir ou não agir” (GUTHRIE; GALE, 1991, p. 555).

A partir das reflexões apresentadas, torna-se possível introduzir o 
conceito de círculo hermenêutico70, que, de acordo com o Urry (2001, 
p. 187), se relaciona com o turismo da seguinte forma:

Há uma espécie de círculo hermenêu� co envolvido em boa 
parte do turismo. Aquilo que se procura durante as férias é 
um conjunto de imagens fotográfi cas, como as que se vêem 

70 Desenvolvido a partir dos estudos de Hall (1997), que discorre sobre o �circuito da cultu-
ra� e em como a linguagem, como um sistema de representações, através de ícones, signos 
e símbolos, é utilizada como mídia para representação de sentimentos, ideias e conceitos. 
Sendo assim, se produz sentido através das imagens.
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nos folhetos das excursões, distribuídos pelas agências de 
turismo, ou em programas de televisão. Quando o turista 
está viajando, ele se põe a buscar essas imagens e as captura 
para si. No fi nal, os viajantes demonstram que es� veram 
realmente em determinado lugar, exibindo sua versão das 
imagens que haviam visto originalmente, antes da viagem.

Posto que o círculo hermenêutico está presente no turismo, torna-
se possível compreender que as imagens, “materializadas” como 
fotografias distribuídas nas redes sociais, estão relacionadas com a 
produção e o consumo dos visitantes, pois “o olhar do turista envolve 
irredutivelmente a rápida circulação das imagens fotográficas” (URRY, 
2001, p. 187).

O ponto-chave dessa discussão é a característica de continuidade, 
como um ciclo. Neste ciclo, estão as fotografias compartilhadas e as 
imagens dos destinos, pois é dessa forma que um indivíduo afeta, 
modifica e altera o outro constantemente, devido ao papel ativo que 
os visitantes assumem antes, durante e depois das viagens, o que 
influenciará o consumo de outros visitantes. Baseado em Hall (1997), 
o turista é receptor e emissor das linguagens em um espaço cultural, 
onde são produzidas representações e as fotografias assumem sentido 
em um diálogo constante e dinâmico, visto que esse mesmo visitante, 
frequentemente, troca de papel com outros. 

Dessa forma, Hunter (2016) discorre sobre a existência de três 
dimensões gerais que devem ser analisadas, a fim de compreender 
a imagem global de um destino: o imaginário, a imagem projetada e a 
imagem percebida. Sendo assim, entende-se que as imagens podem ser 
projetadas nas redes sociais e percebidas pelos visitantes, compondo 
uma construção social complexa. 

Por conseguinte, a relação entre imagem projetada e percebida do 
destino, consumo e produção do turismo e a rápida circulação de 
fotografias (atualmente on-line, com a rede social Instagram) faz parte 
do conceito de círculo hermenêutico citado anteriormente.

À vista disso, analisar as imagens publicadas por visitantes on-line, 
sejam de atrativos ou destinos turísticos, é de extrema importância, 
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pois, de acordo com Hunter (2016), comparar imagens de um mesmo 
campo e de várias fontes, gera uma informação relevante sobre a 
imagem projetada de um espaço, visto que “não consumimos produtos; 
consumimos a imagem que temos deles” (KOTLER, 1998, p. 97).

Dessa forma, compreende-se a relevância de analisar a imagem 
projetada e percebida de um atrativo ou destino. Identificar os aspectos 
que estão sendo constantemente produzidos e consumidos por 
visitantes em seus papéis ativos, através da ótica do olhar do turista, 
“materializados” em fotografias publicadas nas redes sociais pode 
ser uma estratégia para as gestões pública e privada, já que é um dos 
fatores de influência na construção da imagem de destinos turísticos e 
que pode definir o modo de consumo e a experiência do espaço, além 
de influenciar outros viajantes.

Parque Nacional do Iguaçu
O PNI foi considerado Patrimônio Natural da Humanidade pela UNESCO, 
em 1986, pela sua beleza cênica e por ser um dos mais expressivos 
remanescentes protegidos da floresta subtropical paranaense, 
pertencente ao interior da Floresta Atlântica. É uma Unidade de 
Conservação Federal71, criada em 1939, por meio do Decreto n. 1.035 
e gerida pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), órgão federal ligado ao Ministério do Meio Ambiente. Nele, 
encontram-se as Cataratas do Iguaçu, consideradas uma das Maravilhas 
Mundiais da Natureza, desde 2011. Atualmente (2021), a concessão 
de gestão do turismo nas Cataratas do Iguaçu é do Grupo Cataratas, 
empresa responsável pela gestão de atrativos turísticos em vários locais 
do território brasileiro, desde 1999 (GRUPO CATARATAS, 2015). 

Em relação a seu limite territorial, o PNI abrange seis municípios. 
Entretanto, devido à sua magnitude, no Plano de Manejo (ICMBIO, 
2018), é definida uma área de influência contendo 14 municípios, alguns 
além de seus limites territoriais. 
71  Vale ressaltar a importância de André Rebouças, conhecido por idealizar as primeiras áreas 
protegidas no Brasil, inspiradas nos modelos de Parques Nacionais dos Estados Unidos, no 
final do século XIX. Há mais informações sobre sua história e a relação com a região no livro 
Excursão ao Salto de Guaíra’’, de 1976.
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Existem pesquisas que tratam do PNI pela sua relevante 
biodiversidade72, mas também sobre sua territorialidade (CURY, 2010), 
a presença de indígenas (FREITAS, 2015) e colonos (SEIXAS, 2012) ao 
longo do curso da história. O território também foi uma colônia militar 
(MYSKIW, 2009), desde 1888, e permaneceu assim por 20 anos. 

Esse espaço contou com personalidades consideradas pioneiras no 
esboço e desenvolvimento do turismo na região. Dentre eles, Frederico 
Engel73 que abriu 18 km de mata fechada com recursos próprios até 
chegar ao local das quedas e gerenciava o Hotel Brasil, em 1915. Em 
1916, Frederico buscou Alberto Santos Dumont, em Puerto Iguazu/AR, 
para conhecer o lado brasileiro das Cataratas, que ficou encantado ao 
visitar o local e surpreso ao saber que a área era particular, pertencente 
a um uruguaio, Jesus Val. De acordo com esse registro, foi Santos 
Dumont quem solicitou aos governantes que a área se tornasse um 
espaço público e protegido (CURY; RAMOS; PIOLLA, 2013). 

Harry Schinke, considerado o “fotógrafo da fronteira”, foi pioneiro 
na estruturação das visitas às Cataratas (GRELLMANN, 2021)74 e, na 
década de 1950, o austríaco Franz Kohlenberger ficou conhecido como 
Tarzan das Cataratas, pois levava os hóspedes do hotel em aventuras 
pelas encostas das quedas, antes da construção das passarelas, e em 
passeios de barco a remo pelo Rio Iguaçu, de forma gratuita (LOOSE, 
2020).75

Mostra-se, assim, como as iniciativas de moradores foram estruturando 
e consolidando a atividade turística no PNI ao longo da história do 
território, que, a partir dos anos 1930, começa a receber atenção do 
Estado. Algumas das ações foram o investimento em infraestrutura, a 
partir de negociações para aquisição de um terreno destinado a ser um 
campo de aviação e o início das construções do Hotel Cassino Iguaçu e 
72 Como o Guia de Fauna do Parque Nacional do Iguaçu, elaborado pela World Wide Fund for 
Nature (WWF), em 2014.
73  A história de Frederico Engel é escrita por seu bisneto no livro ‘’Frederico Engel: pioneiro do 
turismo e hotelaria em Foz do Iguaçu’’, baseado no diário de Elfrida Engel Nunes Rio, sua filha.
74  Entre as décadas de 1920 e 1930, o alemão visitava as quedas constantemente, em tra-
jetos que poderiam durar até oito horas, de charrete. Harry ganhou o primeiro automóvel da 
cidade, com o qual começou a transportar autoridades e turistas até as quedas.
75  De acordo com sua biografia “O Homem das Cataratas” (2015), foi o primeiro funcionário 
registrado do Hotel das Cataratas.
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do Hotel das Cataratas. Já em 1942, é construída a Usina Hidrelétrica 
São João, a primeira fonte de energia da cidade. Na década de 1960, 
iniciaram-se construções, como a Ponte Internacional da Amizade (Brasil 
– Paraguai) e a rodovia BR-277, que liga Foz do Iguaçu a Curitiba. Em 
1967, foi inaugurada a pista para aeronaves leves, do atual aeroporto 
do município. A institucionalização do PNI, a partir de políticas, 
desenvolvimento de infraestrutura e da construção de diversos outros 
empreendimentos na cidade, direcionam a UC para o uso turístico que 
conhecemos hoje.

O propósito dessa UC, de acordo com o que consta no Plano de 
Manejo, é “preservar importante remanescente da mata atlântica, 
compartilhar sua beleza cênica e conservar sua biodiversidade, 
promovendo benefícios socioambientais para as presentes e futuras 
gerações” (ICMBIO, 2018). Dentre seus recursos e valores fundamentais, 
encontrados no mesmo documento, vale ressaltar a existência dos 
aspectos sociais, culturais, históricos e paisagísticos, sendo somente 
alguns sistematizados. 

O documento aponta que a visitação, atualmente, ocorre em apenas 
0,5% da área do PNI e indica que o modelo de visitação atual não possui 
estratégias de interpretação ambiental e ações voltadas à aproximação 
da população da região (ICMBIO, 2018), além de não existirem estudos 
de capacidade de carga perceptiva, paisagística e material, aplicadas à 
realidade do PNI, que, de acordo com Minohara, Dazzi e Santos (2016), 
são capacidades relacionadas diretamente à expectativa e qualidade 
da visitação, bem como a capacidade de absorção paisagística da 
quantidade de visitantes no local. 

As justificativas encontradas no plano de manejo para esse modelo de 
visitação são várias, como a escassa interpretação ambiental, a falta de 
atividades que valorizem o patrimônio histórico-cultural, a inexistência 
de atividades não pagas e atividades alternativas que possuem um alto 
custo financeiro. O documento sinaliza a necessidade de existir um 
planejamento de novas atividades, tanto na área das Cataratas, quanto 
nos municípios do entorno, a fim de desconcentrar a visitação na área 
das quedas (ICMBIO, 2018).
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No ano de 2021, iniciou-se um processo para um novo projeto de 
concessão do PNI, onde até 60% da área total da UC poderá ser 
destinada ao uso público, compreendendo os principais polos, 
localizados nas cidades de Foz do Iguaçu, Serranópolis do Iguaçu, 
Céu Azul e Capanema (ICMBIO, 2021). A sociedade foi convidada a 
participar da audiência e consulta pública para compreender melhor as 
características do “projeto de concessão de serviços de apoio à visitação, 
ao turismo ecológico, à interpretação ambiental e à recreação em 
contato com a natureza no Parque Nacional do Iguaçu” (ICMBIO, 2021). 

O Plano de Uso Público do PNI (ICMBIO, 2020) traz um mapeamento 
das atividades e projetos que acontecem ou podem ser mais bem 
desenvolvidos nessas outras áreas, a fim de orientar o manejo desses 
espaços. Dessa forma, a empresa que receber a concessão poderá 
investir em outras áreas que não sejam, necessariamente, o local onde 
estão as Cataratas, diversificando as possibilidades de visitação de 
espaços no PNI.76

Também em 2021, o ICMBio iniciou o Programa de Valores Culturais 
da Natureza do PNI77. O trabalho pioneiro no país visa a levantar e 
identificar valores culturais e históricos da natureza no PNI, que são 
considerados no plano de manejo dessa Unidade de Conservação como 
uma lacuna a ser desenvolvida.

Com essa iniciativa, será produzido um relatório, contendo todos os 
valores encontrados, baseados nas diretrizes internacionais sobre 
o assunto, a fim de propor estratégias para que sejam levados em 
consideração na gestão. O reconhecimento e a promoção desses valores 
serão de extrema importância para a diminuição de conflitos entre os 
grupos sociais que apresentam conexões espirituais, religiosas, históricas 
e identitárias com a UC e para corroborar com novos modos de uso 
público da área. O programa foi iniciado no PNI para que seja vitrine 
para as outras unidades de conservação do Brasil78.

76  Até a data da entrega deste artigo, o processo para a nova concessão de uso público do 
Parque Nacional do Iguaçu ainda estava em aberto.
77  Projeto do qual a autora faz parte de forma voluntária.
78  Conforme consta nas Notas Técnicas n. 1/2019/CGSAM/DISAT/ICMBio e n. 28/2020/PAR-
NAIguaçu/ICMBio.
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Pesquisa, análise e discussão dos resultados

Co m o intuito de levantar e analisar todas as fotografias publicadas 
no Instagram que continham a hashtag #parquenacionaldoiguaçu no 
período de 2015 a 2019, a pesquisa teve abordagem qualitativa de 
intenção exploratória (TRIVIÑOS, 1987) e, a fim de recolher dados 
encontrados no ciberespaço, esta pesquisa utilizou a netnografia 
(MANOSSO, 2015) como metodologia. A coleta de dados foi 
primária, na rede social Instagram. Outras redes sociais focadas em 
compartilhamento de imagens não foram consideradas devido à 
necessidade de um recorte e baixa popularidade no cenário mundial 
quando comparadas ao Instagram.

Em um primeiro momento, o software 4k Stogram foi adquirido pelo 
valor de US$ 9,90 e foram realizadas diversas tentativas, entretanto, 
o aplicativo falhou e não foi possível utilizá-lo. Posteriormente, por 
meio do aplicativo Save-o-gram, foi  possível fazer o download de 8.789 
fotografias, publicadas entre os anos de 2012 a 2021. Vale ressaltar que 
as fotografias utilizadas nesta pesquisa foram salvas no dia 2 de junho de 
2021 e que é possível que existam alterações posteriores no conteúdo 
encontrado, relacionado à hashtag #parquenacionaldoiguaçu, pois o 
Instagram é uma plataforma interativa e on-line, na qual os indivíduos 
podem deletar seus posts ou apagar legendas, por exemplo.

Visto que o período escolhido representa o alcance de números 
recordes em visitação no PNI e o crescimento de usuários do 
Instagram mundialmente, as fotografias dos anos anteriores a 2015 
e posteriores a 2019 foram desconsideradas nesta análise. Existem 
outras hashtags importantes e também relacionadas ao PNI, tais 
como: #cataratasdoiguaçu, #cataratasiguazu, #cataratasdoiguacu, 
#cataratasdeliguazu, #cataratas, dentre outras, entretanto, estas foram 
desconsideradas pela necessidade de delimitação do trabalho e pelo 
enfoque na análise das imagens relacionadas ao PNI como um todo, 
bem como pelo tempo e recursos disponíveis. 

Até a data de entrega deste artigo, a has htag #parquenacionaldoiguaçu 
foi utilizada em mais de 17.800 postagens no Instagram. Já a 
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hashtag #cataratasdoiguaçu foi utilizada 311.305 vezes, aspecto 
que já demonstra uma inclinação para a hipótese desta pesquisa: as 
imagens compartilhadas por visitantes no Instagram com a hashtag 
#parquenacionaldoiguaçu representam majoritariamente as Cataratas.

A partir desse ponto, se iniciou a fase de criar categorias para classificar 
as 6.086 fotografias, por meio do método de análise de conteúdo, que, 
de acordo com Banyai e Glover (2012) é o método mais aplicado quando 
se deve analisar imagens compartilhadas em redes sociais e pode ser 
uma técnica subjetiva, no que diz respeito a observação e interpretação 
das fotografias. Segundo Jenkins (2003), as fotografias devem ser 
divididas e classificadas por um esquema de temas definido pelos 
pesquisadores, a fim de compará-las ou medi-las. 

 Cada uma das fotografias foi individualmente analisada e separada em 
pastas, nomeadas a partir das categorias criadas, de acordo com os 
ícones presentes ou o que buscavam representar. As categorias criadas 
para a análise foram: a) Cataratas, b) Cataratas e Pessoas, c) Fauna 
e Flora, d) Gastronomia, e) Hotel das Cataratas f) Centro de Recepção 
de Visitantes, g) Trilha das Cataratas, h) Souvenirs, i) Promocional, 
Institucional ou Notícias, j) Aéreo, k) Outras áreas do PNI, l) Outros 
Atrativos, m) Transporte e n) Não Relacionado.

Desse modo, com as imagens separadas e classificadas, foi possível 
analisar a quantidade de imagens publicadas com a hashtag dentro de 
cada categoria, a fim de compreender quais aspectos relacionados ao 
PNI estão sendo representados com maior frequência. Os resultados 
obtidos foram dispostos em 14 categorias, conforme demonstrado e 
descrito no Quadro 1:
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Quadro 1 – Resultado e categorização da pesquisa
Fonte: Elaboração própria, 2021.

Tendo em vista as 14 categorias de análise descritas, os resultados 
percentuais da pesquisa estão dispostos na Figura 1.

Figura 1 – Apresentação dos resultados por categoria
Fonte: Elaboração própria, 2021.

Ao analisar os dados, foi identificado que, majoritariamente, as 
fotografias representam as Cataratas do Iguaçu (33,96%). As categorias 
“Cataratas” e “Cataratas e Pessoas” somam 63,62%, representando 
a maior parte das fotografias compartilhadas com a hashtag 
#parquenacionaldoiguaçu. De acordo com Baumann (2015), o registro 
fotográfico é uma prática indissociável da viagem, é importante pensar 
no modo em que os visitantes percebem o atrativo por meio das 
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fotografias que compartilham on-line e, posteriormente, no ato da 
viagem, pode-se compreender como se comportam. O movimento 
contínuo de registro e compartilhamentos, conforme Guthrie e Gale 
(1991), molda a percepção dos visitantes nas construções mentais que 
passam a adquirir consumindo, registrando e compartilhando essas 
imagens. Com isso, percebe-se o círculo hermenêutico (URRY, 2001) de 
retroalimentação do processo de consumo e produção do turismo, que 
reforça a representação de signos específicos, no caso as Cataratas do 
Iguaçu, como elemento de desejo de representação da viagem. 

Os demais elementos, diretamente relacionados com o PNI, como 
“Fauna e Flora” e “Outros Locais PNI” somam apenas 11,88% dos 
resultados, o que demonstra que, em comparação com as Cataratas, são 
elementos pouco representados. 

Ao analisar as categorias que fazem parte do trajeto até as Cataratas 
como “Centro de Recepção de Visitantes” (3,58%), “Transfer” (1,84%), 
“Hotel das Cataratas” (0,79%) e “Trilha das Cataratas” (0,72%), nota-
se que, mesmo fazendo parte do percurso até o atrativo principal, 
ainda são aspectos pouco representados. Esses elementos indicam que 
existem outras interações já realizadas dentro do PNI, mas que estas 
podem não ser tão atrativas para os visitantes, visto que são pouco 
reproduzidas. Na categoria “Não Relacionado”, 293 imagens foram 
excluídas da análise, em virtude da ausência de correlação com o PNI.

Mesmo entendendo que a vocação do PNI está diretamente relacionada 
às Cataratas, é importante reforçar a possibilidade de utilizar e 
promover as potencialidades desta UC, tanto em Foz do Iguaçu, quanto 
nos municípios da área de influência, como seus valores históricos, 
culturais, arqueológicos, etnológicos, artísticos, científicos, espirituais, 
educacionais e seus aspectos perceptivos, conforme possibilidades 
levantadas no Plano de Manejo, Plano de Uso Público e no Programa 
de Valores Culturais da Natureza do Parque Nacional do Iguaçu, dentre 
outras iniciativas e projetos.

Os resultados da pesquisa apontam para a relevância de analisar a 
imagem projetada e percebida do PNI, pois estes fatores são de grande 
influência na construção da imagem dos atrativos e destinos, além 
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de serem capazes de definir o modo como os visitantes consomem e 
experienciam os destinos, além de apontar lacunas e possibilidades de 
melhor utilização do espaço.

Conclusão
Conforme apresentado no referencial teórico, a representação do 
espaço através do que é compartilhado nas redes sociais é um dos 
aspectos que formam a percepção do que é o local, já que, antes de 
realizar a viagem, a imagem é a principal referência do destino a que o 
visitante consegue ter acesso. Com isso, entende-se que a percepção do 
que é o Parque Nacional do Iguaçu, atrativo de maior relevância em Foz 
do Iguaçu, por meio das imagens propagadas nas redes sociais, é um dos 
elementos que motiva os visitantes, como consumidores, na escolha do 
destino.

Por meio da pesquisa qualitativa e exploratória, foi possível atingir 
os objetivos propostos, ao analisar quais são os aspectos percebidos 
e consumidos pelos visitantes do PNI. Utilizando a netnografia como 
metodologia e análise de conteúdo como método, por meio do 
software Save-o-gram, foram identificadas 6.086 imagens com a hashtag 
#parquenacionaldoiguaçu, no período de 2015 a 2019.

Após a categorização das imagens e análise dos dados, conclui-se que a 
hipótese desta pesquisa foi confirmada: as imagens do Parque Nacional 
do Iguaçu encontradas na rede social Instagram, através da hashtag 
#parquenacionaldoiguaçu, representam, majoritariamente, as Cataratas 
do Iguaçu. O que foi encontrado nas fotografias corresponde a uma 
pequena parcela do PNI, justamente ao espaço que é comercializado.

Percebe-se que a projeção da imagem do espaço pode influenciar o 
formato de visitação que ocorre no local, que, conforme identificado 
no próprio Plano de Manejo do PNI, é realizada de forma superficial e 
não favorece a experiência de conexão com a natureza (ICMBIO, 2018). 
A partir disso, entende-se que a percepção é capaz de influenciar outros 
viajantes. Sendo assim, por meio desta pesquisa, é possível identificar 
representações do espaço ao categorizar, por meio das redes sociais, o 
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que os visitantes percebem e projetam, consequentemente, consomem 
e produzem. 

Posto isso, a pesquisa pode ser um instrumento auxiliar no diagnóstico 
de destinos que buscam compreender a imagem que possuem, alterar 
sua imagem projetada com o desenvolvimento de outras atividades ou 
criação de novos fixos, para fins de gestão ou promoção, por intermédio 
do marketing.

Vale ressaltar que, por meio desta pesquisa, é possível identificar, de 
forma qualitativa, os aspectos representados no espaço estudado e 
também os quantificar. Dessa forma, com uma base de dados atualizada, 
podem ser desenvolvidas estratégias de análise, a fim de evitar o 
overtourism (GOODWIN, 2017), ou turismo de massa, para destinos 
que pretendem monitorar se estão, de fato, promovendo um turismo 
sustentável.

Além disso, também é possível identificar a quantidade de fotografias 
postadas no Instagram por períodos (dias, meses ou anos), o que torna 
a pesquisa um instrumento auxiliar em estudos de capacidade de carga, 
principalmente no que diz respeito à identificação das capacidades 
perceptivas, psicológicas e paisagísticas, em que a melhoria na 
experiência do uso público em áreas protegidas é o ponto-chave.

Compreender a relação dos visitantes com o espaço visitado é essencial 
para entender, planejar e fazer a gestão do turismo. A intenção é de que 
este trabalho possa instigar outras análises, a partir de uma metodologia 
similar, como a junção dos elementos do espaço urbano-turístico de 
Foz do Iguaçu e de sua projeção na percepção dos visitantes através das 
imagens publicadas no Instagram ou outras redes sociais, o que não foi 
possível na presente pesquisa, em virtude da escassez de recursos. 

A pesquisa pode ser aplicada, da mesma forma, em anos futuros no 
PNI, para fins de monitoramento, em outros atrativos ou equipamentos 
turísticos, no âmbito de toda a cidade por pesquisadores interessados 
no tema, institutos de pesquisa e pela própria gestão pública. Pesquisas 
com essa metodologia podem direcionar a criação de novos produtos, 
formas de uso dos espaços e ser uma ferramenta para estimular o 
consumo de outros elementos do espaço em destinos turísticos. 
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Análise do Turismo Internacional nos Países 
da América Latina: 2006 a 2019
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Introdução 
Motivado por diversos fatores, o turismo é uma atividade em que 
sujeitos estão em busca de novas experiências, a partir do deslocamento 
de um lugar a outro. Comumente associada à globalização, o setor 
promoveu a queda de fronteiras no encontro entre visitante e visitado, 
gerando uma intensificação de seus fluxos (SOARES, 2007). É, ainda, 
uma atividade típica da produção capitalista, que pode auxiliar no 
desenvolvimento local da região e que, durante as duas últimas décadas, 
vinha registrando um crescimento exponencial. 

Um relatório da World Travel & Tourism Council (WTTC), de 2020, 
apontou que, em 2019, o turismo era responsável por 10,4% do PIB 
global (US$ 334 milhões), e gerava 1 em 10 empregos diretos ou 
indiretos no mundo (WTTC, 2020). Tais impactos têm tornado o turismo 
um mecanismo utilizado pelos governos, sob as justificativas de geração 
de empregos e desenvolvimento e de contribuição para o equilíbrio 
econômico dos países (LEITE; SANTOS; LEITE, 2020). 

Contudo, esse cenário foi modificado a partir de março de 2020, com a 
pandemia da covid-19. Dados do Barômetro da Organização Mundial do 
Turismo (OMT) de junho de 2021 registraram que as Américas tiveram 

79  Graduanda em Turismo. Universidade Federal Do Paraná - UFPR, Curitiba - PR, Brasil. E-mail: 
stella.antoniazzig@gmail.com
80  Graduanda em Turismo. Universidade Federal Do Paraná - UFPR, Curitiba - PR, Brasil. E-mail: 
anackuss@gmail.com
81  Doutora em Administração pelo PPGADM/UFPR e professora associada na Universidade 
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queda (71%) considerável nos números do setor, (UNWTO, 2021). Além 
disso, fatores externos ao turismo contribuíram para a suspensão das 
viagens: 100% dos países impuseram algum tipo de restrição de viagem, 
todas as fronteiras foram fechadas em algum momento ou para alguma 
nação específica, em diversas localidades foram impostos lockdown, e, 
por isso, somente serviços essenciais puderam funcionar (SOUTO, 2020). 

Tendo isso em vista e considerando que o período pré-pandemia 
representa uma fotografia da expansão do turismo internacional que 
se justificava pelo seu impacto econômico no desenvolvimento dos 
países, este estudo objetiva analisar o turismo internacional pré-
pandemia dos anos de 2006 até 2019, na América Latina (AL). Foram 
utilizados os dados do Dashboard da OM, que podem auxiliar, tanto no 
entendimento, quanto na reconstrução de um novo cenário do turismo 
internacional na AL. Qualquer acontecimento negativo que afete um 
destino prejudica a cadeia produtiva do turismo e, com isso, surge a 
necessidade de compreender o passado, para auxiliar crises futuras 
(TITO, ARAUJO, 2019). 

Procedimentos Metodológicos
Para analisar o turismo internacional pré-pandemia na AL foi adotado 
um recorte temporal, devido à disponibilidade de dados completos, 
para o período de 2006 a 2019 e, pelo entendimento de que o turismo, 
mais do que qualquer outro setor da economia, está sujeito a oscilações 
ambientais, sociais, culturais, econômicas e político institucionais, como 
a pandemia da covid-19 (BENI, 2020). O estudo da AL justifica-se pela 
sua singularidade geográfico-político-econômica que, tanto afeta os 
fluxos internacionais, quanto sugere um potencial competitivo capaz 
de redimensionar possibilidades de investimentos e negócios turísticos 
nesses países (KOCHE et al., 2008).

O estudo caracteriza-se como pesquisa documental e bibliográfica 
de caráter descritivo e abordagem quantitativa tipo B (VEAL, 2011), 
por utilizar dados numéricos com análises qualitativas. A pesquisa 
bibliográfica utilizou o bando de dados da Publicações de Turismo, do 
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Programa de Pós-Graduação em Turismo, da Universidade de São Paulo 
(USP) para recuperar artigos que abordavam o turismo e os impactos 
da pandemia da covid-19 na atividade turística e o turismo na AL. A 
pesquisa documental utilizou o Dashboard da OMT, uma ferramenta de 
gestão interativa que apresenta, de forma compilada, informações para 
o alcance de objetivos organizacionais, permitindo identificar, explorar 
e comunicar áreas que precisam de ações corretivas (YIGITBASIOGLU; 
VELCU, 2014), disponibilizando a visualização e análise de indicadores 
críticos de desempenho organizacional (ROSA, 2021). 

O Dashboard da OMT (UNWTO Tourism Dashboard) apresenta as 
chegadas de turistas internacionais, as receitas advindas do turismo 
internacional e a exportação do turismo internacional, e seu conteúdo 
pode ser visualizado no infográfico elaborado (Figura 1). Dessa forma, 
os dados refletem o monitoramento do turismo internacional, mas 
não inviabilizam outras fontes, como a WTTC, que realiza, anualmente, 
pesquisas sobre o impacto econômico do turismo mundial (vide Travel 
Demand Recovery Dashboard 2020 e Economic Impact Reports 2020).

Figura 1 – Conteúdo Dashboard OMT
Fonte: Elaborado a par� r de UNWTO Tourism Dashboard (2021).

Dentre os 20 países da AL, o México foi retirado, pois se destaca em 
todas as métricas (UNWTO, 2021) e gera um descompasso para a 
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análise conjunta dos demais países. O México recebe o maior número 
de turistas, tem as receitas e exportações mais elevadas dentre todos 
os países da AL no período analisado, além de representar 44% das 
chegadas internacionais na AL, contra os 56% de todos os outros 19 
países em conjunto. Sendo assim, os dados do Dashboard da OMT 
foram compilados com auxílio do software Excel, para a análise 
exposta a seguir.

Resultados 
Na análise dos dados, foi possível compreender que, com relação às 
chegadas, a Argentina é o país que mais se destaca, ficando durante 
dez anos consecutivos (2010 a 2019) em primeiro lugar e, nos anos 
anteriores, durante 2006 a 2009, se manteve em segundo. Seguindo 
a Argentina, encontra-se o Brasil, que durante oito anos se manteve 
em segundo lugar no ranking (2010 a 2017) e, antes disso, durante 
quatro anos, o país se manteve em primeiro lugar (2006 a 2009). 
Por terceiro, encontra-se a República Dominicana, que durante seis 
anos consecutivos (2010 a 2015) ficou em terceiro lugar e, apesar de 
ter perdido o posto em 2016 para o Chile, continuou mantendo um 
crescimento exponencial do turismo no país. 

Dentre as receitas, esses três países citados continuam mantendo um 
destaque: o Brasil durante nove anos seguidos (2006 a 2014) fica no 
pódio nos países da AL com o maior número de receitas, seguido da 
Argentina ocupando o segundo lugar no decorrer de seis anos (2006, 
2007, 2010, 2011, 2012). Enquanto em terceiro, encontra-se um empate 
entre a República Dominicana (2006, 2007, 2008, 2010, 2011, 2012) e a 
Argentina (2013 a 2018). Entretanto, dentre os três países, a República 
Dominicana foi a que obteve um maior aumento percentual de receitas, 
de US$ 3,9 bilhões em 2006 para US$ 7,5 bilhões em 2019 (+92%).

Referente às exportações, Brasil, Argentina e República Dominicana se 
mantêm no ranking dos países mais bem classificados. O Brasil ocupou 
o primeiro lugar, durante nove anos (2006 a 2009; 2011 a 2015), seguido 
de um empate entre Argentina (2006, 2007, 2008, 2009, 2011 e 2012) e 
Panamá, por cinco anos (2013, 2014, 2017, 2018, 2019). Em terceiro, a 
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República Dominicana por sete anos (2007 e 2008; 2010 a 2014).

Sendo assim, a partir desses resultados, nota-se que os três principais 
países que se destacam nos dados referente às chegadas, receitas e 
exportações da AL são a Argentina, o Brasil e a República Dominicana, 
invertendo, em alguns anos, as posições de liderança entre si, mas 
continuando a figurar em todas as métricas no período analisado.

Considerações Finais 
A América Latina abarca um total de 20 países e todos eles precisam ser 
analisados de forma específica, pois seus dados, referentes à receita, 
exportação e chegadas internacionais variam, de acordo com cada 
país. Para alcançar o objetivo de analisar o turismo internacional pré-
pandemia dos anos de 2006 até 2019, na AL, foram utilizados dados 
do dashboard elaborado pela OMT e concluiu-se que Brasil, Argentina 
e República Dominicana foram os países que tiveram significativas 
mudanças positivas no setor do turismo, conseguindo, em quase todos 
os anos, manter-se nos três primeiros lugares do ranking turístico.

Tais dados podem auxiliar, tanto no entendimento, quanto na 
reconstrução de um novo cenário do turismo internacional na AL, 
contribuindo para a retomada da atividade nesses países. Portanto, 
sugere-se, para estudos futuros, uma análise dos países da AL no período 
que segue a pandemia da covid-19, para que seja possível realizar um 
comparativo dos dados acerca do turismo internacional no período 
anterior à pandemia e nos anos subsequentes, em vista de entender a 
evolução, ou declínio, do turismo nos países que compõem a AL.
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Enoturismo nos Vales da Uva Goethe: dos 
eventos às experiências
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Introdução
O vinho chegou ao país junto aos imigrantes (portugueses, italianos e 
outros) e, com o passar do tempo, seu consumo, de ordem cotidiana 
ou religiosa, seus processos de agregação de valor e estratégias 
mercadológicas, passaram a denotar status, poder e distinção social 
(LAVANDOSKI; TONINI; BARRETO, 2012; VALDUGA, 2009). Logo, o vinho 
no Brasil congrega desde o popular até o prestigioso e o enoturismo 
nacional ascende como alternativa de produto cultural em diversas 
regiões.

Como segmento emergente, pode ser considerado um dos mais 
importantes do turismo, tendo ganhado relevância a nível mundial, 
por ser um aspecto importante da indústria vitivinícola, que vai além 
do cultivo de uvas e da produção e comercialização de vinhos (NAVE; 
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(UEPG). Membro do Centro de Estudos em Gestão Estratégica de Marketing em Turismo 
da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). E-mai: helvitsil@hotmail.com.
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DO PAÇO; DUARTE, 2021). Entretanto, o setor turístico, bem como 
todos os demais, sofreu disrupções em decorrência do surgimento e 
disseminação do Novo Coronavírus (SARS-CoV-2).“A covid-19 tem tido 
um impacto indiscutível no turismo”86 (YANG; ZHANG; RICKLY, 2021, p. 
1, tradução nossa). Apesar de ter sido responsável por sua propagação, 
o setor foi, simultaneamente, paralisado em 2020, devido às medidas 
restritivas de contenção ao vírus. “Como a pandemia afetou o turismo 
em uma escala sem precedentes, muitas inovações tiveram que ser 
desenvolvidas para construir a resiliência nos negócios”87 (YANG; 
ZHANG; RICKLY, 2021, p. 7, tradução nossa). Dessa forma, o presente 
contexto tem promovido, tanto a readequação do setor – que se prepara 
para receber viajantes nos dias de hoje e no pós-pandemia, quanto 
explorações acadêmicas acerca do desfecho pandêmico na atividade 
(COELHO; MAYER, 2020; YANG; ZHANG; RICKLY, 2021).

Nesse panorama, cresce a demanda por destinos ao ar livre e próximos 
do local de residência dos visitantes, evidenciando-se o turismo de 
natureza e o turismo rural, no qual tem se fortalecido a uva e o vinho 
como atrações (RIMT; MTUR, 2021), apoiadas no “interesse em 
conhecer os processos que envolvem a produção de vinhos, assim 
como o funcionamento de uma vinícola juntamente com o desejo da 
realização de uma experiência diferenciada” (BARBOSA et al., 2017, 
p. 43) em “rotas de vinho [...], passeios nos parreirais, degustação de 
vinhos, atividades de vindima, dentre outras” (LAVANDOSKI et al., 2017, 
p. 463).

Várias regiões vitícolas brasileiras têm potencial e/ou já realizam 
atividades turísticas (VALDUGA; GIMENES-MINASSE, 2018). Ademais, 
a partir de 2002, começa a haver territórios nacionais com o 
reconhecimento de Indicação Geográfica (IG)88 para seus vinhos. 
Em Santa Catarina, a região dos Vales da Uva Goethe foi a primeira 
localidade do Estado a receber o registro, em 14 de fevereiro de 2012, 
86   “COVID-19 has had an indisputable impact on tourism” (YANG; ZHANG; RICKLY, 2021, p. 1).
87 “As the pandemic has affected tourism on an unprecedented scale, many innovations have 
been developed to build business resilience” (YANG; ZHANG; RICKLY, 2021, p. 7).
88  Categoria da Propriedade Industrial que demonstra a origem geográfica de um produto/
serviço. Regulada pela Lei n. 9.279/96 (LPI), distingue-se em: Indicação de Procedência (IP) - 
expressa a notoriedade de uma área geográfica pela produção, extração ou fabricação de um 
produto, ou pela prestação de um serviço - e Denominação de Origem (DO) - aponta a particu-
laridade de um produto/serviço devido à combinação dos fatores humanos e geográficos do 
território que o elabora (BRASIL, 1996). 
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na modalidade de Indicação de Procedência (IP) (INPI, 2021; NETO 
et al., 2016). Isto significa que os atores locais se uniram em prol de 
enaltecer as peculiaridades – “reputação, fatores ambientais específicos 
e competências humanas” (NETO et al., 2016, p. 2895) – ligadas ao vinho 
Goethe.

A partir de tal concessão, almeja-se a valorização da identidade e 
da cultura locais, a ampliação da notoriedade e renome dos vinhos, 
a consolidação dos atrativos existentes e a instauração de serviços 
complementares (PELLIN; VIEIRA, 2018), com o intuito de que os turistas 
“escolham a sua região como opção turística [...], gerando rendimentos 
e emprego”89 (BORGES; MENEZES, 2019, n.p., tradução nossa). Sendo 
possível também

proporcionar oportunidades de organizar a cadeia produ� va, 
aprofundar e compar� lhar os conhecimentos, estabelecer 
critérios técnicos de produção, contribuir para a melhoria 
da qualidade dos produtos e, promover o desenvolvimento 
social, cultural e econômico da região (NETO et al., 2016, p. 
2906).

Considerando-se as características da IP Vales da Uva Goethe (IPVUG) 
e as novas demandas do consumidor-turista indagou-se: Quais os 
impactos percebidos pelos produtores em virtude da pandemia? 
Como está organizada a atividade no presente? Quais as perspectivas 
futuras para o enoturismo na localidade? Portanto, buscou-se analisar 
a conjuntura enoturística da região, em meio ao cenário pandêmico 
da covid-19, beneficiando seus gestores públicos e privados, tal qual 
destinos turísticos similares por expor práticas utilizadas em todo o setor 
para a superação desta crise.

Parte-se de um breve referencial teórico com relação à pandemia, o 
turismo e, especificamente, o enoturismo. Em seguida, são expostas 
as escolhas metodológicas utilizadas para realização do trabalho e 
os resultados-fruto de sua aplicação. Por fim, são tecidas algumas 
considerações, que devem ser compreendidas como “parciais” e não 
“finais”, de fato, posto que a pandemia, no momento da escrita do 
presente capítulo não havia findado e que novas variantes, tal qual 
estratégias de enfrentamento e adaptações podem surgir a qualquer 
89   “choose their region as a tourist option [...], generating income and employment” (BORGES; 
MENEZES, 2019, n.p.).
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instante. De todo modo, o estudo do momento, no caso particular, faz-
se útil, não só para a sua compreensão, mas também para outros tipos 
de crise em destinos com vocação semelhante.

Referencial teórico 
Em virtude da maneira “como as pessoas se sentem e respondem ao 
risco”90 (YANG; ZHANG; RICKLY, 2021, p. 6, tradução nossa), a covid-19 
deslocou e reforçou o comportamento de compra dos turistas, em busca 
de experiências significativas e memoráveis, por meio do estímulo dos 
sentidos e da consciência (MEHTA; SAXENA; PUROHIT, 2020). Ademais, 
Miao et al. (2021) identificaram que, a longo prazo, a pandemia 
aumentará as viagens nacionais e regionais (desglobalização) e atenuará 
o turismo de massa (optando-se por destinos e períodos de menores 
fluxos).

Isso posto, mesmo diante do surgimento de inúmeras variantes da 
doença, a defesa proporcionada pelas vacinas aproxima a chegada do 
“novo normal” (YANG; ZHANG; RICKLY, 2021):

Por um lado, des� nos e empresas de turismo têm procurado, 
desenvolvido e interiorizado formas inovadoras de acelerar a 
plena recuperação da indústria. Os primeiros inves� gadores 
da COVID-19 examinaram vários tópicos para facilitar a 
recuperação pós-pandêmica, incluindo as percepções e 
comportamento dos viajantes; os esforços dos profi ssionais 
da indústria para garan� r a segurança, capitalizar os 
desenvolvimentos tecnológicos, e adotar abordagens de 
gestão efi cazes; e as a� tudes das comunidades anfi triãs 
em relação aos turistas que chegam. A resiliência e a ânsia 
de regressar ao “normal” têm [...] apresentado potenciais 
estratégias de aumento de receitas91 (YANG; ZHANG; RICKLY, 
2021, p. 11, tradução nossa).

90 [...] “how people feel and respond to risk” (YANG; ZHANG; RICKLY, 2021, p. 6). 
91 On one hand, destinations and tourism businesses have been searching for, developing, and 
internalizing innovative ways to expedite the industry’s full recovery. Early COVID-19 resear-
chers investigated various topics to facilitate post-pandemic recovery, including travelers’ 
perceptions and behavior; industry professionals’ efforts to ensure safety, capitalize on tech-
nological developments, and adopt effective managerial approaches; and host communities’ 
attitudes towards incoming tourists. Resilience and an eagerness to return to “normal” have 
[...] featured potential revenue-boosting strategies (YANG; ZHANG; RICKLY, 2021, p. 11).
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Todavia, para a “retomada”, é imprescindível regular a operacionalização 
das corporações turísticas à aplicação de protocolos de higiene, ao 
ajuste da capacidade dos ambientes, ao fortalecimento da relação com 
os clientes e à profissionalização dos funcionários para atender às novas 
demandas (YANG; ZHANG; RICKLY, 2021). O trade turístico deve, ainda, 
“se adaptar, com o cuidado necessário para garantir a saúde e o bem-
estar dos stakeholders e, ao mesmo tempo, oferecer uma experiência 
valiosa para os viajantes” (COELHO; MAYER, 2020, p. 3703).

Levando-se em conta o favorecimento de “um ‘novo normal’ sustentável 
com limites sobre a forma como a indústria pode funcionar, de forma 
contínua”92 (YANG; ZHANG; RICKLY, 2021, p. 11, tradução nossa) e, 
simultaneamente, agredir de forma mínima os destinos receptores com 
o auxílio governamental e do setor privado, sobressaem as IGs. Estas, 
favorecem a diferenciação de produtos e serviços no mercado por suas 
singularidades pautadas nos aspectos humanos e naturais de sua área 
produtora, fundamentando-se no Acordo TRIPS a nível internacional 
e nacionalmente na Lei n. 9.279/1996 e na Resolução n. 95/2018, do 
INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial) (VIEIRA; WATANABE; 
BRUCH, 2012). Embora somente o registro não assegure a prosperidade 
mercantil da localidade,

o reconhecimento de uma IG, [...] pode induzir a abertura e o 
fortalecimento de a� vidades e de serviços complementares, 
relacionados à valorização do patrimônio, à diversifi cação 
da oferta, às a� vidades turís� cas (acolhida de turistas, rota 
turís� ca, organização de eventos culturais e gastronômicos), 
ampliando o número de benefi ciários. Assim, cria-se 
sinergia entre agentes locais, entre o produto ou serviço 
da IG e outras a� vidades de produção ou serviço (VIEIRA; 
WATANABE; BRUCH, 2012, p. 340).

Mediante as exigências atuais dos consumidores, o enoturismo – 
“conjunto de todas as atividades e recursos turísticos, de lazer e de 
tempo livre, relacionados com as culturas materiais e imateriais do 
vinho e da gastronomia autóctone” (LAVANDOSKI et al., 2017, p. 462-
463) – beneficia-se como segmento que integra as tendências turísticas 
e alinha-se às medidas de segurança requeridas na contemporaneidade 
92 “A“new normal” with limits on how the industry can operate ongoing forward has been prio-
ritized” (YANG; ZHANG; RICKLY, 2021, p. 11).
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(DRĂGULĂNESCU; SANDU; ANDRONICEANU, 2020). “Não se degustam 
apenas os aromas e sabores de um vinho, mas uma série de atividades 
que compõem a experiência do enoturismo” (GABARDO; VALDUGA, 
2021, p. 13).

Integrando-se ao novo mundo vitivinícola, “isto é, [...] sem tradição 
na fabricação de vinhos” (LIMA; RIBEIRO; NUNES, 2020, p. 801), o 
Brasil tem se sobressaído internacionalmente, “principalmente, em 
decorrência da expansão da área cultivada e da melhoria na tecnologia 
de produção de uvas e elaboração de vinhos, em diversas regiões 
brasileiras” (VIEIRA; WATANABE; BRUCH, 2012, p. 331). Dentre estas, 
o Estado do Rio Grande do Sul e a região do Vale do Submédio São 
Francisco, entre Pernambuco e Bahia, firmaram-se como centros de 
vitivinicultura no país (VIEIRA; WATANABE; BRUCH, 2012).

Ainda assim, o reconhecimento da IP Vales da Uva Goethe, em 2012, 
e da IP Vinhos de Altitude, em 2021, refletem a possibilidade de 
desenvolvimento para os vinhos catarinenses (INPI, 2021; CAMARGO; 
TONIETTO; HOFFMANN, 2011). Dessa forma, desde a concessão da 
indicação de procedência, os Vales da Uva Goethe têm se singularizado, 
nos mercados interno e externo, por fabricar vinhos regionais com 
a mesma precaução requerida por variedades vitis viníferas (VIEIRA; 
WATANABE; BRUCH, 2012).

Contudo, o mercado de vinhos, bem como o enoturismo, não passaram 
incólumes à pandemia. Houve, conforme Martínez-Poveda et al. (2021), 
mudanças com relação ao consumo, à compra, e às atividades sociais 
e individuais relacionadas ao vinho. Os autores apontam que ocorreu 
um aumento no consumo doméstico e no preço unitário pago por 
garrafa. Por outro lado, na realidade estudada pelos autores (Espanha), 
as vinícolas tiveram um grande esforço para manter o engajamento e 
desenvolver atividades on-line, porém, de forma global, os enoturistas 
não as aderiram, sendo incorporadas somente por aqueles com maior 
domínio do assunto. Assim, conclui-se que o fator presencial, in sito, é 
imprescindível e insubstituível, já que “A abordagem à cultura do vinho 
passa por uma formação presencial onde o consumidor pode desfrutar 
da cultura e degustação do vinho em companhia, corroborando o 
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carácter social que o vinho tem”93 (MARTÍNEZ-POVEDA et al., 2021, p. 
556, tradução nossa).

Metodologia
A pesquisa classifica-se como uma investigação de fins exploratório-
descritivo e de natureza qualitativa. Estruturou-se a partir de um 
estudo de caso, que pode ser um arranjo interessante para responder 
a questões do tipo “como?” e “por quê?”, quando o pesquisador tem 
pouco controle sobre os eventos e quando o foco encontra-se em 
fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida 
real (YIN, 2005), tal como é o caso do impacto pandêmico no turismo 
de localidades e, consequentemente, em suas particularidades 
(sociais, ambientais, econômicas, etc.). O aprofundamento, nesse tipo 
de estratégia, reside na possibilidade de uso de múltiplas fontes de 
coleta de dados, no confrontamento das informações entre si e com o 
referencial teórico.

O desenho escolhido para essa proposta contemplou a análise 
documental; observação direta – realizada em maio de 2021, nas 
atuais cinco vinícolas da Indicação de Procedência Vales da Uva 
Goethe (IPVUG); e entrevistas – com o presidente da ProGoethe, com 
representantes das vinícolas associadas, e com os Diretores de Cultura 
e Turismo do município catarinense de Urussanga. Neste local, situa-se a 
sede da ProGoethe – organização social coletiva encarregada do registro, 
do regulamento de uso, da administração, aperfeiçoamento e defesa da 
IPVUG (NETO et al., 2016) – e a maioria dos empreendimentos filiados, 
configurando-se, ainda, como “Capital Catarinense do Bom Vinho”, 
segundo a Lei Estadual n. 12.398/2002.

Todos os participantes consentiram a exposição de seus nomes, bem 
como dos estabelecimentos. As conversações versaram sobre o negócio, 
as mudanças provenientes da obtenção do reconhecimento de indicação 
geográfica, a situação atual com as alterações implementadas, em 
93  El acercamiento a la cultura del vino pasa por una formación presencial donde el cosumidor 
pueda disfrutar de la cultura y cata del vino en compañia, corroborando el caracter social que 
tiene el vino� (MARTÍNEZ-POVEDA et al., 2021, p. 556).
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razão da pandemia e os planos para o pós-pandemia. Ocorreu, ainda, 
a disponibilização de documentos elaborados pela ProGoethe, pelo 
Governo e pelas vinícolas, relacionados ao histórico, aos atrativos e às 
atividades turísticas.

Os dados foram compilados, categorizados e confrontados com o 
referencial teórico. Adiante, são apresentados os resultados e as 
discussões.

Resultados e discussões
A uva Goethe traduz-se em uma híbrida interespecífica adaptada ao 
solo sulforoso (rico em enxofre) de Urussanga/SC, que faz dela uma 
variedade endêmica com “qualidade, tipicidade e identidade” únicas 
(NETO et al., 2016, p. 2901), utilizada na confecção de vinhos brancos 
de mesa, próprios da região (CAMARGO; TONIETTO; HOFFMANN, 
2011; PELLIN; VIEIRA, 2018). Sua área, delimitada pelo caderno de 
especificações técnicas da IPVUG, engloba oito municípios – Içara, 
Nova Veneza, Orleans, Treze de Maio, Morro da Fumaça, Urussanga, 
Pedras Grandes e Cocal do Sul (INPI, 2021) – os quais concentram seus 
vitivinicultores.

Atualmente, a ProGoethe apresenta, entre suas associadas, a Casa 
Del Nonno, a Vigna Mazon, os Vinhos Trevisol, a Vinícola De Noni e 
os Vinhos Quarezemin. Tais estabelecimentos, impulsionados pela 
indicação geográfica, passaram a ordenar sua cadeia produtiva, 
aprimorar a confecção de seus vinhos Goethe e modernizar os serviços 
prestados, a fim de ampliar o consumo e o fluxo turístico, por meio da 
transmissão de sua cultura, seus costumes e seu saber-fazer (NETO et 
al., 2016).

Conforme Vieira, Watanabe e Bruch (2012), os primeiros imigrantes 
italianos chegaram a Urussanga no ano de 1878, oriundos de Longarone 
– Província de Beluno (região veneziana) – em virtude de adversidades 
político-econômicas na Itália. Juntamente consigo, os colonos trouxeram 
“envoltos em musgos para melhor conservarem a humidade, bacêlos 
de suas vinhas [...] início de todas as culturas de uvas existentes na 
região” (VIEIRA; WATANABE; BRUCH, 2012, p. 334). O fracasso dessas 
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castas, porém, levou à inserção da uva Goethe no território, que estando 
situado “entre o mar e as montanhas, apresenta um diferencial de 
gradientes térmicos: altas temperaturas no verão e massas de ar frio 
que vêm do Planalto com temperaturas negativas no inverno” (VIEIRA; 
WATANABE; BRUCH, 2012, p. 335), hábeis para garantir-lhe atributos 
exclusivos.

Por conseguinte, o vinho Goethe começou a ser preparado 
industrialmente em 1913, obtendo premiação na Exposição 
Internacional de Nova York, no ano de 1939, e a permissão para 
a instalação de uma estação de enologia pelo então presidente 
Getúlio Vargas, em 1945. Contudo, no ano de 1970, fortaleceu-se o 
setor carbonífero “em razão dos salários atraentes e a promessa de 
aposentadoria após 15 anos de trabalho” (VIEIRA; WATANABE; BRUCH, 
2012, p. 336), ao passo que se exauriu o setor vinícola, transformando 
a uva em ícone de resistência aos produtores que restaram. Assim, a 
operação voltou a crescer somente “em 1999 [...] com a realização da 
1ª Festa do Vinho Goethe em Azambuja, município de Pedras Grandes 
[e com o] Seminário sobre a uva Goethe para fortalecer o processo de 
comunicação e buscar apoio institucional”, no ano de 2002 (NETO et al., 
2016, p. 2902) (NETO et al., 2016; VIEIRA; WATANABE; BRUCH, 2012).

Tal como descrevem Bortnowska, Alberton e Marinho (2012), as 
celebrações gastronômicas funcionam como forma de designação 
do destino turístico – atreladas a sua origem e/ou colonização, 
nas quais são retratados hábitos e legados locais “por meio de 
ingredientes, métodos culinários, representações sociais ou símbolos” 
(BORTNOWSKA; ALBERTON; MARINHO, 2012, p. 3). Similarmente à 
exemplificação dos autores, alicerçada no Gulasch – tradicional prato 
alemão de procedência húngara, a uva Goethe consiste em um símbolo 
local, herdado de fontes exteriores.

Nesse sentido, ocorriam, habitualmente, festas típicas em torno da 
uva e do vinho, nas cidades dos Vales da Uva Goethe, como: a Festa 
do Vinho e o Carnevale di Venezia (Nova Veneza); a Vindima e o 
Motovinho (Urussanga); a Festa do Vinho Goethe (Pedras Grandes), e 
outras. Entretanto, devido à covid-19, essas celebrações tiveram que 
ser reformuladas ou canceladas. Haja vista a Vindima, que decorria, 
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normalmente, em áreas públicas, e os visitantes eram divididos ao longo 
das vinícolas, em uma espécie de roteiro enogastronômico tencionando 
expor a uva Goethe e sua IG, segundo afirmaram o presidente da 
ProGoethe e o Diretor de Turismo de Urussanga.

Contraditoriamente, a pandemia emergiu como aliada à região, 
permitindo às organizações e aos sujeitos envolvidos à IPVUG pensar 
além das festividades, como outrora ocorria. Logo, pretende-se ofertar 
produtos turísticos permanentes em complemento à sazonalidade 
dos eventos, conforme citam os Diretores de Turismo e de Cultura de 
Urussanga. À vista disso, o Quadro 1 sintetiza as atividades turísticas 
encontradas nas vinícolas, no momento da pesquisa.

Quadro 1 – A� vidades turís� cas nas vinícolas da Indicação de 
Procedência dos Vales da Uva Goethe

Fonte: Dados da Pesquisa (2021).

Nas vinícolas Mazon e Trevisol, a recepção acontece de forma 
estruturada: com agendamentos (via telefone ou site); funcionários 
designados a contar a história da uva e da empresa e apresentar a 
produção; e vivências ao ar livre/nas cantinas, incluindo alimentação. 
Nas propriedades assinaladas com um asterisco, a visitação é esporádica 
e espontânea, dependendo da demanda do turista e de sua interação 
com o atendente (normalmente, membro da família). Já na vinícola 
marcada com dois asteriscos, a visita ocorre de forma estruturada 
e com agendamento, no entanto, encontrava-se temporariamente 
interrompida, devido à pandemia.

É importante destacar que os alimentos ofertados nas vinícolas seguem 
uma proposta em geral “de origem italiana”, ressaltando a herança 
cultural local, a qual, consonante à Gilmar Trevisol (atual presidente 
da ProGoethe), também é valorizada por meio da inserção de “alguns 
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quitutes da nossa região para estar movimentando a economia local da 
região de Urussanga e das agricultoras aqui que fazem as coisas, como a 
‘bolacha da nonna’, o queijo colonial, a geleia, o salame...”.

Em 2021, as possíveis atividades turísticas nas vinícolas alteraram-se. 
Ao mesmo tempo que uma estruturou a visita, integrando um breve 
percurso na propriedade e um singelo memorial – com ferramentas e 
maquinários utilizados na produção vitivinícola por seus antepassados 
(Trevisol) –, outra, interrompeu as degustações, em virtude das medidas 
de controle da pandemia (Quarezemin, localizada em Içara) e outra, 
paralisou visitações, degustações e eventos por segurança (Del Nonno). 
Apesar disso, encontrou-se hospitalidade no acolhimento ao turista e na 
explanação dos diferenciais da uva e da relação das famílias com o vinho 
em todas as organizações, mesmo as que estavam trabalhando somente 
com o varejo.

Verificou-se, também, de acordo com os entrevistados, a expansão do 
uso de mídias digitais para comunicar-se com os consumidores a partir 
de lives e parcerias com líderes de opinião – sommeliers que retratam 
a seus seguidores, a região e seus vinhos. Além disso, observou-se a 
articulação entre setor privado e comércios turísticos – criando o site 
Urussanga Turismo (http://urussangaturismo.com.br/), que define 
o local como “Terra do Vinho”; a oferta de cursos para funcionários e 
empreendedores; a concepção de rotas turísticas; e a reforma das 
vinícolas para recepcionar visitantes. Tudo isso reflete a identidade que 
caracteriza a comunidade local, contribuindo para fortalecer e autenticar 
a marca de Urussanga – reformulada no período pandêmico, por meio 
de consultoria do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), tal qual para oportunizar a atração de potenciais 
viajantes em busca de experiências memoráveis.

Igualmente apontado por Borges e Menezes (2019), estes empreendi-
mentos buscaram:

aumentar as suas opções de canais de venda, melhorar a 
sua relação e posicionar melhor a sua marca na mente do 
cliente [...]. Cada vez mais vinícolas estão a acrescentar 
serviços à venda de vinho, trazendo turistas para par� cipar 
e conhecer como o vinho é produzido e a região onde a 
produção ocorre. Ao fazê-lo, o cliente fi ca mais envolvido 
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com uma marca específi ca94 [como a IP Vales da Uva Goethe] 
(n.p., tradução nossa).

Tal apontamento comprova o empenho da região em distinguir-se 
de destinos similares, por meio da vantagem competitiva – “razão 
pela qual os seus clientes escolhem a oferta da empresa, produtos 
ou serviços, e não a concorrência disponível no mesmo mercado de 
atuação, exatamente porque sua oferta é vista como única, ou melhor” 
(BARBOSA et al., 2017, p. 44), o que, segundo os mesmos autores, 
favorece todo o trade turístico por meio do efeito multiplicador da 
atividade.

Manifestou-se, do mesmo modo, o adequado uso das chamadas 
capacidades dinâmicas (detectar, aprender, integrar, coordenar e 
reconfigurar, respectivamente), alterando-se as metodologias da 
“produção” turística dos estabelecimentos, segundo técnicas que 
objetivaram “evitar impactos negativos na organização” (LAVANDOSKI 
et al., 2017, p. 468) mediante períodos de instabilidade e situações 
inesperadas (LAVANDOSKI et al., 2017).

Em concordância com Yang, Zhang e Rickly (2021), a resiliência de 
destinos turísticos depende da aptidão para superar crises (imprevistos 
internos) e desastres (imprevistos externos) de seus próprios atores 
locais, ditando a sobrevivência (ou não) de pequenas e médias 
corporações integradas ao turismo. Nessa perspectiva, as empresas 
envolvidas à IPVUG revelam grande capacidade de recuperação 
frente ao cenário imposto pela covid-19 mundialmente, sobretudo 
ao desprenderem-se do tradicionalismo centrado nos eventos, para 
renovarem-se com base em atrativos alicerçados na uva e no vinho, 
viabilizando “um leque de oportunidades para aquelas que souberem 
formular estratégias na reconfiguração das atividades da cadeia de 
valor e no desenvolvimento das capacidades gerenciais e competências 
coletivas” (MATTIA; MACKE; SARATE, 2017, p. 67).

94 “to increase their options of selling channels, improve their relationship and better position 
their brand in the mind of the client [...]. More and more wineries are adding services to the 
sale of wine, bringing tourists to participate and get to know and how the wine is produced and 
the region where production takes place. In so doing, the customer gets more involved with a 
specific brand” (BORGES; MENEZES, 2019, n.p.).
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Por outro lado, o fato de que o simples reconhecimento da IG não 
resulta em nenhuma vantagem socioeconômica instantânea ficou 
ainda mais claro, durante a pandemia do Novo Coronavírus. Elucidou-
se a relevância de gestões integradas, comunitárias e prolongadas e a 
urgência da assimilação e valorização da temática por “consumidores, 
produtores, [...] indústria e comércio [...], por meio da atuação 
do Estado, dos Ministérios, Secretarias, Instituições e Associações 
regionais” (NETO et al., 2016, p. 2906). Esse entendimento pode, 
aliás, colaborar com a compreensão da cadeia turística acerca do 
aproveitamento fragmentário da potencialidade da IP Vales da Uva 
Goethe, que, desde de seu registro, em 2012, enfrenta obstáculos de 
articulação entre fabricantes e fornecedores, os quais tendiam a operar 
separadamente dos demais, comprometendo as ações sinérgicas da 
ProGoethe (NETO et al., 2016).

Outro desafio experimentado pelo vinho Goethe95 e pelos demais 
vinhos finos nacionais concentra-se em enfrentar a globalização 
produtiva e a competição mercadológica (MATTIA; MACKE; SARATE, 
2017), além de balancear a adesão a sistemas, normas e tendências 
internacionais com o mantimento de “sua autenticidade, seu caráter 
de regionalidade, expressão maior da evolução e das experiências 
acumuladas através da história desta bebida, que permanecem 
ajustadas à geografia, aos valores e à cultura da região produtora” 
(VIEIRA; WATANABE; BRUCH, 2012, p. 332).

Não obstante, os Vales da Uva Goethe projetam-se a um caminho 
semelhante ao percorrido pelo Estado do Rio Grande do Sul – principal 
centro vitivinícola nacional – com uma

rápida trajetória ascendente, tanto em termos de quan� dade 
de visitantes quanto na qualidade dos serviços ofertados 
[...] não apenas por conta da inicia� va empreendedora 
dos produtores, mas também pela qualidade do vinho 
produzido e pela sua associação a outros atra� vos turís� cos 
da região (CASTRO et al., 2017, p. 399).

95  Cabe destacar que o vinho Goethe não é considerado vinho fino, pois advém de uma uva 
híbrida. Conforme vários entrevistados, embora não receba essa categorização, o vinho de uva 
Goethe não necessariamente é pior que os finos, podendo ter até qualidade superior, depen-
dendo do cuidado e dos processos utilizados em sua confecção. Entretanto, há aqueles que 
relatam o sofrimento de preconceito e de momentos de maior dificuldade, inclusive por órgãos 
estatais e paraestatais, por conta dessa questão.
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Desse modo, os esforços futuros deverão direcionar-se à uma melhor 
interpretação dos enoturistas visitantes da região, e de seus desejos e 
expectativas, com o intuito de “implementar estratégias de marketing 
melhor endereçadas aos públicos-alvo, e, também, ajustarem a 
respetiva oferta em matéria de serviço/produtos e, por essa via, 
tornarem-se mais competitivos” (LIMA; RIBEIRO; NUNES, 2020, p. 802).

Considerações Finais
A covid-19 provocou disrupções em praticamente todos os setores, mas 
pode-se afirmar que o Turismo foi um dos mais afetados. Apesar das 
perdas, a “pausa” imposta propiciou a oportunidade de repensar, assim 
como trouxe novas possibilidades, especialmente, a destinos menos 
populosos e com atividades ao ar livre. Diante desse cenário, propôs-
se analisar a conjuntura enoturística dos Vales da Uva Goethe em meio 
à pandemia da covid-19. O estudo de caso foi efetivado por meio de 
análise documental, observação direta em campo e entrevistas. Os 
dados apontam que a pandemia permitiu um repensar do Turismo na 
região, tirando o foco dos grandes eventos e levando-o às experiências.

Com base na análise do comportamento enoturístico dos Vales da Uva 
Goethe, mediante cenário pandêmico imposto pelo Novo Coronavírus, 
constatou-se, inicialmente, um impacto direto no fluxo de visitantes 
recebidos pelos produtores em suas vinícolas e a paralisação temporária 
de alguns empreendimentos. Entretanto, a pandemia do SARS-
CoV-2 assumiu-se, simultaneamente, como propulsora de mudanças 
pertinentes nas estruturas até então vigentes – conectando o trade 
turístico (poder público e privado, e a sociedade), e readequando/
revolucionando as empresas, segundo as demandas atuais. Tal 
conjuntura é observada, principalmente, no arranjo de produtos 
turísticos mais duradouros, opostos à sazonalidade dos eventos.

Cabe destacar que os eventos não serão excluídos das atrações 
turísticas. Aliás, no início de 2022, mesmo com uma “nova onda” 
de acometidos por síndromes respiratórias (resultantes da variante 
Ômicron do coronavírus, bem como do subtipo H2N3 do vírus 
Influenza), ocorreu a 14ª Vindima Goethe. Inicialmente, houve vasta 
programação, tanto nas dependências das vinícolas, dos restaurantes 
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e de outros comércios locais, quanto nos espaços públicos – porém, 
em razão da piora do cenário, apenas as atrações nas vinícolas 
foram mantidas com os devidos cuidados. No caso específico desses 
empreendimentos, foco do presente capítulo, a programação incluiu 
visita aos parreirais, colheita e pisa da uva, degustações, harmonizações, 
piqueniques nos parreirais, “sunsets” musicais, aulas (master class em 
frente ao vinhedo), “almoço típico italiano”, além da comercialização 
de uva, vinho e outros produtos coloniais, conforme os dados da 
rede social oficial “Vales da Uva Goethe” (2022). Houve, portanto, 
algumas iniciativas, que não estavam ocorrendo no momento das 
visitas realizadas. Essas atividades (com exceção das que dependem do 
momento da safra) podem e devem ser mantidas após a vindima.

O contexto pandêmico, ao intensificar e ocasionar alterações na conduta 
dos visitantes, beneficia a inovação e o desenvolvimento enoturístico 
da IPVUG, que aderiu a novas estratégias turísticas, a fim de superar a 
presente crise. Tais transformações, formam um novo panorama, capaz 
de auxiliar a conversão da IP dos Vales da Uva Goethe para denominação 
de origem (DO), conforme igualmente ambicionam os vinicultores e 
vitivinicultores entrevistados. No entanto, é preciso que toda a cadeia 
produtiva se articule e passe, definitivamente, a trabalhar em conjunto 
para alcançar as metas desejadas e continuar a progredir. Por fim, como 
sugestão de estudos futuros, podem ser formuladas pesquisas acerca 
das atitudes dos consumidores, em destinos enoturísticos, após a 
pandemia.

Agradecimentos
À Fundação Araucária/CNPq, pelo apoio financeiro e aos entrevistados, 
pela disponibilização dos relatos e materiais para a realização da 
pesquisa.

Referências
BARBOSA, F. S.; LACERDA, D. P.; VIEGAS, C. V.; SANTOS, A. S. Rotas turísti-
cas em regiões vinícolas: Enoturismo na Campanha do Rio Grande do Sul 
- Brasil. Revista Turismo - Visão e Ação - Eletrônica, v. 19, n. 1, p. 31-51, 
2017.



303

BORGES, M. C.; MENEZES, D. C. Motivations for tourism adoption by 
vineyards worldwide: A literature review. BIO Web of Conferences, v. 
12, 2019.

BORTNOWSKA, K.; ALBERTON, A.; MARINHO, S. V. Cultura e Alimen-
tação: análise das festas gastronômicas na Serra Gaúcha. IX Seminário 
ANPTUR - IX Seminário da Associação Nacional Pesquisa e Pós-Gradua-
ção em Turismo. São Paulo: Universidade Anhembi Morumbi, 2012. 

BRASIL. Lei no 9.279, de maio de 1996: Regula direitos e obrigações re-
lativos à propriedade industrial. Brasília: Presidência da República, 1996.

CAMARGO, U. A.; TONIETTO, J.; HOFFMANN, A. Progressos na Viticultura 
Brasileira. Revista Brasileira de Fruticultura. Jaboticabal - SP, v. Especial, 
p. 144-149, 2011. 

CASTRO, V. A.; SANTOS, G. E. O.; GIMENES-MINASSE, M. H. S. G; GIRAL-
DI, J. M. E. Práticas de visitação nas vinícolas da Serra Gaúcha: unindo 
vitivinicultura e turismo no sul do Brasil. Revista Turismo em Análise, v. 
28, n. 3, p. 380-402, 2017.

COELHO, M. F.; MAYER, V. F. Gestão de serviços pós-covid: o que se pode 
aprender com o setor de turismo e viagens. Revista Eletrônica Gestão & 
Sociedade, v. 14, n. 39, p. 3698-3706, 2020.  

DRĂGULĂNESCU, I.-V.; SANDU, M.; ANDRONICEANU, A-M. Wine Man-
agement and Multiplier Effects on Local Economies. The 14th Interna-
tional Management Conference. Anais. Bucharest – Romania: University 
of Bucharest, 2020.

GABARDO, W. O.; VALDUGA, V. A paisagem do vinho: o gosto da experi-
ência. In: MEDEIROS, R. M. V.; LINDNER, M. (Eds.). Patrimônio, turismo e 
vitivinicultura: marcas na paisagem. 1. ed. Alvorada: Jad Editoração Grá-
fica, p.10-25, 2021.

INPI – Instituto Nacional da Propriedade Industrial. Lista das Indicações 
de Procedência Concedidas. Disponível em: https://www.gov.br/inpi/
pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/arquivos/status-pedidos/LISTACO-
MASINDICAESDEPROCEDNCIARECONH ECIDAS.At29Jun2021.pdf. Acesso 
em: 4 ago. 2021. 

LAVANDOSKI, J.; SILVA, J. A.; VARGAS-SÁNCHEZ, A.; PINTO, P. S. L. G. S. 



Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes

304

Indutores e efeitos do desenvolvimento do enoturismo nas vinícolas: a 
perspectiva das capacidades dinâmicas. Turismo - Visão e Ação. Cam-
boriú, Santa Catarina: Universidade do Vale do Itajaí, v. 19, n. 3, p. 458-
486, 2017.

LAVANDOSKI, J; TONINI, H.; BARRETO, M. Uva, vinho e identidade cultu-
ral na Serra Gaúcha (RS, Brasil). Revista Brasileira de Pesquisa em Turis-
mo, v. 6, n. 2, p. 216-232, 2012.

LIMA, B. D. R.; RIBEIRO, J. C.; NUNES, V. P. Enoturismo no Brasil: um es-
tudo comparativo dos perfís dos enoturistas do Vale dos Vinhedos e do 
Vale de São Francisco. Redes (St. Cruz Sul Online), v. 25, n. 2, p. 782-808, 
2020.

MATTIA, A. A.; MACKE, J.; SARATE, J. A. R. Enoturismo e território: O caso 
dos Vales dos Vinhedos (RS/Brasil). Revista Turismo - Visão e Ação - Ele-
trônica, v. 19, n. 1, p. 52-78, 2017.

MARTÍNEZ-POVEDA, A.; AGULLÓ TORRES, A. M.; BRUGAROLAS, M.; 
MARTÍNEZ-CARRASCO, L. Confinamiento por Covid-19: ¿cómo ha im-
pactado en el consumo de vino y en las actividades de enoturismo? Li-
bro de Actas del XIII Congreso de Economía Agroalimentaria, 1-3 de 
setembro de 2021. Cartagena: Universidad Politécnica de Cartagena, 
2021. Pp. 553-556. Disponível em: https://repositorio.upct.es/hand-
le/10317/10566. Acesso em: 5 de jan. 2022.

MEHTA, S.; SAXENA, T.; PUROHIT, N. The New Consumer Behaviour Par-
adigm amid COVID-19: Permanent or Transient? Journal of Health Man-
agement, v. 22, n. 2, p. 291-301, 2020.

MIAO, L.; IM, J.; FU, X.; KIM, H.; ZHANG, Y. Proximal and distal post-
COVID travel behavior. Annals of Tourism Research, v. 88, p. 103-159, 
2021.

NAVE, A.; DO PAÇO, A.; DUARTE, P. A systematic literature review on sus-
tainability in the wine tourism industry: insights and perspectives. In-
ternational Journal of Wine Business Research, v. 33, n. 4, p. 457-480, 
2021.

NETO, R. J.; FREIRE, P. S.; VIEIRA, A. C. P.; ZILLI, J. C. Vales da Uva Goethe: 
uma análise do processo de institucionalização da indicação geográfica 
para o desenvolvimento socioeconômico. Revista GEINTEC. São Cristó-



305

vão/SE: v. 6, n. 1, p. 2894-2908, 2016.

PELLIN, V.; VIEIRA, A. C. P. Enoturismo em experiências de Indicação Ge-
ográfica: estratégia para o desenvolvimento regional. Revista Brasileira 
de Viticultura e Enologia, v. 10, n. October, p. 144-153, 2018. 

RIMT; MTUR. Tendências do Turismo 2021. Brasília: [s.n.]. Disponível 
em: http://bibliotecarimt.turismo.gov.br/_layouts/15/start.aspx#/SitePa-
ges/NEWS.aspx. Acesso em: 4 ago. 2021.

VALDUGA, V. Território, patrimônio e turismo: o vinho em Bento Gon-
çalves/RS. In. Anais do VI ANPTUR - Seminário da Associação Brasileira 
de Pesquisa e Pós-Graduação em Turismo. São Paulo/SP: Universidade 
Anhembi Morumbi – UAM, 2009. Disponível em: https://www.anptur.
org.br/anais/anais/files/6/41.pdf. Acesso em: 7 jan. 2022.

VALDUGA, V.; GIMENES-MINASSE, M. H. O Enoturismo no Brasil: Princi-
pais Regiões e Características da Atividade. Territoires du Vin, n. 9, 2018. 
Disponível em: https://preo.u-bourgogne.fr/territoiresduvin/index.
php?id=1635. Acesso em: 6 jan 2022.

VALES DA UVA GOETHE. Programação 14ª Vindima Goethe – Vinícolas. 
Disponível em: https://www.instagram.com/p/CYAUsm-uaE9/. Acesso 
em: 11 jan. 2022.

VIEIRA, A. C. P.; WATANABE, M; BRUCH, K. L. Perspectivas de desenvol-
vimento da vitivinicultura em face do reconhecimento da indicação de 
procedência Vales da Uva Goethe. Revista GEINTEC. São Cristóvão/SE: v. 
2, n. 4, p. 327-343, 2012.

YANG, Y.; ZHANG, C. X.; RICKLY, J. M. A review of early COVID-19 re-
search in tourism: Launching the Annals of Tourism Researche’s Curat-
ed Collection on coronavirus and tourism. Annals of Tourism Research, v. 
91, p. 1-17, 2021.

YIN, R. Estudo de Caso. 3. ed. São Paulo: Bookman, 2005. 




	capa-livro-2020
	Miolo Final - Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes Final
	Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes.indd
	Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes.indd
	Adobe Photoshop PDF
	Governança, Competitividade e Destinos Inteligentes.indd

	contracapa-livro-2020

